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EXTRACTO  oc: 


DAS 


LEIS,  AVISOS,  PROVISÕES,   ASSENTOS, 
E  EDITAES, 

E  DE  ALGUMAS    NOTÁVEIS   PROCLAMAÇÕES, 
ACÓRDÃOS,    E  TRATADOS 

PUBLICADOS  NAS  CORTES  DE  LIS30A  ,  E  RIO  DEJANEÍRO 
DESDE  A  ÉPOCA.   DA   PARTIDA 

D'EL-REI  NOSSO  SENHOR 

PARA     O     BRAZIL 

EM     1807    ATE*     JULHO     DE      1B16  l 

PARA  SERVIR  DE  SUBSIDIO  A'  JURISPRUDÊNCIA  j 
E  A'  HISTORIA  PORTUGUEZAS. 

POR 

MANOEL   BORGES   CARNEIRO, 
:Ex-Provedor  da  Comarca  de  Leiria. 


BR^r^ 


LISBOA: 
^A     IMPRESSÃO     REGIA.     Anno   181^. 


Com  Licença, 


^ 


Necessária  :gnoramus  qina  supérflua  àidícmur, 

Genuens. 


UTILIDADES   DESTE   LIVRO. 

r.v  Contém  clironologicamente  o  resnmo  das 
Leis  e  mais  Papeis  ofíiciaes  publicados  nas  duas 
Corres ,  o  qual  a  respeito  de  nnuitas  iie  tão  coraple- 
!o ,  que  se  pode  escusar  ter  os  textos  originaes : 

2.'  Mostra  as  enérgicas  providencias  que  fôrão 
empregadas  pelos  dois  Governos  para  a  regeneração 
de  Portugal  e  Brazil  depois  dos  notáveis  aconte- 
cimentos de  I0O7,  e  1808': 

3/  Serve  de  continuação  ao  índice  Chronolo- 
gico  do  Desembargador  João  Pedro  Ribeiro. 


S) 


^ 


'       A  N  N  Ò'  f)i   VÍ8o7- 


iNoVEMB)R0  26  LJ Cr.  Marchando  pelo  interior  cio 
Reino  Tropas  do  Imperador  dos  Fran- 
cezes,  e  sendo  inútil  nas  circunstan- 
cias actuaes  qualquer  resistência  ,  re- 
solve o  PRÍNCIPE  REGENTE  N. 
S.  passar  com  toda  a  Real  Família. 
para  os  Estados  âa  America ,  e  es- 
tabeleeer-se  no  Rio  de  Janeiro  até  a 
Paz  Geral :  nomeia-r/^fo  Governado- 
res ^  e  o  Conde  Monteiro-Mór  na 
falta  de  qualquer  delles  ,  os  quaes 
com  assistência  de  dois  Secretários  , 
;  governem  o  Reino  durante  a  sua  au- 
vi     ;  V     sencia. 

'■ "•   '#7       Ed.     Pol.    Excita     a   indefectivel 

observância  do  Ed.  I.  Fevereiro 
i8o2,  para  que  os  moradores  de  Lis- 


!Jj:,  'í;' 


,  '3b   n';'"     ho2ifechem  (!Zj'/?or/^tí'j- das  escadas  que 
úáo  serventias    para    as   ruas  ,    logo 
que  principie  a  noite :  declarações, 
.p-.    .^^       ^^       gj^   p^j^    Q^^  ^g   moradores   de 

Lisboa     nao    recusassem    a    moeda. 
Franceza  e  Hespanhola  ,  com  que  as 
Tropas  Francezascompravão os  géne- 
ros necessários. 
Dezembro   3       Av.  vê  Ed.  Sen.  4  Dezembro  1807, 

3       Av.   vê   Prov.   t)L.    5*.  Dezembro 

1807. 

A  2 


4  íSo/' 

Dezembro    364      Av.  VéProv.  Dz.  5'.  Dezembro^ 
1807. 

4_  Ed.  Sen,  Publica  o  Av.  3  do  cor- 
rente mez  para  se  cohibir  o  excesso 
de  se  levantarem  os  preços  dos  géne- 
ros da  primeira  necessidade. 

■- —     ''^í^'!  '  Pròv.  Dz.  Passada  por  Av.  ^Vè^ 

do  corrente,  para  se  pôr  era  rigorosa 
observância  as  Leis  que  prohibem  as 
armas  defezas ,  cassa ndo-se  as  Li- 
cenças QUQ  tivessem  sido  concedidas : 
por  occasião  da  estada  dosFrancezes 
no   Reinp. 

' 7  AIv.  sobre  os  Batalhões  da  Bri- 
gada Real  da  Marinha.  Vê  Alv. 
13  Janeiro.  1808. 

' •       21       Av.  vê  Ed.  22  Dezembro  1807. 

'^ 22       Ed.  Publica  o  Av.  21  do  corrente, 

que  permittia  aos  Lavradores,  e  Ne- 
gociantes de  grãos  ,  que  fossem  de- 
ixe dores  d  Fazenda  Real  ,  pagar 
ametade  das  suas  dividas  em  grãos 
pelos  preços  correntes ,  remettendo-se 
estes  a  Junta  das  Munições   de  Boca» 

————sf  1^131'      Ed.  Pol.  Prohibe  trazer  pelas  ruas 
■  ^."       de  Lisboa  gado  de  qualidade  alguma 
desde  as  Ave  Marias  até  ás  sete  ho- 
ras da  manhã  /com  pena  do  perdia 
mento  delie. 


A  N  N  o    DE     1808. 


A  I.V. 


Janeiro  13  i\  Lv.  Dá  aos  três  Batalhõey 
da  Brigada  Real  da  Marinha  hu- 
rnafórraa  nova  e  mais  similhante  á 
dos  Regimentos  de  Artilheria  do 
Exercito- ,  derogando  os  Alvv.  28 
Agosto  1797  ,  e  7  Dezembro  1807 
no  em  que  forem  incorapativeis. 

•^ — ' — -  20  Acord.  Suppl.  Julgou  que  hum  Pá- 
roco- ,  que  tinha  feito  suffragios 
pela  alma  de  hum  defunto,  o  qual 
não  os  encora  raendára  em  Testamen- 
to, perdesse  os  emolumentos  delles  , 
por  se  provar  que  na  Freguezia  não 
havia  esse  estilo. 

' 28       Cart.    R,    ao    Conde    da    Ponte. 

Abole  provisionalmente  todas  as 
Disposições,  que  prohibião  no  Esta- 
do do  Brazil  o  Commercio  e  Nave- 
gação reciprocos  entre  os  Vassallos, 
e  Estrangeiros  :  ordena  a  admissão 
nas  Alfandegas  do  Brazil  de  quaes- 
quer  géneros  e  mercadorias  ,  e  fíxa. 
OS  direitos  que  hão  de  pagar  :  per- 
mitte  a  livre  exportação  ào  Brazil 
dos  géneros  eproducçócs  Coloniaes  , 
com  algumas  excepções ,  fixando  os 
direitos  de  sahida. 

Março  16  Der  Os  dois  Offícios  de  Patrão- 
Mvr  do  Arsenal  da  Marinha  ,  e  Pilo- 
to-Mór  da  Barra  da  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro    sejão    separados   e  ser- 


-   vidos  por  duas  pessoas  ;  seus  orde-: 
nados. 

Março  26  Der.  Erige  a  Capitania  das  Ilhas 
de  Cabo-Verde  em  Capitania  Gene- 
ral ,  noraeando-Ihe  Governador. 

Abril  i       ÁIv.   Cria   na  Cidade   do  Rio  de 

Janeiro  hum  Conselho  Supremo  Mi' 
///■^r que  conheça  das  matérias,  que 
pertenciáo  ao  Conselho  de  Guerra, 
ao  do  Alrairantado  ,  e  ao  do  Ultra- 
mar ,  na  parte  militar  somente  :  sua 
organização ,  honras  ,  regalias  ,  e  Re- 
gimento. §.  I.  até  6.  Cria  rambem 
hum  Conselho  Supremo  de  Justiça-. 
sua  organização,  e  Regimento  §.  7. 
até  10. 

'         I       Alv.    Permitte    a  qualquer   Vas- 

sallo  estabelecer  no  Brazii  e  Dorak 
nios  Ultramarinos  todo  o  género  de 
Manufacturas  em  pequeno  ou  em 
grande  ,  derogado  o  Alvará  $  Ja- 
neiro 1785"  ,  e  quaesquer  Leis  ena 
contrario. 
4  Alv.  Que  os  Proprietários  dos 
Navios  ,  que ,  não  podendo  pelos 
actuaes  inconvenientes  seguir  viagem 
para  Portugal  senão  em  Comboi, 
tinhão  o  embaraço  de  se  acharem 
abarrotados  além  da  sua  própria 
carga  com  a  de  outros  seus  corres- 
pondentes das  Praças  do  Rio  e  de 
Portugal  ,  huns  dos  quaes  querião 
tiralla  de  bordo  ,  e  dos  outros  não 
se  sabia    se  approvarião    ou   não  , 
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navegar-se  os  seus  cffeltos  para  os 
Portos ,  para  onde  ora  se  destinava 
o  Comboi ,  ficassem  isentos  de  toda 
a  responsabilidade  por  fazerem  se- 
guir a  dita  Viagem  sem  approvação 
dos  donos  de  algumas  mercadorias, 
os  quaes  seachavão  ausentes  j  e  que 
nenhum  Gcfrregedor  podesse  tirar 
carga  alguma  dos  ditos  navios. 

Abrié  7       Der.  Cria  o  Archivo  Militar  'do 

Brazil  ,  onde  se  reunão  e  conser- 
vem todos  os  Mappas  e  Cartas  tan- 
to das  Costas ,  como  do  interior  do 
Brazil  e  de  todos  os  Domínios  Ul- 
tramarinos :  he  annexo  á  Repartição 
de  Guerra  :  sua  Organização ,  e  Re- 
gimento. 

».  13       Cart.    R.    Isenta    os    navios    da 

Capitania  da  Bahia  empregados  no 
Commercio  da  Escravatura  da  Cos- 
ta de  Mina ,  de  fazerem  escalla  pe- 
las Ilhas  do  Príncipe  e  S.  Thoraé; 
pagando  porém  os  direitos  costu- 
mados. 

«  11       Alv.   Cria   na  Cidade  Jdo  Rio  de 

Janeiro  hum  Tribunal  denominado  , 
Meza  do  Desembargo  do  Paço  ,  e  da. 
Consciência  e  Ordens  ^  no  qual  sede- 
cidão  os  negócios  da  competência  do 
Desembargo  do  Paço ,  e  do  Conse- 
lho Ultramarino  não  sendo  Milita- 
tares  ,  e.  da  Meza   da  Consciência: 

sua   organização    e  Regimento. 

Cria  Procurador  Geral  das  Três  Or- 


8-  iSo8. 

dens  Militares  ,  Juiz  dos  Cavalleiros,- 
Promoror  dos  defuntos  e  ausentes, 
Chanceller  Mor  do  Estado  do  Brazil , 
e  Chanceller  das  Três  Ordens  Mili- 
tares :  seus  ordenados  e  emolumen- 
tos :  Escrivães  e  mais  Ofíiciaes 
deste  Tribunal. 

Maio  i       Data  tio  Manifesto  de  que  trata 

o  Ed.    12  Maio  1809. 

--^ — — —  -2  Der.  Extingue  a  classe  de 
Sargentos  de  Mar  e  Guerra  no 
Corpo  da  Armada  Real ,  incumbin- 
do o  serviço  delles  aos  Sargentos 
ou  Officiaes  Inferiores  da  Brigada 
Real  da  Marinha,  e  aos  Cabos  de 
Marinheiros,  que  serão  temporaria- 
mente nomeados  pelos  Commandan- 
tes  das  respectivas  Embarcações. 

4       Alv.    Cria     no    Rio    de    Janeiro 

hum  Juiz  Conservador  para  as  Cau- 
sas dos  Inglezes ,  como  o  de  Lisboa. 

' 9       Alv.   Cria    hum  Vedor   da  Chan- 

cellaria  Mór  do  Brazil ,  e  hum  Super^ 
Intendente  do  Novos  Direitos :  or- 
denado   de  cada  hum  6oO(í)ooo  reis. 

" 9        Alv.      Cria    no    Brazil    hum    £'/- 

crivão  da  Camará  Real  no  Registo 
das  Mercês  ^  com  o  Regimento  do 
I,®  Agosto  1777  ,  <e  ordenado  de 
6oo(^ooo  réis. 

10       Al.     Eleva    a   Relação    do  Rio 

de  Janeiro  a  Casa  da  Snpplkaçao 
do  Brazil  ^  e  Superior  Tribunal  de 
Justiça,  interpondo-se  para  elle  eta 


i8d8.  ^^ 

ultima  instancia  aos  aggravos  ordi- 
nários e  appellaçoes  do  Pará  ,  Ma- 
-  ranhão ,  Açores,  Madeira,  e  da  Re- 
lação da  Bahia:  sua  organização,  e 
Regimento  :  ordenados  e  assignatu- 
ras  de  seus  Membros  no  §.  ir. 

Maio  io       Alv.     Cria    o    lugar    de   Inten- 

te Geral  da  Foltcia  da  Corte  ,  e  Es- 
tado do  Brazil  cora  a  mesma  Juris- 
dicção  do  de  Lisboa :  seu  ordenado 
i:6oo(Dooo  réis. 

r 13       Der.     Por   occaslao     da    chegada 

do  príncipe  regente  N.  S. 

ao  Brazil  perdoa  a  todos  os  indiví- 
duos das  Tropas  daquelles  Domínios 
o  crime  de  deserção ,  huma  vez  que 
se  recolhessem  aos  seus  Corpos  den- 
tro de  seis  mezes. 

■*>"  13       Alv.  Reguia   o  Corpo  da  Briga- 

da R.  da  Marinha  á  -seT.eíhança 
dos  Regimentos  de  Artilheria  do 
Excercito:  fixa  os  vencimentos  dos 
seus  Offíciaes  ,  e  Soldados. 

'  'I3       Der.    Cria  o  Posto  de  Almirante 

General  da  Kíarinha  ,  para  o  qual 
nomeia  o  Senhor  Infante  D,  Pedro 
Carlos,  que  o  exercitará  junto  da  R. 
Pessoa  :  sua  autoridade  ,ejurisdícçn<5. 

'~— 13  Aiv.  Dá  nova  forma  e  provi- 
dencias ao  Arsenal  R.  da  Marinha- 
do  Rio  de  Janeiro,  e  ás  diversas  es- 
tações desta  Administração  :  fixa  a 
jurisdicção ,  e  incumbências  do  inten- 
dente da  Marinha;  cria  no  Arcenai 
B 


liuma  Contadoria  da  Marinha ,  e  hun3 
Almoxarife  de  todos  os  Armazéns 
delle  ,  hum  Pagador,  Apontadores, 
e  Guardas. Por  este  Pagador  se- 
rão feitos  aos  Officiaes  da  Armada 
R.  e  da  Brigada  R.  da  Marinha  os 
pagamentos  do  tempo  de  embarque., 
ficando  os  pagamentos  de  seus  Sol- 
dos de  terra  a  cargo  do  Thesoureiro 
Geral  das  Tropas. 

Maio  13       Der.  Nomeia  as  pessoas  que  hão 

de  servir  na  Contadoria  da  Marinha^ 
e  lugares  criados  no  Arsenal  R,  delia 
por  Alv.  desta  data. 

""  13       Der.  Regula  a  creaçao  e  Inspec- 

ção da  Fabrica  R.  de  Pólvora ,  que 
se  mandara  estabelecer  no  Rio  de 
Janeiro :  dá-lhe  Inspector ,  Escrivão  5 
e  Thesoureiro. 

' ~—       13       Cart.  R.  ao  Governador  de  Minas 

Geraes  ,  para  que  annualraente  se 
orse  a  quantidade  de  folvora  ne- 
cessária ao  consumo  daquelle  Go- 
verno ,  e  que  todo  o  salitre  produ- 
zido na  Capitania  se  applique  ao 
consumo  da  Fabrica  R.  da  Pólvora 
do  Rio  de  Janeiro 

•= 13  Der.  Não  sendo  as  Ordens  Mi- 
litares do  Reino  ,  como  Religio- 
sas ,  aptas  para  premiar  serviços  fei- 
tos por  pessoas  que  não  professão  a 
nossa  Santa  Religião,  confirma  re- 
nova e  augmenta  a  única  Ordem 
de  Caval/eria  puTâmentQ  Civil,  in» 
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titulada  da  Espada,  que  fora  insti- 
tuída pelo  Senhor  D.  Affonso  V. 
em  145*9  :  seus  novos  Estatutos, 
e  Instrucçóes. 

Maio  13       Der.   X  Casa  dos  Prelos  do  Rio 

de  Janeiro  fique  interinamente  servin- 
do de  Impressão  Regia  ,  em  que  pos- 
são  imprimir-se  quaesquer  obras  , 
posta  debaixo  da  Inspecção  da  Secre^ 
taria  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros  e  da  Guerra. 

13  Der.  Promove  por  meios  de  bran- 
dura e  moderação  o  Recrutamento 
necessário  para  completar  os  Regi- 
mentos de  Linha  do  Brazil. 
-  '  13  Cart.  R.  ao  Governador  Capitão 
General  de  Minas  Geraes,  para  que 
principie  logo  guerra  offensiva  con- 
tra os  índios  Botecudos  ,  que  pratica- 
vão  continuas  incursões  e  a  mais 
barbara  antropophagia  contra  os  Por- 
tuguezes  e  índios  mansos;  até  que 
elles  ,  reconhecida  a  superioridade 
das  nossas  armas  ,  se  aldeiem  e 
sogeitem  ás  Leis  sociaes :  preparan- 
do-se  assira  :.a  futura  navegação  do 
Rio  Doce  :í  e  a  povoação  e  cultura 
dos  excellentes  Terrenoá  adjacentes: 
para  o  que  se  organize  huma  Junta. 
'd.r  :28  Alv.  Estabelece  o  imposto  de  400 
:'  .':  réis  por  an-oba  do  Tabaco  decorda, 
que  sahir  da  casn  da  arrecadação  da 
Bahia  para  consumo  da  mesma  Ca- 
pitania ,  e  do  de  corda  ou  rolo  que 
B  z 


entrar  no  Rio  de  Janeiro  por  terra , 

ou  mar. Pelo   tabaco  extraviado 

aos  RR.  direitos  ,  se  proceda  com 
as  penas  do  AIv.  5'.  Janeiro  ijSf. 

Maio  28'  Alv.  Ponhão-se  por  estanco  sts 
Carias  de  jogar  no  Brazil  e  Domi- 
nios  Ultramarinos  \  e  sejão  arrema- 
tadas. 

Junho  3         Cart.  R.  ao  Bispo  do  Rio  de  Ja- 

neiro ,  nomeando-o  Capellão-Mór 
da  R.  Casa,  Dignidade  que  seacha- 
v-a  vaga  por  falecimento  do  Patriar- 
ca de  Lisboa ,  e  que  pelo  Senhor  D. 
João  V.  fora  unida  na  Pessoa  do  Or- 
dinário do  Território. 

■ 10  Der.  Declara  guerra  ao  Impera- 
dor dos  Francezes  e  a  seus  Vassal- 
los,  mandando  que  por  terra  e  mar 
se  lhe  facão  as  possíveis  hostilidades  : 
authoriza  o  Corso  ,  devendo  as  to- 
madias  ceder  inteiramente  a  benefi- 
cio dos  aprezadore;^. 

■ II       Der.    Em  favor  do  Commercio  e 

Navegação,  diminueos  <^/>f/V^x  das 
Fazendas  carregadas  em  embarcações 
Nacionaes  ,.que  entrarem  nas  Alfan- 
degas do  Brazil. 

12-  Der.  Cria  o  lugar  át  Pilotos  Prá- 
ticos da  Barra  do  Rio  de  Janeiro  pa- 
ra facilitar  a  entrada  das  embarca* 
coes:  seu  Regimento  e  emolumen- 
tos. 

» — • —  ly  Alv.  Condecora  a  Sé  Cathedral 
do  Rio  de  Janeiro  com  o  Titulo  e 
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Dignidade  de  CapellaReal:  transfe- 
re o  Cabido  delia  para  a  Igreja  con- 
tigua ao  Palácio  Real  ,  e  dá  provi- 
dencias a  respeito  dos  seus  Mem- 
bros. 

Junho  15  Der.  Separa  o  Escrivão  da  In- 
tendência da  Marinha  do  Brazil  da 
Meza  Grande :  augmenta  os  ordena- 
dos dos  Officiaes  da  Contadoria  da 
Mariniia. 

— —       22       Der.  Os  Governadores  e  Capitães 

Generaes  das  Capitanias  do  Brazii 
continuem  a  conceder  nellas  Sesma- 
rias ,  a  beneficio  da  agrxultura  ,  de- 
vendo os  Sesmeiros  pedir  a  confirma- 
ção á  Meza  do  Desembargo  do  Pa- 
ço :  na  Corte  e  Província  do  Rio  de 
Janeiro  as  conceda  o  Desembargo : 
as  Crt^tas  da  Concessão  ou  Confir- 
mação dependão  da  Real  assignatura. 

«- 27      Aív.  Cria  hum  lugar"  de  Jíiiiz  de 

Fora  do  Civel  Crime  e  Órfãos 
para  as  Villas  de  Angra  dos  Reis  na 
Ilha  grande  e  de  Parati ,  o  qual  re- 
sida na  primeira  e  vá  á  segunda 
quando  for  necessário :  seu  ordenado 
e  emolumentos  como  o  da  Cidade 
de  Marianna. 

>— -- —  27  Alv.  Cria  hum  lugar  de  Juiz  de 
Fora  do  Civel  Crime  e  Órfãos  pa- 
ra as  Villas  de  Santo  António  de  Sá 
e  Magé  ,  residindo  em  qual  mais  qu^i- 
zer  :  seu  ordenado  e  eraoluraent-os 
como  o  de  Marianna. 


14 
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Junho  27  AJv.  Cria  dois  Juizes  do  Crhnè 
na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  simi- 
Ihantes  aos  dos  Bairros  de  Lisboa, 
com  graduação  de  segunda  entran- 
cia  e  ordenado  de  400(^)000  réis  : 
serão  Superintendentes  da  Decima  : 
seus  Ofíiciaes. 

■  27  Alv.  Pague-se  Decima  dos  Pré- 
dios Urbanos  das  Cidades  e  Lugares 
notáveis  do  Brazil  situados  á  Beira- 
mar:   Regimento  sobre  este  objecto. 

2^       Alv.    Cria   na  Cidade   do  Rio   de 

Janeiro  hum  Erário ,  e  Cojtselho  da 
Fazenda  para  a  administração  ar- 
recadação distribuição  contabili- 
dade e  assentamento  do  R.  Patri- 
mónio e  Fundos  Públicos  do  Brazil 
e  Dominios Ultramarinos:  Regimen- 
to do  Erário  tit.  i.  até  f. ,  do  Con- 
selho da  Fazenda  tit.  6.  até  o  fira. 

Agosto  I  Alv.  Cria  hum  Juiz  de  Fora  do 
Civel  Crime  e  Orfâos  na  Villa  de 
Goiana,  Capitania  de  Pernambuco: 
extingue   a  Ouvidoria  de  Itamaracá. 

' I        Alv.   Cria  hum  £-f^:r/z'J(9  Supranu- 

merário da  R.  Camará  na  Meza  do 
Desembargo  do  Paço  do  Brazil  ,  e 
outros  Officiaes  além  dos  creados 
pelo  Alv.  22.  Abril:  augmenia  os 
seus  emolumentos,  e  dos  Desembar- 
gadores do  mesmo  Tribunal  ,  e  as 
suas  assignaturas. 

•- ip       Reclamação    feita    pela    Senhora 

D.  Carlota  Joaquina  Princeza  de  Por- 
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íiigal  e  do  Brazil,  e  pelo  Senhor  D. 
Pedro  Carlos  Infante  de  Hespanha 
ao  Príncipe  Regente  de  Portugual , 
para  que  se  dignasse  proteger  os  Sa- 
grados direitos  de  Sua  Augusta  Ca- 
sa ao  Throno  das  Hespanhas  ^  que  o 
Imperador  dos  Francezes  acabava  de 
arrancar  das  mãos  d'El-Rei  D.  Car- 
los IV.,  e  do  Príncipe  de  Astúrias^ 
e  dos  Infantes  D,  Carlos  e  D.  An- 
tónio, por  meio  de  huraa  abdicação 
ou  renuncia  executada  pela  mais  de- 
testável violência. 

i^GOSTo  19  Resposta  do  Príncipe  Regente  N. 
S.  á  Reclamação  desta  data ,  pro- 
mettendo  unir  as  suas  forças  ás  de 
Hespanha  e  dos  mais  Alliados  para 
repellir  a  aggressão  de  que  se  trata, 
e  as  muitas  outras  praticadas  pelo 
Imperador  dos  Francezes. 

* — 19       Manifesto  da  Senhora  D.  Carlota 

Joaquina,  Infanta    de  Hespanha,   e 
Princeza  de  Portugual   e  Brazil ,  di- 
rigido aos  Vassallos   do  captivo  Rei 
de  Hespanha  e  índias  ,  D.  Carlos  IV. 
seu  Pai ,  declarando  nulla  a  abdica- 
ção que  elle  fizera  era  favor  do  Im- 
perador dos  Francezes ,   e  exhortan- 
do-os  á  observância  das  Leis  e  defe- 
za  do  Reino   até  se  conseguir  a  li- 
berdade da  K.  Família  de  Hespa- 
nha. 
20       Manifesto  de  D.  Pedro  Carlos  In- 
fante de  Hespanha,  conformando-se 
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ao  de  sua  Augusta  Prima  Senhora 
D.  Carlota  JoaquÍ7ia. 

Agosto  "  20  Alv.  A  Meza  da  Consciência  e 
Ordens  imponha  nas  Igrejas  das  Or- 
dens do  Brazil  e  Domínios  Ultrama- 
rinos ,  que  se  proverem  para  o  futu- 
ro,  huma  módica  pensão  a  beneficio 
da  Fabrica  da  Capella  Real. 

*ç 23       Alv.    Gria  hum  'J-uiz  de  Fora  do 

Civel  Crime  e  Orfâos  no  Lugar 
de  Porto  Alegre ,  no  Continente  do 
Rio  Grande  de  S.  Pedro,  com  o  or- 
denado de  400(|)ooo  réis ,  e  emolu- 
mentos do  da  Villa  de  Santos:  erige 
o  dito  Lugar  em  Villa  Notável. 

*- 23       Alv.    Cria   no  Estado  do  Brazil  o 

Tribunal  da  K.  'Junta  do  Commer" 
cio ,  Agricultura ,  Fabricas  ,  e  Na^ 
'vegação  ,  regulado  pelas  mesmas  Leis 
que  o  de  Lisboa  ,  especialmente  pela 
de  5'  Junho  1788 :  extingue  a  Meza 
da  Inspecção  ,  passando  os  objectos 
da  sua  competência  para  o  dito  Tri-» 
bunal. 
1$  Cart.  R.  ao  Bispo  do  Rio  de  Ja- 
neiro. Partecipa-lhe  haver  reduzido 
os  novos  lugares  de  Monsenhora  da. 
R.  Capella  ,  creados  pelo  Alv.  i^ 
Junho,  aos  Lugares  das  antigas  Di- 
gnidades da  Sé  ,  erigindo-se  huma 
nova  de  Arcipreste  ,  immediata  ao 
Deão  ,  ficando  restringidas  a  seis, 
e  tal  será  o  número  dos  Monseiihe^ 
res,  os  quaes  nomeia. 
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Agosto 


SeTExMBRO      I 


29  Der.  Dá  nova  forma  e  organisa- 
çao  aos  Corpos  de  Linha  da  Capi- 
tania de  S.  Paulo  ,  augmentando  a 
sua  força  ,  era  conformidade  do  Pla- 
no junto.  Levanta  hum  Regimen- 
to de  Cavallaria  de  Milicias.  _ 

Alv.  Em  todas  as  Capitanias   do 
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interior  do  Brazil  circulem  as  moe- 
das de  ouro  ,  prata  ,  e  cobre  ,  que 
circuláo  nas  da  Beiramar  :  prohibe 
circular  o  ouro  em  pó  como  moeda: 
providencias  sobre  o  extravio,  e  so- 
bre a  fundição  do  ouro  em  pó. 

Edit.  Pol.  Prevenindo  os  at-aques 
turaultoarios  e  pilhagens  sediciosas , 
que  poderião  ser  comraettidas  em  Lis- 
boa pela  occasiâo  da  evacuação  das 
Tropas  Francezas:  providenceia  pe- 
la tranquillidade  da  Capital  mediante 
a  cooperação  do  General  Inglez  Hope. 

Prcclam.  do  General  Hope  aos 
moradores  de  Lisboa  para  a  tranquil- 
Jidade  da  Capital,  depois  do  embar- 
que de  Junot ,  e  seu  Exercito. 

Edit.  Sen.  Publica  o  Triduo  de 
luminárias  ,  e  acção  de  graças  ,  a  que 
vai  mandar  proceder  pela  Regenera- 
ção do  Governo  Portuguez  ,  e  espe- 
ca dos  seus  Concidadãos  que  nelle  o 
acompanharão  gostosamente. 

Edit.  Pol.  Contra  os  que  intentas- 
sem perturbar  o  socego  de  Lisboa , 
depois  da  expulsão  de  Junot. 

Proclara.     do    Tenente    Generai 
C 
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Dalrymple  Cora  mandante  das  Forças 
Britânicas  era  Portugal  á  Nação  Por- 
tugueza  ,  para  socegar  osaniraos  dos- 
tiraidos ,  e  reprimir  os  desígnios  dos 
mal  intencionados  na  occasião  do  í'W- 
harque  do  Exercito  Francez  :  mostra 
as  puras  intenções  da  liberal  Politica, 
da  Grâ-Bretanha.  Chama  os  Fidalgos 
Membros  da  Regência  ,  que  o  PRÍN- 
CIPE REGENTE  N.  S.  deixara  no- 
meados, para  tomarem  a  administra- 
ção do  Governo  ,  o  qual  apoiará  cora 
as  suas  Forças. 

Setembro  19  Port.  Sen.  Regula  o  Triduo  e 
Processão  solemne  em  acção  de  Gra- 
ças pelo  livramento  do  jugo  Fran- 
cez. 

•^-^ 20       Av.  dos  Governadores   do  Reino- 

ao  Dz.  do  Paço  ,  instaura  o  exercício- 
do  Governo  estabelecido  pelo  Prínci- 
pe N.  S.  no  Der.  26.  Novembro . 
1807,  até  agora  impedido  pela  do- 
minação Franceza  ,  tomando  dois 
novos  Governadores  em  lugar  do 
Principal  Castro  ,  e  de  Pedro  de. 
Mello  Breiner,  havidos  por  impedi- 
dos. 

> 20       Der.  Concede   aos  indivíduos   dos 

Exércitos  ,  que  das  Províncias  do^ 
Norte  de  Portugual  vierao  era 
soccorro  de  Lisboa ,  o  uso  de  Faço 
branco  no  braço  esquerdo,  e  aos  do; 
Exercito  do  Alem-Tejo  e  Algarve 
o  uso  de  Faço  encarnado  :  que  osí 
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Gencraes  destes  Exércitos  formassem 
Listas  norainaes  dos  ditos  indivíduos 
para  se  haver  com  elJes  a  todo  o 
tempo  a  merecida  contemplação. 

Setembro  20  Alv.  Revoga  as  penas  impostas 
pelo  §.  9.  do  Alv.  2.  Agosto  1771. 
aos  Escravos  achados  com  instrumen- 
tos de  minerai"  no  Districto  Dia- 
mantino [doBrazil]:  sendo  achados 
trabalhando  effectivãmente  nas  la- 
vras do  dito  Districto,  sejáo  punidos 
com  a  pena  do  §.  8.  do  Alv.  i.  Se- 
tembro corrente  ;  porém  constando 
que  forão  mandados  por  seus  Senho- 
res ,  sejáo  absolvidos  ,  e  estes  sujeitos 
ás  penas  dosque  extraviao  diamantes^ 

— — —  20  Edir.  Sen.  Contra  os  vendilhões 
de  mantimentos ,  que  aproveitando- 
se  da  boa  fé  dos  Soldados  InglezeSj 
lhos  vendino  mais  caros  que  ao  Povo. 

■  21       Edit.   Pol.  21.    Para  que  quem    ti- 

vesse por  qualquer  titulo  cavallos 
dos  que  os  Francezes  tinhao  toma- 
do ás  Tropas  Hespanholas  ,  fosse 
entregallos  no  quartel  daCavaileria 
Brita  nnica  ,  aonde  receberia  o  seu 
preço. 

24       Der.  Gov.    Nomeia   interinamente 

a  Cyprianno  Ribeiro  Freire,  Minis* 
tro  Plenipotenciário  na  Corte  de  Co- 
penhague, com  toda  ajurisdicçáo  de 
Inspector  Geral  e  Presidente  do 
R.  Erário. 

— — — —       26       Der,  G07.  Nomeia  António  Gomes 

C  2 
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Ribeiro  ^uiz  da  Iriconfidencia  ^  pa- 
ra proceder  a  hunia  Devassa  ,  que 
ficará  sempre  aberra  sem  limitação  de 
tempo  ,  nem  determinado  mimero  de 
testemunhas,  sobre  todos  os  criraeâ 
relativos  á  inconfidência  ,  podendo 
expedir  Ordens  aos  Ministros  Ter- 
ritoriaes. 

Setembro  30  Dcr.Gov.  Manda  reorganizar  os 
Corpos  de  Infanteria  Cavalleria  e 
Artilheria  do  Exercito  ,  desorgani- 
sados  pelo  intruso  Governo  Francez, 
e  que  os  indivíduos,  que  lhe  perten- 
cem, se  reunão  aos  mesmos. 

OuruBRo  3  Edit.Pol.  Em  consequência  do  Av. 
da  mesma  data  ,  para  que  quem  ti- 
vesse era  casa  individuas  pertencén^ 
tes  ao  Exercito  Francez  ,  ou  delles 
soubesse ,  fosse  denunciallos. 

~         3       Av.  Vê  Edit.  Pol.  desta  data. 

•^ 4       Alv.  Gov.    Suscita   a  observarrcia 

doAlv.  20  Outubro  1785'  para  nao 
correr  como  moeda  o  dinheiro  eS' 
trangeiro  ,  que  só  poderá  negociar-se 
e  receber-se  como  género  a  contento 
das  partes,  pelo  preço  em  que  con- 
cordarem ,  ou  que  o  Negocio  e  a  Pra'» 
ça  lhe  estabelecer. 

5       Der.  Gov.  Que  fossem  levantados 

os  sequestros  e  embargos ,  que  tinhao 
sido  feitos  pelas  Juntas  ou  Generaes 
para  auxiliar  os  meios  da  Restaura- 
ção do  Reino,  nos  bens  de  Proprie* 
tarioSp  Commendadores ,  &c. 


i8úS.  2:1 

Outubro  6  Edit.  Contém  e  publica  o  Der.  5-. 
do  corrente  mez  sobre  o  levantamen- 
to dos  sequestros. 

, .         6       Dcr.Gov.  Regula  a  arrecadação  dos 

donativos  pectmiarios  offerecidos 
para  a  organisação  do  Exercito ,  se- 
parando-a  dos  Recebimentos  doEra^ 
rio. 

— 7       Der.  Gov.    Por  occasiao   da  ícVvi 

Restauração   do  Reino  perdoa  aos 
Officiaes  Inferiores  e  Soldados  Réos- 
de  I.'  6  2.'  deserção  simples,  e  man- 
da soitallos  estando-  prezos. 

„  1  7  Der.  Gov.  Por  occasiao  da  feliz  Res- 

tauração do  Reino  concede  perdão 
aosRéos  de  certos  crimes  menos  gra- 
ves ,  nos  termos  costumados. 

<■ -^         8       Edit.  Sen.   Contém  e  suscita  hii- 

nia  Postura  de  17  Outubro  1603  ap- 
provada  e  ampliada  pelo  Alv.  17. 
Agosto  1605'.  §.  2.  contra  os  que 
em  Lisboa  v^nôíQVQ^  vinho  novo  sim- 
ples ,  ou  misturado  cora  velho ,  co- 
mo nocivo  á  saúde  •,  ou  misturarem 
vinho  bom  cora  raáo  ,  ou  vinho  ou 
vinagre  cora  agoa  ou  cora  outras- 
confeições. 

' — -         8       Der.   Gov.    Regula  a  arrecadação 

dos  donativos  offerecidos  para  o 
Exercito  ,  consistentes  em  viveres 
vestidos  cavallos. 

; — 12       Alv.  Cria  no  Rio  de  Janeiro  hum 

Banco  Ftíblico  para  aniraar  o  Cora- 
mercio    e    promover   os    interesses 
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Reaes  e  públicos  :  seus  Estatutos ^ 
extingue  o  Cofre  do  Depósito  pú- 
blico da  mesma  Cidade. 

OuTUBuo  13  Certidão  da  casa  da  moeda,  pela. 
-qual  consta  ser  o  valor  relativo  da 
Pataca  Hespanhola  de  800  réis ,  sem. 
.  differença  sensivel  no  calculo  com- 
parativo. 

«!!— — — ^  14  Der.  Gov.  Cria  seis  Batalhões  de 
Caçadores  ,  cada  hum  de  628  pra- 
ças :  augmenta  -o  número  das  Praças 
dos  24  Regimentos  de  Infanteria , 
dos  12  de  Cavalleria ,  e  dos  48  de 
Milícias  ,  devendo  estes  Corpos  ser 
organisados  conforme  o  Plano  junto: 
conserva  no  mesmo  pé  os  4  Regi- 
mentos de  Artilheria. 

"■ ^—       14       Der.  Gov.    Determina  os  Soldos 

dos  Ofticiaes  Inferiores  Soldados 
e  Tambores  dos  Corpos  dasdilferen- 
tes  Armas  do  Exercito,  conforme  a 
Regulação  adjtmta. 

17       Der.  Gov.    Deroga  o  Alv.  4  Ou- 

tubro relativamente  ás  Patacas  Hes- 
panholas  de  prata,  para  que  corrão 
por  800  réis. 

20       Der.  Fixa  os  direitos  ^  que  hão  de 

pagar  nas  Alfandegas  do  Brazil  por 
entrada  os  géneros  denominados  Mo- 
lhados da  producção  de  Portugal  e 
Ilhas. 
•^— — ^  22  Der.  Gov.  Os  Offíciaes  Militares  j 
que  louvavelmente  solicitarão  e  ob- 
tiveráo  demissões  no  intruso  Gover* 
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TioFrancez,  sejííorestiruidos  aosseiis' 
Postos  :  pelo  contrario  fiqueoi  annul- 
lados  e  cassados  todos  os  I)espachos 
e  Promoções  feitos  pelo  dito  Go- 
verno. 

Outubro  31  Der.  Gov.  Provisionalmente  impõem 
castigos  a  três  individuos  ,  que  ha- 
vião  festejado  cora  luminárias  a  noi- 
te eio  infausto  dia  i.^  de  Fevereiro 
1808,  em  que  foi  supprimido  o  le- 

-    -  gitirao  Governo  destes  Reinos. 

KoVEMBRG  $  Cart.  R.  ao  Governador  da  Capi- 
tania de  S.  Paulo.  Manda-lhe  que 
ataque  os,  índios  denominados  Bu^ 
^rfj  em  guerra  offensiva  ,  até  se  con- 
seguir que  se  aldeem  e  reduzao  a 
viver  debaixo  das  Leis  de  huma  so- 
ciedade pacifica  ,  do  mesmo  modo 
que  com  bom  fructo  se  praticara  com. 
os  índios  Borecudos;  para  que  desin- 
festados de  suas  cruéis  aggressoes  os 
abandonados  e  despovoados  campos 
geraes  de  Coritiba  ,  e  os  de  Guara- 
puava, e  os  que  desagoâo  noParanná 
e  formão  as  cabeceiras  do  Uragay , 
aliás  susceptiveis  de  cultura  e  rega- 
dos por  infinitos  rios,  sejão  povoa- 
dos e  cultivados:  para  o  qual  fim  O' 
authoriza  a  conceder  alli  sesmarias  , 
e  dá  outras  oportunas  providencias. 

: 5      .Alv.  Os  Boticários  vendâo  os  me- 

àicamentos  pelas  taxas  determinadas 
no  Regimento  ordenado  pelo  Fysico- 
Mór,  Manoel  Vieira  da  Silva,  sem 
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fazer  abatimentos:  o Fysico-Mór  re- 
forme em  cada  anno  os  ditos  preços: 
cada  Boticário  tenha  hum  exemplar 
do  Regimento  assignado  pelo  Fysi- 
co-Mór  e  pelo  Boticário  da  Casa  R.  ^ 
e  o  mostre  a  quem  se  interessar. 

Novembro  8  Alv.  Os  Pezos  Hespa?ihoes  só  pos- 
são  circular  na  Capitania  das  Minas 
Geraes  depois  de  marcados  com  o 
cunho  das  Armas  Reaes:  Providen- 
cias e  Regulamento  Provisório  rela- 
tivos ao  troco  do  ouro  em  pó  na  dit^ 
Capitania. 

— ■       10       Edit.    Pol.    Em   consequência    de 

ordem  do  Governo  contra  os  que  ai- 
liciavão  Soldados  Britannicos  para 
desertarem  ou  se  subtrahirem  á  vas- 
sallagem  devida  a  S.  M.Britannica. 

•— II  Der.  Gov.  Determina  a  denomi- 
nação fardamento  e  armamento  dos 
seis  Batalhões  de  Caçadores  crea- 
dos  pelo  Der.  24  Outubro  passado, 
conforme  o  Plano  junto. 

— —       13       Der.  Proroga   por  mais  seis  mezes 

a  amnistia  concedida  aos  desertores 
peio  Der.  13  Maio  próximo  passado, 
cora  tanto  que  fossem  réos  de  i."  ou 
2/  deserção  sim.ples. 

14       Edit.  Sen.    Taxa   para  o  presente 

anno  os  preços  da  carne  de  porco  em 
pé  ou  por  meudo. 

■ 15"       Alv.    Premiando    os   esforços    do 

iugar  de  Olhão  no  Algarve  pela  Res- 
ta uração  do  Reino  .^  o  erige  em  Villa  , 


com  o  nome  de  Vi  11  a  do  'Olhão  da 
Restauração:  concede-lhe  os  privi- 
légios e  honras  das  Vilias  mais  no- 
táveis do  Reino ,  e  aos  seus  habitan-». 
tes  o  uso  de  huma  medalha. 

NovExMBRO  19  Der.  Gov.  Obriga- os  Officiaes  In- 
feriores Soldados  e  Tambores  dos 
Corpos  desorgâfíizados  pelo  inrrirso 
'Governo  Francez  ,  a  voltarem  aos 
Tuesaios  dentro  de  certo  prazo  :  man- 
da aos  Capitães  Mores  e  Capitães 
das  Ordenanças,  e  ás  Justiças  ordiná- 
rias ,  que  os  prendessíem  ,  e  partici- 
passem a  prizão  ao  Comraandante 
dos  Corpos  respectivos. 

'ip       Dcr.Gov.  Os  C[uc  "vo/uníariamefí' 

te  se  alistassem  no  Exercito  não  sejão 
obrigados  a  servir  mais  de  quatro  an^ 
nos  :  querendo  continuar  na  carreira 
•militar  serão  preferidos,  era  conciír-- 
rencia  de  outros:  e  querendo  deixar  o 
serviço  das  armas  serão  preferidos  pa- 
Ta  officios  e  cargos  cdvís  e  políticos 
a  outros  em  que  não  concorrerem  es- 
tas ,  ou  ostras  razoes  mui  attendivèís''. 

>  19       Edit.   Para  serem  entregues  a  seus 

donos  os   bens  ,    que  se  acharão  ao 
serviço  dos  Francezes. 

—  20  Edit.  da  Conservatória  da  R.  Com- 
panhia das  Fiações  e  Torcidos  das 
Sedas,  sobre  o  methodo  de  se  faze- 
rem os  viveiros  de  estaca  de  Amo^ 
reiras  ^  para  se  supprir  a  falta  de  se-, 
■mentes  delks. 

D 
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KovEMBROii  Der.  Gov.  Os  Soldados,  que  ti- 
verão  baixa  desde  i8or  até  30  de 
Novembro  de  1807,  voltem  aos  seus 
Regimentos  até  o  fim  de  Dezembro 
seguinte :  as  Authoridades  TerritQ- 
riaes  e  os  Capitães  Mores  edas  Or- 
denanças procedâo  a  fazer  prendellos, 

^ — 23       Edit.  Que  desde  o  i.""  de  Janeiro 

seguinte  se  ha  de  pôr  era  inteira  ob- 
servância o  Alv.  20  Julho  1807  so- 
bre o  privilegio  exclusivo  da  Com- 
panhia  dos  vinhos  do  Porto  ,  para  que 
só  nos  seus  armazéns  se  possão  ven- 
der os  engarrafados. 

' 23  Alv.  Excita  a  observância  do  Re- 
gimento do  Fysico-Már  e  Cirurgião 
Mor  do  Brazil  e  Dorainios  Ultrama- 
rinos: regula  a  jurisdicçâo  delles  e 
de  seus  Delegados. 

*^- ^       %^       Der.    Aos  Estrangeiros   residentes 

no  Brazil  possão  coneeder-se  datas 
de  terras  por  Sesmarias  do  mesmo 
modo  ,  que  aos  Va§sgllos  Portugue- 
ses. 

^ r-'  %9  L.  Dá  providencias  sobre  o  esta- 
belecimento da  Ordem  da  Espada 
única  puramente  politica  e  de  insti' 
fuiçâo  Portugueza  ,  instaurada  por 
Der.  13  Maio  do  presente  anno  ,  e 
designada  com  o  nome  ':=^  da  Torre 
e  Espada  :  z-i,  Cria  Grãos-Cruzes  , 
Commendadores  e  Cavalieiros  para- 
ella. 

— 30      Edit.   Para  .continuar  a  proceder*-- 
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se  no  alistamento  dos  ca'vallos  para 
a  remonta  da  Cavallaria ,  do  qual  a 
Intendência  da  Policia  fora  encarre- 
gada. 

-De2:EMBR0  2  Cart.  R.  ao  Governador  da  Capi- 
tania de  Minas  Geraes  ,  contém  pro- 
videncias para  se  promover  a  civili- 
sação  dos  índios  do  Brazil  ,  e  a  ere- 
ção  de  Fabricas  de  Mineração ,  e  os 
trabalhos  de  agricultura  naquelles 
terrenos  restaurados  da  tyrannia  dos 
Índios  Boíecudos. 

■>.;  i.i.).-.      .,  5       Edit.  Pol.    Para  se  receberem  de- 

f.  r/tr-r  ■.^..•.  núncias secretas  contra  os  ainda  adhe- 
rentes  ao  Partido  Francez  ,  com- 
plices  em  discursos  sediciosos ,  asso- 
ciações clandestinas,  e  propagação 
de  noticias  aterradoras. 

— 9  Proclara.  Gov.  exhortando  a  Na- 
ção ds  armas  contra  os  esforços  de 
Napoleão,  que  invadia  segunda  vez 
os  Pyreneos. 

II       Der.  Gov.  Toda  a  Nação  se  arme 

contra  a  futura  invasão  Franceza  : 
todo  o  homem  tenha  espingarda  cu 
pique :  todas  as  Povoações  conside- 
ráveis se  fortifiquem  e  defendão  vi- 
gorosamente :  sejão  nomeadas  pessoas 
de  conhecida  actividade  e  probidade  , 
que  provejão  sobre  as  Companhias 
das  Ordenanças ,  fazendo  exercitar 
todas  as  pessoas  de  15*  a  60  annos 
em  evoluções  nos  Domingos  e  dias 
Santos:  penas  contra  os  infractores. 
D  2 


2^  iSo8. 

Dezembro  17  Alv.  Aos  empregos  de  Porteira 
da  R.  Camará ,  e  de  Guarda-Joias 
fique  annexo  o  titulo  e  Carta  de 
Conselho. 

--^ 20       Alv.  Confirma  o  adjunto  i?l<?g«/</- 

mento  de  Milicias:  noCap.  3  tit.  5^ 
se  trata  dos  privilégios  dos  Milicia- 
nos, e  quando  gozão  do  Foro  Mi- 
litar. 

=- —       21       Alv.  Dá  a   mercê  do  tratamento 

de.  Senhoria  aos  Cónegos  da  R,  Ca- 
pella  do  Rio  de  Janeiro. 

-^ — —  33:  Der.  Gov.  Estabelece  o  Plano- de 
16  Legiões  de  Ordenanças  para  a 
defeza.da  Cidade  de  Lisboa  contra  a 
invasão  dos  Francezes. 

" — ^ 23       Edit.    dos  Inquisidores  de  Lisboa  ^ 

mandando  aos  Familiares  da  Inqui- 
sição da  Corte  e  Termo  ,  que  se 
organizem  em  Companhias  para  a 
defeza  de  Lisboa. 

■  28       Der.  Gov.  Manda x:riar  na  Cidade 

de  Lisboa  hum  Regimento  de  Infait» 
teria,  outro  de  CavaUaria,  denomi- 
nados Voluntários  Reaes  do  Com.' 
mercio  ,  compostos  dos  Negociantes , 
e  Mercadores  das  cinco  Classes;  or- 
ganizando-se  conforme  o  adjunto  • 
Piano,  e  condições  delle. 


^ 


ANNO    DE     1809. 


Jàneibo  I  Jl!>  Dit.  Pol.  Providencias  contra 
jogadores  e  vadios  ,  e  sobre  passa- 
portes, exames  de  estalagens  e  mais 
averiguações  para  serem  nas  actuae^ 
circunstancias  conhecidos  da  Inten- 
dência da  Policia  todos  osquee^trão 
na  Corte  ou  transi  tão  pelo  Reino. 

2  Cart.  R.  Ao  Clero  Nobreza  e  Po- 
vo de  Portugal  e  Algarves  exhor- 
tando-os  a  continuar  nos  seus  herói- 
cos esforços  contra  zs>  pertençÕes  do 
Governo  Francez. 

' 1       Der.    Nomeia    Governadores    do 

Reino ,  e  Secretários  dos  Negócios  , 
concedendo  voto  a  cada  hum  destes 
ultiraos  nas  matérias  da  sua  Repar- 
tição:  e  se  regularão  todos  pelas  Ins- 
trucçòes  que  lhe  envia  era  Carta  R. 
da  mesma  data. 

'- •  3  Cart.  R.  ao  Juiz  do  Povo  da  Ci- 
dade do  Porto  em  resposta  á  que 
este  Lhe  escrevera  pOr  occasião  da 
Restauração  em   1^08. 

: —         7       AIv.  Extingue  a  Junta  do  Proto- 

medi  cato  ,  e  devolve  a  jurisdicção- 
e  competência  delia  ao  Fysico-Mór 
e  Cirurgião  Aíór  ,  os  quaes  a  exer- 
citem no  Reino  de  Portugal  e  Al- 
garves por  meio  de  seus  Delegados 
pela  maneira  ordenada  no  Alv.  13 
Novembro  iBoSr 


5^  1S09. 

Janeiro  7  Alv.  Suspende  o  AIv.  4  Dezem- 
bro 1804  relativo  á  impetração  das 
Bulias  e  mais  papeis ,  que  se  expe- 
dem da  Cúria  Romana-,  ficando  per- 
mitlido  tratar  tudo  cora  os  Banquei- 
ros ,  como  dantes  se  praticava. 

II  Cart.  R.  ao  Juiz  do  Povo  de  Lis- 
boa congratulando -se  -p^la  feliz  Res- 
tauração de  1808  ,  e  pela  lealdade 
dos  Portuguezes, 

^- 11  Edit.  Pol.  Para  que  todos  os  Pro- 
prietários de  Cava  lios  os  apresen- 
tassem para  a  remonta  da  Cavallaria  , 
pena  de  se  usar  dos  meios  da  força. 

— 21  Proclam.  Gov.  Exhortando  e  ani- 
mando os  Portuguezes  contra  as  For-^ 
ças  Francezas  que  vinhao  sobre 
rortugal ,  por  occasiao  de  se  have- 
rem os  Exércitos  combinados  de 
Moore  e  de  La  Romana  retirado 
para  o  interior  da  Galiza. 

'  21       Alv,    Declarando   o  Alv.  6  Julho 

1807  concede  aos  habitantes  do  Bra-» 
zil  e  Dominios  Ultramarinos  o  pri- 
vilegio de  não  serem  executados  na 
propriedade  dos  Engenhos  e  Lavou-, 
ras  de  Assucar  ,  mas  só  nos  seu» 
rendimentos,  quando  a  divida  não 
for  igual  ou  maior  que  o  valor  das 
ditas  propriedades :  declarações. 

■  24       Alv.  Cria   no  Brazil   o  Officio  de 

Distribuidor  dos  Juizos  das  Correi- 
ções do  Civel  e  Crime  da  Corte 
da  Casa  da  Suppliçação :  porém  as 
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devas«rís  ,  querelas  ,  denuncias  ,  e 
autos  Sumitiarios  continuarão  a  ser 
distribuídas  pelo  competente  Magis- 
trado. 

Janeiro  25  AIv.  Providencias  a  bera  das  SeS' 
marras  no  Erazil  :  nao  se  passem 
Cartas  de  Concessão  ou  Confirmação 
del!as,  sem  preceder  medição  e  de- 
inarcação  judicial  ,  feiía  na  fórmà: 
ahi  declarada  ,   como  já  mandara  o 

^  Der.   20  Outubro    175-3  :   forma    ^^ 

nomeação  dos  Juizes  das  Sesmarias  : 
seus  salários,' e  de  seus  Offíciaes. 

fc  26       Ed:t    Pol.  Contra  os' que  compra^- 

vão  aos  Soldados  Inglezcs  as  suas 
a  mas. 

27       Der,  Gov.    Determina   provisoria- 

mente  o  desterro  de  quatro  indiví- 
duos ,  accusados  de  adlierencia  ao 
Partido  Francez. 

^  aS       Der.    Scbre  os  ^f/m/í?/,  que  hro 

de  pagar  nas  Alfandegas  do  Brazil 
os  géneros  importados  de  Lisboa  e 
Porto. 

Fev^BEIRO  4  Proclam.  Gov.  Contra  os  escanda- 
losos excessos  do  vial  entendido  ze^ 
lo  de  alguns  contra  os  presumidos 
Partidistas  dos  Francezes,  os  quaes 
se  arrogavão  a  authoridade  tocante 
ás  Justiças. 

"^ ^—        4       Proclam.    Gov.  contra  os  insultos 

feitos  aos  ínglezes  em  Lisboa. 

"•— — —  6  Edir.  Pol.  Contra  as  clandestinas^ 
raaquiiiajóes  dos  ini  migas  da  Esta^: 


do  ,  e  insultos  por  elles  commettH 
dos. 

Fevereiro  14  Edit.  do  Governador  das  Armas 
da  Corte  e  Extremadura  em  conse- 
quência de  Ordens  Reaes ,  para  que 
.os  Officiaes  Reformados  se  empre- 
gassem no  serviço  das  Legiões  Na- 
cionaes. 

Mar^o  6  C.  R.  Nomeia  interinamente  o 
Desembargador  do  Paço,  José  An- 
tónio de   Oliveira  Leite  de  Barros , 

:  Inspector  General  sobre  Viveres  e 

Transportes  para  o  Exercito. 

~         7     Der.  Gov.  Nomeia  Guilherme  Carr 

Beresford ^  Marechal  doExerc  to,  e 
Commandante  em  Chefe  dasTrojpas 
Portuguezas. 

■      -j8       Alv.  Cria  a  Comarca  de  S.  João 

das  duas  Bairas,  desannexando-a  da 
de  Goiaz :  o  Ouvidor  delia  tenha  o 
mesmo  ordenado  ejurisdicçao  que  t>. 
de  Villa-boa. 

"- 18  Alv.  Extingue  o  lugar  de  Inten- 
dente do  Ouro  de  Goiaz  ,  e  cria  o 
de  Juiz  de  Fora  do  Civel  Crime  4 
Órfãos  de  Vilia  boa  de  Goiaz. 

- '-  ^  - —  20  .Der.  Gov.  excita  a  ord.  iiv.  5'  tit, 
5  ,  e  dá  outras  enérgicas  providen- 
cias contra  os  que  atrentavão  contra 
z pública  segurança  pegando  em  ar- 
mas a  favor  dos  inimigos ,  entreten-'' 
do  secretas  correspondências  com  os 
Exércitos  e  Governo  Francez  ,  dan-* 
do-Jhe  ajuda  ^  recebendo  Proclama-. 
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coes  ou  Papeis  remettidos  pelos  ini- 
migos sem  os  apresentarem  logo  ás 
Authoridades  competentes  :  os  réos 
de  tal  traição  serão  processados  e 
sentenceados  na  Coraraissâo  estabe- 
lecida por  Der.  7  Dezembro  próxi- 
mo passado  na  Casa  da  Supplicaçao. 

Í^ARço  20  Der.  Gov.  Declara  ser  delicto  de 
inconfidência  todo  o  escrito  ou  facto 
injurioso  ao  credito  dos  Gabinetes  e 
■leaes  Vassallos  de  Suas  Magestades 
Britannica  e  Catholica  :  inquira-se 
ex  officio  e  por  via  de  Denúncias 
destes  crimes,  que  serão  punidos  co- 
mo sendo  contra  a  R.  Pessoa  ,  e  contra 
a  segurança  pública  destes  Reinos. 

fm — - —  20  Der.  Gov.  Contra  as  maquinações 
dos  agentes  Francezes  e  de  outras 
•quaesquer  pessoas ,  tendentes  a  espa- 
lhar discórdia  entre  os  Povos  e  os  So- 
beranos ,  e  as  Authoridades  superiores. 

*— :23       Der.  Declara  o§.  I.  tit.  7  do  Alv. 

iZ  Junho  1808  sobre  a  competência 
das  Authoridades ,  perante  quem  de- 
.-vão  fazer-se  as  justificações  de  ser- 
viços nos  Estados  do  Brazil  e  Do- 
minios  Ultramarinos. 

' 24       Av.  Vê  18 15'.  1 1  Agosto  Certidão. 

Abril  7       Proclam.    Gov.    Contra   os   anar- 

quistas por  occasião  da  tomada  da 
Cidade  do  Porto  pelo  General  Fran- 
cezSoult:  animando  a  Nação  ,  eprc- 
venindo-a  da  falta  de  subordinação 
:         Q  união. 


34  íSo.9 

Abril  7       Der.  Gov.    Para    que    os    moços 

solteiros  do  Aiem-Tejo  de  16  a  30- 
annos  se  alistassem  voluntariamente 
no  Exercito  ,  i)ena  de  se  proceder 
contra  elJes  e  seus  encubridores. 
•— ~ S  Edit.  Pol.  Providenceia  para  se- 
rem conhecidos  da  PoMcia  os  Estran^ 
getros  residentes  em  Lisboa  3  e  oà 
que  nella  entrassem. 

" ~       17       Der.    Tendo  S,  A.  R.  permitido 

em  1807  a  muitos  Negociantes  In- 
glezes  reexportar  as  fazendas  que 
linhao  depositadas  nas  Alfandegas 
de  Portugal ,  e  cujos  direitos  ainda 
não  havião  pago ,  mediante  Termos- 
assignados  pelos  quaes  se  obrigarão 
a  pagallos  em  seis  raezes  ,  declara 
agora  inválidos  esses  Termos  ,  e 
manda  que  seja  o  rotos  no  Conselho- 
da  R.  Fazenda,  e  que  não  se  exija 
o  valor  dellcs. 

■ — •        18       Alv.  Manda   igualar  no  Brazil  o 

valor  das  moedas  de  prata  e  cobre , 
-  .  que  forem   do  mesmo  pezo   e  tama- 

••.  "^  nho:  declara  os  valores  porque  hao- 

'i  'j    í    .:':i  ide  correi*. 
'  28       Alv.  Isenta  de  ^/ré'/V<?J' as  matérias 

primeiras  ,  que  servem  de  baze  a 
quaesquer  Manufacturas  Nacionaes 
sendo  para  gasto  delias :  confere  ás 
Fabricas  mais  necessitadas  como  dom 
gratuito  sessenta  mil  cruzados  tira- 
dos de  huma  Ix)teria  Nacional  an- 
Qual :  dá  outras  providencias  a  favor 


iSop. 


55 


dos  Fabricantes  ,  -e  Navegação  Na- 
çioíial ;  isenta  de  a  metade  dos  direi- 
tos os  géneros  e  niaterias  primeiras 
necessários  para  a  primeira  coiistruC"? 
ção  e  armação  de  Navios, 

Abril  2^  Cart.  R.  Nomeia  Arthur  Wel- 
leslei  Marechal  General  dos  Exér- 
citos, .  - 

Maio  a       Edit.  Pol.    As  pessoas  que  ainda 

coriservão.  bestas  muares  as  apresen- 
tem dentro  de  três  dias  para  o  ser- 
viço da  Artilheria  ,  não  obstante 
qualquer  privilegio;  sob  pena  de  se- 
rem aprehendidas  por  força  armada, 
excluindo-se  nesse  caso  o  offereci- 
mento  delias ,  e  o  arbitramento  do 
seu  valor. 

•-^ i*y;)  '.i6       Alv.    Os   aggravos  ordinários  ç 

appellaçÕes  das  Tlhas  dos  Açores. 
Madeira  Porto  Santo  e  do  Pará  e 
Maranhão  sejão  interpostos  para  a 
Casa  da  Supplicacão  de  Lisboa  ,  de- 
rogado  o  Alv.  16  Maio  1808,  que 
mandava  interpoUospara  adoBrazil, 
Edit.  Publicando  em  Lisboa  o 
Manifesto  r  Maio  1808  das  razoes', 
porque  o  Príncipe  R.  N.  S.  declarou 
guerra  ao  Imperador  dos  Francezes. 
Alv.  de  Regimento  dos  emolu- 
mentos do  Presidente  ,  Deputados, 
Escrivão  da  Camará  .,  e  Officiacs 
da  Secretaria  da  Meza  da  Consciên- 
cia e  Ordens  do  Brazil. 
13  Der.  Cria  huraa  Divisão  Militar 
E  z 


11 
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3^  t2oç. 

áe  Guarda  R.  de  Poiicia  da  Corte' 
do  Rio  de  Janeiro  ,  similhante  á 
de  Lisboa  ,  conforme  o  Plano  junto: 

Maio  17       Av.   Gov.    ao  Senado    para   que 

mande  publicar  três  dias  de  luminá- 
rias era  applauso  da  Restauração  da 
Cidade  do  Porto. 

" — —  20  Edit.  Pol.  Excitando  as  Leis  qué 
prohibem  os  fogos  de  artificio  pelo* 

Í)erigos ,  e  gasto  de  pólvora  que  del- 
es resultão  ,  e  o  Av.  17  Setembro 
1641  que  prohibe  disparar  em  Lis- 
boa qualquer  arrna  de  fogo  depois 
das  Ave-Marias,  manda  aos  Minis- 
tros Crirainaes  dos  Bairros  que  pro- 
cedão  contra  os  infractores  pelas  De- 
vassas e  Autos  necessários. 
Ju^NHO  2-      Edit.    Sen.  Achando-se  destinado 

em  consequência  da  Fort.  20  Março 
1800  no  Cães  dà  Boavista  sitio  de 
absoluta  necessidade  para  aportarem 
e  descarregarem  osbarcos  que  frete- 
jão  cousas  que  devem  pagar  Donati- 
vo ,  prohibe  aos  Fragateiros  ancora- 
rem nelle,  sob  certas  penas. 

- — ^       Alv.    Ampliando  o  Alv.  7  Junho 

1808  ,  ■çzgUQm  Decima  todos  os  Pré- 
dios Urbanos  das  Cidades  VilJas  e  Lu- 
gares notáveis  do  Brazil  e  Domínios 
Ultramarinos ,  sejão  ou  nao  situados 
áBeiramar  ;  ficando  só  isentos  os  da, 
Ásia ,  e  os  das  Misericórdias. 
— — —  3  Alv.  De  toda  2.  carne  verde  de 
yaca^  que  se  cortar  nos. açougues  e 


talhos  públicos  doBrazil  e  Domínios 
Ultramarinos  se  pague  cinco  réis  por 
arrátel  para  a  Fazenda  R.  ,  venden- 
do-se  ao  povo  por  cinco  réis  mais 
do  que  até  alli :  forma  desta  arreca- 
dação. 
JvNHO  3       3  Junho  Alv.  No  Brazil  e  Domí- 

nios Ultramarinos  se  pague  s/za  de 
IO  por  loo  do  preço  das  compras- ô 
arrematações  dos  bens  de  raiz,  sem 
isenção  de  pessoa  ou  corporação  al- 
guma,  conforme  os  Alvv.  24  Ou- 
tubro 1796  ,  e  8  Junho  t8oo. — 
Também  se  pague  meia  siza ,  ou  ^ 
por  100  do  preço  das  Compras  dós 
escravos  Ladi^or ,  que  entrão  pela 
primeira  vez  no  Paiz,  transportados 
da  Costa  d'Africa  :  forma  da  arre- 
cadação de  huma  e  outra  siza. 

7  Edir.  Pol.  Em  consequência-  de 
ordens  do  Governo  ,  contra  os  que 
compravão  QfÍQitos  ou  géneros  alguns 
aos  Soldados  do  Exercito  Portuguez 
ou  Britannico. 

7  Aiv.  Gov.  Para  acudir  á  salvação 
da  Religião  e  Estado  determina  hu- 
ma Contribuição  extraordinária  de 
Defeza  ,  imposta  sobre  os  rendi- 
mentos dos  Bens  da  Coroa ,  Commen- 
das  ,  Rendas  Eeclesiasticas,  Prédios,. 
e  mais  artigos  que  pagno  Decima  e" 
Novos  Impostos  ,  a  qual  quanto-  a 
Empregos  e  Lojes  será  regulada  per 
lo  Mappa  junto. 


3^  iSop» 

Junho  iõ  Letras  Apostólicas  em  forma  ãe 
Breve ,  assignadas  em  Roma  por  Pio 
Papa  VII. ,  de  excommiinhao  contra 
os  autores  e  cooperadores  da  usurpa- 
ção do  Dorainio  de  Roma  ,  e  dos 
mais  Estados  perteacentes  á  Santa 
Sé,  feita  por  Napoleão,  e  seus  fau- 
tores. 

^ 12       Der.    Gov.    Impõem   irremissível 

pena  de  morte  aos  Desertores  de 
Tropa  de  Linha,  que  não  se  reco- 
lhessem era  certo  prazo:  que  os  Mi- 
licianos ficassem  Soldados  de  Tropa 
de  Linha  ,  e  fossem  sequestrados  seus 
bens  até  comparecerem  :  quanto  aos 
Corpos  de  Voluntários  e  de  Ordenan- 
ças ,  que  se  portassem  como  deser- 
tores ou  insubordinados,  estabelece 
providencias  opportunas. 

-*»» —       17       Alv.  Ampliandoo  AIv.  24Janeire 

1804,  sogeita  á  Imposição  ão  sello 
no  Brazil  e  Dom.inios  Uirramarinos 
os  papeis,  que  declara  §.137:  os 
lierdeiros  e  legatários  ex  testamento 
ou  ah  intestato  ,  que  não  forem  asceit- 
dentes  ou  descendentes  do  defunto  , 
paguem  pelo  sello  de  suas  quitações 
a  decima  do  valor  da  herança  oii 
legado  :  declarações  §.  8.  9. :  forma 
da  arrecadação  destes  sellos  §.  10, 
seg. 

24  Der.  Gov.  Manda  observar  o  ad- 
junto Plano  da  Organisação  da  Leal 
Legião  Lusitana.,   considerada   ço» 


mo  hum  Regimento  de  Infanteria, 
ligeira  composto  de  hum  Estado- 
Maior  e  dois  Batalhões. 

Julho  i       Edit.  Sen.  Contém  e  excita  o  Der. 

(5  Julho  1775" ,  para  que  nas  Ruas , 
Praças  ,  e  Cães  piíblicos  de  Lisboa 
ahi  declarados  ná'o  possa  fazer-se 
pejaraento  algum  fixo  ou  volante 
com  lenhas  ,  carvão  ,  etc. ;  e  quanto  ás 
mercadorias  secas  ou  molhadas ,  que 
ahi  vierem  ,  não  possuo  demorar-se 
além  de  hum  dia  :  pena  de  ficarem 
as  ditas  cousas  devassadas  ao  Povo, 
devendo  os  Officiaes  civis  e  os  Mi- 
litares auxiliar  as  aprehençdes. 

«. — - —  5*  AIv.  ampliando  e  declarando  o 
Der.  13  Maio  e  a  L.  29  Novembro 
180S  ,  fixa  o  número  dos  Comraen- 
dadores  e  Cavalleiros  da  Ordem  da^ 
^orre  e  Espada  ,  e  regula  a  forma 
de  receberem  a  insígnia,  que  só  será 
lançada  pelos  Deputados  da  Meza 
da  Consciência  e  Ordens. 

r 6  C.an.  ?<<.^os  Governadores  do  Rei- 
no ,  reduz  o  número  delles  a  três 
com  voto  deliberativo  em  todos  os 
objectos  da  Administração  pública: 
nomeia  Mat^eckal  General  dos  seus 
Exércitos  a  Sir  Arthur  Welleslei ,  a 
quem  os  Governadores  chamarão  a 
todas  as  Sessões  em  que  se  tratarem 
matérias  militares,  de  Fazenda  ,  ou 
outras  concernentes  á  defeza  do  Rei- 
no e  Peninsula  ,  e  eètando  ausente 
será  ouvido  por  escrito. 


Julho  7      Res.  R.  publicada  peloEdít.  Sen, 

17  do  corrente ,  impõem  penas  aos 
que  forem  achados  rendo  abertos 
talhos  de  carne  ,  sem  estarem  con- 
tratados no  Senado  ou  nas  sete  casas. 

— —  12  Der.  Na  falta  ou  impedimento  do 
Juiz  de  Fora  do  P^io  de  Janeiro  o 
Regedor  da  Casa  da  Supplicação 
nomeie  hum  dos  dois  Juizes  do  Cri- 
me criados  nella  ,  para  fazer  as  suas 
vezes:  reciprocamente  quando  esti- 
ver impedido  algum  dos  'Juizes  do 
Crime  poderá  ser  nomeado  o  Juiz 
de  Fora. 

«- 14       Ed.  Pol.    Excitando    o   Edir.    19 

Janeiro  1807  ,  com  mina  penas. a  os  que 
fizerem  de  dia  ou  de  noite  lavagejjs 
nos  tanques  pias  chafarizes  e  fontes 
de  Lisboa. 

-= 15*       Alv.  Estabelece   algumas   contri" 

l^uifâes impostas  noassucar,  tabaco, 
couros,  algodão  ,  e  embarcações  pa- 
:ra  as  despezas  da  R.  Junta  doCora- 
mercio  do  Brazil ,  incumbe  a  esta  ^ 
arrecadação  delias,  formando  huraa 
Contadoria. 

»  -  .  —  17  Ed.  Sen.  publicando  a  Res.  R.  7. 
Julho. 

T- 27       Res,  R.  Concede  prémios,  meda* 

lhas  ,  e  privilégios  aos  que  fizerem, 
climarisar  em  qualquer  de  seus  Es- 
tados,  arvores  de  especiaria  fina  da. 
índia,  e  aos  que  introduzirem  a  cul- 
tura   de  outros  'vegataes    indigena?. 


ou  forasteiros  ,  preciosos  pela  sus 
utilidade  no  uso  das  Artes. 

Julho  "^^       T)cv.    Cria   o  cargo  de  Provedor 

Mor  da  Saúde  da  Corte  e  Estado 
do  Brazil ,  desannexando-o  da  inspec- 
ção das  Camarás  ,  e-  atribuindo-Ihe 
•toda  a  jurisdicção  necessária  para  que 
por  si  e  seus  Delegados  se  conserva 
a  saúde  pública  ,  conforme  o  Regi- 
mento do  Provimento  da  Saudc. 

,^ .^ »       28       Alv.    Determina    as    assignaturas 

dos  Deputados  da  Junta  do  Com-* 
mercio  do  Brazil,  e  os  emolumentos 
da  Secretaria  do  mesmo  Tribunal. 

^ 29       Alv.    Declara  o  §.  14  do  Alv.  15 

Novembro  ly^ó.  sobre  a  apresenta- 
ção áos  Fallidos  por  inculpável  des- 
:graça  na  Junta  do  Commercio ,  e  o 
estende  ao  Brazil  e  Dorainios  Ultra- 
marinos. 

,*> 39  Der.  Gov.  Ordena  algumas  alte- 
rações na  organisação  das  Compa- 
nhias de  Infanteria  de  Linha  e  C^- 
f  adores  ,  e  no  Estado-Maior  e  Com- 
panhias dos  Batalhões  de  Caçadores- 

Agosto  14  Alv.  Para  o  expediente  da  R. 
Junta  do  Commercio  do  Brazil  cria 
hum  JuíZ  Conservador  dos  Privile- 
giados ,  que  será  também  Juiz  dos 
Fallidos  ,  \\\xm  Superintendente  Ge^ 
ral  dos  contrabandos  ,  e  hum  Fiscal. 

-i^       Av.    Circ.    Sobre    os    Privilégios 

dos  Milicianos. 

*- ai      Res.  R. .  Vê  Edit.  xr^  Dezembro, 

F 


4^  l2og, 

Setembro  5'  Edir.  Sen.  Excita  oEdit.  t6  No- 
vembro 1791  sobre  a  prohibiçao  de 
se  Tender  pelas  ruas  vestidos,  cal- 
cado ,  e  irastes  de  casa  ,  salvo  as 
pe??oas  e  com  as  declarações  ahi 
expressas. 

<= 5       Av.  vê  10  Providencias. 

— ^ '  20  Providencias  interinas  Pol.  em  con- 
sequência do  Av.  5".  Setembro  cor- 
rente ,  para  a  prontifícação  dos  Trans- 
portes para  o  serviço  do  Exercito 
Inglez  no  Alem-Tejo  e  Terras  visi- 
nhãs. 

Outubro      3       Acord.  Supplic.  Condemna  á  mor-' 
te  dois  réos  de  cerceamento  de  moe"*^- 
da  ^  e  fabricação  de  moeda  f alça, 

• ~       15       Edit.  Sen.  Excita  os  de  27  Maio  e 

Junho  1803  contra  os  que  lançarem 
7ias  ruas  de  Lisboa  age  as  ou  lixos 
desde  as  dez  horas  da  noite  até  ás 
cinco  da  manhã  sem  darem  três  vozes, 
cora  intervallos  :  são  encarregados 
da  sua  execução  os  Almotaces  da 
limpeza,  e  a  Guarda  Real  da  Policia, 

*— — 20  AIv.  Deixa  ao  arbítrio  dos  liti- 
gantes nas  Ouvidorias  do  Brazil  in- 
terpor as  appellaçÕes  das  Sentenças 
proferidas  nas  primeiras  instancias 
ou  para  os  Ouvidores  das  Comarcas, 
ou  para  as  Relações  do  Districto, 
ficando  neste  caso  cumulativa  a  ju- 
risdicção  daquelles  e destas,  declara* 
da  a  C.  R.  4  Março  1802. 

^ 20      Der.  Gov.  Manda  observar  o  ad^ 


iSo^.  45 

junto  Plano  da  or^anlsaçáo  dos  Re^ 
gimentos  de  Artilheria  do  Exercito. 

-QuTUBRO  25  Der.  Gov.  Nomeia  Presidente  do 
R.  Erário  o  Conde  do  Redondo, 
Fernando  Maria  de  Sousa  Coutinho. 

25       Der.  Gov.  Nomeia  Secretario  dos 

Negócios-  Estrangeiros  á  D.  Miguel 
Pereira  Forjaz ,  já  Secretario  dos  da 
Guerra  e  Marinha. 

'■ 30       Der.  Gov.    Fixa  no  i.*'  de  Janeiro 

do  presente  anno  a  época  ,  da  qual 
em  diante  se  paguem  regularmente 
e  sem  preferencia  pessoal  os  soldos 
ordenados  juros  e  tenças  e  mais  des- 
pezas  correntes  indispensáveis  j  e  lo- 
go que  houverem  sobejos  ,  se  appli- 
quem  ao  pagamento  das  Folhas: 
atrazadas  com  a  mesma  regulari- 
dade. 

Novembro  12  Instrucçòes  sobre  o  forneciment© 
de  Viveres  e  Transportes  para  o 
Exercito. 

*  j6       Der.    Gov.    Manda    interinamente 

observar-se  o  adjunto  Plano  para  os 
embargos  de  Transportes  necessários: 
aos  Exércitos  Portuguez  e  Inglez. 

^ 2-0       Dcr.Gov.  Manda  observar  os  dois 

adjuntos  Planos,  a  saber  ,  hum  dos 
Estados-Maiores  dos  Regimentos  de 
Infanteria  e  dos  Batalhões  de  Caça- 
dores-, outro  de  hum  Regimento  de 
Cavalleria  composto  de  Estado- 
^  Maior  e  oito  Companhias,  as  quaes 

i'oríaao  dois  Esquadrões. 
F  2. 
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Novembro  20  Edít.  Sen.  Prohibe  accender-se 
lume  nos  lugares  de  venda  ou  era 
quaesquer  outros  sitios  dentro  àe 
Lisboa ,  e  nas  lojes  que  não  tiverera 
chaminés,  a  fim  de  prevenir  incên- 
dios. 

— — - —  20  AIv.  Manda  cunhar  no  Rio  e Ba- 
hia moeda  Provincial  de  prata  do 
valor  extrínseco  de  960  réis  ou  três 
patacas ,  a  qual  corra  no  Brazil  ca* 
rao  outra  qualquer  moeda. 

"- '       2,7       Edit.   Sen.    Para  evitar  o  prejuízo 

das  lojes  estabelecidas  e  dos  respec- 
tivos officios  mecânicos  ,  renova  a 
prohibição  das  vendas^  e  das  ^^rr^- 
^r^xestaveisou  íevadiças  que  as  Adel- 
Jas ,  Ferros  velhos,  e  outros  Vendi- 
lhões costumão  fazer  diariamente 
310  largo  da  Feira  das  bestas  ,  ou 
ao  redor  do  Passeio  público  :  exce», 
ptLia  as  pessoas  que  de  tempo  antigo 
costuraao  vender  no  dia  da  Feira : 
declara  qual  he  precisamente  o  local 
da  mesma  :  penas  dos  contraventores, 

Dezembro  ^  Edit.  Sen.  Permite  neste  anno  a 
venda  da  carne  de  porco  nos  açou- 
gues públicos  a  quaesquer  pessoas^» 
por  certo  preço  :  restricçao  a  res- 
peito das  mulheres  dos  lugares  da 
Ribeira  velha. 

— — ^  12  Der.  Gov.  Concede  hum  augmen^ 
to  de  12  por  too  a  titulo  de  grati- 
ficação aos  Offíciaes  do  Exercito  ,  em- 
quanto  este  nao  entrasse  na  Hespa« 
nha;.  declarações. 


i2c().  '45 

Dezembro  12  Al\^  Gov.  Estabelece  novas  pro- 
videncias para  facilitar  o  meio  da 
remonta  daCavalleria  do  Exercito, 
impondo  penas  aos  transgressores  : 
proliibe  aos  particulares  a  conserva- 
ção de  cavallos  de  marca  nascidos 
na  Peninsula  ,  devendo  estes  entre- 
gallos  nos  Depósitos  ,  que  estabelece. 
"^4  Res.  RR.  duas  Vê  20  Dezembro 
EdJt.  Sen. 

' it)       Alv.  Gov.    Na  actual  necessidade 

de  se  completarem  os  R^egimentos-, 
dá  a  forma  de  se  proceder  no  RecrU' 
tamento  para  elles:  estabelece  De- 
fósitos  de  Rea^utas ,  nos  quaes  se- 
jão  instruídas  no  manejo  das  Armas 
para  suprirem  asfaltas,  afira  de  que 
es  Exércitos  se  conservem  sempre  na 
mesma  Força  :  designa  os  Regimen- 
tos para  os  quaes  cada  huraaProvin- 
eia   dará  Recrutas  §.  3.-:   sogeita  ao 

X  l^ecrutamento    os   homens   solteiros 

de  18  a  35"  annos  ds  idade,  tendo 
58  X  pollegadas  §.  6  :  declara  quaes 
sao  os  isentos  de  Recrutamento 
§.  6.  9,  19  :  prescreve  a  forma  de 
Recrutamento  para  os  Regimentos 
de  Milícias  §.  22. 

— 15'       Der.  Gov.  Vê  Edit.  Sen.  30  Mar- 
ço  1814 

« — " •       10       Edít.  Sen.    Em  execução   de  duas 

Res.  RR.  de  14  do  corrente  dadas 
sobre  Requerimentos  dos  Mestres 
dos  ofíicios  de  Algibebe  e  Alfaiate 


4^  iSop. 

prohibe  absolutamente  o  emprego  dé 
Adellos ;  e  permitte  ás  Adellas  Q^X2iX\r_ 
do  munidas  das  devidas  licenças  e  fian- 
ças vender  nos  dias  e  lugares  des- 
tinados trastes  velhos  ou  usados  so- 
mente, e  roupa  branca  feita  em  obra; 
penas  contra  os  infractores. 

DEZEMBBO26       Res.  R.  Vê  Av.  4  Dezembro  1812; 

• 27       Edir.    Pol.    Sobre    o  alistamento 

dos  cwcãllos  de  52  pollegadas  para 
cima  para  a  remonta  da  Cavalleria. 

* 30       Edit.  do  Comraissario  dojuizo  do 

Fysico-Mór  declarando  que  ,  em  con- 
formidade da  L.  17  Junho  1782  e 
Res.  R.  21  Agosto  1809,  ao  Fysico- 
Mór  pertence  a  inspecção  e  conces- 
são de  licenças  para  as  vendas  de 
todos  os  licores  e  bebidas  que  se 
fazem  ao  Público  em  tjuaesquer 
Lojes,  Fabricas,  e Botequins,  e  que 
estas  estão  sojeitas  ás  visitas  do  dito 
Juízo:  que  vão  as  mesmas  tirar  suas 
licenças. 


'47 
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Janeiro  2  Ix  V.  Para  o  pronto  Recrutamefí- 
to  e  complemento  dos  Corpos  de 
Milícias. 

. 9       Edit.  Pol.   Para  que  os  Chefes  de 

familia  moradores  em  Lisboa  ,  que 
depois  da  remessa  aos  Ministros  dos 
Bairros  das  Relações  relativas  ao 
Recrutamento  ,  tinhao  mudado  de 
habitação  remettessera  aos  Ministros 
dos  seus  Bairros  novas  Relações  for- 
malisadas  conforme  o  §.  8.  do  Alv; 
15  Dezembro  1809  ,  e  por  elles  as- 
signadasi 

y^ — .       15-       Alv.   Cria  a  Comarca   do  Sertão 

de  Pernambuco ,  e  erige  em  ViUas 
as  Povoações  de  Pilao-arcado,  e  de 
Flores  na  Ribeira  de  Pajahú. 

15  Alv.  Cria  o  lugar  à^Juiz  de  Fo- 
ra doCivel  Crime  e  Orfáos  para  as 
Villas  de  Santo  Amaro  da  Purifica- 
ção ,  e  de  S.  Francico  da  Comarca 
da  Cidade  da  Bahia,  cora  o  ordenado 
e  emolumentos  do  da  Cachoeira. 

*|- 15       Alv.  Cria  hum  .7^//ís  de  Fora  do 

Civel  Crime  e  Órfãos  para  a  Vil  la 
do  Rio  das  Contas  na  Comarca  da 
Jacobina  ,  com  o  ordenado  e  emo- 
lumentos do  de  Marianna. 

^ 15       Alv.    Cria  hum  Juíz  de  Fora  do 

Civel  Crime  e  Órfãos  para  as  Villas 
dejagoaripe,  eMaragugipe  da  Co- 


'4B  iBio. 

marca  da  Bahia  ,  cora  o  ordenadcí 
e  emolumentos  do  da  Cachoeira. 
Janeiro  22  Alv.  de  Regimento  dos  Dele^ 
gados  do  Fysico-Mór  do  Reino  ,  ins- 
taurado pelo  Alv.  7  Janeiro  1809, 
que  extinguio  a  Junta  do  Proto-rae- 
<jicato  :  providencias  relativas  aoena- 
•  P^^go  ^^  Fysico-Mór  ,  e  á  prevenção 

dos  damnos  queresultao  á  saúde  pú- 
blica da  imperícia  dos  Curadores ^ 
e  das  fraudes  nos  medicamentos  e 
drogas. 

22  Alv.  de  Regimen^to  do  Juizo  da 
Provedoria-Mór  da  Saúde  do  Bra- 
zil :  regula  as  quarentenas  dos  na- 
vios ,  que  vão  ao  Brazil  :  prescreve 
averiguações  sobre  mantimentos  ^ 
géneros  ,  que  podem  offender  a  saú- 
de: determina  a  jurisdicçao  do  Pro* 
vedor-Mór  e  mais  pessoas  encarre- 
gadas desta  Repartição. 

22       Alv.    Cria  hum  Juiz  de  Fora  áo 

Civel  Crime  e  Órfãos  para   a  Villa 

doBom  successo  deMinas-Novas  de 

Arassuahi ,  com  o  ordenado  e  eme-. 

liimentos  do  de  Marianna. 

30  Av.  Sobre  a  remonta  da  Caval^-: 
ria  do  Exercito. 

30  Alv.  Faz  a  jurisdicçao  á^ísMezas 
de  Inspecção  no  Brazil  privativa  e 
exclusiva  de  qualquer  outra  :  os  re- 
cursos delias  sejão  tirados  para  a  ^ 
Junta  do  Commercio. 

31  £dit.  Sen.  Promette  i(|)2Coréis  dê 


i8io. 
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premio  a  quem  primeiro  avisar  a 
Guarda  da  Policia  mais  próxima  ao 
lugar  de  incêndio  acontecido  na  Cor- 
te de  Lisboa  aonde  he  o  local  dcsrej 
aquém  primeiro  levar  o  mesmo  avi- 
so a  casa  do  Desembargador  do  Pe- 
louro das  obras,  e  ao  Inspector  Ge- 
ral dos  incêndios;  e  ao  Soldado  da 
Policia  que  primeiro  fizer  tocar  os 
sinos  das  duas  torres  mais  próximas. 

Janeiro  31  Edit.  Sen.  Insta  e  roga  aos  Pro- 
prietários de  casas  em  Lisboa  ,  que 
lenliâo  sempre  limpas  as  Chaminés' 
por  procederem  frequentes  incêndios 
dessa  falta. 

Í^ETEREIRO  3  Alv.  Cria  huma  Me-za  de  Despa- 
cho marítimo  para  a  sabida  dos  Na- 
vios do  Porto  do  Rio  de  Janeiro, 
concentrando-se  nella  todos  os  Des- 
pachos, que  se  fazião  por  outras  Re- 
partições: estabelece  a  formalidade 
deste  Despacho:  remove  os  obstácu- 
los ao  Commercio  maritimo  e  Na- 
vegação mercantil,  alliviando-o  dos 
gravames  e  contribuições  ,  que  o 
opriraião. 

—         5'       Port.  A  respeito  dos  Offíciaes  Por- 

tuguezes ,  que  se  haviao  passado  aos 
inimigos. 

^r-r 5       Alv.  de  declaração  de  Regimento 

da  administração  do  vinculo  deno- 
minado âíQjagoãra  na  Capitania  de 
Minas  Gerais  ,  ampliando  -e  decla- 
rando os  Der.  23  Novembro  c  4  Ju- 
nho 17S7.  G 


s^ 
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Fevereiro  7       Av.  Concedendo  gratificações  aos 
Officiaes  do  Exercito. 

1 1       Av.  Para  se  abrir  a  Universidade 

de  Coimbra. 

• 12       Alv.     Sobre    o    ouro  em  pó  que 

se  introduz  no  Brazil  pelo  Comraer- 
cio  da  Costa  d'Africa,  e  que  se  ex- 
trahe  de  Minas  Estrangeiras:  pro- 
videncias sobre  o  seu  manifesto  :  vi- 
sitas nas  embarcações  vindas  da  dita 
Costa  :  seja  conduzido  ás  casas  da 
moeda,  e  cunhado:  proceda-se  con- 
tra os  extraviadores  delle  conforme 
o  Alv.  5"  Janeiro  1785', 

•        19       Tratado  àeCommercio  e  Navega ^ 

ção  entre  o  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal e  El-Rei  da  Grã-Bretanha. 

19       Convenção   entre    o    Príncipe   R. 

de  Portugal  e  EURei  do  Reino  uni- 
do da  Grã-Bretanha  sobre  o  estabe- 
leci mento  de  Paquetes  entre  os  Do- 
mínios de  ambas  as  Nações  para  re- 
ciproca utilidade  do  serviço  Público 
e  Commercio. 

19       Tratado  de  Amizade  e  AUiança 

entre  o  Príncipe  R.  de  Portugal,  e- 
Kl-Rei  da  Grã-Bretanha. 

26       Der.    Ratifica  a  Convenção  de  19 

do  corrente. 
■ 26       Der.  Ratifica  o  Tratado  de  19  do 

corrente. 
*= 26       Der.    Declara  ter  a  Fazenda  R.  o 

antigo   privilegio    exclusivo    de    não 

se  vender  ou  comprar  pohora  nos 


i8io.  51 

Estados  Portuguezes  se  não  ás  Fa- 
bricas Reaes,  ou  ás  Administrações 
estabelecidas  por  Ordens  RR.  :  a 
comprada  de  outro  modo  poderá  ser 
tomada  como  contrabando  :  seu  Des- 
pacho nas  Alfandegas. 

Fevereiro  27  AIv.  Derogando  o  §.  24  do  Alv. 
15'  Julho  177^  ,  e  declarando  o§.  13 
doCap.  3  do  Regim,  9  Abril  i7S'í  > 
providenceia  contra  os  que  comette- 
rera  falsidades  industriosas  em  cai-- 
xas  de  assucar ,  e  estabelece  a  for- 
ma de  proceder  neste  crime. 

28  Der.  Concede  novo  perdão  2.  to- 
dos os  desertores  do  Brazil,  que  se 
unirem  ás  suas  Bandeiras  dentro  de 
hum  anno. 

Março  5  Regulamento  do  Corpo  Telegrá- 
fico.      M. 

• 6       Av.  Approva   o  adjunto   Regida- 

mento  de  Policia  para  o  conheci^ 
mento  àos  Es  ir  ajigeÍ7'os  tniv^xMQSoM 
já  residentes  nesre  Reino  ,  e  das  ra- 
zoes da  sua  vinda  e  estada  ,  conhe- 
cimento indispensável  nas  circuns- 
tancias actuaes :  da  sua  introducçao 
pela  foz  rir  i.  pela  raia  tir.  2.:  dos 
residentes  no  Reino  tic.  3. 

7  Cart.  R.  ao  Clero  Nobreza  e  Po- 
vo de  Portugal  ,  faz-lhe  exposição 
de  alguns  projectos  que  tem  adopta- 
do para  procurar  a  felicidade  de  to- 
das as  partes  da  Monarcfuia  ,  quacs 
a  liberdade  do  Commercio ,  diminui- 
G  2 
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ção  dos  direitos  ,  e  favor  da  indus- 
tria e  agricultura  :  promette  fixar  os 
Dizimos ,  minorar  ou  alterar  o  sys- 
teraa  das  jugadas  quartos  e  terços  , 
supprirair  ou  minorar  os  foraes  in- 
toleráveis em  algumas  partes. 

Marcx)  12  Alv.  Cria  hum  Conselho  de  aã' 
ministração  em  cada  Regimento  da 
Corte  e  Capitania  do  Rio  de  Janei- 
ro :  estabelece  hum  systema  à^  fun- 
do de  Fardamento  para  bem  de  seu 
prompto  pagamento. 

19       Alv.  Une  os  dois  lugares  de  O^T/- 

àor  da  Comarca  dos  Ilheos ,  e  o  de 
Jui%  Conservador  das  Matas  da 
mesma  Comarca  com  o  ordenado  de 
i:000(^ooo  réis,  derogando  a  Carf. 
R.,  2  Novembro  1799. 

20       Edit.  do  Com  missa  rio  do  Fysico- 

Mór  sobre  o  mesmo  objecto  do  de 
30  Dezembro  1809. 

— —  27  Der.  Pvegula  a  ífwsica  dos  Regi- 
mentos de  ínfantcria  de  Linha  e 
Artilheria  do  Rio  de  Janeiro :  seja 
paga  pela  Thesouraria  Geral  das 
Tropas. 

— — -  27  Alv.  Deroga  o  Cap.  iB  da  L.  24 
Maio  1749  e  o  Alv.  21  Abril  175-1 
para  que  fique  livre  a  todos  os  Vas- 
sallos  vender  pelas  ruas  e  casas  to- 
das as  mercadorias  ,  de  que  tenhão 
pago  os  competentes  direitos. 

.  ..,.,  .  28  Der.  Sobre  as  licenças  ,  que  dão 
ps  Cgronçis  no  Rio  de  Jançiro  con- 
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forme  o  A\v.  12  Março  do  presente 
anno,  e  o  §.  i.  do  Cap.  14.  do  Re- 
gulamento de  Infanteria 

Mai^ço  29  Providenceia  sobre  a  forma  de  ^tí^- 
ministração  para  os  fardamentos 
dos  Regimentos  do  Rio  de  Janeiro-, 
estabelecida  por  Alv.  12  Março  cor- 
rente. 

^ 31  Edit.  Sen.  O?,  Avaliadores  de  to- 
dos os  Raraos  eClases  de  Fazendas, 
Officios  e  Artes  Públicas  venliao  re- 
formar as  suas  Provisões  ,  de  que 
tiver  passado  o  anno  pelo  qual  slío 
concedidas,  conforme  o  §.  11  da  L. 
20  Junho  1764;  e  as  deverão  apre- 
sentar a  todo  o  chamamento  que  del- 
]es  se  fizer,  por  serem  nullas  as  ava- 
liações feitas  fora  d^  tempo  das 
mesmas,  conforme  o§.  8.  da  cir.  L. 

ArsRiL  5"       Prov.   Junt.    Coram.    Confirma  o 

estabelecimento  de  huraa  Fabrica 
de  cor  tu  mes  de  couros  na  rua  da 
Cascalheira  era  Alcântara  ,  com  vá- 
rios Privilégios  e  isenções. 

12  Der.  Na  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro ponha-se  em  administração  e 
Meza  separada  o  Despacho  por  Es- 
tiva dos  géneros  descritos  na  Rela- 
ção junta. 

- — — -  14  Av.  Para  o  prompto  completamen- 
to dos  Corpos  de  Mi  li  cias. 

— 23       Alv.  Manda  fazer  certa  innovação 

na  chapa  dos  Grãos-Cruzes  e  Com- 
xuendadores,  e  na  medalha  dos  Ca^ 
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valleiros  da  Ordem  da  Torre  e  £/- 
paàa. 

Abril  20  Av.  Para  se  riscar  o  titulo  do  in- 
truso Goxerno  Francez  em  todos  os 
papeis  públicos. 

Maio  5'       Alv.  Derogando  a  ord.  liv.  4  tit. 

67  e  o  Alv.  17  Janeiro  175*7  por 
ser  impraticacel  estabelecer-se  taxa 
uniforme  nos  riscos  do  mar  ,  per- 
mitte  dar  dinheiro  ou  outros  fundos 
a  risco  para  Conimercio  marilimo, 
qualquer  que  seja  o  lugar  ou  porto 
do  destino  das  embarcações  ,  não  já 
a  5*  por  100  por  hum  anno  ,  mas  pe- 
lo premio  que  se  poder  ajustar  sem 
restricçáo  de  quantia  ou  de  tempo; 
como  já  se  usava  no  Coramercio  da 
Ásia. 

-^^ 9       Alv.  Visto  não  se  terem  verif  cado 

as  providencies  das  Cart.  RP..  24 
Outubro  í8oo  e  17  Novembro  1803  , 
manda  que  todas  as  dividas  contra- 
hidas  pela  R.  Fazenda  na  Capitania 
do  Rio  de  Janeiro  até  o  fm  do  an- 
no de  1797  sejão  consideradas  /7»/f- 
gas  :  e  fiquem  prescriptas  contra  os 
credores  ,  que  dentro  de  três  annos 
não  apresentarem  no  Conselho  da  R. 
Fazenda  os  respectivos  Documentos 
para  as  suas  competentes  habili- 
tações. 

— 13       Der.   Concede  aos  habitadores  da 

Cidade  de  Macdo  na  China  o  Com- 
jnercio    directo    do  Porto  daquelU 
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Colónia  para  o  Brazil,  e  a  izençao 
de  direitos. 

Maio  13       Ah.   Cria  hum  Juiz  de  Fora  do 

Civel  Crime  e  Órfãos  da  Cidade  de 
S.  Paulo  e  seu  Termo,  cora  o  orde- 
nado e  emolumentos  do  de  Marianna. 

13       Cart.   R.    Ao  Senado    da  Camará 

de  Ma  cão  na  China  ,  confere  a  esta 
Cidade  o  titulo  de  Leal  pelos  seus 
úteis  Serviços. 

13       AIv.    Desannexa  o  lugar  de  Juiz 

dos  Fali 2 dos  do  de  Juiz  Conserva- 
dor do  Commercio  no  Rio  de  Janei- 
ro ,  como  he  em  Lisboa ,  para  ser 
servido  por  diverso  Magistrado  no- 
meado pelo  Rei,  cora  ordenado  de 
300(^000  réis. 

18       Cart.  R.    Permitte  que  na  Cidade 

de  Mação  se  estabeleça  huma  casa 
de  seguro  mercantil. 

21        Port.Gov.  Estabelece  huma  C(!?wz- 

niissão  especial  que  acompanhe  sem- 
pre o  Quartel  General  do  Marechal 
Commandante  em  Chefe  do  Exercito 
Portuguez  ,  para  sentencear  [nao  obs- 
tante quaesquer  privilégios  ]  cm  pro- 
cessos simplesmente  verbaes  os  que 
desobedecera  na  prontificação  dos 
seus  Transportes  ,  os  que  fogem  com 
elles  ou  desertão  do  serviço  ,  e  as 
Authoridades  ou  Officiaes  que  peccao 
na  execução  das  Ordens  a  este  res- 
peito. 

' — * — -      22      Edit.  Da  Junta  da  Impressão  Re* 
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gia  sobre  os  preços  das  Cartas  de 
jogar, 

Maio  28  Av.  Aprova  as  adjuntas  providen- 
cias da  Policia  para  os  Bairros  de 
Lisboa^  feita?  pela  urgência  das  cir- 
cunstancias actuaes. 

30       Cart.  R.  aos  habitantes  de  Mação 

sobre  o  mesmo  objecto  do  Der.  13 
Maio. 

Junho  i       Proclam.  Gov.    Exhorta  os  Poríu- 

guezes  á  vigorosa  defeza  do  Reino , 
cujas  fronteiras  ameaçava  hum  for- 
midável Exercito  Francez  comman- 
dado  pelo  General  Massena. 

f^. I       AJv.    Cria  bum  yfuiz,  de  Fora  do 

Civel  Crime  e  Orfacs  para  a  Cidade 
de  Moçam.bique  ,  com  predicamento 
de  Correição  ordinária  .  e  ordenado 
e  emolumentos  do  da  Cidade  de  S; 
Filippe  de  Benguella  :  declara  os 
mais  empregos,   que  deve  exercitar. 

, —  2       Cart.  R.  Aos  habitadores  de  Ma- 

ção sobre  o  mesmo  objecto  do  Der, 
13  Maio. 

5'        Cart.  R.    Permirte   que  na  Cidade 

de  Mação  na  China  se  abra  annual- 
mente  huma  Loteria  para  applicaçoes 
pias. 

6       Edit.   Pol.    Contém  e  publica   os 

§§.  4.  5-,  6.  do  Alv.  6  Setembro 
1765',  contra  as  pessoas  Seculares  ou 
Ecclesiasticas  ,  que  dão  asilo  a  Dc" 
sertores. 

~ 7      Edit.  Pol.   Excita  a  Pprt.  17  Se«» 
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tembro  1641  ,  para  que  ninguém  de- 
pois das  Ave-Marias  dispare  em  Lis- 
boa arma  de  fogo  ^  sob  certas  penas. 

Junho         14       Edir.  Pol.  Excita  a  observância  das 

Leis  que  prohibera  todo  o  género  de 

fogos  de  pólvora,  ainda   os  simples 

estalos  de  papel  :   providencias   para 

serem  prezos  os  contraventores. 

— 17       Port.  Gov.   Restringe  ,   durante  a 

presente  guerra  ,  as  isenções  de  Re- 
crutamento ordenadas  no  Alv.  1$' 
Dezembro  1809  ,  declarando  quaes 
são  unicamente  as  pessoas  isentas.—. 
Escusa  de  Tutellas  e  de  todos  os 
encargos  pessoaes  dos  Conselhos  o 
pai  que  tiver  três  filhos  nos  Corpos 
de  Linha  §.8.  ^  Quem  mostrar  ter 
servido  nos  Corpos  de  Linha  até  a 
conclusão  da  paz,  ou  ter-se  inhabi- 
litado  em  acto  de  guerra  para  con- 
tinuar a  servir,  não  só  ficará  gozan- 
do da  referida  escusa,  mas  será  }ire- 
ferido  em  iguaes  circunstancias  para 
os  Cargos  honorificos  dos  Concelhos. 

! 23       Port.  Gov.   Nomeia  osVogaes  da 

Commissão  Especial  creada  pela 
Port.  21  Maio  pa?sado,  e  amplia  a 
jurisdicção  delia  para  sentencenr  os 
Paisanos,  que  nas  Províncias  frontei- 
ras e  proximidade  dos  Exércitos  fo- 
rem achados  era  traição  commcttida 
por  algum  dos  modos  declaradt-s  no 
Der.  20  Março  1809,  derogado  este 
quanto  á  remessa  dcs  mesmos  Réos, 
H 
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Junho  24  Alv.  Cria  hum  yujz  de  Fora  da 
Civel  Grime  e  Órfãos  na  Villa  da 
Fortaleza,  Comarca  do  Ciará  ,  com 
o  ordenado  e  emolumentos  do  de; 
Pernambuco  ,  e  servirá  juntamente 
outros  empregos, 

30       Port.  Os  Officlaes  e  Soldados  de 

Ordenanças ,  durante  a  guerra  ac- 
tivai ,  fiquem  ,  como  os  de  Tropa  de 
Linha  ,  sujeitos  ás  mesmas  Leis  e 
Regulamento,  para  serem  julgados 
em  Conselhos  de  Guerra  pelas  culpas 
militares:  quem  serão  os  Auditores 
e  Vo^aes  destes  Conselhos.  ►—  Os 
Capitães-Móres  façao  ler  á  frente 
■  das     Companhias     os    Artigos     de 

Guerra. 

Julho  7       Alv.  Pornâo  serem  suffícientes  os 

prémios  concedidos  pela  R.  Res.  27 
Julho  1809  ,  isenta  por  dez  annos 
de  direitos  e  dízimos  em  todas  as 
Alfandegas  e  Portos  a  Especiaria 
colhida  át plantações  que  se  estabe- 
lecerem no  Brazil  ,  e  os  mais  pro- 
ductos  de  quacsquer  legetaes  exó- 
ticos ou  indigenos  ,  que  ainda  não 
se  cultivão,  eque  possao  formar  de 
futuro  artigos  interessantes  de  ex- 
portação e  Coramercio. 

— -—  9  Alv.  Todas  as  sentenças  dos  Jui- 
zes da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
passem  pela  Chancelaria  à2.  Supplica» 
ção,  como  as  dos  Magistrados  dei- 
la  ;,  sendo  tambera  revií^cas,  e  glo" 
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zadas.  ^-  Ordenado  e  emolumentos 
do  Escrivão  da  dita  Chanceilaria. 

Julho  9       Port.  Manda  observar  as  adjuntas 

Providencias  para  o  exame  dos  pas- 
sageiros'^ que  pelo  Tejo  se  dirigem 
a  Lisboa  e  a  outros  portos  do  mes- 
mo rio. 

10  Port.  Das  Companhias  de  Atirado- 
res de  Lisboa  se  formem  dois  Bata- 
lhões denominados  Caçadores  Na- 
clonaes  de  Lisboa  Oriental  e  Occi- 
dental: das  Companhias  deArtilhei- 
'  ros  das  Legiões  Nacionaes  de  Lis- 
boa se  formem  dois  Batalhões  deno- 
minados Artilheiros  Nacionaes  de 
Lisboa  Oriental  e  Occidental:  con- 
forme o  Plano  junto. 

— 10  Provid.  Sobre  os  passageiros.  Vêju- 

Iho  14  Edir.  Pol. 

' — : 14       Edir.  Pol.  Publica  as  providencias 

dadas  pelo  Governo  era  10  do  cor- 
rente para  o  exame  áos  passageiros  ^ 
que  pelo  Tejo  se  dirigem  a  Lisboa , 
e  a  outros  Portos  do  mesmo  Rio : 
designa  os  Cães  em  que  unicamente 
poderão  embarcar-seou  desembarcar- 
se  os  passageiros:  exame  de  seus  pas- 
saportes :  desembarques  de  noite  : 
passagens  dehuma  para  a  outra  mar- 
gem do  Tejo :  prohibiçoes  ás  em- 
barcações que  levão  Pilotos  da  Bar- 
ra  aos  Navios. 
— 19  Der.  Todos  os  Empregos  das  In- 
tendências do  ouro  doBrazil  e  geral- 
H  2 
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mente  todos  os  Empregos  eOffíclos 
de  qualquer  natureza  ,  que  não  forem 
os  exceptuados  no  Der.  16  Fevereiro 
1799  3  paguem  Novos-  Direitos  na 
Chancellaria-Mór  conforme  o  Re- 
gim.  II  Abril  1661. 
Julho  20  Cart.  R.  Ao  Governador  e  Capi- 
tão General  da  Ilha  da  Madeira-. 
Manda  desfazer  a  repartição  de  hum 
Baldio  da  Ilha  de  Porto  Santo,  que 
o  Governador  fizera  por  vários  habi- 
tantes delia,  como  contraria  á  forma 
da  Ord.  Liv.  4.  tit.  43.  e  do  Alv.  5 
Julho  1766;  e  era  beneficio  da  agri- 
cultura ,  ordena  que  o  Corregedor 
da  Ilha  da  Madeira  vá  á  dita  Ilha, 
e  juntamente  com  o  Governador  e 
Camará,  ouvido  o  Povo,  proceda  na^ 
repartição  por  afforamento  de  to- 
dos os  Baldios  do  interior  da  llhar, 
por  foros  justos  e  Lauderaios  da 
quarentena  ,  preferindo  na  repartição 
os  habitantes  pobres  e  menos  afazen- 
dados  aos  ricos  ;  ficando  os  novos 
possuidores  obrigados  a  pagar  aos 
primeiros  as  berafeitorlas  úteis  e  ne- 
cessárias por  avaliação:  estes  afora- 
mentos serão  depois  examinados  e 
confirmados  em  huraa  Jtmta  com- 
posta dos  Ministros  da  Cidade  do 
Funchal  sob  a  presidência  do  Gover- 
nador ,  e  lançados  em  três  Livros 
idênticos,  dando-se  a  cada  Foreiro  o 
seu  TituJq  ou  Carta  pv^rticular  assir 
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gnada  pelo  Presidente  e  Deputados 
da  Junta:  Esta  poderá  alliviar  os  fo- 
reiros  pobres  do  Dizimo  por  três  até 
cinco  annos:  será  convocada  toda  a 
vez  que  parecer  necessário  ao  Presi- 
dente: proverá  o  aproveitamento  das 
areias  das  praias  ao  Sul  do  Porto 
Santo  susceptiveis  de  producçao  ,  âs 
quaes   serão  também  repartidas  ,   íi- 

k  cando   dispensadas   da    prestação   de 

Dizimos  por  cinco  annos:  odinheiro 
resultante  dos  referidos  foros  entrará 
210  Cofre  da  Camará  para  ser  appli- 
cado  a  objectos  de  utilidade  pública:, 
sob  a  inspecção  da  Junta :  A  mfsraa 
Camará  cora  approvação  da  Junta 
forme  Associações  Pescatorias  , 
-  emprestando-lhe  gratuitamente  os 
fundos  necessários  para  se  estabele- 
cer luima  Pescaria  regular  e  em  gran- 
de ,  que  possa  estender-se  até  á  Con- 
tra-Côsta  das  Ilhas  Canárias  ;  os 
quaes  fundos  cobrará  a  seu  tempo 
por  módicas  prestações. 

Julho  2,1  Fort.  As  penas  estabelecidas  no 
Der.  12  Junho  1809  contra  os  Mi- 
lícia jíos  desertores  ,  só  tem  lugar 
desertando  estes  quando  estando  dis- 
persos nos  seus  Districtos ;  pois  es- 
tando reunidos  em  serviço  incorrem 
nas  mesmas  do  Regulamento  e  Leis 
Militares. 

2,6       Edit.  Pol.    Em    consequência   do 

Av.  2^  publica  o  Bando  14  do  ccr- 
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rente  da  Junta  Superior  de  Galiza  . 
para  que  os  Gallegcs  capazes  de  ser- 
viço militar  ,   que   se  achassem   ena 
Portugal   antes  do  i.°  Junho    1808, 
e  que   dentro  de  15"  dias  nao   se  re- 
colhessem á  sua  Pátria  ,  fossem  recru- 
tados para  o  serviço  de  Portugal. 
Julho    •      28       Alv.  Estabelece  os  emolumentos, 
que  o  Froveãor-Mór  da  Saúde,  e  os 
Officiaes   da  sua  Repartição  devera^ 
perceber    nas  visitas   das   Embarca- 
ções, ,e  exames  dos  géneros  e  merca- 
dorias tocados  de  prodridao. 

— 31        Port.    Acode    com  providencias   e 

penas  contra  9ís  compras  e  vendas  de 
géneros  e  effeitos   próprios    do  Ex- 
ercito e  serviço  dos  Soldados. 
Agosto         i       Proclam.    Wellington.    Commina 
severos  castigos  aos  que  ommitissem 
aprehender  e  remetter  ao  seu  Quar- 
tel General  os  portadores   de  cartas 
^e  papeis  ,  que  os  inimigos  existentes 
sobre  as  Fronteiras  do  Reino  envia» 
vão  ao  interior  dclle. 
%       Port.    Renova    por    outra    vez    so- 
mente  a  Contribuição  extraordiná- 
ria de  defeza  estabelecida  pelo  Alv. 
7  Junlio  1809,   com  algumas  iriodi-' 
ícaçoes  e  declarações. 
2       Edit.  Pol.   Sobre  a  pronta  expedi- 
ção de  passaportes  ^  e  abonaçao  dos 
que  os  conseguem. 

= —         4       Proclam.     Wellington.     Cora     o 

exemplo  dos  máos  tratarnçnios  ex- 
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pcrimenrados  pelos  povos  de  algu- 
mas Villas  sobre  as  fronteiras  do 
Reino  ,  que  tinhão  permanecido  nel- 
Jas  quando  erão  invadidas  pelos  ini- 
migos ,  esperançados  nas  suas  pro- 
messas ,  excita  os  Portuguezes  á  maís 
viva  resistência  ,  e  lhe  ordena  e  a  to- 
àis  as  Authoridades  a  abandonar  seus 
domicílios  e  a  remover  seus  bens  fo- 
ra do  alcance  do  inimigo,  logo  que 
para  isso  receberem  ordem  ;  comrai- 
nando  castigos  aos  que  ficarem  ,  ou 
mantiverem  cora  o  mesmo  inimigo 
alguma  correspondência. 

Agosto  7  Der.  As  mercadorias  ,  que  tendo 
entrado  e  pago  direitos  nas  Alfan- 
degas do  Brazil ,  forem  exportadas 
para  Portugal  ,  paguem  nas  Alfan- 
degas competentes  os  devidos  direi- 
tos ,  abatendo-se  porém  delles  o  que 
legalmente  constar,  que  pagarão  nas 
do  Brazil. 

• •        8       Der.   Em  cada   iiuma  Companhia 

do  Corpo  da  Guarda  Real  da  Poli' 
cia  de  Lisboa,  de  Infanteria  ou  Ca- 
vallaria  ,  haja  mais  hum  Tenente  ou 
hura  Alferes  ,  e  hajão  8  Cabos  e  8 
Anspessadas. 
8  Der.  Nomeia  o  Dr.  Fergusson ///j- 
pector  dos  Hospitaes  Militares  de 
Portugal  j  conservando  porém  o 
actual  Fysico-Mór  dos  Exércitos  a 
mesma  responsabilidade  relações  e 
auctoridades. 
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Agosto  13  Proclam.  Cov.  Exhorta  os  Portu- 
guezes  a  ccnfíarcm  no  Governo  ,  e 
a  unirera  r-,?  fcrças  e  vontades  para 
repeli  ir  f-  ifivasâo  projectada  pelo 
Exercito  de  MaF.^ena. 

■       18       Acord.  Port.    Condemna   á  morte 

ou  degredo  os  Réos  implicados  no 
motim  feito  na  Villa  dos  Arcos  aos 
IO  e  TI  Junho  i8c8  á  voz  de  reba- 
te do  inimigo  contra  ojuiz  de  Fora 
António  José  Soeiro,  e  outros. 

18       Assent.    Junt.    Comra.    do  Brazil 

confirmado  pela  Res.  R.  15*  Maio 
181 1  sobre  as  Provisões  de  Passapor- 
tes, de  Matriculas,  e  de  isenção  de 
direitos  de  Alfandega  ,  que  devem 
passa r-se  sem  Bilhetes  de  Novos 
Direitos  ,  e  sem  fazerem  transito, 
pela   Chancellaria-Mór  do  Brazil. 

^— 20       Av.  Isenta  provisoriamente  áoRe* 

crutamejito  para  Milicianos  nas  Pro- 
víncias da  Extremadura  e  Alem-Te- 
jo  os  Singelleiros,  Carreteiros,  Al- 
mocreves ,  Mestres  Ferradores  ,  e 
Carpinteiros  de  Carros,  Feitores  de 
grandes  lavouras  ,  abogoes  e  maio- 
racs  dos  gados :  declarações :  recom- 
menda  a  observância  das  outras  or- 
dens relativamente  ás  pessoas  que 
devem  ser  preferidas  no  dito  RecrU". 
tamento. 

<— 22       Alv.  Cria  na  Alfandega  da  Cida» 

de  do  Funchal  o  Officio  de  Guarda»» 
Mor,  devendo  seryir-lhe  de  norm% 
p  Foral  da  Alfandega  de  Lisbo^a 
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Agosto  27  Alv.  Pague-se  Dizima  das  Sen- 
tenças dos  Tribunaes,  que  passarem 
pela  Chancellaria-Mór  do  Brazil  , 
pondo-se-lhes  ahi  a  verba  competente. 

Setembro  i  Porr.  Concede  aos  Dezrdoi-es  d 
Fazenda  R.,  que  deverião  tereffei- 
tuado  seus  pagamentos  até  o  fira  de 
1808  ,  graça  para  pagarem  duas  ter- 
ças partes  em  papel  e  huma  em  me- 
tal,  fazendo-o  até  o  fim  de  18 10:. 
majida  descontar  nos  mesmos  paga- 
mentos quaesquer  créditos ,  que  os 
devedores  tivessem  líquidos  contra  a 
F.  R. 

•f- 3       Der.  Manda  organisar  conforme  .0 

Plano  junto  huma.  Companhia  de  Ar- 
tífices do  Arsenal  Real  do  Exercito 
para  os  respectivos  trabalhos  desta. 
Repartição,  a  qual  he  posta  ás  or- 
dens do  Inspector  Geral  da  Artilhe- 
ria. 

*= 4       Alv.   Aos  desencaminhadores   dos 

géneros  sujeitos  ás  contribuições  es- 
tabelecidas para  as  despezas  da  R. 
Junta  do  Cornmercio  do  Brazil  pelo 
Alv.  15"  Julho  1809  ,  se  imponha  a 
mesma  pena  declarada  no  Alv.  ^ 
Janeiro  1785'  contra  os  extraviadores 
dos  RR.  direitos. 

f 4       Alv.    Revogando  a    oíd.    4.  5'.  2. 

determina ,  que  o  Vendedor ,  cp^efiou- 
o  preço  da  cousa  vendida  seja  ou 
não  por  prazo  certo  ,  só  tenha  ac- 
^ão pessoal  para  pedir  o  preço,  e  nao 
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possa  demandar  a  cousa  com  funda- 
mento de  não  lhe  ter  sido  paga  no 
tempo  aprazado. 

Setembro  4  Port.  AiuJiorisa  os  Corregedores 
das  Comarcas  para  procederem  ,  co- 
mo se  estivessem  em  correição  ,  con- 
tra os  Juizes  Ordinários  que  não  exe- 
cutarem as  suas  ordens  para  o  forne- 
cimento de  transportes  para  o  Ex- 
ercito:  quanto  aos  Juizes  de  Fora  3 
reraettão  ao  Presidente  da  Commis- 
são  junto  do  Exercito  Portuguez  os 
docurhentos  bastantes  para  provar  a 
sua  cuipa  ou  ommissão. 

'         5       Av.    ao  Desembargadbr   do   Paço- 

José  António  de  Oliveira  Leite  de 
Barros  para  que  inquiiisse  suramaria- 
mente  dos  Ofíiciaes  Portuguezes  que 
existião  no  Exercito  inimigo  ,  to- 
mando armas  e  ajudando-o  contra  a 
sua  Pátria  j  e  que  desse  conta  do  seu 
resultado. 

—         6       Port.  Declara  a  Pedro  de  Almeida 

Marqtíez  de  Alorna  Réo  de  Leza 
Magestade  de  i.''  cabeça  ,  por  estar 
no  Exercito  inimigo  trabalhando 
contra  a  sua  Pátria  e  Senhor  natural: 
manda  considerallo  banido  ,  e  offerece 
a  quem  o  apresentar  vivo  ou  morto 
mil  moedas,  e  perdão  sendo  compli- 
ce :  a  presente  Portaria  será  affixada 
por  tcdo  o  Reino. 

•         6       Proclam.  Gov.  Exhorta  os  Portu- 
guezes á  constância  na  defeza  ^  naQ 
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obstante  a  tomada  da  Traça  de  Al- 
meida pelo  General  inimigo. 

Setembro  6  Port.  As  famílias  dos  que  morre- 
rão no  próximo  cerco  da  Praça  de 
Almeida  fiquem  recebendo  os  Soldos 
delles ,  sendo  os  mesmos  cabeças  de 
farailia:  as  pessoas  das  familias  dos 
que  ficarão  prisioneiros  de  guerra  fi- 
quem  percebendo    meio   Soldo. 

Concede  hum  mez  aos  que  nessa  oc- 
casião  se  passarão  para  o  inimigo , 
para  se  apresentarem 

• 6  Edit.  Pol.  Para  obviar  á  circula- 
ção das  Proclamações  e  papeis  se- 
diciosos ,  que  os  inimigos  fazião  es- 
palhar no  Reino. 

= IO       Port.  Manda  organisar ,  conforme 

o  Plano  e  Insrrucçoes  juntas,  Com- 
panhias de  Artilheiros  de  Ordenan- 
ças para  o  serviço  da  Artilheria  de 
posição. 

■= 14       Alv.    Fixando  a   intelligencia   do 

Alv.  28  Julho  deste  anno  no  §.  i  e 
2 ,  declara  que  os  Navios  de  guerra 
das  Nações  Estrangeiras  amigas  e 
alliadas  ,  que  entrarem  no  Brazil, 
são  isentos  das  visitas  da  Saúde. 

= 17  Port.  Declara  que  a  obrigação  de  pa- 
gar os  Dizimos  Ecclesiasticos  sub- 
siste do  mesmo  modo,  e  que  contra 
os  que  recusarem  tem  lugar  os  pro- 
cedimentos costumados  ;  pois  nada 
alterara  a  Cart.  R.  7  Março  do  pre- 
sente anno. 

I  2 
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Setembro  24  Edit.  Do  Delegado  do  Juizo  d& 
Eysico-Mór  ,  gobre  as  visitas  que  el- 
le  deve  fazer  das  drogas  e  géneros 
medícinaes  nas  Alfandegas  ou  Casa 
da  índia ,  conforme  o  §.  14  do  Alv» 
22  Janeiro  18 10. 

■ ■  16  Port.  De-se  a  quem  prender  e  apre- 
sentar hum  Desertor  o  premio  de 
4(J)8co  réis  ,  pagos  á  custa  do  seu 
receptador  ,  e  cobrados  executiva- 
mente pelo  respectivo  Corregedor  ou 
Juiz  de  Fora:  na  falta  do  dito  meio, 
serão  pagos  pela  Caixa  Militar  ,-  e 
embolsados  nella  pelos  futuros  ven* 
cimentos  do  Desertor  ,  se  continuar 
a  servir. 

~ — -  28  Alv.  Determina  o  Soldo  annual 
dos  Governadores  do  Castello  de  S. 
João  Baptista   da  Cidade  de  Angra. 

28       Alv.    Isenta  das  contribuições  do 

Sello  as  quitações  dos  Legados  dei-» 
xados  á  Santa  Casa  da  Misericórdia 
do  Rio  de  Janeiro  ,  derogado  o  §. 
8  do  Alv.  17  Junho  1809. 

zy       Convenção.    Vè  Outubro    i    Con- 

venção. 
Outubro  i  Convenção,  assignada  aos  29  Se- 
tembro deste  anno  entre  os  Gover- 
nadores de  Portugal  ein  nome  do 
Principe  R.  N.  S.  e  o  Conselho  de 
Regência  de  Hespanha  em  nome  de 
Fernando  VIL ,  para  haver  durante 
a  presente  guerra  huraa  suspençã& 
de  Prhilegios  concedidos  aos  Vas-r 


iSio.  Cg 

sallos  das  duas  Potencias  relativa- 
mente ao  serviço  ni;ilitar  ,  a  fim  de 
ficarem  reciprocamente  sujeitos  ao 
Recrutamento  do  Paiz  em  que  actual- 
mente se  acharem  ,  c  ás  Leis  a  clle 
relativas,  huma  vez  que  naoprefirao 
'     ir  servir  no  próprio  Paiz. 

Outubro  6  Alv.  Ampliando  e  declarando  ó 
Alv.  28  Abril  1809  isenta  àt  direi^ 
tos  de  entrada  e  saliida  nas  Alfan- 
degas do  Brazil  o  fio  de  algodão  , 
^  os  tecidos,  e estamparias  delle,  e  de 
seda  ou  lã  ,  que  se  fabricarem  no  Rio 
de  Janeiro  :  outras  providencias  a  be- 
neficio das  Frabricas  do  Brazil. 

' 8       Av.  Vê  Edit.  Sen.  19  do  corrente. 

• 8       Edit  Pol.  Providenceia  para  sedar 

asilo  e  soccorro  aos  que  abandonadas 
as  suas  terras  emigravao  para  a  Ca- 
pital,  fugindo  á  tyrannia  dos  inimi- 
gos. 

■  10  Edit.   Pol.   Permitte  aos  emwrados  ^ 

queíugiao  a  tyrannia  dosl^rancezes, 
passar  livremente  á  esquerda  do  Te- 
jo :  providencias  a  este  respeito^ 

II       Port.  Interinamente  não  se  recebão 

no  R.  Erário  ,  quanto  á  Província 
da  Extremadura  ,  apollices  grandes 
no  pagamento  da  Decima;  porém  as 
já  então  entregues  nos  Cofres  da 
Jt^rovincia  se  acceitem. 

=-        II      'Edit.  Sen.    Providenceia    para   que 

os  que  havião  emigrado  para  a  Ca- 
pital ^  não  se  entregassem  alii  áocio- 
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sidade,  a  huma  itnproba  mendicida- 
de,  e  á  relaxação  dos  costumes. 

Outubro  13  Proclatn.  Gov.  anima  os  Portu- 
guezes  ,  e  os  exhorta  á  confiança, 
obediência  ,  e  união  ,  por  occasiao 
da  aproximação  do  inimigo. 

14       Porr.    Annuncia    á    Nação  ,    que, 

vista  a  aproximação  do  Exercito  ini- 
migo á  Capital  ,  tem  dado,  em  obe- 
diência ás  Ordens  de  S.  A.  R. ,  pro- 
videncias opportunas  para  serem  em- 
barcados os  RR.  ar  chi  vos  ,  e  as  pre- 
ciosidades da  Coroa  e  Fazenda  ;  e  que  , 
querendo  alguns  particulares  embar- 
car as  suas  ,  poderão  fazello  na  Náo 
Vasco  da  Gama,  na  Fragata  Fenis ,  e 
nas  Embarcações  de  Guerra  Inglezas 
surtas  no  Porto  de  Lisboa:  ,permiíte 
aos  mesmos  sahir  da  Capital. 

^ ly  Port.  Os  que  se  refugiarão  na  Ca- 
pital contra  o  furor  do  inimigo  as- 
sentem praça ,  sendo  hábeis  para  o 
serviço  militar,  e  haverão  de  grati- 
ficação 3(;?)200  réis. 

« Io       Der.     Determina  os  direitos^  que 

Jião  de  pagar  por  entrada  os  géneros 
e  mercadorias  de  producção  ou  in- 
dustria Ingleza,  que  forem  importa- 
dos nas  Alfandegas  do  Reino  ou  das 
Conquistas ,  derogando  a  Cart.  R.  28 
Janeiro  e  o  Der.  16  Junho  1808. 

•^ — —  19  Edit.  Sen.  Excita  a  observância 
do  R.  Av.  8  do  corrente  mez  para 
pbviar  ao  excesso  do  preço  dos  vivs-^ 


res  da  indispensável  subsistência,  e 
ao  monopólio  e  occultaçao  do  pão, 
que  alguns  calculando  a  sua  fortuna 
pela  pública  miséria  ,  faziao  nos  seus 
celleiros  particulares. 
Outubro  22  Der.  Pela  feliz  conclusão  do  casa- 
mento da  Senhora  Princeza  D.  Ma- 
ria Thereza  com  o  Infante  D.  Pedro. 
Carlos  faz  mercê  de  perdoar  aos  pre- 
zos  por  crimes  menos  graves  nas  Ca- 
deias dos  Districtos  de  Liboa  e  Por- 
to ,  e  outras. 

23        AIv.     Deroga   o  §.  3.    do  Cap.  3. 

da  L.  da  creação  e  Regimento  das 
Mezas  de  Inspecção  i  Abril  175'r 
para  serem  triennaes  os  Empregos 
dos  Deputados  delias ,  prohibidas  as 
reeleições  antes  de  três  annos. 

25'       Alv.  Em  beneficio  doCommercio 

dos  habitantes  das  Ilhas  dos  Açores 
permiíte  a  introducçao  dos  vinhos 
de  todas  ellas  na  tZidade  de  Ponta 
Delgada  ,  derogando  a  Prov.  15-  Mar- 
ço 1812:  concede  a  livre  importação 
.  dos  géneros  de  humas  para  outras: 
declarações  sobre  os  direitos  desta 
importação. 

* 26       Alv.  Em  beneficio  doCommercio 

e  Navegação,  cria  no  Porto  da  Ci- 
dade  de  Ponta  Delgada  na  Ilha  de 
S.  Miguel  hum  Depósito  das  Fa- 
zendas Mercadorias  e  effeitos  Nacio- 
naes  ou  Estrangeiros ,  que  seus  do- 
nos quizerem  para  elle  conduzir :  pro- 
videncias sobre  este  objecto. 
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Novembro  2  Alv.  Separa  o  cargo  de  'Juiz  âa 
Alfandega  da  Cidade  de  Ponta  Del- 
gada do  de  Juiz  de  Fora  da  mesma  : 
provisionalmcnte  se  observe  quanto 
á  dita  Alfandega  o  Der.  e  Cart.  R. 
2  Agosto  1766,  e  o  Alv.  26  Outu- 
bro 18 10. 
6  Alv.  Em  quanto  não  se  publica 
hum  Regimento,  que  designe  pre- 
cisamente quaes  Tribunaes  devera 
conhecer  das  questões  relativas  a 
objectos  marítimos  ,  authorisa  o  Con- 
selho de  Justiça  Supremo  Militar 
para  julgar  summaria  e  definitiva- 
mente conforme  os  Alvv.  7  Dezem- 
bro 1796  todas  SiS  causas  maritimas 
entre  Vassallos  de  differentes  Estados 
sendo  de  natureza  daquellas  ,  que  de- 
vem ser  decididas  pelo  Direito  Pú- 
blico- das  gentes  ,  e  pela  prática  de 
se  julgar  adoptada  pelas  Nações  ma- 
ritimas. 
10  Alv.  Amplia  e  declara  o  Alv,  17 
Junho  1767  para  terem  lugar  as  ad-« 
ininistraçóes  por  elle  ordenadas  tam- 
bém nos  casos  ,  em  que  falecerem 
com  testamento  Negociantes  inte- 
ressados era  sociedade  ,  ou  pessoas 
que  devão  a  Negociantes  quantias 
attendiveis,  equeexcedâo  as  sommas 
que  no  Juizo  dos  Defuntos  e  ausen- 
tes se  podera  pagar;  procedendo-se 
logo  a  Inventario  perante  as  Autho'? 
ridades;  que  este  Alv.  declara. 
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NovEMBUo  12       Rcs.  R.  Vé  Edit.  14  deste  mez. 

14       Edir.   Sen.    Em   consequência   da 

Res.  R.  de  12  do  corrente,  visto 
Jiaver  o  inimigo  occupado  parte  das 
terras  do  Reino  ,  permitte  a  qual- 
quer pessoa  poder  mandar  cortar  car- 
ne em  Lisboa  :  providencias  a  este 
respeito. 

15"       Àlv.    Manda   criar    na    Cidade  de 

Angra  nas  Ilhas  dos  Açores  huraa 
Junta  de  Justiça  Criminal  ,  já  pre- 
disposta no  Cap.  II  do  Alv.  2  Agos- 
to 1766,  que  cstabeleceo  o  Governa 
e Capitania  General  das  ditas  Illias, 
para  a  pronpta  e  regular  administra- 
ção de  Justiça  nos  casos  Crimes. 

Dezembro  3  Alv.  Declarando  e  ampliando  o 
de  27  Junho  1808  e  3  Junho  1809 
relativos  á  Decima  dos  Estados  do 
Brazil  ,  extingue  os  Deputados  da 
Classe  do  Povo  e  o  Fiscal  da  Junta 
da  Decima:  dá  outras  providencias 
para  facilitar  os  lançamentos  e  co- 
branças desta. 

» 4       Cart.  R.    Cria  no  Rio   de  Janeiro 

huma  Academia  Real. Ali lit ar  para 
hum  curso  completo  de  Sciencias 
Mathematicas  e  de  observação ,  quaes 
Fysica,  Química,  Mineralogia,  Me- 
tallurgia  ,  Historia  Natural  ,  e  das 
Sciencias  Militares  tanto  de  Táctica 
como  de  Fortificação  e  Artijheria  : 
incumbe  a  Inspecção  Geral  deste  Es- 
tabelecimento ao  Ministro  e  Secre- 
K 
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tario  d'Estado  da  Guerra  ,  e  cria 
imraediataraente  debaixo  das  ordens 
deste  huraa  Junta  Militar  para  o 
dirigir  :  seus  Estatutos.  Tir.  i.** 
Junta  Militar:  ^.^  Número  dos  Pro- 
fessores ,  e  seus  substitutos  ,  e  das 
Sciencias  ,  que  devem  ensinar-se  : 
3.^  Requisitos  e  vantagens  dos  Pro- 
fessores:  4.°  Discipulos :  5:."  Aula 
eCasa  para  Instrumentos:  6."  Tem- 
po das  Lições ,  dias  lectivos  e  feria- 
dos :  7.^  Exercícios  e  forma  dos 
Exames  :  8.°  Exercícios  práticos  : 
9.**  Disposições  sobre  a  boa  ordem 
nas  Aulas  ,  e  na  Academia  t  10.^ 
Privilégios  da  Academia:  11. °  Pré- 
mios e  Partidos  :  12.^  Secretario^ 
Guardas  e  Porteiros. 

Dezembbo20  Porr.  Perdoa  aos  Portuguezes  es- 
tantes na  Hespanha  incursos  nas  pe- 
nas dos  §§.  12  e  14  do  Alv.  15'  De- 
Dezembro  1809  por  haverem  sabido 
do  Reino  para  se  subtrahirera  ao 
Recrutamento  ,  com  tanto  que  se 
recolhessem. 

22  Sent.  era  Junta.  Condemna  á  mor- 
te a  Pedro  de  Almeida  Ex-Marquez 
de  Alorna  ^  jád'antes  desauthorado, 
e  privado  de  seus  titulos  e  honras  ^ 
e  como  ausente  o  declara  banido,  e 
seus  bens  confícados,  como  Réo  de 
Leza  Magestade  de  primeira  cabeça. 


ANNO    DE     1811. 

Janeiro  4  X2/  Dit.  Pol.  Por  ordem  do  Gover- 
no para  continuar  a  observar-se  até 
Junho  seguinte  as  providencias  dadas 
pelo  Edit.  8  Outubro  18 10  a  favor 
dos  pobres  emigrados  para  a  Capi- 
tal. 

. f       Not.  Offícial.  Vê  Edit.  J.  Coram. 

II  Fevereiro. 

• 7       Alv.  Os  Magistrados  das  Ilhas  da 

Madeira  e  Açores  percebão  os  emO' 
lumentos  do  Alv.  10  Outubro  i75'4: 
os  Juizes  de  Fora  delias  venção  de 
ordenado  200(i)ooo  réis. 

12       Alv.    O  Chanceller    da   Casa   da 

Supplicação,  e  oda  Relação  e  Casi 
do  Porto  tenhão  tratamento  de  Se- 
nhoria. 

12       Alv.  O  Vice-Reitor  da  Universi- 

dade de  Coimbra  tenha  tratamento 
de  Senhoria. 

18       Edit.  Sen.   Providencias  era  favor 

dos  Pescadores  ,  que  fornecem  Lis- 
boa de  peixe  necessário  :  que  se 
entenderá  por  travessia  do  peixe. 

= 19       Res.  R.  Vê  Edit.  Sen.  23  do  cor- 
rente. 

= 23       Edit.  Sen.   Contém  a  Res.  R.  19 

do  corrente  contra  as  mulheres,  que 
vendem  carne  de  -porco   nos  lugares 
da  Ribeira  Velha :   quaes  carnes  po- 
derão vender ,  e  quando, 
K  2 
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Janeiro  26  Der.  Os  géneros  produzidos  no 
Brazil,  que  das  Alfandegas  de  Lis- 
boa e  Perto  forem  levados  para  Por- 
tos Estrangeiros  ,  ou  se  baldearem 
dos  Navios  que  os  conduzirão  para 
outros  com  o  mesmo  destino  paguem 
somente  2  por  100  de  direitos  de 
baldeação,  dadas  as  fianças  do  estilo. 

■ 26  Alv.  As  participações  das  Reso- 
luções Reaes  que  houverem  de  fa- 
zer-se  de  hur.s  para  outros  Tribu- 
72áes  ^  se  façao  pôr  meio  dos  Escri- 
vães ou  Secretários,  reraettendo  huns 
aos  outros  era  nome  dos  Tribunaes 
respectivos  cópias  authenticas  das 
RR.  Deliberações. 

26       Edit.   Do  Commissario  Delegado 

do  JuizO  doEvsico-Alór  ,  fundado  no 
Alv.  22  Janeiro  i8ro  contra  os  Ci- 
rurgiões e  mais  pessoas  que  sem  Ti- 
tules legitimes  pratícão  o  exercido 
Medico  ,  e  contra  os  transgressores 
dos  mais  Artigos  í\o  cit.  Alv. 

28       Port.  E  Instruccoes  sobre  o  forneci- 

cimento  dos  Transportes  de  terra 
para  os  Exércitos  cbníbinados  ,  as 
quaes  particularmente  se  applicão  á 
subdelegarão  de  Lisboa  :  nomeia  o 
Desembargador  Sebastião  Xavier  Bo- 
telho Inppector  Geral  dos  Transpor- 
tes de  Terra'  em 'toda  a  parte  da 
_-' '    ■  Extremadura  ao  Norte  do  Tejo. 

>•  "  Vr'iI7 '">  '^^  Acord.  Supplic.  Conderana  como 
réo  de  Leza  Magestadc   de  j."  Ca^ 
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beça  e  adherente  ao  Partido  dos  ini- 
rnigos  o  ausente  G?7;^(?  da  Ega  ^  Ay- 
res de  Saldanha  ,  e  priva  a  sua  mu- 
lher de  todas  as  honras. 

Janeip.o  30  Edit.  Sen.  Exthorta  os  emigrados' 
pobres  refugiados  na  Capital  a  ir 
trabalhar  em  certas  obras  públicas", 
onde  ganharáo  sua  vida. 

•í 30  Alv.  Taxa  o  salário  para  as  visi- 
tas das  Boticas  e  Lojes  de  Drogas  , 
declarando  o  §.  10  do  Regim,  22, 
Janeiro   i8iG^. 

Fevereiro  4  Alv.  Providencias  tendentes  a  pro- 
mover e  facilitar  o  Commercio  e  Na- 
vegação directa  nos  Estabelecimen- 
tos Portuguezes  da  Costa  do  Mala- 
bar, e  maig  Portos  e  mares  de  Ásia 
e  Africa  ,  do  Brazii ,  Reinos  de  Por- 
tugal eAlgarves,  e  Ilhas  adjacentes  : 
manda  criar  hum  Est{ibeleci}iie72ía 
de  Depósito  na  Cidade  de  Goa:  abo- 
le as  resrricçoes  que  por  muito  tem- 
po impedirão  a  liberdade  e  prospe- 
ridade do  Commercio  ,  pelo  quç  re- 
voga o  Alv.  8  Janeiro  1783,  o  Der. 
29  Janeiro  1789,  osAlw.  17  Agos- 
to 1795-  e  i^  Novembro  iCoo:  fixa 
os  direitos,  de  muitos  géneros  e  fa- 
zendas. 

•  7  Av.  Vê  Edit.  Junt.  Comm.  11  des- 
te mez. 

'  II       Edit.  Junt.  Comm.  Contém  o  Av. 

7  Fevereiro  e  huma  Nota  Officiai  5: 
Janeirg  sobre  a  qualidade  á^  Navios 
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Portuguezes  ,  a  que  he  permittida 
a  entrada  nos  Portos  da  Grã-Breta- 
nha. 

Fevereiro  13  Edit.  Sen.  Sobre  o  fornecimento, 
preço ,  e  fretes  do  Carvão  na  Cida- 
de de  Lisboa. 

17       AIv.    As  Pessoas   empregadas    no 

Corpo  da  R.  Marinha  postas  em 
Conselho  de  Guerra  possa  o  contradi- 
tar as  testemunhas  verbalmente  ou 
ou  por  escrito  ,  e  requerer  a  acarea- 
ção ou  repergunta  delias:  O  Conse- 
lho decidirá  se  he  admissível  algu- 
raa  questão  ou  interrogatório  que 
pareça  não  ter  ligação  com  o  caso ; 
elle  poderá  chamar  oficiosamente 
qualquer  testemunha  era  qualquer 
tempo  ,  pois  he  do  seu  dever  prin- 
cipal colligir  todas  as  possíveis  in- 
formações para  indagação  da  ver- 
dade. 

'^ Jp       Edir.    Providenceia  para  se  evitar 

as  Correspodencias  insidiosas  com  os 
inimigos  ^  que  se  tinhao  aproximado 
á  Capital  ,  e  a  subrainistraçâo  dos 
géneros  de  que  carecião. 

•-^ — —  11  Alv.  Erige  o  Arraial  e  Freguezia 
de  S.  João  Marcos  no  Brazil  em 
Villa  com  o  nome  de  S.  João  do 
Príncipe,  separando-a  da  de  Rezen- 
de :  cria  na  mesma  as  Justiças  neces- 
sárias. 

«=- 23       Edit.  Publica  o  Der.  22  Outubro 

18 10  sobre  o  perdão  aos  Prezos, 
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Março  i  Alv.  Cria  hiima  R.  Junta  da  Fa- 
zenda dos  Arsenaes  Fabricas  e 
Fundições  da  Capitania  do  Rio  de 
Janeiro,  ehuma  Contadoria  para  os 
Arsenaes:  da-lhe  os  mesmos  attribu- 
tos  e  jurisdicção  da  Junta  da  Fazen- 
da dos  Arsenaes  do  Exercito  de  Por- 
tugal ,  cora  Regimento  especial. 

I       Port.  Ampliando  o  Alv.  24  Janei* 

ro  e  o  Der.  12  Junho  1804,  sujeita 
durante  a  presente  guerra  ao  Sello 
e  taxa  ,  que  determina  ,  os  Livros 
papeis  e  autos  declarados  nos  arr. 
I.  2.  3. :  impõem  penas  aos  Juizes 
Escrivães  e  Contadores  que  senten- 
cearem  ,  escreverem ,  e  contarem  os 
autos  sem  preceder  o  dito  sello  arr. 
3  :  os  Corregedores  perguntem  sobre 
este  objecto  nas  Devassas  de  Correi- 
^  ção ,  e  procedão  contra  os  Juizes  or- 
dinários e  Officiaes  :  os  sindicantes 
perguntem  nas  Residências  quanto 
aos  Corregedores  e  Juizes  de  Fora 
art.  3  :  como  se  põem  a  Verba  e  o 
Sello  art.  i.  4. :  forma  e  Officiaes 
da  arrecadação  Art.  4. 

— — 6      "í*ort.    Concede   ainda  perdão    aos 

Milicianos  Réos  de  simples  deserção, 
com  tanto  que  se  apresentassem  no 
prefixo  termo  de  20  dias. 

— — —         9       Edit.  Sen.   Taxa  o  preço  do  sebo 
em  Lisboa  a  4(^)095'  réis  a  arroba. 

>  ,  ^       16       Acord.  Rei.   Contra  Pamplona   e 

outros  muitos  ;   quç  acompanhavão 
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o  Exercito  de  Massena  contra  este 
Reino. 

Março  16  AIv.  Cria  o  lugar  de  'Juiz  àe Fo- 
ra doCivel  Crime  eOrfaos  deBissáo 
e  Cacheu  e  suas  Dependências ,  com 
graduação  de  Correição  ordinária  , 
e  ordenado  e  emoluraeutos  do  Juiz 
de  Fora  de  Benguela  :  servirá  os  em- 
pregos ,  que  declara. 

— 18       Edir.  Dz.  Por  ordem  doGoverno, 

para  que  ,  visto  estar  a  Província  da 
Extremadura  já  evacuada  das  Tropas 
Francezas  ,  os  Ministros  ,  Offíciaes 
das  Camarás  Justiça  e Fazenda,  Mé- 
dicos Cirurgiões  e  Boticários  de  Par- 
tido se  recolhessem  ira  mediatamente 
aos  seus  respectivos  lugares ,  donde 
tinhão  emigrado,  sob  varias  penas; 
e  que  o  mesmo  façao  os  das  terras 
da  Beira  ,  que  se  forem  evacuando. 

> — '       22       Edit.   Pol.    Cohibe    as    excessivas 

passagens  e  fretes  que  os  arraes  de 
embarcações  levavao  aos  emigrados  , 
que  voltavão  para  as  suas  terras. 

' 25  Port.  Instrucç.  25"  Av.  27  dito  so- 
bre o  forjiecimento  de  lenha  azeite  e 
mais  artigos  indisf)ensaveis  ao  servi- 
ço da  Tropa  aquartelada  nos  quar- 
téis militares  ^  o  qual  se  incumbe  á 
Inspecção  dos  mesmos  Quartéis. 

'■ —       26       Assent.  Supplic.    Contém   5  Cap. 

fixando  regras  certas  ,  sobre  quaes  são 
os  casos  de  CommissÕes  nos  Feitos 
4e  tenções  >   e  qusl  a  prática  que 
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nelles  deva  observar-se  para  nao  se 
demorar  o  seu  despacho  fora  das  mãos 
dos  Juizes ,  e  não  se  dcscubrir  o  se- 
gredo. 

Março  27  Alv.  Os  Ministros  ,  quando  des- 
pacharem o  Icvanramento  de  depósi- 
tos feitos  no  Banco  Naciojíal  áo^içx 
de  Janeiro  ,  creado  pelo  Alv.  12  Ou- 
tubro 1808  5  usem  de  Precatórios  ex- 
pedidos em  conformidade  do  Alv.  6^ 
Julho  I75'4. 

. 27       Av.  Vê  Port.  25-. 

30       Proclara.  Gov.  Congratula-se  corai 

a  Nação  pela  fuga  e  derrota  da 
Exercito  inimigo^  quecomraandado 
por  Massena  em  vão  procurou  in- 
vadir Lisboa:  rende  Graças  a  Deos, 
a  S.  A.  R. ,  ao  Exercito ,  e  ao  Povo 
Portuguez. 

"■ — — ■  30  Port.  Declarando  a  Port.  i  do  cor- 
rente sobre  oNovo  Sello ,  i.°  os  pa- 
peis ,  que  houverem  de  passar  por 
algumas  Chancellarias  da  Supplica- 
ção ,  da  Cidade  ,  e  Relação  do  Porro , 
paguem  o  Sello  quando  os  mais  di- 
reitos: 2.°  os  suraraarios  de  Visitas, 
os  livramentos  de  prezos  pobres  á 
custa  da  Misericórdia  ,  e  os  autos  de 
Crimes  Capitães  sem  Parte  fiquem 
isentos  do  Sello:  3.'  os  mais  auíos 
não  saião  dos  Cartórios ,  mas  se  pa- 
gue o  Sello  por  hum  Bilhete ,  que 
depois  se  lhe  ajunte. 

Abril         i      Acord.  Supplic  Condemna  come? 
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Réo  de  Traição  e  Leza  Magestade 
de  1/  Cabeça  a  João  Mascarenhas 
Neto  por  servir  no  Exercito  de  Mas- 
sena  ,  e  ser  apanhado  levando  papeis 
â  Napoleão  Buonaparte. 

Abril  2       Edit.  Pol.  Os  Proprietários  de  Pré- 

dios Urbanos  de  Lisboa  mandem 
pôr  ,  ou  reformar  os  Niímeros  das 
portas  das  casas  em  15'  dias  ,  pena 
de  se  mandar  fazer  á  sua  custa. 

'  —  4  Edit.  Da  Delegação  Geral  do  Fy- 
sico-Mór  annuncia  aos  donos  de  Lo- 
ges 3 '  Botequins,  Capelia  ,  ou  Mer- 
cearia ,  onde  se  venda  agua  ardente, 
licores ,  ou  vinagre ,  não  liie  bastar 
a  licença  da  Camará ,  mas  ser  neces- 
sária a  do  Fysico-Mór ,  conforme  a 
Ordem  R.  21  Agosto  1809. 

10       Port.  Manda  prorogar  em  quanto 

duiar  a  presente  guerra  ,  a  contribut- 
ção  extraordinária  de  defeza  deter- 
n^.inada  pela  Port.  2  Agosto  t8io: 
prescreve  a  competência  ,  e  a  forma 
da  arrecadação  do  Terço  dos  Dízi- 
mos das  Igrejas  ,  sem  excepção  de 
qualquer  Corporação  ou  Alto  Do- 
natário ,  a  que  possâo  pertencer,  e 
a  do  Terço  do  rendimento  dos  Bens 
e  Capelias  da  R.  Coroa, 

■—■ '18       Port.    Honra   a  Vilia   de  Campo- 

"    Maior   pelo  valor  cora  que  resistio 
aos  ataques  dos  Francezes. 

—  20  Port.  Cria  mais  seis  Batalhões  de 
Cavadores  conformes  aos  outros  crea" 
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dos  pelos  Der.  14  Outubro  1808  e 
14  Fevereiro  i8ío,  formando-se  trcs 
delles  da  Leal  Legião  Lusitana. 

Abril  26  Der.  Concede  isenções  aos  que  f<5?/- 
fivarem  casas  de  sobrado  cm  certas 
partes  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro: 
ninguém  possa  edificar  iiclla  casas 
térreas. 

' 27       Edit.  Pol.  Para  que  os  Jornaleiros 

emigrados  e  ainda  existentes  na  Ca- 
pital se  recolhessem  ás  suas  terras. 

27       Annúncio  da  Secretaria  dos  Nego- 

gocios  Estrangeiros  da  Guerra  e  Ma- 
rinha ,  sobre  2.  direcção  que  as  Partes 
devera  dar  aos  Requerimentos ,  que 
fazem  ao  Governo  pela  Repartição 
da  dita  Secretaria :  em  todos  os  ca- 
sos devem  ser  assignados  pelas  Par- 
tes ou  seus  Procuradores,  e  darados. 

Maio  8       AIv.    Cria  a  Villa  de  Marajó    na 

Ilha  de  Joannes  da  Capitania  do  Pa- 
rá ,  com  hum  Juiz  de  P^óra  do  Civel 
Crime  e  Orfâos ,  que  terá  o  ordena- 
do e  emolumentos  do  do  Pará. 

= 8       Alv.    Cria  hum  Juiz  de  Fora  do 

Civel  Crime  e  Órfãos  para  asVillas 
de  S.  João  da  Parnaiba  e  Campo- 
Maior  na  Comarca  de  Piahui  com 
o  ordenado  e  emolumentos  do  de 
Marianna. 

15       Res.    R.   Vê  Assent.    18  Agosto 

1810. 

<- — ló       Edit.  Sen.  Para  que  o  carreto  do 

trigo  e  pão  para  as  partes  fora  da 
L  2 
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porta  do  Terreiro  do  Trigo  pertença 
exclusivamente  á  Companhia  do 
Ferro. 

Maio  17  Edit.  Pol.  Annuncia  o  Estabele- 
cimento do  Depósito  de  rezes-  va- 
cuns no  Lugar  da  Azinhaga  ,  Termo 
de  Santarém,  determinado  por  S.  A. 
R.  para  os  Lavradores  das  terras  in- 
vadidas poderem  prover-se  das  jun- 
tas indispensáveis  ,  as  quaes  lhe  se- 
rão vendidas  ou  dadas  a  credito  por 
Jium  até  dois  annos,  debaixo  das  re- 
gras ahi  declaradas. 

—       20       Port.    Declarando   a  imposição  do 

Novo  Sello  ^  i.°  Os  autos  que  cor- 
rem pela  Justiça  ou  a  instancia  dos 
Procuradores  Régios  e  outros  Fis- 
cães  ,  sem  haver  parte  interessada  em 
seu  adiantamento  ,  e  as  ordens  que 
se  expedem  ex  officcio  abem  dajus^ 
tiça  Coroa  ou  Fazenda,  tenhao  effei- 
to  sem  pagamento  do  Sello ;  e  a  fi- 
nal seráo  os  devedores  juntamente 
executados  pela  importância  delle  , 
rão  se  passando  sem  isso  Sentença 
ou  Quitação  á  Parte:  2.^  Cora  os 
papeis  e  Sentenças  ,  que  houverem 
de  passar  pela  Chancellaria-Mór  do 
Reino,  se  guarde  o  mesmo  que  a  res- 
peito de  outras  Chancellarias  dispoz 
n  Port.  30  Março:  3,*^  Os  autos  fin- 
dos com  Sentenças  proferidas  antes 
da  execução  da  Port.  i  Março  não 
sejao  sujeitos  ^Sdio,  posto  que  dç* 
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pois  haja  de  cxtrahir-se  sentença  del- 
les;  porém  se  ainda  houver  Embar- 
gos ,  se  pague  SelJo  de  todos  os 
autos. 

Maio  20       Alv.    Isenta  a  Casa  da  Misericór- 

dia de  S.  Cliristovão  da  Cidade  de 
S.  Filippe  de  Benguella  do  paga- 
mento do  Sello  das  Qiiitaçoes  dos 
Legados  deixados-lhe  :  amplia  esta 
isenção  a  todas  as  Casas  de  Miseri- 
córdia do  Brazil  e  Domínios  Ultra- 
marinos ,  derogado  o  §.  8.  do  Alv, 
17  Junho  1809. 
-  27       Port.    Perdoa   a  Decima  Ordiná- 

ria e  Contribuição  extraordinária 
do  anno  de  18  lO  das  propriedades 
incendiadas,  assoladas,  ou  desampa- 
radas em  consequência  das  ordens 
Superiores  ,  de  que  não  se  aprovei- 
tassem fructos  ou  rendas ,  não  obs- 
tante os  lançamentos  já  feitos. 

:, 28       Prov.  Da  J.  Coram,  do  Brazil.  Vé 

Res.  R.  15-  Maio. 

Junho  7       Port.    Manda  provisoriamente  ob- 

servar o  adjunto  Regulamento  para 
o  Forto  de  Lisboa  ,  o  qual  i.°  de- 
signa os  sirios  era  que  devem  anco^ 
rar  os  Navios  Mercantes  Nacionaes 
ou  Estrangeiros  ,  que  entrarem  no 
dito  Porto  :  2.^  prescreve  o  methodo 
para  evitar  que  os  ditos  Navios,  pox 
se  acharem  fundeados  mui  perto 
huns  dos  outros,  se  causem  recipro- 
cas avarias;  3,^  detírmin^  o  qus 
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deve  praticar-se  era  caso  das  ditas 
avarias  ,  ou  ,  4."  de  se  fazerem  rocegas 
dentro  do  dito  Porto  ,  isto  he  ,  de 
algum  Mestre  ou  Capitão  de  Embar- 
cação perder  algum  ferro  ou  outro 
objecto  delia. 

Junho  17  Alv.  Cria  para  a  Villa  do  Dester- 
ro da  Ilha  de  S.  Catharina  hum  Juiz, 
de  Fora  do  Civel  Crime  e  Órfãos 
com  ordenado  de  400(^000  réis,  e 
com  os  emolumentes  do  da  Villa  de 
Santos. 

'— 20       Alv.  Para  se  evitar  fraude  nos  RR, 

direitos,  declara quaesdocum.entos  e 
despachos  devão  trazer  os  Kavios , 
que  vierem  de  Portos  Estrangeiros  e 
entrarem  nos  do  Reino  oudoBrazil, 
para  serem  admissíveis  a  Despacho 
as  mercadorias  da  sua  carga. 

fr- 21  Edit.  Pol.  Para  estabelecer  em  Lis- 
boa estricta  igualdade  nos  abelota- 
■mentos  dos  Officiaes  dos  Exércitos 
Alliados,  dos  quaes  ninguém,  por  mui 
privilegiado  ,  he  isento  nas  actuaes  cir- 
cunstancias, manda  proceder  pelos 
Ministros  Criminaes  dos  Bairros  a 
hum  alistamento  geral  das  casas:  penas 
contra  os  que  recusassem  acceitar  os 
aboletados. 

i- ■       25        Circul.    Reprimindo  o  excesso  de 

alguns  Militares  ,  que  impunhao 
contribuições. 

— 26       Cart.  R.  ao  Governo.  Consigna,  a 

favor  dosPortuguezçs  que  mais  sof- 
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frerão  pela  invasão  e  retirada  do 
Exercito  deMassena,  por  espaço  de 
40annos  em  cada  hum  120  mi/  cru- 
zados deduzidos  das  rendas  das  Al- 
fandegas ,  e  na  falta  delias  de  outras 
quaesquer  das  Capitanias  do  Brazil , 
para  se  empregarem  a  beneficio  dos 
ditos  fieis  Vassallos ,  reedificando-se- 
Ihe  as  casas  ,  dando-se-lhe  gados, 
sementes,  &c.  para  o  que  se  abra  so- 
bre os  ditos  fundos  hum  empréstimo 
de  dois  milhões  de  cruzados  a  ^  por. 
100. 

'JvNHO  27  Port.  Authoriza  o  Tenente  Coro-; 
nel  do  R.  Corpo  de  Engenheiros  Duar- 
te José  Fava  para  mandar  fazer  nos 
Pinhaes  e  Matas  da  Coroa  os  cortes- 
de  leiíbas  necessárias  ao  fornecimen- 
to das  Repartições  públicas  fazendo- 
se  a  despeza  delles  e  da  conducçao 
pela  Thesouraria  Geral  das  Tropas 
do  Centro. 

Julho  6       Alv.  Os  couros  vacuns  denomina- 

dos afanados  se  coraprehendão  no 
Alv.  15- Julho  1809  para  pagarení  o 
mesmo  que  os  couros  de  cabello  ou 
sem  elle  ,  nao  obstante  o  §.  2  do 
Alv.  28  Abril  1809. 

-  '■  '■  8  Alv.  Cria  na  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro  hum  Juiz  Privativo  das 
causas  da  Misericórdia  da  mesma 
conforme  a  Ord.  liv.  r.  tit.  ló  ,  com 
■  ordenado  de  4COíJ)ooo  réis  pagos  pe- 
los rendimentos  da  dita  casa. 
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Julho  13       AIv.  Determina  hiais  fácil  modo 

de  se  legalizarem  as  mercadorias  de 
manufactura  Porrugueza  para  goza- 
rem da  isenção  dos  direitos  de  en- 
trada nos  Portos  do  Brazil  e  Domí- 
nios Ultramarinos  concedida  no  §. 
2.  do  Aív.  28  Abril   1809. 

— 17        Av.   Sobre   os  arrendamentos    dos 

Terços  Eccíesiasticos  da  Contribui' 
ção  de  Defeza. 

. ■       23       Assent.    Suppl.  I.    Requerendo    os 

senhorios  de  casas  o  despejo  de  seus 
Inquilinos  nos  termos  da  Ord.  4. 
23.  i.-— e  4.  24.  princ  : —  qualquer 
vista  que  estes  pedirem  não  seja  sus- 
pensiva ;  excepto  |  quanto  ao  cit.  §. 
I.)  nos  dois  únicos  casos  i.^  debem- 
feitorias  feitas  por  expresso  consen. 
tiraento  do  senhorio  e  provadas 
in  .Continenti\  1!^  de  aposensadoria 
legitimamente  concedida. 

fi«— 23        Assent.Suppl.il.  OForodoJuizo 

privativo  dos  Priz^ilegiados  da  Q?«- 
servatoria  do  Commercio  compete 
só  aos  Negociantes  contemplados  na 
Lei,  sem  bastar  a  qualidade  de  Ne* 
gociante  matriculado  :  para  o  dito 
fim  do  Privilegio  de  Foro  se  enten- 
dera por  Mercadores  de  Retalho  na 
forma  do§.  4.  doAlv.  16  Dezembro 
177 1  só  os  Deputados  da  Meza  do 
Bem  Commum ,  enão  todos  os  Mer- 
cadores, de  que  se  organizou  a  dita 
Meza. 
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Julho  23  Assenr.  SuppI.III.  Hum  devedor, 
a  quem  alguns  credores  concederão 
indíícias  sem  rebate  ,  pedindo  vista  da 
Sentença  contra  elle  obtida  por  ou- 
tro credor  não-accedente  ao  Compro- 
misso ,  para  lhe  oppôr  embargos  fun- 
dados neste  ,  não  pode  conseguilla 
sem  primeiro  segurar  ojuizo  em  con- 
formidade da  Ord.  liv.  3.  tir.  oG 
e  87. 

■= 23       Assent.    Supplic.   IV.    O  Tabel- 

Jiâo  ,  que  como  pessoa  particular  es- 
creveo  hum  Testamento  cerrado  dos 
de  que  trata  a  Ord.  4,  80.  i.,  pode 
ser  o  mesmo  que  depois  como  pessoa 
pública  escreva  o  Auto  dasuaappro- 
vaçâo ,  por  não  haver  Lei  (nem  ra? 
zão  )  em  contrario. 

'-' 26       Carr.  R.    Ao   Governo  desejando 

reparar  pelos  meios  possiveis  as  atro- 
cidades e  devastações  perpetradas  pe- 
io abominável  Excercito  Francez  , 
que  especialmente  na  sua  precipitada 
e  vergonhosa  retirada  do  Reino  de 
Portugal  espalhou  por  toda  a  parte 
a  miséria  e  a  morte  ,  consigna  por 
espaço  de  quarenta  annos  em  cada 
Jium  120  mil  cruzados  deduzidos 
das  rendas  das  Alfandegas  e  subsidia- 
riamente de  quaesquer  outras  do  Bra- 
zil ,  para  serem  unicamente  emprega- 
dos a  beneficio  dos  Vassallos  que 
soffrérão  tão  horrível  ruina  ,  rcsta- 
beIccendO'Se-lhcs  suas  casas  e  Fabri- 
M 
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cas ,  e  dando-se-lhe  instrumentos  se- 
inenies  e  gados:  encarrega-o  de  di- 
ligenciar sobre  a  dita  quantia  consi- 
gnada hum  empréstimo  de  dois  mi- 
llioes  de  cruzados  a  5:  por  100  cora 
I  por  100  de  annuidade  para  sua 
amortização:  forma  da  arrecadação 
das  ditas  soraraâs:  a  distribuição  dei- 

N.  B.  Fertejí-  las  se  principiará  pelos  mais  peque- 
ce  a  ytínho  nos  Lavradores ,  Fabricantes,  e  po- 
deste  anno.     bres  habitantes  das  terras  devastadas. 

Julho  27  Aly.  Erige  era  Villas  as  Povoa- 
ções do  Cabo  de  S.  Agostinho  ,  de 
S.  Antão  ,  do  Páo  de  Alho  ,  e  do 
Limoeiro  na  Comarca  de  Pernambu- 
co ,  determinando  os  Termos  e  ren- 
dimentos de  cada  huma  :  Cria  os 
competentes  Officios  para  as  mesmas. 

27       Der.    Confirma   a  organisação  dos 

seis  Batalhões  de  Caçadores  criados 
pelo  Governo  na  Port.  20  Abri). 

• 31       Port.   Regula  os  rendimentos   dos 

diversos  Ramos  da  Contribuição  ex- 
traordinária de  Defeza  ,  que  uao 
tinhão  sido  regulados  na  Port.  10 
Abril ,  estabelecendo  hum  Mappa 
quanto  ás  Lojes  e  Casas  públicas. 

Agosto  8  Alv.  Amplia  o  Alv.  29  Julho  1809, 
dado  para  o  Erazil  ,  a  todos  os  Ne- 
gociantes Matriculados  ou  Mercado- 
res de  Retalho  de  Portugal  e  iMgar- 
ves  ,  que  st  z^vcsQViXd.vQm  fallidos  ; 
com.  a  única  declaração  que  ,  em 
lugar  das  Mezas  de  Inspecção,  ncao 


authorisados  os  Corregedores  das 
Comarcas,  e  nos  lugares  onde  estes 
não  residirem  os  Juizes  de  Fora  ,  e 
onde  estes  não  houver  os  das  terras 
mais  visinhas ,  para  receber  as  apre- 
sentações dos  Fallidos ,  tirar  as  de- 
vassas, acceitar  denúncias,  ctc. .  cu- 
jos autos  remetterão  pelo  Correio  á 
Junta  do  Commercio. 

Agosto  13  Prov.  M.  Consc.  Arrendando-se 
as  Coramendas  a  moeda  metal  ,  os 
direitos  Reaes  sejao  cobrados  tam- 
bém a  raetal. 

^  j6      Port.  Manda  observar  no  presente 

anno  a  Porr.  i  Av.  3  ,  e  Prov.  13 
Setembro  1810  sobre  a  prontificaçao 
das  quartas  e  sextas  partes  dos  fru- 
ctos  áos  celleiros  para  o  fornecimen- 
to do  Exercito,  com  algumas  decla- 
rações. 

17       Assent.  Supplic.  A  Ord.  4.  80.  r., 

que  fallando  dos  Testamentos  cerra- 
dos  diz  -zz  e  de  outra  maneira  não 
será  valioso  o  testamento  ^^:zr\^oáQ' 
ve  limirar-se  ao  caso  referido  na 
próxima  precedente  expressão  :r;  e 
-não  sabendo  ou  não  podendo  \  ir:  mas 
a  nuUidade  alli  irrogada  se  estende 
a  todas  as  fórmulas  substanciaes  con- 
tidas no  cit.  §. ,  .e  ainda  ao  caso  de 
se  antepor  ,  pospor  ,  ou  substituir 
por  equipollencia  algumas  dcHas  ; 
pois  se  trata  de  evitar  falsidades  pe-- 
rigosissiraas  em  tal  caso. 
M  2 
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Agosto 


1811. 


19  Der.  Amplia  o  perdão  concedida 
no  Der.  22  Outubro  1810  aos  pre- 
zos  nas  Cadêas  de  todos  os  Domí- 
nios Ultramarinos. 

■ 30  Port.  Estabelece  ,  durante  a  pre- 
sente guerra ,  certo  número  de  Au- 
àitores  "Letrados  ^  que  acompanhem 
os  Corpos  do  Exercito  nas  suas  mar- 
chas: confere-Ihe  as  honras  e  privi- 
légios do  AIv.  18  Fevereiro  1764 1 
determina  os  seus  vencimentos:  cria 
mais  quatro  para  Lisboa. 

SeTembro  4  Port.  Sobre  as  graduações  dos 
Empregados  nâo-corabatentes  do  Ex- 
ercito. 

• ^       10       AIv.    Decorrendo    ás   demoras   e 

despezas  que  os  Vasssallos  dos  Do- 
ininios  Ultramarinos  soffrem  até  a 
final  decisão  dos  Negócios  ,  especial- 
mente  forenses,  quando  tem  de  re- 

'   '  correr  a  Superiores  Instancias  ,  occa- 

sionadas  pela  distancia  entre  os  ditos 
Dominios  e  a  Sede  da  actual  resi- 
dência de  S.  A.  R.,  manda  estabe- 
lecer na  Capital  de  cada  huma  das 
Capitanias  e  Governos  ,  Juntas  , 
que  conheção  dos  negócios  declarados 
neste  AIv.  e  os  decidão.  •—  A  Junta 
corap6em-se  do  Governador  e  Capi- 
tão General  ou  Governador,  Ouvi- 
dor, e  Juiz  de  Fora;  e,  quando  as- 
sim pareça  ao  Governador  convenien- 
te ,  do  Ministro  mais  graduado.  EI- 
la  apijra  as  Pautas  das  Gamaras  da 
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Capitania,  concede  reformas  de  Car- 
tas de  Seguro,  passa  Alvarás  de  Fian- 
ça ,  e  Provisões  e  Licenças  para  al- 
gumas citações  e  cousas  costumadas, 
expede  Perdoes  de  crimes  menos  gra- 
ves, commuta   as  penas  em  muletas 
pecuniárias  ,    nomeia   e    approva    os 
Advogados.  As  suas  Cartas  e  Provi- 
sões sao  expedidas  no  R.  Nome  ,  as- 
signadas  pelo  Governador ,   e  passao 
pela  Chancellaria. 
Setembro  i6       Port.    Não    cumprindo    os  Juizes 
Ordinários    em    tempo    rasoavel    as 
diligencias  ordenadas-lhe  sobre  a  re- 
messa dos  Mappas   dos  Transportes 
e  dos  estragos  feitos  pelos  inimigos  , 
os    Corregedores    mandem    fazellas 
por    seus  Officiaes   á  custa  delles;  e 
quanto  aos  Juizes  de  Fora  dera  con- 
ta delles:  O  Intendente  Geral  da  Po- 
licia faça  executalío  assim. 

— •       18       Alv.  Em.  beneficio  da  Agricultura 

manda  pôr  em  prompta  e  literal  ob- 
servância nos  Domínios  Ultramari- 
nos aOrd.  Liv.  4.  tit.  43.  á^s  Sesma-' 
rias  :  amplia  á  Ilha  da  Madeira  as 
Disposições  e  Graças  dadas  pela 
Cart.  R.  20  JuUio  1810  para  o  me- 
lhoramento da  Agricultura  dá  de 
Porto  Santo  ,  sem  prejuizo  com  tu>. 
do  da  excellente  plantação  das  vinhas 
da  dirá  Ilha  da  Madeira :  todos  os 
terrenos  baldios  e  incultos  ,  e  terras 
chamadas  Realengas  da  mesma  Ilha  ^ 
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ou  pertenção  á  R.  Coroa  ou  a  par- 
ticujares  por  qualquer  titulo  ainda 
âe  Alorgado  ou  Capella,  sejão  con- 
siderados como  isentos  e  em  estado 
de  se  poderem  dividir  e  emprazar  a 
beneficio ,  de  qualquer  pessoa  que 
queira  cultivados  :  estas  divisões  e 
emprazamentos  não  sejão  tão  limi- 
tados que  não  bastem  a  sustentar 
huma  farailia  de  seis  pessoas  ,  os 
quinhões  sejão  contiguos  ,  e  nelles 
preferidos  os  moradores  dos  Conce- 
lhos respectivos  :  exceptua  por  agora 
desta  disposição  o  Paul  da  Serra  ^ 
estas  divisões  se  farão  por  aiithori- 
dade  da  Junta  estabelecida  pela  cir. 
Cart  R.  e  na  forma  desra  ,  a  qual 
se  intitulará  '^unta  do  Melhoramen- 
to da  Agricultura  das  Ilhas  da  Ma- 
deira e  Porto  Santo  ,  e  fica  autho- 
risada  para  conceder  as  Provisões  de 
licença  para  se  aforarem  os  ditos 
-baldios,  aindaque  sejão  pertencentes 
á  R.  Coroa  ,  ou  vinculados  em  Ca- 
pella  ou  Morgado  ,  precedendo  as  in- 
formações e  soleranidades  costuma- 
das :  Estes  aforamentos  se  façao 
gratuitamente  j  c  sejão  isentos  de  tO" 
dos  os  tributos  e  até  deDizimos  por 
dez  annos  :  os  mesmos  sejão  em  fa- 
teosira  e  perpétuos ,  as  suas  pensões 
moderadas ,  e  os  laudemios  da  qua- 
rentena;  ficando  os  Concelhos  direi" 
tos  Senhores  delles^  exceptuados  os 
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terrenos  de  Particulares  a  titulo  de 
vinculo,  os  quaes  ficarão  com  o  do- 
mínio directo  delles  :  declaração  a 
respeito  dos  pequenos  aforamentos 
de  que  trata  o  §.  10  do  Alv.  27 
Novembro  1804:  ajunta  proponha 
e  promova  os  meios  conducentes  ao 
augmento  da  Agricultura:  Era  cada 
huma  das  três  Capitanias  das  Ilhas 
dos  Açores  ,  da  de  Cabo  Verde,  e 
das  de  S.  Thomé  e  Principe  se  esta- 
beleça huma  Junta  do  Melhoramen- 
to da  Agricultura  com  toda  a  auto- 
ridade da  das  Ilhas  da  Madeira  e 
Porro  Santo ,  cujos  Membros  decla- 
ra :  as  Juntas  se  occupem  cuidadosa- 
mente assim  da  direcção  dos  traba- 
lhos da  Lavoura  ,  como  da  conser- 
vação e  plantação  dos  Matos  c  Bos- 
ques ,  fazendo  plantar  o  arvoredo 
mais  útil  ,  e  análogo  ao  clima  :  e  de 
tudo  enviem  annual mente  á  R.  Pre- 
sença contas  circunstanciadas. 

Setembro  25*  Port.  Isenta  do  Recrutamento  os 
Thesoureiros  menores  da  Bulia  da 
Cruzada  :  declarações. 

ij  Res.  Gov.  Vê  Edit.  Sen.  i  Feve- 
reiro 1812. 

— 28       Alv.    Deroga  o  Alv.  6  Dezembro 

1755'  e  as  mais  Disposições  relativas 
á  prohibicão  e  restricção  dos  Com- 
mlssarios  volantes  ,  e  homens  do 
mar  ^  para  ficar  livre  a  todas  as  pes- 
soas não-prohibidas  commçrciar  nos 
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géneros  e  fazendas  não-vedadas  cu- 
mulativamente com  os  homens  de 
Negocio. 

OuTuBKO  I  Port.  Contra  os  que  indevidamen- 
te usavão  ào'  uniformes  ,  e  insí- 
gnias militares, 

— 2       Alv.  Declarando   o  AIv.  3  Junho 

1809  ,  determina  que  o  pagamento 
da  Siza  das  compras  e  arrematações 
de  bens  de  raiz  se  faca  somente  da 
quantia,  que  se  pasjar  á  vista  ;  e  pa- 
ra o  futuro  se  irá  fazendo  das  quan- 
tias que  se  forem  pagando  até  intei- 
ra satisfação  do  preço  ;  para  o  que 
estes  subsequentes  pagamentos  só  po- 
dem ser  feitos  por  quitações  lavra- 
das em  Juízo  no  Treslado  da  Escri- 
ptura  principal  ,  aonde  o  Escrivão 
declare  ficar  paga  a  competente  Si- 
za ;  sob  nullidade  e  outras  penas. 

^ 2       Der.  e  Prov.  J.  Comra.  20    Abril 

1812.  Só  se  denomine  Âg-í/ a  d^In^Ia- 
terra  a  manipulada  na  Fabrica  do 
Boticário  José  Joaquim  Castro,  e  só 
esta  tenha  o  titulo  de  Real. 
2  Alv.  Declarando  o  Alv.  17  Junho 
1809,  nãopossão  os  Testamenteiros 
fazer  pagamentos  aos  herdeiros  e  le- 
gatários, sem  estar  satisfeita  a  faxa 
determinada  no  cit.  Alv. :  providen- 
cias para  se  realisar  o  pagamento  cL 
que  são  obrigados  os  herdeiros  e  le- 
gatários, quando  estes  são  juntaraen» 
íe  Testamenteiros. 
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Outubro  io  Port»  Providenceía  para  nao  sa- 
hirem  do  Reino  pessoas  que  deviao . 
empregar- se  na  defeza  delie:  excita, 
durante  a  presente  guerra,  os  Alvv. 
9 Janeiro  1792  ^  6  Setembro  1645'  h- 
8  Fevereiro,  4  Julho,  65"  Setembro 
1646  ,  e  6  Dezembro  lóóo,  contra 
os  que  sahirem  do  Reino:  nenhuma 
Authoridade  possa  conceder  Passa- 
portes para  o  dito  fim ,  e  só  o  Go- 
verno pela  Secretaria  dos  Negócios 
Estrangeiros:  sujeita  a  graves  penas 
todo  o  Vassallo  ,  que  sahir  sem  o 
dito  Passaporte  ,  e  os  Capitães  e 
Mestres  de  Embarcações  ,  que  o 
transportarem. 

i\  12       Der.  Havendo-se  por  AIv.  9  Maio 

i8io  fixado  a  época  depois  da  qual 
se  ha  de  considerar  prescripta  a  di- 
vida antiga  da  R,  Fazenda  da  Ca- 
pitania do  Rio  de  Janeiro  ,  processe- 
se  annualmente  no  Erário  do  Brazil 
huma  Folha  das  quantias  pertencen- 
tes adita  divida  antiga,  que  se  acha- 
rem legitimadas,  para  se  ir  pagando 
aos  credores,  procederdo-se  cumu- 
lativamente na  amortização  docapi- 
.    tal  da  mesma. 

— 13  Ord.  do  dia.  Declara  que  os  Bacha- 
réis são  isentos  do  Recrutamento 
para  Miiicias. 

T- '       11       AIv.   Amplia  e  declara  a  Ord.  3; 

10.  3  —  a  respeito  dos  que  tendo  si- 
do chamados  pelo   Rei  são  depois 
N  ^ 
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citados  para  responder  era  Juízo:  em 
que  tetr.po,  e  era  que  casos  tem  lu- 
gar este  Privilegio  de  não  responde- 
rem §.  I.  2:  era  que  casos  tem  lu- 
gar a  restituição  in  tntegrum  e  o 
Privilegio  de  ausente  por  causa  do 
R.  Serviço,  e  quando  contra  ella  po- 
de ter  lugar  a  citação  em  começo 
de  demanda. 

Outubro  iG  Port.  Isenta  de  qualquer  iraposto 
nas  Raias  do  Reino  e  nas  Alfande- 
gas dos  Porros  seccos  todo  o  grão , 
que  entrar  de  Hespanha. 

29       Port.  Na  casa  da  Moeda  se  cunhe 

huma  quantidade  de  moeda  de  bron- 
ze do  valor  de  40  réis  ,  cora  a  Ef- 
ígie e  Legenda  designadas  no  Padrão 
proposto ,  a  qual  corra  como  moeda 
do  Reino. 

• 29  Av.  citado  no  Edit.  Pol.  4  No- 
vembro ,  para  evitar  correspondên- 
cias com  os  inimigos  do  Reino,  im- 
põem penas  aos  Marítimos  ,  que 
abordarem  qualquer  embarcação 
que  se  aproxime  á  Barra  ,  não  sendo 
para  o  único  fira  de  lhe  levar  Piloto. 

' 29       Av.  Vé  Edir,  31. 

~  31  Edit.  Publica  o  Av.  29  do  corren- 
te, annunciando  que  os  Requerimen- 
tos dirigidos  aoThrono,  Tribunaes^ 
etc.  não  serão  ahi  despachados,  hu- 
ma  vezcue  não  tenhão  sido  Selledos- 
os  Documentos  que  os  acompanha- 
renu 


OuTURO  31  Poit.  Ampliando  a  Port.  26  do 
corrente,  isenta  de  qualquer  imposro 
nas  Raias  do  Reino  e  Alfandega;; 
dos  Portos  seccos  todos  os  comesti^ 
veis  importados  de  Hespanha. 

• 31       AIv.  Cria  em  Villa  o  Julgado  da?; 

Aldeias  Altas  da  Comarca  e  Capi' 
tanía  do  Maranhão  cora  a  denomi- 
nação de  Villas  de  Caxias  das  Al- 
deias Altas  ^  e  nella  hum  '^ui^z  de 
Fora  do  Civei  Crime  e Órfãos,  coíh 
o  ordenado  e  emolumentos  do  da 
Viila  de  Parnahiba  :  fixa  a  organisa- 
ção  da  sua  Camará,  e  os  limites  do 
seu  Termo  ,  ficando  nelle  extinctos 
os  Juizes  de  Julgado,  esubstituidos- 
Ihe  os  da  vintena  :  cria  na  mesma 
VilIa  os  officios  necessários. 

Novembro  2  AIv.  Confirma  todos  os  Privilé- 
gios concedidos  á  R.  Casa  de  Santo 
António  de  Lisboa. 

4       Edit.  Pol.  Vê  x\v.  29  Outubro. 

. 7  Port.  Declara  que  os  Novos  Im- 
postos dos  Prédios  Urbanos  ficarão, 
bem  como  a  Decima  e  QLiinto  ,  su- 
brogados no  Terço  dos  Rendimen- 
tos Ecclesiasticos ,  das  Comraendas, 
e  Bens  da  R.  Coroa  ,  estabelecido 
pela  Port.  10  Abril. 

^ 15  Port.  declarada  pelo  Av.  9  Janei- 
ro 18 12  manda  proceder  ao  alista^ 
mento  geral  do  Reino  por  famílias  e 
corporações  ,  com  especificação  de 
idades p  disposição,  officios  e  privi- 
N  z 
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legios,  a  fim  de  se  conhecer  as  for- 
ças do  Estado  depois  da  funesta  in- 
vasão  do    Reino  :   foi  incumbido   o 
Desembargador  José  António  de  Sá: 
instrucçoes  a  este  respeito. 
Novembro  19       Der.    Declara   o  §.  28.  do  Alv.  4 
Fevereiro  18 11  relativo  aoComraer- 
cio  que  0%  Navios  Estrangeiros  não 
podem  fazer  ,   para  não   se  entende- 
rem comprehendidas  na  sua  disposi- 
ção   as    Embarcações   Estrangeiras 
compradas    por   Portuguezes    já    ao 
tempo   do  cit.  Alv  ,  mas  só  as  com- 
pradas depois  delia. 

21       Acord.  De  huma  Ju-nt.  Condem  na 

como  Réos  de  Leza  Magestade  de 
i."*  Cabeça  ,  e  por  ausentes  declara 
banidos  a  Agostinho  José  de  Men- 
donça Marquez  de  Loulé  e  a  Álva- 
ro José  Botelho  Conde  de  S.  Miguel , 
por  se  unirem  ao  Exercito  Francez 
commandado  pelo  General  Massena-, 
sendo  vistos  no  seu  Quartel-Generaí 
de  Torres-Vedras. 

— •        27        Port.  Manda  observar  as  adjuntas 

instrucçoes  das  Thesourarjas  Geraes 
das  Tropas,  criando  os  Lugares  de 
Inspectores  de  Revista  para  cada 
]iuma  delias,  destinados  para  passar 
as  Mostras  e  Revistas  mensaes- : 
trata  destas  Revistas  e  seus  Inspe- 
ctores,  dos  assentamentos  de  Praças 
e  de  outras  despezas  :  graduações 
dos  ditos  Inspectores  ,  e  dos  mais 
Empregados  nas  Thesourarias. 
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Dezembro  i  Alv.  Cria  na  Capitania  de  S.  Pau- 
lo a  Nova  Comarca  de  Itii  ,  divi- 
dindo-a  da  de  S  Paulo  ,  e  as  Justi- 
ças necessárias  para  ella. 

5'       Ord.  do  dia  de  BeresFord.   Só  per- 

mitte  quesejão  prezzs  Recrutas  den- 
tro das  Igrejas  depois  de  esgotados 
os  meios  declarados  no  Alv.  15*  De- 
zembro 1809  §.  II.  12.  15*.,  e  nes^ 
se  caso  com  certas  contemplações 
para  com  a  Igreja  ,  dentro  da  qual 
nunca  serão  amarrados. 

• "^         6       AJv,    Cria    lugares    de   Juiz    de 

Fora  do  Cível  Crime  e  Órfãos  nas 
Villas  de  S.  João  d'El-Rei ,  Sabará  , 
Viila  Rica  ,  e  Villa'  do  Principe  : 
extingue  os  lugares  de  intendentes  ^ 
que  havia  nas  três  primeiras. 

■ '  7        Port.    Manda  observar  a    adjunta 

Regulação   para    a  pronfificação   de 
Transportes  de  terra    e  agua  para  o 
<  serviço  do  Exercito:   cria  Inspectores 

de  Transportes  de  Provincias  além 
do  Inspector  Geral  delles ,  que  será 
o  Intendente  Geral  da  Policia:  de- 
termina a  numeração  e  alistamento 
dos  Transportes  ,  os  deveres  dos  Ins- 
pectores e  dos  Ministros  Territo- 
riaes  ,  etc. 

- — 7       Der.   Declara  não  se  deverem  di- 

r  eitos   de   baldeação  ,   quando  hum  a 
Embarcação   por   caso  sinistro   tiver 
de   ser  concertada  ,    e  de  retirarse 
durante  o  reparo  ;.  seus  fundos  de 
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bordo  ;  com  tanto  que  delles  nada 
se  despenda,  mas  tornem  inteiros  ao 
seu  ulterior  destino. 

Dezembro  9  AIv.  Declara  que  o  Filho  da  Prin- 
ceza  D.  Maria  Thereza  e  do  Infan- 
te de  Hespanha  D.  Pedro  Carlos  go- 
sa  nestes  Reinos  do  mesmo  Titulo 
e  Honras  de  Infante  ,  que  seu  Pai. 

^ — 10       Port.    Manda   observar  a  adjunta 

Tarifa  dos  preços  para  a  liquidação 
das  avencas  determinada?  na  Port. 
10  Abril  18 ri  a  respeito  do  Terço 
das  Corporações  Religiosas  quanto 
aos  bens,  que  nãosão  dizimos:  quan- 
to aos  géneros  e  grangearias  não 
conteúdos  na  Tarifa  ,  se  guarde  o 
preço  médio  das  respectivas  terras, 
deduzindo-se  IO  por  100  a  favor  dos 
Collectados. 

.^■  IO       Port.  Manda  "visitar  as  Provindas 

do  Reino  por  Ministros  ou  Officiaes 
de  Fazenda  ,  que  se  informem  do 
procedimento  dos  Exactores  da  R. 
Fazenda  e  de  seus  Subalternos ,  para 
o  merecido  premio  ou  castigo  de 
cada  hum  :  manda  abonar  àots  por 
cento  ã  favor  dos  Cobradores  e  Escri- 
vães de  certos  artigos  de  Decima  e 
Contribuição  extraordinária  que  se 
remetterera  das  Províncias  ao  R, 
Erário. 

12  Port,  e  Prov.  Cons.  F  de per- 
doa aos  Concelhos  pobres  a  Terça, 
i^xtraordinaria  ,  constando  que  o^ 
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'  Vereadores  forao  diligentes  era  fazer 

as  Coimas  devidas. 

Dezembro  23  Condições  com  que  os  Negocian- 
tes abaixo  assignados  estabelecera  hu- 
ma  Companhia  òq  Seguros  na  Praça 
de  Lisboa  denorainada  irr  Rectidão.  íi: 

2o       Port.   Declara  os   art.    2.   e  5.  do 

Cap.  3.  das  Instruc.  27  Novembro 
relativas  ás  Thesourarias  Geraes  das 
Tropas  ,  a  respeito  do  lugar  e  hora 
era  que  os  Corpos  devem  achar-se 
formados  para  se  \\\q  passar  Revis- 
tas. 

•       28       Port.  Reraové  o  embaraço,  que  no 

detalhe  do  serviço  particular  década 
Corpo  do  Exercito  causa  o  costume 
de  annexar  a  ceitas  Companhias  os 
Officiaes  Subalternos  dos  Corpos 
de  Tropa  de  Linha. 

' 30       Acord.   Junt.    Particular.    Declara 

innoc entes  ç.  fieis  os  Marquezes  de 
Valença  e  Ponte  deLiraa  ,  e  o  Coro- 
nel José  de  Vasconcellos  e  Sá  ,  nao 
obstante  haverem  ido  para  França 
sob  Junot  ,  voltado  e  unido-se  ao 
Exercito  de  Marmont  denominado 
de  Portugal  ,  e  estado  depois  cora 
Massena  em  Salamanca  ,  quando  e?' 
te  se  retirava  de  Portugal. 
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Janeiro  2  X  Ort.  Para  Capitães  de  Mi  li  à  as 
se  proponhão  as  pessoas  de  melhor 
nobreza  abonação  e  comprimento, 
que  por  officio  público,  idade,  ou. 
outro  motivo  não  estejao  impedidos. 

9  Port.  Contém  a  Regulação  do  nú- 
mero de  Ajudantes  d'  Ordens  e  de 
.Campo  dos  Officiaes  Generaes ;  e 
a  das  Secretarias  das  Províncias  , 
Inspecções  e  comraandos  das  Armas, 

,  9       Port.  Contém  a  interina  Regulaçaa 

dos  Uniformes  e  Distinctivos  para 
os  Empregados  nas  jRepartições  Ci- 
vis do  Exercito. 

r — - —  9  Av.  Vê  Port.  15- Novembro  1811 
sobre  o  alistamento  geral  do  Reino. 

"^^ — ' 24       Edit.  Pol.  Providencias  para  serem. 

conhecidos  da  Policia  os  Estrangei' 
r^j  especialmente  os  Hespanhoes  que 
emigravão  para  Lisboa ,  e  as  suas  in- 
tenções politicas. 
%$  Der.  Cria  no  Ricí  de  Janeiro  hum 
Laboratório  Ouimico-Practico  para 
a  analyse  e  operações  dcs  três  Rei- 
no da  Natureza ,  extrahidos  do  Bra- 
zil  e  Domínios  Ultramarinos  :  he 
posto  sob  a  Inspecção  do  Ministro 
Secretario  d'  Estado  da  Marinha  ; 
suas  InstrucçÔes. 
25*  Port.  Declara  as  de  i  Setembro 
18,10  e  16  Agosto  181  ip  pelas  (juae^ 
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se mandou  appllcar  ao  sustento  dos  • 
Exerciros  as  quartas  ou  sextas  parte» 
dos  grãos   de  todos  os  Celleíros   da 
Coroa  ou  particulares. 

Fevebeiro  I  Edit.  Sen.  Em  consequência  da 
Res.  R.  27  Setembro  1811  providen- 
ceia  contra  a  livre  exportação  de 
azeite  para  fora  do  Reino:  não  se 
despachem  nas  Mezas  respectivas 
barris  de  azeite  sem  preceder  a  as- 
signatura  da  Meza  de  Ver  o  Pezo. 

r 3        Port.    Contém     as   instrucçoes   ou. 

Regula meato  Provisório  do  R.  Thea- 
tro  de  S.  Carlos ,  e  conformando-se 
ao  Alv.  einstruc.  17  Julho  1771  ap- 
prova  o  Estabelecimento  da  Socieda- 
de do  ditoTheatro  debaixo  das  mes- 
mas Instrucçoes  :  prohibe-se  o  em- 
bargo nos  salários  dos  Empregados : 
estes  não  podem  serprezos  (excepto 
em  flagrante)  sem  ordem  do  Minis- 
tro Inspector  §.  8. :  as  dividas  do 
Theatro  se  cobrão  executivamente 
como  Fazenda  R.  §.  16. 

, —  3        Av.    Acompanha    o    Der.   19  No- 

vembro 181 1  sobre  os  Navios  Es- 
trangeiros. 

i.- 6       Edit.  J.    Comra.    Publica   o  Der. 

19  Novembro  181T. 

.- 10       Edit.  Citando  a  Res.  R. ,  pela  qual 

a  benefício  do  Hospital  Real  de  S^. 
José  se  estabelecem  duas  feiras  an- 
nu^es    a   19  de  Iviarço  e  24  de  Ju^ 
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i)ho  no  pa<:co  e  cerca  delle ,  pagati* 
do-Jhe  os  Feirantes  Terrado. 

Fevereiro  13       Port.  Providencias  e  penas  contra 
íís  deserções  dos  Bagageiros  e  mais 
*  individiios  Empregados    no  serviço 

dos  Exércitos  Alliados  §.  i.  a  5.  : 
ditas  contra  as  dos  Soldados  §.4.  5'.: 
ditas  contra  os  Magistrados  e  Offi- 
cjaes  das  Ordenanças  negligentes  era 
prender  os  Bagageiros  desertores ,  e 
contra  os  seus  receptadores  seculares 
ou  Ecclcsiasticos  §.  6.  7.  8.:  pré- 
mios a  quem  os  descobrir  §.  9. :  os 
Inspectores  dos  Transportes  tirem 
annualmente  três  devassas  contra  os 
ditos  Bagageiros  §.  6. 

. — 13       Port.   Os    Modellos  de   Mappas  , 

Certificados  e  mais  Papeis  de  que  se 
usa  nos  differentcs  Corpos  do  Exer- 
cito Portuguez  e  nas  suas  Dependên- 
cias sejão  impressos  ,  ficando  sem  ef- 
feito  os  manuscritos  :  ninguém  possa 
imprimillos  ou  vendellos  senão  a  Im- 
pressão Regia. 

• 13        Av.  Para  se  abrir  na  Junta  dos  RR, 

Empréstimos  c  continuar  regularmen- 
te e  com  as  devidas  formalidades  a 
pagamento  àosjí/ros  do Fapel-moeda. 

13        Proclarn.  Gov.  PosK)  que  asactuaes 

circunstâncias  dem  a  mais  bem.  fun- 
dada esperança  bobre  o  feliz  resulta- 
do  da  presente  guerra  ,  recommenda 
com  tudo  á  Nação  zs prevenções  de 
saiítella ^  que  devem  rigorosamente: 
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observar-se  contra  qiiaesquer  novas 
tentativas  dos  inimigos. 

Fevereiro  16  Av.  Vc  Edit.  Sen.  i  do  corrente 
sobre  a  exportação  do  azeite. 

18       Port.    Declara    o  §.    i  do  Alv.    6 

Agosto  1770  para  se  entender  que 
os  Estanqueiros  das  cartas  de  jo- 
gar legitimamente  nomeados ,  gozao 
do  privilegio  de  aposentadoria  con- 
cedida na  Condiç.  II  confirmada  pe- 
lo Alv.  31  Julho  1769,  ainda  que  ao 
mesmo  remi)o  nâo  sejao  Estanquei- 
ros do  Tabaco. 

18       Port.    Publicada    no  Edit.  Pol.  23 

Fevereiro  ,  manda  que  quando  as 
Authoridades  competentes  ordenas- 
sem a  evacuação  dos  gados  de  qual- 
quer território  (era  que  poderiao  fi- 
car ao  alcance  do  inimigo)  ,  os  do- 
nos o  executem  assim  no  prazo  pos- 
sível ;  sob  perdimento  dos  gados : 
neste  caso  os  pastos  do  novo  distri- 
cto  fícáo  coramuns  até  que  aos  ditos 
gados  seja  permitido  regressar  para 
o  antigo. 

« 20  Prov,  Dz.  Os  Thesoureiros  meno- 
res actuaes  da  Bulia  da  Cruzada  se- 
jão  isentos  de  todo  o  serviço  militar: 
as  pessoas  a  quem  competem  as  no- 
meações delles,  devem  fazellas  quan- 
to for  possível  em  pessoas  menos 
aptas  para  o  dito  serviço. 

" 20       Prov.  Dz.    Os  Juizes  de  Fora  ,   e 

onde  náo  os  houver  os  Corregedores 
O  2 
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das  Comarcas  mandem  fazer  pelos 
sobejos  das  Sizas  os  necessários  r*?- 
paros  7ias  Cadêas  arruinadas  ,  dando 
conta  pelo  Desembargo  do  Paço  das 
despezas  que  se  fizerem ,  legalisadas 
com  os  documentos  precisos  :  nas 
mesmas  Cadêas  não  se  aboletará  Trc! 
pa  alguma. 

FEVEREIR022  Acord.  Suppl.  Condcmna  á  morte 
rres  Réos  como  iJiconfidentes  ,  por 
terem  prestado  ajuda  aos  Francezes 
na  guerra  contra  estes  Reinos. 

23  Edit.  Pol.  Publica  a  Port.  18  Fe- 
vereiro. 

Março  2  Alv.  Cria  huma  Junta  denomina- 
da iz:  Direcção  Medica  Cirúrgica  e 
Administrativa  do  Hospital  Militar 
da  Cidade  e  Corte  do  Rio  de  Janeiro 
í=: ,  a  bera  do  melhor  curativo  dós  En- 
fermos ,  e  da  R.  Fazenda  do  Hos- 
pital. 

' '  3  Av.  da  Secretaria  do  Rio  de  Ja- 
neiro. Contém  interinas  Providencias 
e  Disposições  RR.  para  a  boa  Disci- 
plina das  Tropas-  do  Brazil. 

— 5       Porr.    Manda   que  os  que  fossem 

achados  em  Lisboa,  sem  abrigo  nem 
destino  certo,  se  reputassem  xW/W, 
e  fossem  prezos  á  ordem  da  Inten- 
dência Geral  da  Policia  para  serem 
recrutados,  ou  distribuídos  pela  Pro- 
vinda da  Extremadura  para  a  cul- 
tura das  terras. 

" -»         6       Edit.    Pol.    Publicando  a   Port.  %. 

Março  sobre  os  ociosos. 
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Março  23  PorL  Providencias  a  bem  do  cre- 
dito das  Apólices  grandes  ,  e  do 
Papel-moeda  :  os  seus  juros  paguem- 
se  exactamente  ,  e  os  capitães  vão- 
se  amortizando  pelos  meios  estabe- 
lecidos:  as  contas  da  Junta  dos  juros 
com  o  R.  Erário  seãjo  saldadas  ,  e 
cada  huma  destas  Estações  fique  co- 
brando os  seus  respectivos  rendi- 
mentos: o  assentamento  das  apolli- 
ces  grandes  ou  Titulos-  de  divida  fa- 
ção-se  na  Secretaria  do  Negocio  da 
Fazenda. 
'  28  Fort.  Providericeia  sobre  a  prontíl 
prizão  de  Desertores ,  e  a  cobrança 
do  premio  de  4(^800  réis  estabeleci- 
do na  Port.  26  Setembro  18 10  para 
quem  prender  algum  :  obrigações  dos 
Capitães-Móres ,  e  dos  Magistrados 
a  este  respeito. 

Abril  i       Port.    Os  Soldos  dos  Offíclaes  In- 

feriores Soldados  e  Tambores  dos 
Corpos  de  Linha  reformados ,  e  com 
praça  nas  Companhias  de  Veteranos, 
sejáo  pagos  pela  Regulação  anterior 
á  de  14  Outubro   1808. 

20  Prov.Junt.  Coram.  Vê  Der.  2  Ou- 
tubro 18  n  sobre  agua  d  Inglaterra. 
27  Av.  e  Edit.  14 Maio.  Neste  Rei- 
no devem  entender-se  em  vigor  as 
Disposições  anteriores  ao  Alv.  2t 
Março  1810,  que  prohibem  vender 
por  miúdo  fa^zendas  privativas  ao 
Comraercio  das  cinca  Classes  dos 
Mercadores  de  Retalho, 
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Maio  8       Port.  Manda  aos  Corregedores  das 

Comarcas  que  de  acordo  com  os 
Vigários  Geraes  ou  da  Vara  entre- 
gassem os  menores  de  ambos  os  se- 
xos,  que  xagavão  porellas  sem  des- 
tino ,  aos  Párocos  mais  zelosos  para 
estes  os  distribuírem  pelas  casas  dos 
seus  Freguezes;  continuando  as  ditas 
Authoridades  a  vigiar  sobre  esie  obje- 
cto. 

r '         9       Port.  Providencias  a  respeito  dos 

Carreiros  e  Bagageiros ,  notificados 
para  serviço  do  Exercito  ,  que  não 
acudião  a  apresentar-se  e  matricular- 
se   conforme    a   Port.    13  Fevereiro 

§.  I. 

13       Alv.  de   Regimento    da   Relação 

mandada  criar  na  Cidade  de  S. 
Luiz  do  Maranhão. 

<=— 14       Port.   Dá  Providencias  para  a  boa 

execução  da  Regulação  dos  Trans- 
portes para  o  serviço  do  Exercito 
Alliado  dada  na  Port.  7  Dezembro 
1811:  os  Juizes  de  Fora  e  Ordiná- 
rios  cumprão   as  Ordens   dos  Inspe- 

■;  ctores  de   Transportes  ,  sob    certas 

penas  ,  as  quaes  lhe  serão  impostas 
pelas  Authoridades  ena  forma  decla- 
rada :  penas  contra  a  negligencia  em 
alistar  ou  marcar  hum  Transporte: 
obrigações  dos  Magistrados  contra 
os  abusos  em  matéria  de  Transpor- 
tes. 

— 14      Edit.  publica  o  Av.  27  AbriJ. 
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Maio 


Junho 
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Av.  Vé  Edit.  Pol  6  Junho. 

Der.  Vê  Edit.  Pol.  i6  Julho. 

AIv.  Estabelece  os  direitos  dos 
géneros  Coramerciaes  ,  que  haven- 
do dado  entrada  nos  Armazéns  das 
Alfandegas,  sahirem  delles  para  se- 
rem reexportados :  fixa  o  tempo  que 
as  mercadorias  poderão  ser  demora- 
das nos  Armazéns  da  Alfandega  á 
disposição  de  seus  donos:  determina 
a  pena  em  que  incorrem  as  Embar- 
cações Nacionaes  ou  Estrangeiras, 
que  extraviarem  as  mercadorias  cons- 
tantes do  Livro  da  sua  carga  ou  do 
Portaló  ,  que  devera  trazer  e  apresen- 
tar: decide  as  duvidas  sobre  o  paga- 
mento de  direitos  de  Baldeação  e  de 
Deposito,  distinguindo huns  dos  ou- 
tros. 
2  Av.  Vê  Edit.  Pol.  6  Junho. 
6  Edit.  Pol.  e  Av.  23  Maio  e  2  Ju- 
nho para  que  as  Atithoridades  emi- 
gradas prontamente  regressassem  pa- 
ra os  Lugares  da  sua  jurisdicção  ,  e 
como  deverão  haver-se  em  caso  de 
nova  aproximação  do  inimigo  aos 
seus  Districtos. 
10  Regul.  Sen.  Contém  todas  as  inte- 
riorse  e  actuaes  Disposições  sobre 
a  importação  venda  e  exportação  do 
Carvão  cm  Lisboa. 
10  Edit.  Sen.  Ninguém  possa  em  Lis- 
boa cozer  pão  pp.ra  vender,  sem  ter 
obtido  Licença  da  Camará  ;  declara- 
ções. 
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II  Port.  Modifica  e  declara  o  AIv.  20 
Junho  1811  e  a  Port.  20  Maio  do 
presente  anno  a  respeito  da  apresen- 
tação das  Certidões  legalizadas  pe- 
los Cônsules  íortuguezes  como 
Passaportes. 

—       15       Port.  Instaura  a  Superintendência. 

Geral  da  Decima  de  Lisboa  que  fo- 
ra extincta  pelo  Alv.  10  Dezembro 
1803,  cora  a  denominação  í=:da  Ci- 
dade e  Termo—  designa  as  funções 
do  Superintendente  Geral  §.1.2: 
extingue  as  seis  Superintendências  da 
Decima  de  Lisboa  creadas  pelo  Der: 
.8  Junho  1805*  e  prorogadaspelode  20 
Maio  1807,  e  as  passa  ás  Varas  que 
d' antes  as  tinhão  §.  3:  para  a  Co- 
brança no  Termo  instaura  as  rres 
Superintendências  creadas  pelo  Der, 
13  Junho  1779:  taxa  os  emolumen- 
tos de  todos  os  Superintendentes  §. 
4:  os  Lançamentos  dos  Prédios  rús- 
ticos em  Lisboa  e  nas  Provincias  se 
facão  de  4  em  4annos,  e  as  Cobran^ 
ças  á  boca  do  Cofre  §.  5".  6.  8 

Junho         16       Assent.  Supp.  O  aggravo  de  Ord. 

*  não  ,  guardada  ,  por  Petição  ao  Rege- 

dor, tem  lugar  a  respeito  á2>.s  Sente ji^ 
ças  proferidas  por  Acórdão  em  Rela- 
ção, de  que  segundoa  sua  natureza  não 
se  extrahe  Sentença, declarando  a  Ord. 
I.  5'.  6.  ibi  "^  ou  sendo  o  julgador 
"é  nosso  Desembargador  tr: ,   posto  que 

era  regra  geral  não  haja  aggravo  dos 
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Despachos  dados  em  Relaçito  por 
Acórdão  :  os  Acórdãos  chamados  /Is- 
seiítos  d' autos  tomados  na  fórraa  da 
Ord.  I.  5*.  6.  em  presença  do  Rege- 
dor,  sao  embargáveis  ,  ou  sejao  de 
confirmação  ou  de  revosjacão. 

Junho  23  Edir.  Sen.  Prohibe  com  penas  aos 
carpinteiros  e  calafates /*^^r/Ví2r  ou 
concertar  embarcações  nas  caldeiras 
publicas  e  nas  praias ,  com  o  que  as 
çujão,  e  impedem  a  navegação. 

Julho  2       Port,  Reforçando  a  Port.  31  Julho 

181 1  a  respeito  da  contribuição  ex- 
traordinária de  Defeza  ,  impõem 
2  por  100  aos  herdeiros  e  legatários 
ex  testamento  ou  ab  intestato  que 
não  forem  ascendentes  ou  descenden- 
tes dos  defuntos  ,  sobre  o  valor  das 
heranças  ou  legados  que  receberem 
§.  I.  2.  3.:  impõem  aos  Rendeiros 
de  Rendas  e  Contratos  Reaes  oii. 
particulares  i  por  100  dos  preços 
dos  arrendamentos  era  lugar  das  duas 
decimas  dos  seus  lucros:  forma  desta 
arrecadação  §.  8.  e  seguintes, 

.- (,       Der.  Os  Governadores  das  Praças, 

que  não  tem  guarnições  regulares,  e 
outros  Officiaes  de  Companhias  fixas 
ou  Pés  de  Castello ,  e  outros  que.  se 
retirão  do  serviço  activo  por  incapa- 
cidade fysica  ou  por  outras  circuns- 
tancias ,  sem  exceptuar  os  Officiaes 
Reformados  ,  não  possão  requerer 
adiantamento  em  Postos  ,  nem  ter 
P 
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acce?so  ou?romoç6es  algumas;  pois 
isso  só  pertence  aos  Ofíiciaes  com- 
prehendidos  em  alguma  das  Classes 
determinadas  no  Alv.  i  Abril  1805'.: 
ficando  declarado  que  a  6.^  das  ditas 
Classes  comprehende  só  os  Ofíiciaes 
dos  Regimentos. 

Julho  8       Av.  Declara  havcem  sido  suprimi- 

das, quanto  aoCommercio  dos  Es- 
rados-Unidos  da  America  as  Ordens 
ào  Governo  Britannico  de  7  Janeiro 
1807  €26  Abril  1809  dadas  em  con- 
sequência dos  Decretos  deBuonapar- 
re  de  Berlin  e  Miláo  ,  relativos  á 
Navegação  e  Commercio. 

9       Av.  Vê  Edit.  Pol.  16  Julho. 

■       II       Port.  As  pessoas  que  derem  asilo 

a  Desertores  ,  nas  quaes  pela  sua 
indigência  não  possao  verificar-se  as 
multas  do  §.  4.  do  Alv.  6  Setem- 
bro 1765",  sejão  punidas  com  traba- 
Jhos  nas  Fortificações  ou  com  degre- 
do ,  e  julgadas  verbalmenre  pelas 
Authoridades  declaradas  nocit.  §.  4. 

-—        26       Edit.  Pol.  e  Av.  9.  Publica  o  Der. 

da  Regência  de  Hespanha  25"  Maio 
em  que  as  Cortes  Geraes  e  Extraor- 
dinárias ,  pela  plausivel  occasiao  da 
publicação  da  Constituição  Politica 
da  Monarquia,  concedem  hum  Inchl-- 
to  Geral  a  todos  os  Reos  Militares , 
e  mais  pessoas  que  gozão  do  Foro 
da  guerra  ,  em  todos  os  Dominios 
Hespanhoes  ,  ainda  que  se  achem 
fora  do  .Território  fíespanhol. 


TuLHO         21       Edit.  J.  Comm.   Publica  o  Av.  a 

Julho. 
Agosto         i       Port.  Declarações  sobre  a  Contri- 
buição de    I  po?"   100  dos   arrenda- 
mentos estabelecido  pela  Port.  aju- 
llio  1812. 

.       II       Pves.  Vc  14  Agosto  Prov.  Dz. 

—       12       Sentença  do  Conselho  de  Guerra, 

condemna  á  morte  oTe7iefite-Kei  da 
Praça  d' Almeida  ,  que  fora  tomada 
pelo  Exercito  de  Massena  em  18 10. 

c 14       Prov,  Dz.  Excita  a  observância  dos 

Privilégios  concedidos  até  agora  á 
R.  Casa  de  S.  António  de  Lisboa , 
confirmados  por  AIv.  2  Novembro 
18 II:  devendo  os  Maraposteiros  nas 
actuaes  circunstancias  concorrer  para 
o  serviço  dos  Transportes  no  ultimo 
caso  j  e  em  falta  de  outras  quaes- 
quer  pessoas. 

,— 18       Port.    Renova  as  Providencias    do 

Der.  30  Agosto  1780  ,  durante  a 
actual  guerra  entre  a  Grã-Betanha  e 
os  Estados-Unidos  da  America ,  pa- 
ra que  nos  Portos  deste  Pveino  não 
%ç.2lÒí?cí\\,\.'ío prezas  feitas  por  embar- 
cações de  huma  á  outra  Nação  ,  ex- 
cepto o  caso  de  indispensável  hospi- 
talidade conforme  o  direito  das 
gentes. 
^ 22  Port.  e  Regul.  Para  o  Recruta- 
mento da  Tropa  de  Linha  c  Milicias. 
Obrigações  dos  Capitães  das  Orde- 
^lanças  e  Legiões  Nacionacs  de  Lis- 
•  P  % 
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boa,  relativamente  ao  Recrutamento 
Cap.  I.  :  Obrigações  dos  Capitães 
Mores  ,  e  dos  Com  mandantes  das 
mesmas  Cap.  2 :  forma  de  proceder 
rio  Recrutamento  de  Tropa  de  Li- 
nha ,  e  Alilicias  Cap.  3.  e  4:  penas 
impostas  ás  Autlioridades  Militares, 
e  mais  pessoas,  que  transgredirem  o 
presente  Regulamento  Cap.  5'. 

AsosTO  25  Port.  Concede  indulto  geral  do 
Crime  de  Deserção  nos  termos  ahi 
declarados. 

27       Edit.   Pol.  Publica  a  Port.  25-  do 

corrente. 

Setembro  3  Port.  Concede  mais  tresmezes  aos 
credores  que  não  tivessem  manifes- 
tado seus  créditos  á  Deciyna  para 
ainda  poderem  fazello  ,  perdoada  a 
pena  em  que  os  Denunciados  tinhão 
incorrido  conforme  o  Alv.  11  Alaio 
1770. 

' 4       Der.  Vé  1809  Julho  12  Der. 

— II       Port.     Além    dos   Inspectores    de 

Transportes  ,  e  dos  Juizes  Territo- 
riaes  encarregados  do  alistamento  e 
prontificação  delles ,  nenhuma  Autho- 
ridade  se  intrometta  nesta  matéria , 
nem  lhe  peça  conta  de  seus  prccedi- 
menros:  ninguém  pode  subtrahir-se 
aos  Embargos  e  Causas  por  elles 
determinadas  :  declara  os  casos  em 
que  os  Transportes  dos  Milicianos 
sao  obrigados  ao  serviço  do  Exerci- 
to :  em  nenhum  ca^o  o  Miliciauo- 
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•     '  he   obrigado    a  acompanhar  o  sca 

Transporte  pessoalmente. 

Setembro  12  Port.  Declara  o  §.  2  do  Cap.  3 
das  Instruo,  e  Port.  27  Novembro 
18  ri  relativa  ao  regime  dasThesou- 
^rarias  Geraes  das  "JVopas ,  para  q.i:e 
as  Revistas  mensaes  dos  Regimen- 
tos e  Corpos  de  Tropa  possao  effe- 
ctuar-se  por  todo  o  mcz  seguinte. 

' 19       Edit.   Da   Superintendência  Geral 

das  Decimas  sobre  os  manifestos  dos 
dinheiros  i  Decima  ,  citando  as  Leis 
existentes  a  este  respeito. 

— 22       Alv.  Abroga  o  Alv.  2oJunho  i8ir 

pelos  embaraços  que  delie  resultao 
aoCoramercio,  e  manda  quenojDd'^- 
pacho  das  mercadorias  se  fiquem 
praticando  as  Regras  anteriores  : 
declara  que  emolumentos  vence  o 
Juiz  e  Escrivão  da  Alfandega  pelo 
juramento  dado  ás  Partes. 

— 23       Prov.  Da  Directoria  geral  dosEsr 

tudos  ,  contem  providencias  para  a 
boa  ordem  e  regularidade  á^is  Aulas 
dos  quatro  Estabelecimentos  da  Ci- 
dade de  Lisboa. 

28       Edit.    Da   Superitendencia    Geral 

das  Decimas,  contém  as  regras  sobre 
a  feitura  dos  Lançamentos  da  De" 
cima. 

OvTtJBRO  2  Port.  Reorganisa  os  Corpos  de  iir- 
válidos  ,  Guarnições  fixas  e  Com- 
panhias  de  Veteranos  conforme  a 
Piano  junto. 
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OuTtTBRO  3  Port  Amplia  o  perdão  de  De- 
serção concedido  na  Porr.  25"  Agos- 
to ,  aos  Soldados  e  Tambores  do 
Destacamento  da  Brigada  R.  da  Ma- 
rinha de  Lisboa  ,   em  cerros  termos. 

3       AIv.    Sobre  as  Mezas  de  Inspec- 

ção do  Brazil. 

*■ 8        Port.  I.  Ampliando  a  Port.   10  Ou- 

tubro 18 rr  ,  declara  que  o  Mestre 
ou  Arraes  Je  Embarcação  Portugue- 
za,  queconduzir  para  fora  doKeiúo 
alguin  Poiruguez  sem  passaporte  da 
Secretaria  d^Estado  ,  incorre  na  mul- 
eta de  480(^)000  réis  ,  e  não  tendo 
com  que  a  pague,  em  três  annos  de 
degredo  para  Africa. 

'         8       Port.  II.   Declara  individualmente 

quaes  são  os  negócios  e  papeis,  que 
pertencem  ao  expediente  da  Secre- 
taria d'Estado  dos  Negócios  da  Fa^ 
zenda. 

' "         S       Port.III  Nos  quatro  Regi  mentos  de 

Artilheria  todas  as  Companhias  fi- 
quem simplesmente  denominadas  de 
Artilheiros  ^  e  havendo  nelIasSoIda^ 
dos  Pontoneiros  passem  para  o  Ba- 
talhão de  Artifices  Engenheiros. 

" 8       Port.IV.Forme-se  hum  Batalhão  de 

Artilheiros  Conductores  na  forma 
do  Plano  junto, 

9       Der.  Relativo  aos  que  se  acharem 

capazes  para  ser  empregados  no  ser- 
viço  das  Milícias  no  Brazil. 

■ 13       Edit.  Publica  a  Proy.  da  Directo-' 

ria  23  Setembro. 


Outubro  13  "Povt.  Extingue  o  direito  addiccio- 
nal  de  6(|)ooo  réis  por  pipa  de  vinho 
que  se  exportasse  do  Reino  pelas 
barras  de  Lisboa  e  Figueira  ,  esta- 
belecido por  Port.  15*  Março  i8íi; 
excita  o  Alv.  20  Setembro  1710, 
para  que  nas  Alfandegas  não  se  ad- 
mittão  vinhos  Estrangeiros. 

. 17       Port.    Nomeia    huma   Commissao 

para  o  exame  dos  Foraes  e  melhora- 
mento da  agricultura  ,  debaixo  das 
Instrucçoes ,  que  lhe  serão  comrau- 
nicadas  ;  a  qual  terá  as  suas  confe- 
rencias noR.Archivo,  e  poderá  exi- 
hibir  de  qualquer  Repartição,  Magis- 
trados ,  ou  pessoas  particulares  as 
noções  convenientes. 

19       Port.   Prescreve   o  raethodo  de  se 

fazer  nas  Alfandegas  as  a'valiaçÕcs 
dos  géneros  e  artigos  deCommercio 
Britannico  ,  cuios  valores  não  se 
acháo  na  pauta  e  nas  ordens  supple- 
rnentarias  anteriores  ao  Tratado  de 
Commercio  de  19  Fevereiro,  18 10: 
Os  Juizes  e  Officiaes  das  Alfande- 
gas sejão  diligentes  na  expedição  dos 
Despachos  e  dependências  dos  Ne- 
gociantes ,  podendo, as  partes  quei- 
xosas recorrer  aos  Magistrados  ,  e 
ao  Conselho  da  Fazenda  nos  termos 
do  §.  3  do  Alv,  16  Dezembro  1774. 

20       Alv.    Auxilia  cora  providencias  o 

Banco  Nacional  do  Brazil. 

*-- 24      Port.  ProvJdenççando  sobre  a  sau- 
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de  pública  ,  manda  que  os  Provedo- 
res das  Comarcas  remettao  á  Inten- 
dência Geral  da  Policia  huma  Rela- 
ção dos  MedicQS  e  Cirurgiões  de 
partido:  estes  remettao  huma  dela- 
ção mensal  das  moléstias  que  houver, 
com  declaração  das  suas  causas  e 
tratamentos  aos  mesmos  Provedores  , 
para  ellcs  as  enviarem  á  Secretaria 
dos  Negócios  do  Reino  ,  a  fim  de 
serem  publicadas  no  Jornal  de  Coim- 
bra. 

Outubro  29  Edir.  Pol.  Publica  a  Port.  8  do 
corrente. 

31       Edit.  Cons.  F.  Publica  a  Port.  ip 

do  corrente. 

Novembro  3  Edit.  Pol.  Para  que  os  ociosos  e 
outros  que  na  Capital  se  occupavio 
era  serviços  de  pouca  consideração, 
especialmente  os  que  para  ella  havião 
emigrado  ^  se  retirassem  para  as  suas 
terras  ,  aonde  serião  utilmente  em- 
pregados na  agricultura. 

.= •         5'       Port.  I.Approva  a  adjunta  Lista  das 

Fortificações  fronteiras  e  mariti- 
raas  que  devem  continuar  a  ter  £/- 
tado-Maior. 
'  5  Port.  II.  Declara  quaes  são  as  Pra- 
ças,  cujos  Estados-Maiores  podem 
ter-accesso  de  Postos  por  se  reputarem, 
regularmente  guarnecidas,  conforme 
o  Der.  6  Julho. 

-— 7       Der.  Os  prezos,  que  entrarem  nas 

.Cadêas     de    ordem    do    Intendente 
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Geral  da  Policia  ,  não  possao  ser  sol- 
tos por  mandado  de  outra  alguma 
Aurhoridade./^^ 

Novembro  io  Edit.  da  Superint.  Ger.  da  De- 
cima ,  especifica  as  dívidas  que  são 
sujeitas  aos  manifestos  para  a  Deci- 
ma ,  citando  as  LL.  respectivas. 

— 14       Port.  I.  Permitte  interinamente  ás 

mulheres  vender  as  cousas  declaradas 
na  Relação  junta  ,  não  obstante  per- 
tencerem aos  Mercadores  das  cinco 
classes  ;  com  tanto  que  vendao  era 
lojes  e  não  peias  ruas  ,  e  que  prece- 
dão  as  licenças  necessárias. 

f '  14       Port.  II.  Para  se  evitar  inconvenien- 

tes nos  alistamentos  dos  fogos  e  mo- 
radores ,  determinado  pela  Port.  22, 
Agosto,  as  partes  separadas  pela  no- 
va divisão  dos  limites  dos  Governos 
Militares  ou  seja  o  Companhias  de 
Ordenanças  inteiras  ou  partes  delias, 
sejão  incorporadas  ás  Capitanías-Mó- 
res  ou  Companhias  mais  próximas 
do  Governo  ,  em  cujos  limites  se 
achão  comprehendidas. 

— — —  14  Port.  III.  Aprova  o  adjunto  Plano 
de  Regulação  dos  vencimentos  e 
uniformes,  que  competem  aos  indi- 
viduos,  quecorapozerem  o  Batalhão 
de  Artilheiros  Klonductores  ,  man- 
dado organisar  pela  Port.  8  Outu- 
bro. 

■!  20       Edit.  Sen.  Convoca  as  pessoas  que 

quizerera  trazer  porcos  para  o  con« 

/2.  W''^yyc^,  /f/0.^í^ 
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sum©  de  Lisboa ,  proraettendo-lhe  a 
liberdade  dos  açougues. 

Novembro  21  Port.  O  Conselho  da  R.  F.  pro- 
mova diligentemente  a  ijenda  dos- 
bens  da  R.  Coroa ,  conforme  o  Der. 
24  Janeiro  1801  e  Av.  2  Maio  1810, 
sem  excepção  de  Capellas,  Lisirias , 
e  dos  Censos  e  Foros,  os  quaes  tam- 
bém poderão  ser  remidos  pelos  cen- 
suarios  e  emphiteutas. 

27       Der.  Sobre  testamentos. 

■       27       Der.  Para  se  adiantarem  as  fí?^r/7;/- 

cas  Reaes  segundo  a  exigência  das 
circunstancias  presentes. 

Dezembro  2.  Port.  Os  Provedores  das  Comarcas 
tirem  annual mente  nas  suas  Correi- 
ções as  devassas  contra  as  Authori- 
dades  civis  e  das  Ordenanças  negli- 
gentes em  prender  os  Bagageiros 
desertores  ,  as  quaes  pela  Port.  13 
Fevereiro  erão  commettidas  aos  Ins- 
pectores de  Transportes  ,  e  as  remet- 
tão  sem  pronuncia  á  Commissao  es- 
pecial junto  do  Quartel  General. 

3        Port.   Os  Guífiés   e  meios  Guinés 

de  ouro  da  Grã-Bretanha  tenhão  in- 
terinamente neste  Reino  curso  pelo 
valor  de  3<í)733  réis  cada  Guiné. 

4       Av.    Acompanha    à    Res.   R.    26 

Dezefnbro  1809,  a  qual  negou  o  R. 
Beneplácito  a  hum  Rescripto  de  Ro- 
ma impetrado  por  hum  Presbitero 
Secularizaào  da  Terceira  Ordem  da 
Penitencia  para  poder  herdar  e  tes^ 
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tar  ^  como  opposto  ás  Leis  do  Rei- 
no que  prohibem  òs  ditos  actos  aos 
que  emitirão  a  Profissão  Religiosa, 
a  qual  apenas  se  modera  pela  graça 
da  secularização  :  não  podendo  o 
Convento  succeder  ao  secularizado 
vaga  a  sua  herança  para  a  Coroa : 
as  Leis  do  Reino  não  podem  ser  de- 
rogadas ,  ou  arguidas  pelos  Suramos 
Pontifices  em  matéria  temporal. 

Dezembro  13  Cart.  R.  ao  Governo  ,  para  que 
faça  vender  e  applicar  ás  despezas 
da  guerra  todos  os  bejts  livres  da  Co- 
roa ,  os  Próprios  provenientes  de  au- 
sentes e  represália,  ou  de  execuções, 
a  Prebenda  de  Coimbra  ,  e  outros: 
e  se   poderão  vender  divididamente. 

■  14  Edit.  Pol.  Manda  proceder  a  no- 
vos exames  de  casas  ,  e  dá  outras 
providencias  para  a  boa  ordem  do 
aboletamento  dosOfficiaes  Militares 
cm  Lisboa. 

i— 16  Alv.  Levanta  era  Cabeça  de  Co- 
marca a  Villa  de  Porto-Alegre  no 
Brazil. 

18       Ajuste  feito  em  Londres.  Vê  Port. 

9  Novembro   1813. 

•= 19       Port.  Proroga  por  mais  tresmezes 

o  espaço  determinado  pelâ  Port.  3 
Setembro  para  se  fazerem  os  mani- 
festos dos  dinheiros  á  Decima:  mo- 
difica a  pena  posta  pelo  §.  7  do  Alv. 
14  Dezembro  1775"  contra  os  deve- 
dores que  não  requererão  era  tempo 

0,2 
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as  verbas  dos  destrates  das  dividas 
pagas. 

Dezembro  22       Edit.  Sen.  Providenceia  sobre    o 
serviço  regular  da  Ribeira  do  Peixe, 

11       Port.    Para  prevenir    a   facilidade 

com  queos  jD^j-áTí^rí"/ por  nâo  serem 
conhecidos  achavao  quem  os  recebesse 
era  suas  casas  e  serviços  ,  ninguém 
possa  recolher  individuo  algum  sem 
legitimo  passaporte :  declarações. 

26  Port.  Excitando  o  Der.  5  Novem- 
bro lySS  i  e  a  L.  20  Outubro  1763, 
estabelece  processos  simplesmente 
verbaes  contra  os  Ladrões  que  infes- 
tavão  as  estradas  e  casas  do  Alem- 
Tejo. 
■  28  Edit.  Sen.  Convida  os  moradores 
de  Lisboa  a  acompanhar  o  Tribunal 
nas  demonstrações  de  regozijo  na 
passagem  do  Marquez  de  Torres 
Vedras,  quede  Cádis  se  recolhia  por 
Lisboa  ao  seu  Quartel-General. 


11^ 
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Janeiro        2   tlj  Dit.  Pol.  Publica  a  Fort.  22  De- 
zembro 1812. 

. 10       Edit.    da   Superintendência    Geral 

da  Decima,  declara  muitos  casos  du- 
vidosos relativos  a  mainfestos  de  di- 
nheiros á  Decima ,  como  em  conti- 
nuação do  Edit.  10  Novembro  1812. 

—       21       Der.  Declara  que  a  isenção  de  di" 

reitos  concedida  no  §.  2  4o  AIv.  28 
Abril  1809  á  importação  de  merca- 
dorias fabricadas  nas  manufacturas 
Nacionaes ,  comprehende  só  as  fabri- 
cadas nas  Manufacturas  em  grande 
estabelecidas  por  Provisões  RR.  e 
não  as  mais  de  industria  Portugueza^^ 

— '■ 26  Port.  As  cavalgaduras  j  que  con- 
forme o  arr.  15"  do  Regulamento  do 
Commissariado  devem  ser  por  este 
fornecidas  para  o  Estado-Maior  e 
trem  dos  Officiaes  ,  fiquem  aprorí- 
tando-se  pelos  mesmos  Officiaes  de- 
baixo da  Inspecção  de  hum  Conse- 
lho era  conformidade  daslnstrucçoes 
juntas. 

. ■:\^  26  Edit.  Contra  os  frequentes  e 'cri- 
minosos cortes  da  madeira  do  ^áo 
do  Brazil ,  que  se  praticão  naquelle 
Estado. 
Fevebeiroii  Port.  Declara  interinamente  coma 
se  legalizem  os  Navios  de  construo- 
^^  ção  Britamííca ,  e  como  se  verifique 
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a  identidade  dos  géneros  e  manufa- 
cturas de  origem  Britannica  ,  para 
os  Proprietários  delles  gozarem  dos 
favores  estipulados  no  Tratado  de 
Coramercio  19  Fevereiro  18 10. 

Fevereiro  II  Port.  Dá  providencias  para  obviar 
a  travessia  de  gados  praticada  por 
alguns  marchantes  e  seus  agentes, 
os  quaes  com  o  pretexto  de  fornece- 
dores dos  Exércitos  os  compravao 
em  huns  mercados  e  revendiao  em 
outros  por  maiores  preços  :  devem 
justificar  perante  os  Corregedores 
ou  Provedores  as  causas  porque  ha- 
jão  de  vender  algumas  cabeças  dos 
seus  gados ,  e  obter  licenças  por  es- 
crito: os  Corregedores  são  encarre- 
gados de  vigiar  sobre  a  conducta  dos 
Juizes ,  e  dar  conta  ao  Vereador  do 
Senado  de  Lisboa  ,  Juiz  das  Traves- 
sias ,  excitado  o  AIv.  25  Fevereiro 
-  i8g2. 
'  12  Der.  Providenceia  sobre  os  meios 
de  se  facilitarem  as  prizões  dos  Réos 
e  criminosos. 

" 16       Der.  Relativo  aos  Ilheos. 

' 23       Port.   Os   nomes   de   filhos  únicos 

*-  de   Pais   de  Famílias  ,   que  carecera 

delles  para  se  sustentarem  ,  náo  sejao 
mettidos  na  urna  do  sorteamento 
para  o  Recrutamento  ,  era  quanto 
houverem  famílias,  que  tenhão  dois 
ou  mais  filhos  capazes  do  serviço  do 
Exercito  :  a  idade  para  o  Recruta^ 


mento  provisoriamente  se  corapre- 
henda  entre  os  i8  e  30  annos ,  de- 
rogado  o  §.  i  da  Port.  17  Junho 
18 10. 
Fevereiro  22  Edít.Junt.  Comra.  Publica  a  Porr. 
14  Novembro  1812. 

25       Port.   As  Companhias  de  ^r^-z/Z^f/- 

ros  de  Oí^deiianças  organisadas  pela 
Port.  10  Setembro  1810  tenhao  por 
Commandantes  geraes  Officiaes  ap- 
provados  por  S.  A.  R. ,  e  continuem 
a  ficar  subordinadas  aos  Generaes 
.  Encarregados  dos  Governos  das  Ar- 
mas das  respectivas  Provincias. 

'  25*       Nota   dos  artigos  ,    sobre  que   se 

devia  responder  relativamente  aos  Re- 
crutamemos  e  outras  cousas  do  ser- 
Víco  Militar. 

Março  8  Porr.  Na  falta  áQ  Médicos  de  par- 
tido das  Gamaras  ,  que  devão  assis- 
tir nas  Revistas  que  fazem  os  Capi- 
taes-Móres  ,  conforme  o  Plano  de 
Recrutamento  approvado  pela  Porr. 
22  Agosto  1812,  declara  qunes  Mé- 
dicos ou  Cirurgiões  devão  assistir. 

9       Port.  A  respeito  dos  Conselhos  de 

Guerra  do  Exercito  Britannico  se 
pratique  interinamente  o  disposto 
na  L.  21  Outubro  1763  §.  9  relati- 
vamente ao  Exercito  Portuguez. 

10       Der,  Sobre  os  privilégios  das  C^r- 

tas  de  jogar. 

•— II       Os   Maraposteiros  da  R.  Casa  de 

Santo  António  de  Lisboa  devem  en- 
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irar  nos  detalhes  das  pessoas  c briga- 
das a  fornecer  Transportes  para  o 
exercito,  só  depois  de  locas  as  mais 
do  Districto  :  os  mesmos ,  r^ndo  sido 
nomeados  depois  de  15*  Dezembro 
1009,  não  são  isentos  do  Kecruta- 
mento  e  serviço  militar. 

MabÇO  26  Port.  As  requisições  feitas  pelos 
Comraissarios  das  Tropas  Britanm- 
cas  para  o  fornecimento  de  vivares 
ç  forragens  sejão  cumpridas  pelas 
Authoridades  do  mesmo  modo  que 
ia  respeito  das  Tropas  Portuguezas 
está  disposto  nos  §§.  13.  14.  15.  do 
art.  2.  e  no  §.  3.  do  arr.  7  doRegu- 
Jaraento  do  Com missariado, ficando  as 
Authoridades  ommissas  responsáveis 
do  modo  que  a  Port.  21  Maio  1810 
dispoz   relativamente  a  Transportes. 

." —  27  Res.  R.  Vê  o  Av.  9  Setembro  so- 
bre os  dinheiros  gratuitos. 

' —       2p       Port.  Havendo  felizmente  cessado 

a  necessidade  de  estar  a  Nação  ar- 
mada ,  ponhão-se  era  inteira  execu- 
ção as  I^eis  e  Pragmáticas  que  pro- 
Jiibem  o  uso  das  armas  defezasz 
devendo  ser  processados  os  que  fo- 
rem encontrados  com  ellas  fora  do 
serviço  ,  ou  de  occasioes  de  Exercicios 
militares,  e  exceptuando  só  os  via- 
jantes munidos  de  licenças  legitimas 
e  não  duvidosas  :  fica  porém  não  só 
permittido ,  mas  ordenado  aos  Vassal- 
Içs  ter  armas  em   ca^a  para  usarem 
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delias  contra  os  inimigos  do  Reino, 
quando  lhe  for  inandado,  conforma 
os  Der.   II  e  23  Dezembro  1808. 

Março  29  Porr.  Os  Marítimos  legitimamen- 
te matriculados  ,  e  effectivaraente 
empregados  na  navegação  dos  rios 
era  embarcações  approvadas  pela  Lei , 
são  isentos  de  Recrtít amento  ,  ainda 
c]ue  se  destinassem  a  este  serviço 
depois  do  Alv.  15:  Dezembro   1809. 

Abril  i       Der.  Estabelece  o  curso  deC/V^r- 

gia  no  Hospital  da  Misericórdia  do 
Rio  de  Janeiro. 

3       Port.   Declara     a    Port,    10   Abril 

1811  sobre  o  modo  de  collectar  pa- 
ra a  Contribuição  extraordinária  as 
Côngruas  dos  Párocos  ,  os  rendimen- 
tos Ecclesiasticos  ,  que  não  são  dí- 
zimos ,  e  os  das  Ordens  Militares , 
Confrarias,  Ordens  Terceiras  e  Se- 
minários ;  e  sobre  a  deducção  que 
deve  fazer-se  para  despezas  e  encargos. 

' 6       Port.   Declara   a  de  21  Novembro 

18 12  sobre  o  modo  como  hão  de 
ser  vendidos  os  bens  da  Coroa  ,  es- 
pecialmente as  Lizirias  e  Prebenda 
de  Coimbra. 

'  .7       Der.  Extingue  ajunta  da  Liquida- 

ção dos  Fundos  da  abolida  Compa- 
nhia geral  de  Pernambuco  e  Parai- 
ha  ,  e  determina  como  se  acabe  de 
liquidar  cobrar  e  entregar  os  ditos 
fundos,  a  benefício  dos  capitalistas 
delles» 
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Abril  8       Der.  do  Patriarca  Eleito  contra  o 

P.  João  Rodrigues  Lopes  ^  Prysbite- 
ro  do  Bispado  de  Bragança  ,  e  seus 
associados ,  propagadores  e  fautores 
de  hura  systema  visionário  e  de 
affectada  perfeição  ,  fundado  era 
êxtases  ,  e  operações  extraordinárias 
de  profecias  ,  curativos,  milagres,  o 
qual  querem  fazer  valer  á  custa  até 
das  próprias  vidas,  usando  de  insí- 
gnias próprias  desta  supersticiosa  fi- 
liação ,  e  de  retratos  de  pessoa  ainda 
viva  {a)  com  raios  de  luz  ou  res- 
plendor :  contra  os  mesmos  foi  pro* 
ferido  o  outro  Der.  17  e  o  Assenr, 
da  Cúria  Patriarcal  *20  Abril  cor- 
rente. 

' —  8  AIv.  Por  motivos  de  economia  pú- 
blica extingue  zjunta  dos  três  Es- 
tados criada  em  1641  ,  eque  princi- 
piara a  ter  exercicio  pelo' Der.  18 
janeiro  1643:  provisoriamente  passe 
a  inspecção  que  ella  tinha  sobre  Real 
d'agoa  ,  Direito-Novo ,  e  Resto  dos 
Bens  da  Represália  para  o  Conselho 
da  Fazenda  ,  e  a  sobre  Candelárias 
para  o  Conselho  de  Guerra. 

10       Assent.  Suppl.  Vê  Alv.  6  Dezem- 

bro. 

22       Port.    Manda   abrir  entre   os  Ne- 

gociantes das  duas  Praças  hum  em- 
préstimo de  468:oocx|)ooo  réis  cona 


(í?)    O  Bispg  de  Bragança. 
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o  juro  de  6  por  lOO  para  o  consc- 
guinieiuo*de  Juima  Paz  com  a  Re- 
gência de  Argel  ,  e  mais  Potencias 
Berbcrescas. 

Abril  22  Port.  e  Port.  5  Junho  ,  c  Edir. 
Pol.  28  Junho  ,  impõem  a  multa 
de  2C(;^ooo  reis  e  prizão  de  hum 
mez,  além  do  perdiraento  das  rezes 
mortas  ,  a  quem  transgredir  as  Pro- 
videncias dadas  para  não  se  matarem 
vacas  fecundas  ^  e  vitellas  :  provi- 
dencias sobre  este  objecto  :  os  exa- 
mes serão  feitos  pelos  AIiTioracés. 

-i^ •       14       Sentença  a  favor  dos  Bacalhoeiros. 

29       Port.  O  emolumento   pelo  Termo 

e  assignatura  ,  de  que  trata  o  §.  2, 
do  Alv.  20  Junho  1811  he  o  de  80 
réis  para  o  Escrivão  ,  e  outro  tanto 
para  o  Juiz,  e  não  800  réis. 

30       Port.     Do    Cofre    da     Alfandega 

grande  se  entreguem  cada  mez  dez 
contos  de  réis  para  o  eynprestimo 
applicado  ao  conseguim.ento  da  Paz 
com  Argel  pela  Port.  22  Abril  cor- 
rente. 

^Aio  6       Port.    Approva    a  adjunta    Regu- 

lação dos  Soldos  que  devem  compe- 
tir aos  Secretários  dos  Governos  das 
Armas  das  Provindas ,  aos  Secreta-» 
rios  das  inspecções  Geraes  ,  e  aos 
Officiaes  das  respectivas  Secretarias. 

-= 8       Port.  Manda  observar  provisional- 

mente  as  adjuntas  InstrucçÕes  para 

as  Superintendências  da  Decima  da 

R  2 


^^ 
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Cidade  de  Lisboa  e  seu  Termo  : 
art.  i.°  Ministros,  Officiaes ,  Co- 
fres ,  e  Clavicularios  das  ditas  Su- 
perintendências:  art.  2.^  Louvados, 
tempo  e  modo  dos  lançamentos  : 
art.  3,^  Escripturação  cobrança  e 
entrega  do  dinheiro:  art.  4.°  Supe- 
rintendente Geral  ,  sua  jurisdicção 
Officiaes  e  Escripturação. 

Maio  13       Alv.  i.°  Reduz  o  número  dos  Mi- 

^.^/^  nistros  effectivos   da  Casa  da  Sup- 

y^v^r  fite  a  ç  ao  de  Lisboa  a  sessenta  ,  os  da 

ycj^  Relação  do  Porto  a  quarenta  e  cinco 

além  do  Ciianceller  §.  i  :  2.°  extin- 
gue na  Casa  da  Supplicaçâo  duas 
Casas  d^j4ggravos  ficando  reduzidas 

1.  a  doze ,   e  duas  da  Correição  do  Ci- 

i:el  da  Corte  ficando  reduzidas  a 
duas  §.  2. ,  e  a  Commissão  das  di- 
luídas RR.  pretéritas ,  passando  es- 
ta incumbência  para  os  Juizos  dos 
Feitos  da  Fazenda  §.  3:  3.°  aug- 
menta  as  alçadas  para  a  Revista , 
a  da  Relação  do  Porto ,  e  as  de  to- 
dos os  Ministros  com  mais  duas  par- 
tes das  taxas  declaradas  no  Alv.  26 
Janeiro  1696  ,  conforme  a  Tabeliã 
junta.  §.  4. 

Junho  3       Porr.   Manda  observar  a  adjunta 

Regulação  dos  vencimentos  compe- 
tentes aos  indivíduos  com  praça  de 
Músicos  nos  Corpos  de  Linha:  quaes 
destes  Corpos  deverão  ter  musica 
para  o  futuio. 
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Junho  5'       Port.  Vc  Port.  22  Abril. 

9       Res.  R.  Vê  Edir.  Sen.  23  Agosto. 

9       Port.  eEdir.  Pol.  i  Julho.  Dá  pro- 

videncias sobre  a  agricultura  da  Ex- 
tremadura ,  excitando  a  observância 
das  ordens  contra  os  mendigos  e  ocio- 
sos ^  que  devem  sahir  da  Capital,  e 
o  Av.  2  Abrrl  1802  contra  os  jor- 
naleiros maliciosos  ,  que  se  conser- 
vão  ardilosamente  nas  Praças,  onde 
se  costuraão  regular  aos  Domingos 
os  preços  dos  trabalhos  das  semanas, 
até  o  meio  dia  das  segundas  feiras 
seguintes. 

15"       Res.  R.  VéEdit.  Sen.  23  Agosto. 

2Ó       Alv.    Declara  o  Alv.  20  Outubro 

1809  a  respeito  das  AppellaçÕes  , 
que  forem  interpostas  pelos  Juizes 
de  i.^  Instancia  por  parte  da  Jus" 
tíça. 

28       Edir.  Pol.  Vê  Port.  5-  Junho. 

Julho  i       Edir.   Pol.   Vê   Port.  9  Junho  so- 

bre a  agriculrura  da  Extreraadura. 

*- 3  Port.  Dá  providencias  para  facili- 
tar aos  Lavradores  e  creadores  dos 
gados  ,  que  se  consomem  nos  Talhos 
de  Lisboa  o  conseguimento  das  suas 
licenças  ,  e  a  liquidação  das  suas 
contas  com  os  cobradores  dos  Talhos. 

3       Edit.  Sen.  Os  arraes  das  Embar- 

cações que  sahirem  a  pescar  vão  ti- 
rar o  competente  bilhete  na  Casa  da 
Saúde  de  Lisboa  ,  sob  as  penas  do 
Cap.  10.  do  Regim.  20  Dezembro 
.1695'. 
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Julho  4       Edlt.  Sen.  Commina  graves  penas 

a  qualquer  maritirao  que  der  Piloto 
ás  Embarcações  que  demandâo  a 
barra  de  Lisboa ,  por  pertencer  isso 
ao  Piloto-Mór  e  mais  Pilotos  que 
andão  cocn  elle  de  embargo  cruzan- 
do a  barra. 

; -  26  Edir.  do  Superinr.  da  Decima  so- 
bre a  forma  de  se  fazerem  es  paga- 
mentos da  Decima  e  Contribuição 
nas  Superintendências  de  Lisboa  e 
Termo ,  conforme  o  art.  3  das  Ins- 
truc.  8  Maio. 

» — — —  26  Der.  Sobre  os  afforamentos  de 
terrenos  incluidos  na  Fazenda  de 
Santa  Cruz  no  Brazil. 

r= a8       Edit.  Sen.    Os  adellos   prohíbidos 

pelo    Edit.   20  Dezembro  1809  ,  se  - 
forem  encontrados  percao  a  fazenda 
para  a  Casa  Pia. 

^ 29  ^    Alv.   Cria  hum  Juiz  de  Fora  do 

'  Civel   Crime  e  Órfãos  para  a  ViJJa, 
de.... 

Agosto  20  Edit.  Pol.  Vista  a  conhecida  utili- 
dade da  numeração  das  portas  das 
casas  de  Lisboa  ,  os  moradores  del- 
ias mandem  renovar  os  números  , 
que  pelo  tempo  se  acharem  estra- 
gados. 

""- 23       Edit.  Sen.  eRes.  R.  9  e  15' Junho. 

As  vendas  volantes  pelas  ruas  e  pra- 
ças de  Lisboa  são  prohibidas  a  ho- 
mens, e  as  de  queijos  e  carnes  a  ho-? 
mens  e  mulheres. 
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Agosto  23  Prov.  Mez.  Consc.  Nas  Comraen- 
das  arrendadas  por  certo  preço  li.vre 
de  decima  para  os  Commendadores , 
para  se  calcular  o  verdadeiro  preço  a 
que  se  ha  de  lançar  a  Decima,  se 
ajunta  esta  ao  dito  preço  livre  ,  e  a 
*"  quantia  resultada  he  o  verdadeiro 
preço  collectavel  v.  gr. :  400(|)  ^o<$) 
440(|)  decima  ^^^'.  nas  arrendadas 
por  certo  preço  livre  do  Terço  dd 
Contribuição  extraordinária  ,  se 
ajunta  ao  dito  preço  livre  araetade 
delle  ,  e  o  resultado  he  a  quantia 
collectavel  v.  gr.  40C(|)  ^oo^  6oo(|) 
Terço  icocà ,  e  neste  caso  a  decima 
pertencente  á  Junta  dos  Juros  6c(J)  que 
se  extrahem  do  Terço :  as  propinas 
consistentes  era  géneros  nao-declara- 
dos  na  Tarifa  são  collectadas  pelos 
preços  estipulados  nas  Escripturas ,  e 
não  havendo  estipulação,  pelos  cor- 
rentes na  respectiva  Comarca  :  cons- 
tando legalmente  que  o  Commenda- 
dor  fez  novo  xiontracto  se  deve  alte- 
rar o  lançamento,  afira  que  sempre 
a  collecta  se  deduza  do  queelle  ver- 
dadeiramente recebe. 

25       Der,    relativo    ao   Arraial  de  S. 

Pedro  d'El-Rei ,  no  Brazil ,  o  qual 
era  1783  fora  erigido  em  Julgado 
cora  Juizes  Ordinários. 

25*       Alv.  Cria  hum  lugar  de  'Juiz  de 

Fora  do  Civel  Crime  e  Órfãos  de 
Villa-BelU  na  Capitania  de  Matto 
Grosso, 
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Agosto  26  Port.  Nos  lançamentos  da  Deci- 
ma deste  anno  ,  que  estiverem  por 
fazer- se ,  e  nos  do  seguinte  de  1814 
se  guarde  a  Tarifa  dos  preços  dos 
géneros-  de  10  Dezembro  181 1  ,  es- 
tabelecida para  o  Terço  Ecciesiastico. 

. —      28       Port.Visto  o  rerrivel  fíagello  da  peste 

que  actualmente  grassa  em  alguns 
portos  do  Mediterrâneo  ,  se  forme 
huma  Junta  de  Sauàe  ^  que  cora  as- 
sistência do  Provedor-Mór  da  Saú- 
de da  Corte  e  Reino,  se  occupe  ex- 
clusivamente nos  importantissimos 
objectos  constantes  do  adjunto  Regi- 
mento :  tempos  e  forma  das  suas 
sessões  :  ella  regula  as  quarentenas 
dos  navios  ,  e  ordena  todas  as  precau- 
ções convenientes  a  bem  da  Saúde 
Pública  nos  portos  e  costas  do  Rei- 
jio :  vigia  sobre  a  execução  e  melho- 
ramento do  Regimento  da  Saúde  :  he 
incumbida  de  promover  o  estabele- 
cimento de  hum  Lazareto  provisio- 
nal ,  dos  cemeterios  fora  das  Igrejas , 
da  salubridade  do  ar  nas  PrizÕes  e 
Hospitaes ,  do  aceio  e  policia  aonde 
elles  devão  existir:  todas  as  Autho- 
ridades  ,  e  especialmente  os  Médicos 
dos  Partidos  das  Camarás  devem 
prestar-se  ás  suas  requisições. 

" •       30       Port.    Nomeia    os    Ministros    da 

Junta  da  Saúde. 

^ 30      Port.  Cria  O  Cofre  da  Junta  df^ 

Saúde. 
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Setembro  5*  Der.  Para  se  imprimir  o  Processo, 
que  no  Conselho  de  Guerra  ordena- 
do porCart.R.  i  Abiil  1809  se  for- 
mou sobre  o  horrendo  assassinato 
do  Tenente  General  Bervardim 
Freire  de  Andrade  Com  mandante 
em  Chefe  das  Tropas  das  Províncias 
do  Norte  ,  a  fim  de  ficar  constando 
com  a  maior  notoridade  o  zelo  hon- 
ra e  fidelidade  com  que  sérvio  sem- 
pre a  S.  A.  R. ,  imitando  dignamen- 
te a  conducta  de  seus  Maores ,  que 
tão  distinctos  Serviços  fizeráo  á  R. 
Coroa.     (  *  ) 

— 9       Av.  Em  consequência  da  Res.  R. 

27  Março  1813.  Os  dinheiros  em- 
prestados gratuitamente  da  data  des- 
te Av.  em  diante,  sejao  isentos  de 
Decima  em  quanto  durarem  as  ca- 
lamidades da  presente  guerra. 

* •       13        Port.  Os  Coronéis,    que  passarem 

a  Brigadeiros  eft^ectivos ,  fiquem  des- 
ligados  dos  respectivos  Regimentos. 

•"'  13        Alv.  Cria  huma  'Junta  composta 

do  Governador  e  Capitão  General  e 
Ministros  Territoriaes  em  Villa-Bel- 
la ,  Capitania  de  Matto  Grosso. 

'  18        Port.  O  Senado  mande  esrabelecer 

era  I  isboa  huma  Estiva  do  preço 
da  vacca ,  pelo  tempo  de  hum  mez, 

Ç  *  )  Por  motivos  inescrutáveis  ao  entendimento  humano 
náo  se  tomou  conhecimento  dtsie  horrendo  c/i50  j  nem  se 
taírtigiráo  seus  auíyfís, 
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que  não  exceda  a  200  réis  por  arrá- 
tel ,  sendo  Jivre  a  qualquer  cortalla 
por  menos  ,  até  haver  arrematantes 
por  preços  racionáveis. 

Setembro  20  Alv.  Isenta  de  direitos  de  entrada 
e  sabida  em  todas  as  Alfandegas  do 
Reino  e  seus  Dominios  as  manufa- 
cturas do  sabão  de  azeite  de  Palma, 
e  o  mesmo  azeite  da  Ilha  de  S. 
Thoraé. 

20       Edit.    Sen.    Publica    e  executa,  a 

Port.  j8  do  corrente. 

22  Cart.  R.  ao  Conde  de  Palma  so- 
bre a  remessa  dos  prezos  Réos  de 
crimes  capitães. 

' —  28  Port.  Declara  as  Leis  sobre  o  Re- 
crutamento da  Tropa  de  Linha  e  Mi- 
licias ,  para  que  todas  as  isenções  e 
Privilégios  a  este  respeito  se  fiquem 
entendendo  pelos  seguintes  artigos, 
nos  quaes  se  attende  á.  População 
art.  I:  á  Agricultura  art.  2:  ás  Pes- 
soas de  distincção  ,  Fidalgos,  Minis- 
tros, Communidades  Religiosas  ,  e 
Lavradores  a  respeito  dos  seus  cria» 
dos  e  pastores  art.  3  :  á  Pesca  art. 
4  :  ao  Commercio  art.  5" :  á  Navega- 
ção art.  6:  ás  Artes  mecânicas  art. 
7:  ás  Fabricas  art.  8:  ás  Artes  libe- 
raes  art.  9  :  aos  Officios  mecânicos 
art.  10  e  1 1  :  ás  Sciencias  art.  12  :  á 
Administração   Civil    e  Alilitar  art. 

3  :  á  Viuvez  e  Velhice  art.  14  : •■ 

quaes  pessoas    em   regra  gerai  sáo 
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sujeitos  ao  Recrutamento  de  Linlia 
arr.    15":    quaes    ao   de  Milícias  arr. 

i-j  : Recoinmenda   e   encarrega 

aos  Provedores  das  Comarcas  a 
observância  dos§§.  264  doAlv.  17 
Fevereiro  1797  relativos  aos  Admí- 
7iistr adores  de  Vínculos  e  Capellas , 
que  deixarem  de  se  alistar  volun- 
tariamente  art.  16: As  Authori- 

dades  incumbidas  da  execução  do 
Regulamento  para  o  Recrutamento 
approvadopcla  Fort.  22  Agosto  18 12 
observem  exactamente  os  presentes 
artigos:  art.  16. 

Outubro  2  Port.  Providenceia  contra  os  fre- 
quentes incêndios  que  acontecem  nos 
Pinhaes  do  Sul  do  Tejo,  e  manda 
que  as  Camarás  daquelle  palz  obri- 
guem os  donos  delles  a  fazer  talhadas 
e  aceiros ,  sob  responsabilidade. 

-- — —  IO  Av.  Circul.  '^o  Recrutamento  SOY' 
teamento  e  remessa  das  Recrutas  se 
observe  a  Porr.  28  Setembro ,  e  em 
quanto  durar  a  presente  guerra  se 
cumpra  o  Regulamento  para  o  Re- 
crutamento 22  Agosto  18 12  no  que 
respeita  á  verificação  da  existência  e 
circunstancias  dos  individues  sujeitos 
ao  Recrutamento:  prescreve  a  forma 
de  os  recrutar. 

— 14       Port.    Sobre  a  forma   da  cobrança 

dos  2  por  100,  impostos  nas  heran^ 
ças  pela  Port.  2  Julho   181 2  ,   para 
facilitar  o  pagamento  ás  Partes, 
S  2 
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Outubro  18  Porf.  Approva  o  adjunto  Plano 
de  organisaçáo  do  Batalhão  de  ^r- 
tifices  Engenheiros  creados  pela  Port. 
e  Regul.  12  Fevereiro  18 12. 

— 20       Port.  Para  evitar  a  coramunicação 

de  moléstias  contagiosas,  quegrássão 
em  alguns  Paizes ,  ponlia-se  em  acti- 
vo exercício  a  Jíijita  da  Saúde,  e 
se  observem  as  suas  ordens. 

—       23       Alv.   Em  todas  as  Terras  de  Por- 

tugual  e  Algarves,  onde  houver  JuÍ2r 
de  Fora  ,   se  lhe  annexem  desde    iá 

1  os  ofncios  de  Jtiizes  de  Órfãos  que 

não  tiverem  proprietários ,  e  os  que 
os  tiverem  logo  que  vagarem  por 
morte  delles  ou  por  Sentenças  passa-: 
das  era  julgado, 

-  27       Der.   Amplia   o  Der.    3  Setembro 

17 5 9  para  que  os  Professores  Regiosr 
de  Filosofia  e  das  Escolas  de  pri- 
meiras  Letras  gozem  de  aposenta- 
doria activa  ,  como  os  outros  alli  de- 
clarados. 

Novembro  9  Port.  Manda  executar  nas  Alfan- 
degas deste  Reino  os  4  adjuntos 
artigos  do  Ajuste  feito  entre  os  Com- 
inissarios  de  S.  A.  R.  e  de  S.  M. 
Britannica  em  Londres  aos  18  De- 
zembro 18 12  para  se  removerem  al- 
gumas difíiculdades  sobre  a  execu- 
ção do  Tratado  de  Comraercio  1-9 
Fevereiro  18 10. 

•        13       Der.  Manifessa  cora  enérgicas  ex- 
pressões de  louvor  os  Pvcaes  e  agra,^ 
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dccidos  sentimentos  pelos  altos  feitos 
e  conducta  do  Exercito  Alliado  na 
batalha  dada  junto  de  Victoria  na 
Biscaia  ,  a  21  Junlio,  na  qual  con- 
seguira a  raais  assignalada  victoria 
contra  José  Buonaparte  pertendido 
Rei  das  Hespanhas :  estabelece  huiu 
àistinctiijo  de  honra  para  as  Bandei- 
ras das  Brigadas,  que  mais  se  distin- 
guira o. 

Novembro  20  Av.  Em  consequência  da  Res.  R. 
27  Março.  Os  dinheiros  empresta- 
dos gratuitamente  tanto  antes  como 
depois  do  Av:  9  Setembro  1813  ficao 
isentos  áQ  Decima  durante  asactuaes 
calamidades  da  guerra  ,  com  tanto 
que  não  passem  de  48o(|)ooo  réis. 

23       Port.  Nas  Recebedorias  eThesou- 

rarias  não  se  pague  aos  serventuários 
de  officios  sem  que  apresentem  os 
seus  Provimentos ,  cujo  prazo  ainda 
dure ,  nos  quaes  os  Pagadores  porão 
a  nota  de  1=1  apresentados  =:  O  qu^e 
comprehende  quaesquer  Ministros. 
'  ' -■ —  23  Av.  Sobre  a  importação  e  expor- 
tação de  vários  géneros  de  Commer- 
cio  com  a  Regência  de  Argel. 

' 24  Alv.  Regula  a  arqueação  dos  Na- 
vios empregados  na  condíicçao  dos 
Negros  ,  que  dos  Portos  da  Africa 
são  exportados  para  os  do  Brazil : 
dá  benignas  providencias  a  favor  dos 
ditos  Negros,  excitando  e  ampliando 
o  Aly.  18  Março  1Ó84,  e  a  L.    i 
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Julho  1730  a  fím  de  promover  a 
multidão  de  braços  que  venhao 
d'Africa  para  augmentar  a  Agricul- 
tura e  indu^^tria  do  Brazil. 

NoTEMERO  25:  Porr.  e  Edic.  2-'.  Em  todas  as 
Superintendências  da  Decima  de  Lis- 
boa e  Provincias  ,  os  Clavicularhs 
dos  Cofres  percebão  á  custa  da  Real 
Fazenda  meio  por  cento  das  som- 
mas  que  entrarem  nos  Cofres  ,  ou 
seja  em  dinheiro  ,  ou  em  letras  e 
ordens  do  Erário ,  c  ce  declare  nas 
guias  os  nomes  dos  Clavicularios. 

— — -  26  Der.  Os  Magistrados  empregados 
nos  lugares  de  Inspectores  de  Irajjs^ 
fortes ,  de  Comniissarios ,  e  de  Au" 
ditores  do  Exercito  de  Portugal  te- 
jihão  no  fim  de  cada  rriennio  os 
accessos  ,  que  lhe  competirem  nos 
lugares ,  a  qiie  estiverem  a  caber  até 
a  Relação  do  Porto ,  tendo  servido 
bem  nos  ditos  lugares. 

29  Edit.  Publica  a  Port.  25*  do  cor- 
rente. 

Dezembro  6  Alv.  Annulla  o  Assento  da  Sup- 
plic.  de  Lisboa  10  A.bril  que  prohi- 
bio  conliecer-se  de  embargos  a  hii- 
ma  Sentença  sobre  Rexista ,  e  per* 
mite  ás  Partes  aquém  o  julgado  eru 
gráo  de  Revista  for  offer.?ivo  era 
parte  ou  era  todo,  poder  embargai- 
lo  :  declara  que  o  Assento  da  Rela- 
ção  sobre  algum  feito  só  pode  ter 
lugar  antes  de  votar-se  ,  e  não  dcj 
pois  de  vencido  o  feito. 
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Dezembuo  2Ó       De.  Approva  a  ratificação  que  os- 
Governadores  do  Reino  aos  13  Julho 
fizerão   do  Tratado  de  Paz    e  Ami- 
zade  ajustado  coín  a  Regência    de 
Argel  aos  14  Junho. 

29       Artigos  ,   que  devem  examinar-se 

na  visita  das  Superintendências  da 
Decima  de  Lisboa  e  seu  Termo,  a 
que  procede  o  Superintendente  Ge- 
ral :  versão  sobre  os  lançamentos, 
escripturação,  e  cobrança. 

• •       29  '     Port.   Isenta  de  meia-siza  os  ga-' 

dos  importados  de  fora  do  Reino 
desde  i  de  Janeiro  até  ultimo  de  De-- 
zembro  de  1814. 

, Prov.  C.  Faz.  Aos  Professores  Re" 

gios  que  nao  tem  Discípulos ,  estan- 
do prontos  para  ensiuar,  se  paguem 
seus  ordenados. 

;, Prov.    C.   Faz.    Aos  Professores' 

Régios ,  que  emigrarão  durante  a  pre- 
terira invasão  ,  se  paguem  seus  ven- 
cimentos do  tempo  da  emigração, 
tendo-se  recolhido  no  espaço  deter- 
minado pelo  Governo. 

> Prov.    Erar.     Nos  ordenados     dos 

Mestres  Régios  não  pode  fazer-se 
embargo  ou  penhora ,  como  nos  do^i 
Ofíiciaes  publicos. 

Prov.  M.  Consc.    Os  lançamentos 

da  Decima  e  Contrihtúçao  extraor^ 
dinaria  das  Gommendas  sub-arrenda- 
das  ,  deve  fazcr-se  pelos  primeiros 
arrendamentos  ^  e  não  pelas  sublu- 
caçoes. 
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Commendas  esrão  tacitamente  hypo- 
thecados  aos  Direitos  Reaes  atra- 
zadns  ,  e  neUes  se  deve  fazer  execu- 
ção ,  ainda  que  as  Comraendas  tenhâo 
passado  a  novos  rendeiros. 


A  N  N  o    DE     I  S  r  4. 

Janeiro       2  JQ/  Dít.  Sen.    Publica  a   Port.   29 
Dezembro   1813. 

22       Offic.Gov.  Arin.  da  Extremadura  , 

declara  que  S.  A.  R.  ordenara  ,  que 
não  se  attenda  a  privilegio  algum 
de  isenção  de  Recrutame7ito  dos  es- 
tabelecidos na  Port.  28  Setembro 
1813  ,  sem  que  o  perterdente  no  acto 
do  Recrutamento  mostre  os  Attes- 
tados  impressos  authorizados  na  for- 
ma da  cit.  Port. 

Fevereiro  3  Port.  Ampliando  o  Art.  27  dos 
de  guerra  ,  não  se  adraittão  ,  sob 
graves  penas ,  a  bordo  de  Navios  de 
guerra  effeitos  alguns,  que  não  se- 
jâo  destinados  ao  uso  delles  ,  salvo 
com  expressa  licença  R.-expeduda  pela 
competente  Secretaria  d'Estado. 

4       Port.  Os  Brigadeiros  empregados 

em  serviço  activo  de  Campanha  ,  ou 
no  Governo  de  Província  ,  ou  de 
Praça  de  guerra  ,  tenlião  hum  s6 
Ajudante  à'  Ordens  em  lugar  de 
Ajudante  de  Campo. 

— 4       Edit.  Vê  Janeiro  22  Offic. 

25"        Alv.   Cria   no    sitio    da    Barra    de 

Palma  na  Capitania  de  Goiaz  huma 
Villa  denominada  S.  João  de  Palma  , 
Cabeça  de  Comarca  :  concede  isen- 
ções aos  que  alli  edificarem. 

Marco        2  '    Port.  Fixa  a  deducçáo  que  se  de- 
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ve  fazer  dos  rendimentos  das  Confra- 
rias e  Ordens  Terceiras  para  o  abo- 
no de  seus  encargos  e  despezas  a  fim 
de  ser  lançado  sobre  o  restante  ren- 
dimenro  o  Terço  da  Co7itríbuiçãO 
extraordíjtariã ,  conforme  a  Port.  3 
Abril   1813. 

Mai?ço  9        Alv.    Erige   em    Villa   o   Arraial 

das  Novas  Minas  do  Cantagallo  com 
a  denominação  de    Villa   do  Canta" 
galln :  cria  os  officios  necessários  pa-- 
ra  clia. 

—       29       Assent.  Supplic.  I.  A  restituição 

in  integrum  da  Ord.  liv.  3.  tit.88.  para 
se  poder  vir  com  segundos  embargos 
a  alguma  Sentença  final  ou  inter- 
locutoria  ,  e  geralmente  osbeneficios 
concedidos  na  Ord.  liv.  3.  tit.  41.  §. 
4.  e  7. ,  não  competem  ás  Viuvas  \ 
por  serem  os  privilégios  estrictos 
por  sua  natureza. 

"— —  29  Assent.  Suppl.  II.  O  privilegio  do 
Foro  concedido  aos  Êcclesiasticos 
pelas  Leis  do  Reino  não  ficou  dero- 
gado  pelos  Der.  7 Março  ,  30 Julho, 
e  13  Agosto  1733  e  14  Junho  1741 
que  estabelecerão  a  Commissao  do 
Juizo  das  falsidades  ;  pois  delle  não 
fizerão  expressa  m-ençao. 

•  30       Fdit.   Sen.    e  Port.    15  Dezembro 

1809  estabelece  penas  contra  os  Ca- 
patazes de  Lisboa  e  Homens  das 
suas  Companhias  ,  que  forem  ommis- 
SQS  nos  serviços  das  Bombas,  e  mais- 
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objectos  necessários  para  se  acudir 
aos  incêndios. 

3.KRIL  30  Port.  I.  Approva  a  adjunta  Regula- 
ção dos  Soldos  dos  individues  com 
praça  nas  Companhias  de  Veteranos- 
organisadas  pela  Port.  2  Outubro 
1812. 

30  Port.II.  Approva  a  adjunta  Regula- 
ção dos  Soldos  competentes  aos  Of- 
íiciaes  Inferiores  Soldados  e  outras 
Praças  dos  pequenos  Estados-Maio- 
res  e  das  Companhias  dos  Corpos 
de  Linha  do  Exercito,  em  tempo  de 
paz  e  de  guerra. 

Maio  5       Alv.   Amplia  e  declara   o   de  21 

Janeiro  1809  para  se  entender  que 
,0  privilegio  concedido  aos  Proprie- 
tários de  Engenhos ,  e  aos  Lavrado* 
res  de  canas  de  assucar  para  não 
serem  executados  por  dívidas  nos 
bens  de  suas  fabricas  ,  mas  só  nas 
terceiras  partes  do  rendimento  dei- 
las  ,  comprehende  também  as  dívi-=. 
das  da  Fazenda  R. 

— 5       Alv.   Das    dações   in  solutum   ou 

pagamentos  feitos  em  géneros  ou 
cousas  que  representem  a  moeda  ,  se 
deve  siza  y  como  se  fossem  feitos  era 
dinheiro,  por  serem  espécie  de  com- 
pra-venda  ,  conforme  o  Art.  Siz.  Cap. 

39°  §•  '^' 
-=— 7       Edit.  Pol.  Ninguém  em  Lisboa  e 

seu  Termo  possa  ter  cabras  de  leite 

sem  licença   da   Policia  :   dá  outras 

T  2 
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providencias  contra  os  cabreiros  con° 
ductores  de  cabras  de  leite ,  que  des- 
Truião  de  noite  os  fructos  das  terras 
dos  subúrbios  de  Lisboa. 

Maio  I4  Alv.  Cria  o  lugar  àe  Juiz  de  Fo- 
ra do  Crime  da  Cidade  de  Angra, 
separando-o  do  do  Civel  e  Oriãos, 
cora  o  ordenado  de  2CO(^coo  réis-: 
determina  quaes  CommissÓes  íicão 
pertencendo  a  cada  hura  delles. 

—       20       Res.     R.    Em    consequência     da 

qual  se  passou  a  Prov.  Dz.  2oJunho. 

26       Alv.  Erige   era  ViUa  a  Povoação 

de  Maricá  cora  o  nome  de  Viila  de 
Santa  Ma-ria-,de  Maricá  assignando- 
Ihe  Termo,  cujo  território  desmem- 
bra dos  Termos  da  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro  ,  do  de  Cabo-frio,  e  da 
Villa  de  S.  António  de  Sá,  aos  quaes 
pertencia:  cria  nella  dois  Juizes  cr* 
dinarios  ,  Juiz  dos  Grfáos  ,  e  mais 
Officiaes  necessários  :  concede-lhe  pa- 
ra seu  Património  huma  sesmaria, 
para  ser  afforada  peia  Camará  em 
pequenas  porções. 
Junho  3       Port.    Declara  extincta    no  ultimo 

dia  do  presente  anno  a  Contribuição 
extraordinária  de  Defeza  estabele- 
cida pelo  Alv.  7  Junho  1809. 

II       Port.   Declara   que   os  Lavradores 

e  creadorcs  dos  gados  de  Lisboa  e 
seu  Termo  não  sao  obrigados  a  ma- 
nifestar na  Meza  das  carnes  a  com- 
pra de  gados  para  La-voura  e  criação  ^ 
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nem  ainda  oseuaugmento  eproduc- 
çoes  ,  a  excepção  do  caso  de  os  ven- 
derem para  o  talho. 

Junho-  i8'  Dcf.  Por  occasrão  da  paz  feita  com 
a  França  ,  nos  Portos  dos  Estados 
Portuguezes  não  se  empeça  mais  a 
entrada  àç  Navios  deqiiaesquer  Na- 
ções ,  nem  a  sahida  das  Embarca- 
ções Nacionaes  para  os  Portos  de 
quaesquer  delias;  antes  se  facilitem 
todas  as  relações  amigáveis  entre  os 
respectivos'  Paizes. 

^.,  ■  r  .  ,  20  Prov.  Dz.  do  Brazil^  Em  consequên- 
cia da  Res.  K.  20  Maio  ,  declara 
nulías  as  exconuuunhões  postas  pelo 
Vigário  de  Villa-Nova  do  Principc 
a  seis  Soldados  Milicianos ,  que  au- 
xiliarão a  prizão  de  hum  Clérigo 
determinada  pelo  Juiz  ordinário  da 
dita  Villa  :  eoramina  a  indignação 
R. ,  confiscação,  eto.  aos  Vassallos 
Ecclesiasticos  ou  Seculares  que  de- 
rem attenção  ou  crédito  ás  ditas  ex- 
communhoes  :  manda  ao  Bispo  respe- 
ctivo que  reprehenda  severamente  o 
Vigário,  e  lhe  faça  assignar  termo 
de  se  abster  de  taes  procedimentos. 

— ij       Reimpressão   do  Regira.  da  Peste 

20   Dezembro    1Ó93   c  Alv.  7  Feve- 
reiro 1695'. 

J^LiiO'  I       Edit.   Sen.   Se  os  Negociantes  em 

lugar  de  irem  pezar   os  seus  géneros 

á  balança   geral   do  Haver  o  pezo , 

-    quizerem  antes  pagar  os  direitos  por 
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avença  na  Meza  delle,  éter  em  suas 
casas  com  licença  balança  e  pezos 
grandes,  qualquer  discórdia,  que 
houver  entre  elles  e  o  Administra- 
dor daquella  casa  ou  o  Contratador 
(quando  esta  renda  andar  arrendada) , 
será  composta  pela  Junta  da  Fazenda. 

Julho  4       Port,   Concede   geral   perdão    aos 

que  faltarão  ás  Revistas  das  Orde- 
nanças ou  ás  notificações  determina- 
das no  BvCgul.  para  o  Recrutamento 
22  Agosto  1812  ,  huraa  vez  que  se 
apresentassem  aos  Capitães  das  Or- 
denanças dentro  de  certo  prazo. 

* 7       Edit.  Dz.  Publica  o  Der.  18  Junho. 

<• ^       Port.  O  I   por  100  imposto  sobre 

as  Rendas  pela  Port,  2  Julho  1812 
se  entende  extincto  com  a  Contri' 
huição  de  Defeza  de  que  he  parte, 
e  os  Rendeiros  sejão  para  o  futuro 
collectados  no  maneio  como  d'  antes 
erão. 

'-—  %l       Offic.  da  Secret.  d'Estado  aoGov. 

Havendo  chegado  ao  conhecimento 
de  S.  A.  R.  o  Officio  em  que  o 
Governo  lhe  exprimia  os  seus  ar- 
dentes votos  e  os  dos  Leaes  Vassal- 
Jos  Portuguezes  de  ver  restituída  á 
antiga  Sede  da  Monarquia  Portugue- 
za  a  Soberana  Pessoa  de  S.  A.  R. 
e  Sua  Augusta  Família  ,  recebeo 
S.  A.  R.  com  a  mais  viva  sensibili- 
dade e  grata  complacência  este  di- 
gno testemunho    do  zelo  fidelidade 
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e  amor  de  seus  beneméritos  Vassal- 
los,  e  verá  comsumma  satisfação  o 
dia  feliz  de  se  achar  entre  elles:  se- 
gura-os  de  que,  havendo  cessado  as 
desastrosas  calamidades  ,  que  por 
tanto  tempo  assolarão  a  Europa  , 
empregará  quanto  estiver  da  sua 
parte  as  providencias  mais  conve- 
nientes á  sua  prosperidade. 

Julho  15:  Extingue  a  Commissao  Especial 
no  Exercito  creada  pela  Port.  21 
Maio  i8ro  ,  e  determina  que  os  pro- 
cessos nella  intentados  sejaoreraetti- 
dos  ás  Relações  dos  Districtos  dos 
Réos ,  e  sendo  de  crimes  de  Fazenda 
ao  Juizo  dos  Feitos  delia. 

18       Por.t.   Os  Negociantes  Britannlcos' 

residentes  neste  Reinos  paguem  Con- 
tribuição de  Defeza  pelos  seus  lu- 
cros Coramerciaes  ,  fazendo-se-lhe 
encontro  das  quantias  por  elles  offe- 
recidas:  declaração  quanto  aos  seus 
maneios  ordinários. 

——..,.  .18;      Prov.  M.  Cons.  Vé  18  Outubro. 

■-^ —        19      'Alv.   Cria  em  í-^ilía  o  Arraial  da 

Baependy  com  a  denominação  de 
Viila  de  Santa  Maria  de  Baependy: 
íixa  provisionalmente  os  limites  do 
seu  Termo  ,  e  os  do  Termo  da  Vii- 
la de  S.Joao  d'El-Rei :  cria  em  Vii- 
la o  Arraial  do  Jacuhy  com  a  deno- 
minação de  Villa  de  S.  Carlos  de 
Jacuhy,  e  assip;na  o  seu  Termo:  re- 
gula o  Ter  mo  da  Villa  da  Campanha 


da  Princeza,  a  respeito  do  qual,  de- 
marcado com  estranhavel  exrençao , 
se  havia  publicado  a  Prov.  do  Cons. 
Ultram.  de  25"  Abril  1799  e  a  Res. 
R.  de  4  Agosto  1807:  cria  em  cada 
'huma  das  ditas  duas  Villas  de  Bae- 
pendy  e  Jacuhy  dois  Juizes  Ordi' 
narios  ,  hum  Juiz  de  Órfãos  ,  e  os 
Officiaes  necessários  :  declara  os  seus 
•direiros  e  rendas. 

Agosto  4  Port.  Determina  os  uniformes  e 
distinctivos  de  que  devem  usar  os 
Empregados  de  Saude  ,  de  que  trata 
o  Cap.  6,  do  Regulam,  para  os  Hos- 
pitaes  Militares ,  approvado  por  Port. 
9  Fevereiro  18 13. 

■' — — —  5  Der.  Perdoa  o  crime  de  deserção 
aos  individuos  dos  Corpos  do  Exer- 
cito do  Brazii ,  ainda  que  se  achem 
prezos  e  sentenceados  ,  com  \tanto 
que  se  incorporem  em  certo  prazo  ás 
suas  Bandeiras. 
6  Proclam.Gov.  O  Governo  se  con- 
gratula com  a  Nação  pela  termina- 
ção da  Guerra  e  regresso  da  Paz,  a 
qual  nos  restitue  a  Agricultura  Scien- 
cias  é  Artes,  a  Águsta  Casa  de  Bra- 
gança a  seus  Estados  hereditários,  os 
antigos  Soberanos  a  seus  legítimos 
Domínios,  e  os  nossos  illustres  Guer- 
reiros a  seus  lares:  em  consequência 
das  Ordens  de  S.  A.  R.,  a  cujo  co- 
nhecimento levara  os  heróicos  feiros 
Portuguezes  ,  dá   agradecimentos  a 


fodas  as  Classes  da  Nação  pelo  seu 
constante  patriotismo  e  fidelidade,  e 
manifesta  o  mais  ardente  desejo  pe~ 
lo  regresso  do  nosso  amado  Princine 
e  Senhor  a-os  seus  Dominios  Euro- 
peos. 

Agosto  9  Port.  Excita  a  observância  na  Ci- 
dade de  Lisboa  do  disposto  no  Re- 
gim.  dos  Cabeças  de  Saúde  ,  para 
não  ser  sepultado  algum  cadáver^ 
ainda  de  criança  ,  sem  preceder  gra- 
tuita Certidão  de  Medico  oir  de  oií- 
tro  Facultativo  ,  a  qual  depois  de 
assignada  pelo  Cabeça  de  Saúde  será 
entregue  ao  respectivo  Pároco:  no 
íim  dç  cada  rríez'  os  Cabeças  levem 
á  Secretaria  da  Junra  de  Saúde  to- 
das as  Certidões  dos  óbitos:  outras 
providencias  para  na  dita  Junta  se 
formarem  Mappas  lUensaes  necro- 
lógicos. 

•"^-^ 16       Cart.  R.  ao  Juiz  do  Povo  de  Li^ 

boa  ,  segura-o  da  viva  sensibilidade 
e  grata  complacência  cora  que  aco- 
Iheo  o  testemunho  de  lealdade  e 
amor  do  Povo  de  Lisboa  expresso 
em  huma  carta  que  o  Juiz  do  Povo 
lhe  escrevera  na  occasiaò  da  Resta^r- 
ração  do  Reino  ,  e  lhe  exprime  a 
desejada  satisfação  de  se  achar  , 
quando  as  circunstancias  o  permitti- 
rera ,  no  meio  de  hum  Povo  tão  di- 
gno da  Sua  R.  Consideração. 

-- — —       30      Aly,  Erige  em  Viila  a  Povoação 

V 
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da  Barra  do  Jardim  na  Capitania  do 
Siará  Grande ,  com  o  nome  de  Villa 
de  S.  António  do  Jardim,  e  lhe  as- 
signa  Termo  :  cria  para  e]la  dois 
Juizes  Ordinários  ,  Juiz  de  Orfâos  , 
e  os  necessários  Officiaes:  declara  as 
suas  rendas  e  direitos  ,  e  lhe  dá  eíii 
Património  huma  sesmaria  de  huraa 
legoa  de  terra  em  quadro  conjuncra 
ou  separada  ,  para  ser  afforada  pela 
Camará  em  pequenas  porções. 

Setembro  I  Port.  Continue-se  por  mais  seis 
mezes  o  Soldo  de  guerra  aos  Ofá- 
ciaes  Inferiores  e  Soldados. 

.- I       Port.    Dispensa    os  Officiaes    do 

Estado-Maior  e  das  Companhias  dos 
Corpos  do  Exercito  da  restituição 
das  cavalgaduras  para  as  suas  baga- 
gens ,  perraittindo  aos  Conselhos  dos 
Corpos  dispor  delias  a  beneficio  dos 
Officiaes  a  quem  competir. 

^ 7       Port.   Declara  o  modo  de  fazer  os 

abonos  dos  encargos  e  despezas  nos 
Rendimentos  das  Confrarias  eOidens 
Terceiras  para  a  regulação  do  Ter- 
ço da  sua  Contribuição ,  conforme 
a  Port.  8  Março. 
7  Edit.  Sen.  Para  que  os  Lisbonen- 
ses  que  tivessem  depósitos  e  armazéns 
de  azeite  fossem  declarallos  á  casa 
de  Ver  o  Pezo  em  15  dias,  sob  cer- 
ta pena. 
:3  Port.  Os  Milicianos ,  que  por  cas- 
tigo passarão  para  os  Corpos  de  Li« 
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nha  ,  revertão  para  os  Regimentos,, 
a  qu.e  d'anres  perrenciao. 

Setembro  13  Port.  Approva  a  adjunta  Regula- 
ção de  Soldos  e  gratificações  que 
devem  perceber  os  Offíciaes  effec- 
tivos  dos  Corpos  delnfanteria  de  Li- 
nha ,  Cavalleria,  Caçadores,  eArti-- 
Iheria. 

13  Port.  Providencela  sobre  a  susten- 
tação ,  í^ardamento,  e  curativo  dos 
Ofííciacs  Inferiores  ,  Cabos  ,  Solda- 
dos e  Tambores  mutilados  ou  estro^ 
piados  poroccasião  da  presente  guer- 
ra :  assente-se-Jhe  praça  com  a  desi- 
gnação de  Veteranos  deformados. 

" 16       AIv.    Ampliando   o    de    13  Maio 

1813:  I."  a  Tabeliã  à^s  Alçadas  ad- 
juntaliie  he  inexacta,  e  se  observe  só 
a  regra  do  tresdobro  alli  dada  §.  i  : 
iJ^  as  alçadas  dos  Juizes  ordinários 
também  são  coraprehendidas  no  cir. 
Alv.  ibid.  3.°  a  mesma  regra  do 
tresdobro  seapplique  is  penas  ç.ynul- 
ctas  a  dinheiro,  ás  taxas  para  libei- 
los,  gabellas  ,  provas  por  Escripturas 
públicas,  insinuações,  e  ás  mais  da 
Lei  do  Reino  ,  era  que  não  tiver 
havido  determinação  especial  a  ella 
posterior  §.  2:  4.*^  as  AppellaçÕes 
dos  Juizes  ordinários  em  causas  que 
caibão  na  nova  alçada  dos  Correge- 
dores vão  para  estes,  e  não  para  as 
Relações  §.  3. 

^ 24      Alv.    As  dívidas  pertencentes  ao 

V  ^ 
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Manco  Nacional  do  Rio  de  Janeiro 
sejâo  reputadas  era  tudo  e  por  tudo 
como  Fiscaes  ,  procedendo-se  sem' 
differença  alguma  na  sua  cobrança 
e  arrecadação. 

SSTEMBR027       Proclam.Gov.  Publica  oOffic.  ir, 
Julho. 

C)UTUBR0      3       Por t.  Determina  os  «yí^/í^^j- dos  Pos- 
,tos  de  Commandante  e  Major  dos 
•Corpos   de  Veteranos  creados  pela 
Port.  2  Outubro  iSii. 

**^-- —  5  Porr.  As  Viuvas  ou  herdeiros  dos 
Militares  falecidos  na  presente 
guerra,  para  receberem  os  vencimen- 
.tosque.a  elles  se  ficarão  devendo, 
Êejão  dispensadas  de  se  habilitarem  ^ 
íio  Juízo  das  Justificações  do  Reino, 
-bastando  legalizar  a  identidade  das 
pessoas  e  o  legitimo  direito  de  her- 
deiros. 

•T— II       Port.  A  extincta  Contribuição  de 

JDefeza  se  entende  vencida  por  in- 
.teiro  hunia  em  cada  anno  desde  que 
;foi  estabelecida  ,  e  nesta  intelligencia 
se  arrecade  o  que  faltar  de  cada 
huma. 

•",  ;■  '■  18  Port.  Fixa  o  prazo  de  seis  annos 
para  o  vencimento  da  quantia  arbi- 
trada aos  Officiaes  do  Exercito  para 
;a  compra  de  cavallos  e  de  bestas  de 
bagagem  em  tempo  de  guerra:  fór- 
.ma  de  se  fazer  suavemente  odescon- 
to  das  soraraas  recebidas. 

:rr- — -—       18      Prov.  M.  JCoiisCc  DecIara  a-Pxov^ 
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23  Agosto  1813  para  ter  lugar  só 
;  a   respeito    das  Commendas     arren- 

dadas pelos  Commendadores ;  pois 
nas  arrendadas  pela  Meza  da  Con- 
sciência se  leva  em  conta  aos  Rendei- 
ros a  Decima  e  a  Contribuição  de 
Defeza. 
OuTUBKo  .18  Prov.  M.  Consc.  Nas  Commendas 
arrendadas  de  S.  João  a  S.  João  de- 
ve o  i.°  Semestre  da  Decima  ser 
lançado  pela  ametade  do  preço  do 
.arrendamento  velho  ,  e  o  2.*^  pelai 
do  arrendamento  novo;  e  a  somraa 
das  decimas  de  ambos  constitue  o 
lançamento  total  desse  anno. 

21  Port.  Os  uniformes  e  distinctivos'" 
dos  Empregados  de  Saúde  nos  Hos- 

.    pitaes  Militares ,   determinados  pela 

Port.   4  Agosto    1814  ,   se  estendao 

aos  CirurgiÕes-Móres ,  e  Cirurgiões- 

Ajudantes  dos  Corpos  de  Linha  do 

: -Exercito  ,  cora  algumas  modificações. 

22  Port.  Perdoa  a  culpa  de  deserção 
aos  indivíduos  da  Tropa  de  Linha  e 
Milícias  de  OFficial  Inferior  para  bai- 
xo, cora  certas  declarações. 

—  24  Alv.  Yjyicit^  o  Regim.  do  Juiz  dos 
Órfãos :  determina  novas  providen- 
cias a  bem  dos  mesmos:  cria  oPro- 
'vedor-Mór  delles ,  que  será  sempre 
hum  Desembargador  do  Paço  ,  cujos 
deveres  são  fazer  executar  o  eirado 
Regimento  e  mais  ordens  relativas 
aos  Órfãos  p  propor  eru  Mez4  o  que 
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for  a  bem  delles  e  da  Casa  Pia  do 
Castello  e  do  CoJJegio  dos  Mininos 
Órfãos  (os  quaes  Estabelecimentos 
reúne),  e  receber  as  representações 
dos  Ministros  respectivos  §.134: 
prohibe  aos  Juizes  d'Orfãos  prender 
asOrfas  desaccoraodadas  em  Cadeias 
públicas  §.  5" :  manda  pôr  os  cofre? 
dos  Órfãos  no  lugar  mais  seguro, 
e  não  em  poder  dos  Depositários  §. 
6  :  premeia  a  quem  se  propozer  a 
criar  e  amparar  gratuitamente  hum 
Orfáo,  e  llie  concede  poder  offere- 
cello  em  lugar  de  filho  seu  para  o 
Recrutamento  §.  7.  Para  Juizes 
d^ Órfãos  'de  Lisboa  e  seu  Termo  se- 
rão nomeados  Desembargadores  da 
Supp]icaçãod'entre  os  Extravagantes 
modernos,  sendo  propostos  em  con- 
sulta do  Senado  §.  8. 

Outubro  29  Port.  Determina  a  reducção  dos 
diversos  Corpos  do  Exercito  a  bene- 
ficio da  Agricultura  ,  conforme  os 
Planos  juntos  :  Providenceia  para  que 
nenhum  individuo  dos  ditos  Corpos 
fi.que  por  esta  reducção  prejudicado 
nos  seus  interesses  e  accessos. 

. 31       Porr.  citada  no  Edit.  15  Maio  iSif. 

Novembro  4  Port.  Havendo  cessado  a  guerra , 
sejão  postas  em  vigor  as  Leis  e  Dis- 
posições sobre  o  uso  de  armas  de- 
fezas  anteriores  á  mesma  ,  e  aos 
Der.  II  e  23  Dzembro  1808  ;  que 
mandarão  armar  a  Nação» 
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JíoVEMBRO  8  Port.  Declara  os  Soldos  e  gratifi- 
cações  que  desde  o  i."  de  Outubro 
próximo  passado  devem  perceber  os 
Officiaes  das  cinco  Classes  do  Ex- 
ercito, que  não  forao  contemplados 
na  Port.  e  Regul.  13  Setembro. 

19       Edit.  Sen.  Sobre   o  Jibasteciraento 

de  Carvão  para  o  consuramo  de 
Lisboa. 

' ^22       Port.  Os  Officiaes  da  Tropa  paga. 

tem  aposentadoria  activa  nas  terras 
onde  estiverem  aquartelados  os  seus 
Corpos,  e  não  tiverem  quartéis  pró- 
prios: estas  aposentadorias  são  uni- 
camente conferidas  pela  authoridade 
dos  Ministros  Territoriaes :  havendo 
muitos  privilegiados  he  regulada  a 
preferencia  pela  prioridade  dos  des- 
pachos que  concederem  as  aposenta- 
dorias ,  e  pela  effectiva  apposição 
judicial  do  R.  Nome  na  porta  prin- 
cipal do  edifício. 

Dezembro  3  Fort.  Prohibe  aos  homens  vender 
pelas  ruas  de  Lisboa  desde  o  i.® 
Janeiro  iSiy  ,  á  excepção  dos  que 
venderem  cora  bestas ,  sob  as  penas 
declaradas  no  Av.  4  Março  e  Edir. 
Sen.  6  Março  1815-. 

1$       Edit.    Sen.   Publica   a  Port.  3    do 

corrente. 

* — Edir.  Directoria  geral  dos  Estudos. 

Os  concurrentes  a  Exames  para  Ca- 
deiras ou  Escolas  se  habilitem  com 
.Folhas  corridas  dos  Juízos  ordinários , 
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e  das  Correições ,  ou  ,  sendo  Ecclt'í* 
siasticos ,  dos  Vigários  Geraes ,  e  com 
Attestação  dos  Párocos  de  boa  vida  e 
costumes. 
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A  N  N  O    DE    I  8  1 5". 

Janeiro      ii   V^  Onvençao.   Vê  Carta    8  Junho. 

X2       Tratado.  Vé  Cart.  Coníirm.  8  Ju- 
nho. 

Fevereiro  io  Alv.  Proroga  por  outros  vinte 
annos  o  termo  da  Cempanhia  Geral 
da  Agricultura  das  Vinhas  do  AltO' 
Douro  debaixo  das  Leis  e  Disposi- 
ções actuaes,  a  contar  do  i.^  de  Ja- 
neiro de  1817. 

^.- 13       Res.   R.   Vê  Prov.  Cons.  F.    29 

Ci'     .i.  Julho. 

^ 1$       Prov.  M.  Consc.  Declara  a  Provis, 

23  Agosto  18 13  para  se  entender 
que  nas  Commendas  ãvrenázàas  por 
certo  preço  livre  de  decima ,  deve 
este  repartir-se  por  9,  e  o  quociente 
he  a  verdadeira  decima. 

Março  -6  Edit.  Sen.  Guardem-se  as  licenças, 
que  antes  do  Edit.  15'  Dezembro 
lo  14  tinhão  sido  concedidas  a  ho-^ 
•rnens  para  'venderem  pelas  ruas  :  pe- 
nas contra  os  infractores  dacit.  Port. 
conforme  o  Av. 4.  do  corrente  mez. 

13  Edit.  Dz.  Manda  Supprimir  o  Li- 
vro impresso  era  Londres  em  18 10 
cora  o  titulo  de  r=  Conheça  o  munda 
os  Jacobinos  que  ignora  zz  :  quem 
tiver  exemplares  delle?  os  entregue. 
29  Alv.  Manda  observar  as  adjuntas 
Providencias  a  bem  do  Hospital  dos 
Lázaros  estabelecido  nos  subúrbios 
X 
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da  Corte  do  Rio  de  Janeiro  ]  para 
melhor  execução  da  R.  Res.  de  31 
Janeiro  1765' ,  e  do  Regulam,  de  17 
Fevereiro  1766. 

Abrii,  1       Av.  S.  A.  R.  tomando  era  Consi- 

deração a  Bulia  Solicitudo  omnium 
de  7  Agosto  1814  ,  pela  qual  Píq 
VII. ,  na  intenção  de  restabelecer  a 
Companhia  de  Jesus  ,  derogou  a 
outra  Dominus  ac  Redemptor  noS' 
ter  de  Clemente  XIV. ,  que  a  extin- 
guira ,  se  admira  de  que  S.  Santidade 
desse  esta  Deterrainaçaa  sem  ante-» 
riormente  ser  informada  a  Corte  de 
Portugal  ,  que  tinha  a  maior  razão 
de  queixa  dos  crimes  dosjezuitas, 
contra  osquaes  procedera  da  maneira 
mais  enérgica  pela  L.  3  Setembro 
I75'9:  Ordena  pois  ao  Ministro  Por- 
tuguez  em  Roma,  que  apresente  im- 
mediatamente  humaNota  declarator 
ria  dos  invariáveis  princípios,  porque 
S.  A.  R.  manterá  as  disposições  da 
cit.  L. ,  quaesquer  que  sejao  as  de- 
terminações das  outras  Coroas  ,  e 
que  não  admitra  sobre  esta  matéria 
negociação  alguma  nem  verbal  nem 
por  escripto. 

— — — -  S  Port.  Os  Magistrados  Delegados 
dà  Policia  na  Corte  eReino  prendão 
os  Vadios  conforme  a  Ord.  liv.  5'. 
tit.  68  ,  e  sendo  aptos  para  o  serviço 
militar  sejão  remettidos  cora  ossura- 
anarios  ao  respectivo  Governo   das 


tr-  Armas;  e  nao  sendo,  os  Corregedo- 

res lhe  dem  o  destino  da  Lei  ,  obri- 
gando-os  a  servir  na  Lavoura  ou. 
Artes. 

Abril  io  Edit.  Pol.  Publica  a  Port.  8  do 
corrente. 

— II  Alv.  I.**  Isenta  de  direitos  impo- 
sições e  dizimas  por  lo  annos  os 
que  romperem  Charjiecas  on  Baldios 
incultos  \  por  20  os  c]ue  abrirem 
paues  era  toda  a  Extremadura  ;  por 
30  os  que  tirarem  terras  ás  marés  y 
sapaes  e  areaes  em  todos  os  rios  e 
costas;  exceptuada  a  Provincia  d'En- 
tre  Douro  e  Minho  §.  i :  2.^  como 
os  administradores  de  Vinculas  po- 
derão afforar  as  terras  incultas  del- 
les  §.  2  ,  e  como  para  as  romper  ou 
aproveitar  poderão  tomar  dinheiro 
a  juro  hypothecando  os  bens  vincula- 
dos §.  3:  3."  Os  Corregedores  pro- 
movão  os  afforamentos  dos  Baldios 
dos  Concelhos ,  que  forem  desneces- 
sários para  Logradouros  dos  Povos; 
fazendo-se  estes  na  forma  das  Leis 
antecedentes  §.  4. 

■■  12  e  Junho  21     Prov.   M.   Consc.  Para 

se  abonarem  na  M^za  da  Consciên- 
cia os  direitos  àãsCommendas  he  ne- 
cessário que  se  apresentem  os  Conhe- 
cimentos em  forma  Originaes ,  sem 
bastarem  Públicas  formas. 

«- 13       Port.    Estabelece   os  prémios  ciho- 

naveis  na  Decima  e  Contribuição 
X  2 
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extraordinária  de  Defeza  a  favor  dos 
Cobradores  e  Escrivão  além  do  i 
por  100  da  remessa. 

Abril  20  Edit.  Supcrint.  Dec.  Contém  os 
artigos  e  casos  sobre  que  na  Supe^ 
rintendencia  Geral  das  Decimas  se 
conhece  por  Devassa  ou  denúncia 
contra  quaesquer  Empregados  ,  ou 
sejâo  relativos  a  vexação  das  Partes, 
ou  malversações  na  R.  Fazenda  ,  em 
conformidade  das  Port.  do  Erar.  iB 
Fevereiro  1799  eióFevereiro  1803, 
e  das  mais  LL.ahi  cirr. 

— 22  Port.  Os  Gffíciaes  Inferiores  e  Sol- 
dados ,  a  quem  se  havia  perraittido 
haixa  por  excederem  o  número  da 
Port.  e  Regula<^ão  29  Outubro  1 8 14  , 
regressem  aos  Corpo-s  donde  sahírão  ; 
declarações. 

• — '       28       Alv/Na  Alfandega  de  Pernambu-^ 

CO  se  perceba  o  imposto  de  80  réis- 
por  tonelada  de  cada  Navio  de  co- 
berta ,  Nacional  ou  Estrangeiro  ,  que 
alli  entrar;  a  qual  imposição  he  ap* 
plicada  para  as  obras  do  melhora- 
mento do  Porto  do  Recife  de  Per- 
.  nambuco ,  e  cessará  logo  que  estejão 
concluídas. 

30       Port.  Os  Boleeiros  Conductores  a' 

que  se  deo  haixa   por  excederem   o- 
número  da   Regulação  29  Outubra- 
18 14,   regressem  aos  Corpos  donde 
sahírão :  declarações. 

Maio         jí      Port.  O  Conselho  da  Fazenda  re-r 
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guie  com  a  sua  prudência  a  conces- 
são ou  proliibição  da  entrada  de  ar- 
voz  estranz^i^o ,  a  bem  dos  Lavra- 
dores Nacionaes  deste  género,  e  sem 
prejuízo  dos  consumidores, 

Maio  13  AIv.  Augmenta  os  orde^jados  do 
Chanceller  e  mais  Ministros  e  Offi- 
ciaes  da  Casa  da  Supplicaçao  de 
Lisboa  ,  inclusivamente  o  de  Procu- 
rador da  Coroa  §.  i  :  o  mesmo  com 
os  da  Relação  e  Casa  do  Porto  §.  2. 

. 15  Edit.  da  Director.  Ger.  dos  Estu- 
dos para  serem  providas  era  Lisboa 
18  Escolas  para  meninas,  estabele- 
cidas pela  Res.  R.  31  Maio  1770, 
excirada  pela  Port.  31  Outubro  Io  14, 
nas  quaes  se  lhe  ensinará  doutrina 
Christã  ,  ler  escrever  contar  ,  fiar 
fazer  meia  cozer  bordar  e  cortar: 
ordenados  das  Mestras. 

'       17       Alv.   Cria  huma  Ouvidoria  geral 

e  nova  Comarca  na  Villa  de  Para- 
catú  do  Príncipe  e  Território  adja- 
cente-lhe  ,  ficando  desmembrado  da 
Comarca  do  Sabará.  Extingue  o  lu- 
guar  de  Juiz  de  Fora  criado  na^dita 
Vila  de  Paracatú ,  e  instaura  os  dois 
Juizes  Ordinários  delia  :  designa  a 
jurisdicção ,  ordenado ,  emolumentos  ^ 
e  aposentadoria  do  Ouvidor  da  nova 
Comarca,  que  fica  também  servindo 
nella  de  Intendente  do  ouro:  marca 
os  limites  da  mesma  ,  e  cria  para 
ella  os  offidos  necessários. 
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Maio  i8       AIv.   Cria  em  Vi  lia  a  Povoação 

do  Brejo  da  Areia  ,  situada  no  Ter- 
mo da  Villa  de  Monre-Mór,  Co- 
marca daParahiba  do  Norte;  a  qual 
terá  dois  Juizes  Ordinários  e  os  com- 
petentes Officiaes :  designa  o  seu  Ter* 
mo  e  as  rendas  da  Camará. 

«■^ —       23       Porr.  Decorrendo  á  considerável  e 

nociva  exportação  de  dinheiros-  para 
.0  Ultram.ar,  recommenda  ao  Conse- 
lho da  Fazenda  a  exacta  observância 
do  Aiv.  22  xAbril ,  queprohibe  a  re- 
ferida exportação  sem  preceder  Re- 
gisto,  e  licença  do  dito  Tribunal. 

•« 31        Alv.  Derogando  e  declarando  o  §. 

22  do  Alv.  26  Outubro  1765'  ,  per- 
raitte  a  conducção  dos  Vinhos  de 
Torres  Vedras  para  Lisboa  em  car- 
gas desiguaes  d'entre  cinco  e  sete 
almudes,  devendo  ser  os  odres  mar- 
cados com  o  cimho  da  Alfandega 
das  Sete  casas  e  declaração  por  al- 
garismo do  número  de  almudes:  O 
Juiz  do  officio  de  Odreiro  levará  por 
cada  marca  120  réis  de  emolum-ento, 

Junho  8       Cart.  de  Confirmação  da  Conven» 

ção  feita  em  Vienna  a  21  Janeiro 
1815"  entre  S.  A.  R.  e  o  Rei  da. 
Grã-Bretanka  pelos  seus  Plenipoten- 
ciários, para  terminar  as  questões  è 
jndemnisar  as  perdas  dos  Vassallos 
Portuguezes  no  trafico  dos  Escravos 
d'Afri:a. 

• 8       Cart.  de  Coníirraa^ão  do  Tratadç 
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feito  em  Vienna  a  22  Janeiro  iSij* 
entre  S.  A.  R.  e  o  Rei  da  Gra-Bre- 
tanha  por  seus  Plenipotenciários 
sobre  a-  abolição  do  Trafico  dos  Es- 
cravos  em  rodos  os  Lugares  da  Costa 
d'Africa  ao  norte  do  Equador. 

Junho  17  Port.  Publica  a  nova  Tarifa  dos 
géneros  para  os  lançamentos  da  De~ 
cÍ7na  y  para  ter  principio  no  seguinte 
anno  de  1816. 

20       Port.  Aprova  a  adjunta  Regulação- 

das  gratificações  que  devem  perce- 
ber os  Officiaes  empregados  no  cora- 
mando  de  Brigadas ,  além  dos  Soldos 
que  lhe  competirem. 
21  Prov.  M.  Consc.  Vê  12  Abril. 
I  Av.  Vê  Certid.  11  Agosto. 
3  Alv.  Proroga  por  mais  dez  ann®s 
a  Compajíhta  das  RR.  Pescarias 
das  Costas  do  Algarve  debaixo  das 
Condições  dâ  sua  instituição  ,  com 
algumas  modificações.  Concede  por 
dez  annos  gerai  isenção  dos  direitos 
do  pescado  seco  e  salgado,  na  forma 
era  que  já  fora  concedida  pelos  AIvv, 
18  Junho  T787  e  30  Março  1797. 
12  Alv.  Declara  e  modifica  o  §.  4. 
do  Alv.  I  Dezembro  1804  para  que 
.  o  voto  dos  Lentes  Censores  das  Dis' 
seriações  annuaes ,  que  devem  fazer 
os  Doutores  Oppositores  da  Univer- 
sidade, não  seja  decisivo  mas  perten- 
ça á  Congregação  da  respectiva  Fa- 
culdade approvallas  ou  reprovalias  à^ 
pluralidade  dos  Votos, 
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Julho  ^7  ^o'*^*  C)s  Picadores  dos  Regimen- 
tos de  Cavalleria  venção  o  ^S^í^/^í?  de 
Alferes. 

21       Edir.    Sobre    os    aquediictos    das 

Âgoas-Livres. 

26       Edif.    Sen.   Contra   a  travessia  do 

Carvão. 

2^       Prov.   C.    Faz.   Em  execução    da 

Kes.  R.  13  Fevereiro,  nosannos  em 
que  o  Real  (fagoa  andar  adminis- 
trado pela  R.  Fazenda  se  confira  i 
por  100  do  seu  rendimento  pelo  tra- 
balho da  cobrança. 

Agosto  3  Edir.  Sen.  Os  arraes  ou  donos  das 
Embarcações  sujeitas  ao  direito  do 
'Tragamalho  ,  vão  pagallo  áquella 
Mez;a  na  conformidade  doForm-ula- 
rio  approvado  pela  Res.  R.  17  Se- 
tembro 1802  e  publicado  no  Edit. 
17  Novembro  1B03  :  penas  aos  trans- 
gressores. 

■         7       Certidão  impressa  contendo  o  Av* 

4  Dezembro  1B12. 

— II        Certidão  impressa  contendo  o  Av, 

I  Julho  1815,  o  qual  declarou  que, 
<:onforme  o  Av.  24  Março  1809,  a 
Tísita  chamada  dos  sohrecellentes  e 
as  Lotações  de  Tripulação  ou  Equi- 
pagens ,  que  incumbem  aos  Offíciaes 
,da  Intendência  da  Marinha,  não  tem. 
iugar  a  respeito  das  Embarcações 
costeiras  \  mas  só  das  da  carreira 
d'Africa  America  e  Ásia  e  das  que 
aavegão  a  Portos  Estrangeiros    d^ 
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Europa  ;  e  por  estas  não  devem  per- 
ceber-se  emolumentos  ,  ou  outros 
salários  que  não  sejão  authorizados 
por  Lei. 

Agosto  26  Cart.  R.  ao  Juiz  do  Povo  de  Lis- 
boa ,  acolhe  com  grata  complacência 
o  testemunho  de  lealdade  dado  pela 
dita  Cidade  na  Restauração  do 
ReÍ7w. 

—       30       Reimpressão  do  Regim.  do  Mor'- 

domo-Mór  de  3  Junho  1572,  do  Re- 
gira.  novo  I  Agosto  1581,  e  Prov. 
21  Janeiro  159 1  e  AIv.  15  Dezembro 

— 30       Reimpressão  dos  Priuilegios  dos 

Offíciacs  e  Familiares  do  ^5".  Officio. 

ÍJetembro  16  Port.  Para  se  executar  o  Ajuste 
provisional  sobre  a  renovação  das 
Relações  Diplomáticas  e  Commer- 
ciaes  entre  j^ortugal  e  França  , 
.concluído  em  Paris  em  Julho  de  1814 
entre  o  Conde  de  Palmella  e  o  Prín- 
cipe Talleyrand  ,  e  ,approvado  por, 
S.  A.  R. 

20       Av.  Vê  2  Outubro  Instruc. 

Outubro  2  Instruc.  Em  consequência  do  Ar. 
20  Setembro,  as  quaes  os  Auditores 
do  Exercito  devem  guardar  nãsjus" 
tífi cações  de  Nobreza  dos  Habili^ 
tandos  Cadetes  ^  preliminares  ao  seu 
reconhecimento,  em  qualquer  das 
três  Armas,  conforme  o  espirito  do 
Alv.  16  Março  1757;  e sobre  apro- 
va da  sua  subsistência  secura  ,  OH 
Y 
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mezadas  ,  que  he  a  quantia  de 
i44(|)ooo  réis  annuaes:  esta  consis- 
tindo em  doação  deve  ser  verificada 
perante  os  Corregedores  do  Civel  da 
Corte  ,  e  nas  Províncias  perante  os 
das  Comarcas. 

Outubro     $      Rcs.    R.  Vê  Edit.   23   Fevereiro 
1816. 

— 10       Port.    Manda    estabelecer     huma 

Aula  de  ler  escrever  e  contar  era 
cada  CáTjOí?  de  ínfanteria  ,  Caçadores, 
Cavalleria  ,  e  Artilheria  do  Exercito , 
e  na  Guarda  Real  da  Policia  de  Lis- 
boa ,  conforme  as  Instrucçoes  juntas; 
da  qual  se  aproveitem  os  indivíduos 
dos  ditos  Corpos  ,  e  os  moradores 
das  terras  onde  estiverem  os  Quar-^ 
teis. 

' — - — —  22  Port.  e  Regulara,  sobre  a  criação 
do  Nouo  Lazaretú. 

24       Port.  e  Plano  àos  ãistincthos ,  de 

que  devera  usar  osOfficiaes  ,  e  Offi- 
ciaes  Inferiores  dos  Corpos  de  Caça'* 
dores  criados  depois  do  Alv.  e  Pla- 
no 19  Maio  1806. 

Novembro  7  Av.  Para  se  abrir  o  Fer  o  Pezo  e 
terem  nelle  venda  os  géneros  alli  de- 
clarados ,  a  fim  de  que  o  Povo  goze 
da  moderação  dos  seus  preços ,  e  se 
coarctem  os  excessivos,  que  osTen- 
deiros  levavao  nas  suas  lojes. 

^~~~—  ■23  Port.  OsTribunaés,  Arcenaes,  e 
outras  Repartições  públicas ,  os  Pre- 
lados Diocesanos  e  das  Ordens  Reli^ 


giosas  de  ambos  os  sexos  reraettão 
em  30  dias  á  Secretaria  d'  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  huraa 
Re/açao  legalizada  àos  objectos  pre- 
ciosos e  Papeis  importantes  usurpa- 
dos pelos  Agentes  Fraucezes  duran- 
te a  sua  dominação  neste  Reino  até 
á  sua  expulsão  em  1808;  e  das  pre- 
zas de  Embarcações  ,  e  das  dívidas 
contrahidas  pelos  mesmos  Agentes 
durante  a  guerra. 

Novembro  27  Edir.  Sen.  Para  observância  do 
Av.  7  Novembro. 

©EZEMBRO  IO  Alv.  Erire  em  FV//^  o  lugar  do 
Qartacho  ^  ecria  para  ella  hum  Jui^ 
de  Fora  do  Civel  Crime  e  Órfãos 
com  o  ordenado  e  propinas  do  de 
Santarém  :  supprime  o  lugar  de  Jui^ 
de  Órfãos  de  Santarém  ,  ur,indo  a 
jurisdicção  delle  ao  do  Crime  da 
mesma  Villa. 

^ II       -Der.  Cria  noBrazil  lium  Corpo  de 

Veteranos  composto  dos  OFficiaes  e 
Soldados  dos  Regimentos  de  Infan- 
teria  Cavalleria  e  Artilheria  e  do 
Corpo  da  Guarda  Real  do  Rio  de 
Janeiro  ;  os  quaes  não  estando  nas 
circunstancias  de  serem  reformados 
segundo  a  Lei,  forem  todavia  julga- 
dos só  capazes  de  serviço  menos 
activo. 

^_ 14       Edit.  Sen.   Excita  os  antecedentes 

Editaes  sobre  não  se  deitar  nas  ruas 
aguas  ou  lixos  sem  precederem  a^ 
três  vozes.  "í  7' 
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Dezembro  16  Port.  Manda  ob&ervar  a  adjunta 
Regulação  a  respeito  do  estabeleci- 
rnento  e  entretenimento  da  Musica, 
dos  Corpos  de  Linha  do  Exercito : 
só  podem  tella  os  Regimentos  de 
Infanteria ,  Batalhões  de  Caçadores, 
a  Infanteria  da  Guarda  Real  da  Po- 
licia ,  e  não  os  Regimentos  de  Ca- 
vallaria  e  Artilheria :  fixa  o  número, 
qualidade,  soldo,  e  fardamento  dos 
Músicos  :  os  instrumentos  e  mais  des- 
peza  da  musica  he  paga  pela  R.  Far-: 
zenda ,  e  he  prohibida  toda  a  contri- 
buição voluntária  ou  obrigada  para' 
ella. 

'■ 16       Port.    Extingue  as  Musicas  dos 

Regimentos  de  Milicias,  dos  Bata- 
lhões   de  Caçadores     e   Artilheiros 
Nacionaes  de  Lisboa  ,   e  do  Regir- 
raento  d'Infanteria    dos  Voluntarios- 
Reaes  do  Commercio. 

' •       16       L.  Eleva  o  Estado  do  Brazil  i. 

graduação  categoria  e  preeminências 
de  KeijiQ  ,  unindo-o  aos  de  Portugal 
e  Algarves  com  o  titulo  de  :=:  Rei- 
710  ufiido  de  Eortugal  e  do  Brazil 
e  Algarves.  íz: 

/      32       Edit.  Sen.   Contém    as  condições 

com  que  o  Senado  arrematou  a 
Renda  dos  Carros ,  e  quanto  o  con- 
tratador perceberá  por  cada  hum. 

o.  ,<^.. . .. .. .,       Prov.  M.  Consc.  No  dinheiro. das 

Decimas  das  Commendas  arrendadas 
que  seremeite  ajunta  dos  Juros  não-^ 
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sé  abona  i  por  rco  de  remessa   por 
não  ser  costume. 

Prov.  da  Directoria  geral  dos 
Estudos.  Aos  Professores  e^lMesrres 
Régios  que  nao  enviarem  ajunta  oâ 
Mappas  dos  seus  Discípulos  até  o 
fim  de  Setembro  de  cada  anno  se 
sus])enda  o  pagamento  do  i.°  quar- 
tel do  anno  seguinte. 

Prov.  C.  Faz.  Os  Provedores  das 
Comarcas  reaiettão  no  principio  do 
anno  ao  Conselho  ce*rtidão  do  ren- 
dimento do  Real  d^agoa  ^  e  dosiV<7- 
vos  Direitos  do  anno  antecedenícv 


174 


A  N  N  O    DE     iSi6, 


Janeiro  j.±\  Lv.  Excitando  o  A\v.  15  De- 
zembro 1773  e  as  Instrucçôes  juntas- 
Jhe  ,  insfaura  a  Junta  da  Fazenda, 
da  Cidade  (de  Lisboa)  nelle  esta- 
belecida :  providencias  sobre  o  mellio- 
ramento ,  administração,  arrecada- 
ção ,  e  distribuição  da  mesma  fazen-* 
da.,  separando-a  da  Meza  do  Senado. 

==— — -  5'  Edit.  da  Direcção  das  obras  das 
Agoas  Livres,  Estabelece  o  ulrinio 
prazo  para  os  respectivos  proprietá- 
rios demolirem  as  obras,  entulharern 
as  escavações,  e arrancarem  arvores, 
existentes  dentro  do  espaço  de  ly  pés 
Romanos  de  cada  hum  dos  lados 
do  Aqueducto  das  Agoas  Li'vres  j 
pena  de  se  fazer  á  sua  custa ,  e  res- 
ponderem por  todo  o  damno. 

— — —  25'  AIv.  Além  dos  quatro  Desembar- 
gadores da  Relação  de  Goa  ,  cria 
Jium  Extravagante,  que  servirá  tam- 
bém de  Jí^iz  dasCommunidades  ^  e 
Ouvidor  da  Província  de  Salsete , 
vencendo,  além  do  ordenado  da  Re- 
lação, os  em.olumentos  do  dito  Juiz 
e  Ouvidor,  que  ficão  extinctos  :  cria 
]ium  lugar  triennal  de  Ouvidor  e 
Jtiiz  de  Communidades  na  Província 
de  Bar  dez  ,  com  graduação  de  Pri- 
meiro Banco,  e  accesso  adira  Rela- 
ção, que  servirá  também  de  Ouví^ 
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dor  dc!s  Ilhas  de  Goa  ,  c  Auditor 
da  gente  de  Guerra  ,  vencendo  os 
ordenados  do  Juiz  das  Coramuni- 
dadcs,  Ouvidores,  e  Auditores  qua 
ficáo  extinctos. 

FeVEí^eiro  6  Port.  Amplia  a  Comniissao  esta- 
belecida na  Port.  26  Dezembro  iSii. 
contra  os  salteadores  e  ladrões  que- 
infestavão  o  Alem-Tejo  aos  que 
infcstavão  o  Algarye  e  a  Extrema' 
dura  ^  para  se  proceder  também  con- 
tra estes  em  Processos  Verbaes  con- 
forme os  Der.  4  Janeiro  175-5'  ^  20 
Outubro  1763. 

^  ■  ,. —  23  Edir.  Era  consequência  da  Res..  R. 
5- Outubro  18 15' ,  proiiibe  geralmente 
a  introducçâo  nestes  Reinos  dos  te- 
cidos de  seda  de  toda  a  qualidade^ 
vindos  de  paizes  Estrangeiros  \  sal- 
vas porém  as  estipulações  do  Tra- 
tado de  Coramercio  entre  S.  A.  R. 
e  S.  M.  Britannica. 

—  -24  Edit.  Dz.  Reprova  o  Folheto  in- 
titulado :=:  Oração  achada  em  Ro-' 
ma  nr ,  e  reimpressa  com  o  titulo  tr: 
Milagre  qtie  fez  N.  S'-  Jesu  Chris^ 
totr.^  poí  conter  hum  mixto  de  pue- 
rilidades: quem  o  tiver,  o  entregue 
^  na  Secretaria  da  Censura  do  Desem- 
bargo do  Paço  j  sob  prizâo  a  arbítrio 
dá  Meza. 

Mabço  5"  Av.  Alguns  Negociantes  da  Praça 
do  Rio  de  Janeiro  havendo  feito,, 
em  testemunho  de  gratidão  pela  ele- 


vação  do  Estado  do  Brazll  á  preemi- 
nência de  Reino  ,  a  generosa  offerta 
de  huma  subscripçao  para  se  formar 
hum  capital  ,   que   haja    de  ser  em- 
pregado ç.w\  Acções  do  Banco  do  dito 
'Estado;  e  cujo  rendimento  fique  sçri- 
.do  privativa  e  perpetuamente  app!i- 
cado  a  Estabelecim.entos  da  Instruo- 
cão  Nacional  e  Publica  Educação, 
faça-se   na  Secretaria   do  dito  Banco 
o  competente  Registo  desta  subscri- 
pção  j  a  qual  continuará  aberta  nelle 
.d'ora  cm  diante. 

Reinado  d' El-Rei  N.S.D.JoãoFL 

Mabço  30  Edit.  da  Junta  da  Saúde  ,  três  des- 
ta data  :  declarão  quaes  são  os  Pai' 
zes  actualmente  contagiados  ou  sus- 
peitos do  contagio  de  peste  :  esta- 
belecem providencias  para  se  evitar 
a  Gommunicação  delle  por  mar  ou 
por  terra  para  este  Reino. 

.30       Edit.    Sen.    As   vendedeiras    que 

vendem  peixe  ,  fruta  ,  etc.  pela  Ci- 
dade e  Termo  de  Lisboa  ,  tirem 
pela  Aleza  respectiva  as  devidas  //'- 
cenças  ^  conforme  a  Res.  9  Outubro 
1766, 

Abril  4  Prov.  M.  Consc.  Os  Pensionarios 
ou  Congruados  das  Commendas  ,  que 
emigrarão  na  occasião  da  invasão  _de 
1810,  não  perderão  o  direito  de  re- 
ceber as  suas  ,Qongru{is  e  Ordenados 
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pelos  fructos  de  qualquer  anno  se- 
guinte ,  e  como  os  receberem  devem 
pagar  a  decima  e  contribuição  res- 
pectiva. 

Abril  4      Edir.  Sen.  As  Regateiras  e  mais 

pessoas  empregadas  em  vender  Pesca- 
do paguem  os  devidos  direitos  dd 
Cestaria  ,  ou  se  avencem  com  os 
contratadores  da  Cestaria  e  paga  da 
Cidade  \  e  se  tirem  os  Bilhetes  do 
estilo. 

•^ — 5"  Edit.  Junt.  Saúde.  Era  conformi- 
dade da  Port.  22  Outubro  1815"  fica 
destinado  o  edifício  da  Toire  de  S. 
Sebastião  de  Caparica  ,  chamado  a 
Torre  velha ,  para  Lazareto  Provi- 
sório do  Porto  de  Lisboa,  em  lugar 
do  Presidio  da  Trafaria. 

Maio  8       Reimpressão   do  Av.  Circular  21 

Outubro  1807,  oqual  declara  quaes 
são  os  Privilégios  competentes 
aos  Milicianos ,  em  quanto  não  se 
publica  o  Regulamento  destes  Cor- 
pos; a  saber,  do  Foro  criminal  e  de 
não  serem  prezos  pelas  Authoridades 
xivís  ,  do  Estanque  do  Tabaco  ,  de 
.não  se  lhe  tomarem  ou  embargarem 
os  seus  transportes  ,  casas  ,  palhas, 
ctc. ,  de  isenção  do  Recrutamento  de 
lium  filho  único  ,  de  fintas  taxas  e 
outros  tributos  impostos  pelas  Ca- 
marás ,  dos  cargos  públicos  contra 
sua  vontade ,  de  prizão  em  enxovia , 
4e  cçncorrer  para  obras  públicas .  de 
Z 
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aboictamenros  de  Tropa  ,   tudo  cora 
certas  declarações  e  modificações. 

AI  Alo         12        Edit.  Sobre. .o  officio  de  Luveiro. 

~ 14       Porr.  I.  i.°  Ks  apollices  do  primei' 

ro  empréstimo  serecebaosem  dúvida 
alguma  era  pagamento  àzs  Sizas  tn- 
cabeçadas  ,  conforme  a  disposição 
gerai  do  §.  10  do  Alv.  13  Março 
1797  :  2.^  Nâo  sejão  acceitas  em 
maior  quantia  que  o  computo  do 
cabeção ,  mas  em  tanto  quanto  cou- 
ber no  Património  Real ,  para  depois 
serem  remettidas  com  os  competen- 
tes indossos  á  Thesourarla-Mór  do 
R.  Erário:  3.°  Quanto  ás  apollices 
até  agora  recebidas  e  actualmente 
existentes  nos  depósitos  das  sobras 
deSizas,  sejao  remettidas  aos  Cofres 
das  Cabeças  das  Comarcas  por  conta 
do  Cabíção  ,  para  dalli  passarem  ao 
>  R.  Erário;  e  quanto  ás  que  até  aqui 
tiverem  sabido  dos  Cofres  das  Sizas 
em  pagamentos  particulares,  possão 
ser  averbadas  na  Junta  dos  Juros  em 
nome  dos  que  as  receberão  ,  com 
vencimento  de  juros  só  desde  a  data 
do  novo  assentamento. 

=— — —  14  Port.  II.  Declara  ser  abusiva  a  inter- 
pretação que  o  contratador  do  Paço 
da  Madeira  dava  ao  §.  5'.  do  Cap.  14,^ 
do  Regim.  delle ,  devendo  observar- 
se  os  Der.  11  Janeiro  175*7  627  Ou- 
tubro I75'8  ,  que  revogarão  o  Cap. 
i)  do  cJt.  Regitn. :  os  que  tratão  eas 
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vinho  e  azeite  podem  livremente 
transportar  as  vasilhas  para  qualquer 
destino  sem  obrigação  cie  Despacho. 

Maio  28       Pcrr.  i.*'  A  forca  do  Exercito  torne 

a  reduzir-se  a  que  determinou  a  Port. 
29  Outubro  1814  em  tempo  de  paz  , 
coraprehendendo-«;e  ne?ra  força  as 
praças  de  Officiai  Inferior  para  baixo  , 
que  se  achão  destacadas  nn  Reino 
do  Brazil  ,  com  cerra  declaração  : 
2.^  Em  conformidade  das  Fort.  n. 
€30  Abril  1815"  se  concedão /«^/.v^x 
aos  indivíduos,  que,  tendo-se  reuni- 
do ao  Exercito  em  consequência  das 
cirt.  Portt. ,  actualmente  as  desejarem. 

Junho  8       Port.    Proridenceia    para  obviar  á 

abusiva  liberdade  com  que  em  Lis- 
boa se  entregão  ás  Partes  as  cartas 
que  vem  por  mar  ,  ou  por  correios 
ou  expressos  de  terra  ,  devendo  sec 
reunidas  no  Correio  geral  para  nelle 
as  receberem  as  mesmas  Partes. 

■ 18       Port.    Designa   mais   seis   lugares 

para  a  iienda  piíblica  do  peixe  na 
Cidade  de  Lisboa. 

19       Edit.  Junt.   Saudé  ,   por  occasião 

do  contagio  actualmente  existente 
em  alguns  Paizes  Estrangeiros. 

Julho  2       Port.  Estabelece  providencias  para 

se  extinguir,  ou  ao  menos  minorar 
o  mal  dos  incêndios  que  frequente- 
mente se  lanção  nos  Pinhaes  Vinhas 
e  Herdades  da  Província  da  Exire- 
madura  e  Comarca  de  'Setúbal:  \P 
Z  2 
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Os  Juizes  do  districfo  do  incêndio, 
e  os  de  huraa  Jegoa  de  distancia  , 
acudão  pessoalmente  ao  signal  delle 
com  seus  ofíiciaes ,  e  com  os  traba« 
Ihadores  da  sua  Jurisdicção  ,  dos 
quaes  terão  Listas  exactas:  estes  fal- 
tando ,  são  castigados  ,  e  os  amos 
que  os  impedirem  j  e  comparecendo  , 
são  pagos  deseus  jornaes  §.  i  a  11.; 
2."  os  Proprietários  de  Pinhaes  egran- 
íJes  Mattas  adjacentes  ás  Estradas 
públicas  facão  cortar  t  desbastar  na 
distancia  de  12  passos  de  cada  lado 
aquellas  que  possao  servir  de  embos- 
cada de  ladroes  e  malfeitores  §.12: 
3.*^  Excita  a  Ord.  5*.  86.  7.  eesta- 
hÚQCQ  penas  e  responsabilidade 
contra  os  caçadores  pasiores  carvoei- 
ros e  donos  de  gados  ,  que  forem 
achados  em  infracção  delia  ,  para  o 
que  andarão  assentados  nos  Livros 
das  Camarás  §.  r3.  14:  4.*^  Amplia 
as  providencias  contra  os  incêndios 
das  Coutadas  dadas  no  Alv.  29  Agos- 
to 1783  ás  mais  terras  em  geral ,  e 
impõem  penas  aos  que  se  acharem 
apanhando  e  conduzindo  cinzas  das 
queimadas,  ou  lenha  sem  licença  dos 
donos  :  as  Justiças  façao  cavar  lo- 
go estas  cinzas  §.  15'.  16:  5*.^  com 
quaes  requisitos  os  Juizes  darão  li- 
cenças "Çí^LV^L  2L\gutVQ.  pôr  fogo  nzs  suas 
terras  ,  e  com  que  cautellas  serão 
postos  §.  17:  6.°  Os  Juizes  nos  casos- 


de  incêndio  tirem  as  devassas  da 
Lei  ,  e  reraettão  aos  Corregedores 
Certidões  raensaes  do  estado  delias 
§.  i8:  7.^  Os  Corregedores  vigiem 
sobre  o  cumprimento  das  provi- 
dencias da  presente  Lei ,  e  havendo 
oraraissão  façao  consralia  na  In- 
tendência Geral  da  Polícia.  §.  19- 

Julho  13  A  cord .  Suppl  ic.  José  Pereira  Pin- 
to Ex-Capitão  do  Regimento  de  In- 
fanteria  N.^  11  havendo  sidoconde- 
mnadocomoRéo  de  alta  traição  por 
sentença  do  Juizo  da  especial  cora- 
missão  por  inconfidência  de  16  Mar- 
ço 1811  ,  com  o  fundamento  de  ter 
vindo  incorporado  no  Exercito  de 
Massena  contra  este  Reino,  he  de- 
clarada nulla  esta  sentença  como 
fundada  em  erro  sobre  a  identidade 
da  pessoa  ,  por  se  provar  plenamente 
que  elle  depois  que  fora  mandado 
para  França  sob  a  dominação  do 
General  Junot  não  havia  mais  repas- 
sado os  Pyreneos  ,  e  he  o  mesmo  res- 
tituído á  boa  fama  da  suainnocencia  ; 
pagando  com  tudo  as  custas  ex  causa, 

< •       13       Edír.  Sen.  Convoca  os  Cidadãos  e 

Alcaides  da  Cidade  de  Lisboa  para 
no  dia  30  do  corrente  vestidos  de 
rigoroso  luto  acompanharem  o  Sena- 
do na  acção  de  se  quebrarem  os  es- 
cudos \>q\o  fallecimento  da  Augusta 
Rainha  N.  Senhora  D.  Maria  I. , 
acontecido  aos  20  de  Março  passado 
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pelas  IT  horas  e  hum  quarto  da  ma- 
nhã (na  Cidade  do  Kio  de  Janeiro. ) 
JtTLHO  22  Av.  Tendo  cessado  os  motivos  , 
porque  se  suspendeo  a  guarda  dos 
-privilégios  dos  Thesoureiros  maiores 
e  menores  da  BuJla  da  Sanra  Cru- 
zada ^  sejão  resrii'jid«js  á  sua  inteira 
observância,  especialmente  a  isenção 
de  seus  transportes  para  as  Brigadas 
dos  Exércitos. 
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Epois  da  publicação  do  Extracto  das  Leis,  Avisos 
ctc.  ,  havendo  chegado  a  meu  poder  cousa  de  370,  muitas 
das  quaes  constituem  Dii*cito  ,  e  outras  illustrao  grande- 
mente a  historia  dos  successos  Portuguezes  do  anno  dg 
1810  e  seguintes  ,  e  que  pela  maior  parte  não  tem  sido 
impressas,  julgo  conveniente  fazer  imprimir  o  resumo  dei- 
las  no  presente  Appendice ,  no  qual  a  numeração  das  pa- 
ginas continua  sobre  a  do  Extracto  para  poder  unir-se  a 
este. 
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A  N  N  O     DE     1807. 

Junho  9  JL  Rrov.Junr.  3  Estada  Os  Provedores  das 
Comarcas  recebão  até  o  fim  de  Outubro  os  lan- 
ços do  Real  d*agoa  do  anno  seguinte ,  e  os  rç- 
mettao  ajunta,  a  qual  aprovando-os  lhe  maft* 
da  ordem  para  o  arrematarem  com  assistência 
das  Camarás  ,  e  as  seguranças  ordinárias  ,  ao 
todo  ou  era  ramos  ;  com  as  condições  ahi  de- 
claradas. 

Julho  18  Prov.  Ds.  Incôrrão  suspençâo  e  mais  penas 
a  arbitrio  do  Desembargo  do  Paço  os  Alinis- 
tror  que  sabirem  dos  lugares  ,  e  os  Correge- 
dores que  não  derem  conta  disso  ao  Tribunal , 
e  as  Camarás  aos  Corregedores. 

Outub.  23  Prov.  I.  C.  Faz.  O  i  por  100  para  a  Obra' 
P/íZ conforme  o  Alv.  i  Agosto  l7•í^  tem  lugar 
nos  Arrendamentos  Reaes  ,  ainda  que  feitos 
fora  de  Lisboa. 

23       Prov.  11.  C.  Faz.  Os  Provedores  facão  regis' 

tar  nos  Livros  das  Provedorias  os  bens  da  Co- 
roa  ^  e  suas  Capellas ,  e  os  Titulos  porque  os 
Donatários  os  possuem  ,  e  sem  isso  não  con- 
sintão  que  elles  os  desfrutem. 

Dez.  23  Res,  Vê  1808  Janeiro  20  Ed^Junt.  Proto 
Med. 


it'6  Anno    de     i8oS. 

Janeiro  9  J— ^  Cr.  Gov.  Ampliando  o  Der.  I9  Abril 
1803  a  beneficio  da  Impressão  Regia  ,  lhe 
concede  o  privilegio  exclusivo  de  imprimir  e 
reimprimir  as  Leis  e  mais  Ordens,  que  devao 
entrar  em  CollecçÕes  de  Legislação. 

29       Edit.  Junr.  Proto  Med.    era  virtude  da  Res. 

23  Dezembro  1807.  Os  botequins  fábricas  e 
lojas  de  aguas-ardentes  licores  e  vinagres  de  to- 
do o  Reino  tirem  licenças  da  Junta ,  e  sejão 
sugeitas  ás  suas  visitas. 

Fever.-  26  Edir.  Sen.  Prohibe  sob  certas  penas:  l.°  os 
vendedores  àiO.  ferros  velhos  seja  pelas  ruas  se- 
ja em  lugares  fixos :  2.°  a  feira  que  se  faz  na 
Ribeira  velha  aos  Domingos  e  dias  Santos: 
3.°  os  Adelos  e  Adelas ,  que  vendem:  fatos  pe- 
las ruas  e  praças  :  4.°  os  vendedores  e  vende- 
deiras de  peixe  em  lugares  fixos  ,  á  exepçao 
dos  já  estabelecidos :  5.^  as  mulheres  com  lu- 
gares volantes  ou  sem  elles  vendendo  género? 
nos  adros  das  Igrejas  ,  e  outros  lugares  nãó- 
determinados. 

Junho  9  Dois  Avv.  Circul.  aos  Bispos  e  Governado- 
res do  Brazil.  Manifesta-lhe  os  seus  RR.  sen- 
timentos por  occasião  de  declarar  guerra  ao 
Imperador  dos  Francezes. 

Julho  18  Edit.  Provedor-Mór  da  Saúde.  As  Certidões 
de  Óbitos  que  passao  os  Facultativos  desta  Ci- 
dade, sejáo  reconhecidas  por  Tabellião ,  e  sem 
isso  os  Cabeças  de  Saúde  e  os  coveiros  náo 
passem  bilhetes  ,  nem  enterrem  os  cadáveres; 
e  qnanto  aos  pobres ,  ou  na  falta  deTaballião, 
os  ditos  Cabeças  supprao  o  reconhecimento. 

Agosto  27  Der.  Reprova  a  injustiça  cora  que  a  Prove- 
doria dos  Ausentes  fez  arrecadar  em  Ango- 
la os  fundos  de  huma  carregação  consignada  a 
hum  sogeito  que  alli  falecera,  havendo  ausen- 
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cias,  ás  quaes  se  devião  os  mesmos  entregar  no 
caso  da  morte  dodiro  consignatário,  conforme 
o  §.  18.  do  Cap.  17.  dos  Estat.  da  Junta  do 
Commercio:  commina  penas  em  caso  de  simi- 
Ihantes  infracções  da  Lei. 

Seterab.  21  C.  R.  Gov.  Nomea  D.  António  Soares  de 
Noronha  para  Encarregado  do  Governo  das 
Armas  da  Corte  e  Provincia  da  Extremadura. 

". \ — :  26       Der.  II.   Gov.   Nomea  a   Cypriano    Ribeiro 

Freire  Ministro  Plenipotenciário  em  Copenha- 
gue para  servir  na  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  em  lugar  e  nos  impe- 
dimentos de  D.  Miguel  Pereira  Forjaz. 

Outub.  2  Der.  III.  Gov.  Em  demonstração  do  apreço 
que  faz  dos  Generaes  Commandantes  dos  Ex- 
ércitos vindos  das  Províncias  em  auxilio  da  Ca- 
pital ,  promove-os  aos  Postos  aqui  declarados. 

— —  12  Alv.  IL  Regula  o  giro  das  Patacas  jio 
Brasil. 

Nov.       26       Ed.  Para  a  remonta  da  Cavalleria. 

PfôSi,  .'   13       Der.  Não  havendo  por  ora  'Juiz  de  Índia  e 
Mina  na  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  authorisa  o 
Corregedor  do  Civel  da  Corte  para  servir  aqueJr" 
le  lugar. 


i88  Anno    de    1809. 

Janeiro     2       Jtv  Es.  Vé  Fevereiro  28  Prov.  G.  í^az. 

— ■ 2       C.  R.  I.  Vê  Janeiro  2  Der. 

. 2       CR.  II.  Gov.  Ao  Vice-Reitor  da  Umver^ 

sidade  de  Coimbra.  Esta  sz  feche  no  presente 
anno  lectivo  :  o  mesmo  organise  iraracdiata- 
mente  o  Corpo  Académico  sem  excepção  de 
Membro  algum  capaz  de  pegar  em  armas  para 
a  defesa  do  Reino ,  e  o  comraande ,  bem  como 
os  mais  Corpos  armados  da  dita  Cidade. 

Fever.  4  Der.  Gov.  Vista  a  actuai  pobreza  do  Erário, 
o  Conseliio  da  Fazenda  reduza  ao  pé  conve- 
niente  as   despezas  dar  Estações  da  sua  de- 

í  pendência  ,  consultando  a  respeito  das  que  jul- 

gar necessário. 

8       Alv.  Subsidio  Litterario  no  Brazil. 

15*       C.  R.  Gov.  Encarrega  o  Brigadeiro  Francis- 

co da  Silveira  Pinto  do  Governo  das  Armas 
de  TraS'Os-MoHtes. 

— 18       Prov.  C.  Faz.  Os  Provedores  dera  conta  ao 

Conselho  dos  Officios  vagos  ,  e  dos  Ofíiciaes 
que  recebem  ordenados  sem  servir. 

' —  28       Prov.  C.  Faz.   e  outras  de  10  Junlio  1813   e 

28  Outubro  1806  em  virtude  da  R.  Rcs.  de  2 
Janeiro  deste  anno.  As  revistas  das  adegas  pa- 
ra o  arrolamento  do  Subsidio  Litterario  se 
facão  infaliivelraente  até  o  fim  de  Novembro: 
os  Mappas  particulares  se  remêttao  até  o  fim 
de  Dezembro  ás  Provedorias:  e  destas  os  Ge- 
raes  ao  Conselho  até  o  fim  de  Dezembro ;  sob 
suspensão  contra  os  Provedores,  a  qual  o  Con- 
selho faça  executar. 

Maio  8  Av.  Gov.  Participa  ao  Regedor  a  disposição 
do  Alv.  6  do  corrente. 

Julho  31  Av.  participado  era  Prov.  M.  Coiisc.  10  Maio 
1814  declarando  o  §.  3.  do  Alv.  7  Junho.  As 
pensões  Seculares    ou   Ecclcsiasticas  impostas 
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em  Commendas  paguem  ncstè  anno  três  deci- 
mas ,  por  se  considerarem  rendimentos  Eccle- 
siasticos,  derogada  a  Prov.  23  Agosto  18 13. 

Edit.  Publica  estar  a  Junta  do  Coramercio 
doBrazil  authorizada  para  conceder  os  premiou 
e  medalhas  de  que  trata  a  Res.  R.  27  Julho. 

18       Edit.  Coramissar.  do  Delegad.  do  Cirugião- 

Mór  para  que  os  que  exercitão  algum  ramo  de 
Cirurgia  compareção  com  as  suas  cartas  de 
Approvação  ou  Licenças  em  certo  dia  e  lugar. 

Setemb.  li       Av.  Para  se  abrir  a  Universidade  de  Coim- 
bra. 

Prov.  C,  Faz.  Era  virtude  de  Res.  R.  A 
Decima  se  cobre  sem  premio  para  os  cobrado- 
res :  as  remessas  do  dinheiro  se  façao  nas  es- 
pécies de  moedas  cobradas  ,  ^o  que  se  declare 
nas  guias. 


—  12 
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Janeiro  27  X  \V.  ao  Marechal  Beresford.  Authori- 
sa-o  para  que  no  R.  Nome  possa  suspender 
quaesquer  Magistrados  negligentes  em  obje- 
ctos relativos  ao  Exercito  e  defeza  do  Reino, 
emprasando-os  á  Presença  R.  e  reraettendo  ú. 
dita  Secretaria  as  suas  culpas  formadas  pelo 
Auditor  Geral  ou  seu  Delegado. 

30       Av.  ao  Conde  de  S.  Paio,  declarando  o  arr. 

14  do  AIv.  12  Dezembro  1809  ,  os  cavallos 
do  Corpo  dos  Voluntários  Reaes  do  Commer- 
cio  comprados  dentro  do  Reino  ,  e  os  deste 
Corpo  e  do  de  Voluntários  Reaes  de  Milícias 
comprados  depois  da  publicação  do  cit.  AIv. , 
íicão  sogeitos  á  remonta  da  Cavalíeria  do  Ex- 
ercito :  marca  especial  dos  cavallos  dos  dois 
referidos  Regimentos. 

Fever.  9  Av.  ao  nt.  Ger.  Pol.  Para  que,  vista  apouca 
observância  do  AIv.  12  Dezembro  1809,  expeça 
ordens  aos  Ministros  Criminaes  de  Lisboa  ,  e  aos 
Corregedores  das  Comarcas  para  fazerem  ju- 
dicial ãprehensão  dos  cavallos  demarca  escon- 
didos ou  postos  debaixo  de  nome  alheio,  obii- 
gando  os  proprietários  a  apresentar  os  que  ti- 
nhão  até  a  data  do  cit.  AIv.  ,  procedendo  a 
prizão  contra  os  desobedientes. 

Io  Av.  I.  ao  Conde  de  S.  Paio  para  fazer  pro- 
ceder logo  ao  exame  dos  cavallos  pertencentes 
aos  Corpos  de  Voluntários  B.eaes  do  Commercio 
e  de  Milícias  a  cavallo,  em  conformidade  do 
Av.  30  Janeiro. 

10       Av.  II.  ao  Int.  Ger.  Pol. ,   para  prevenir   os 

Ministros  criminaes  de  Lisboa  da  indagação 
que  se  faria  por  meio  de  partidas  de  Cavalíe- 
ria sobre  a  boa  ou  má  execução  do  Av.  9  do 
corrente. 

—  23      Av.  Isenta  por  certo  tempo  de  todos  os  di- 
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reitos  ,  embargos ,  e  penhoras  ô  trigo  milho 
farinha  e  gados ,  importados  de  Paizes  estran- 
geiros para  a  Cidade  do  Porto. 

Abril  9  C.  R.  Aos  Balios,  Comraendadores ,  Caval- 
Jeiros  e  mais  Religiosos  do  Priorado  da  Ordem 
de  Malta  cm  Portugal.  Dá-lhe  público  teste- 
munho do  seu  R.  reconhecimento  pelo  zelo  fide- 
lidade eamor  da  Religião  com  que  se  portarão 
na  feliz  restauração  do  Reino,  concorrendo  pa- 
ra ella  com  os  esforços  de  suas  pessoas  ebens, 
e  espera  que  cada  dia  se  façao  mais  dignos  das 
honras  e  preeminências  com  que  sempre  se 
distinguio  a  sua  Ordem  ,  e  da  attenção  com 
que  sempre  os  ha  de  considerar. 

Maio  2  Av.  e  conseguinte  Prov.  C.  Faz.  f  Maio. 
Vendão-se  os  bens  que  estiverem  na  R.  Coroa ^ 
ou  a  ella  se  devolvão  ;  quaes  a  Prebenda  de 
Coimbra,  Capellas,  e  Lisirias  que  forem  va- 
gando :  para  o  que  os  Provedores  remêttão  ao 
Tribunal  as  relações  e  avaliações  delles. 

c       Prov.  C.  Faz.  Vé  2  Av. 

Junho  6  Av.  Encarrega  os  Provedores  da  ins- 
pecção e  fiscalisação  do  serviço  dos  Correios  e 
Mestres  de  Posta  ,  que  os  obriguem  a  cumprir 
seus  Regulamentos,  e  proponhao  pela  dita  Se- 
cretaria as  providencias  e  melhoramentos  con- 
venientes a  bem  da  R.  Faz.  ,  ou  do  serviço 
público. 

Agosto  8  Der.  III.  Os  Pagadores  e  Qj.{art  eis -Mestres 
dos  Corpos  do  Exercito  de  Portugal  tendo  dez 
annd^  de  bom  serviço  póssao  ser  propostos  pelos 
Commandantes  para  terem  as  honras  e  soldo 
de  Capitão  ,  sem  que  com  tudo  tenhão  gráo 
effectivo  no  Exercito  nem  direito  a  outro  ac- 
cesso. 

12       C.  R.  aos  Governadores  do  Reino.    Appro- 

va  o  Plano   da   creacão  dos  dois  Regimentos 
'  Bb  2 
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de  Cavalleria  e  Infanterla  denominados  Volun^ 
tarios  Reaes  do  Commercio ,  que  os  Negocian- 
tes e  Mercadores  da  Cidade  de  Lisboa  se  of- 
ferecêrão  voluntariamente  a  formar  de  indiví- 
duos tirados  da  sua  corporação  para  o  imme- 
diato  serviço  da  guarnição  policia  e  defeza  da 
mesma  Cidade:  ordena-Ihe  que  facão  conhecer 
á  dita  Corporação  quanto  Lhe  foi  agradável 
ver  o  zelo  fidelidade  e  amor  que  tão  distincta- 
raente  mostrarão  nesta  occasiao  ,  bera  como 
em  outras  muitas  ,  pelo  bem  do  R.  serviço, 
de  que  lhe  dará  as  mais  distinctas  demostra- 
çoes. 

Agosto  17  Der.  IIL  Cypriano  Ribeiro  Freire  nomeado 
por  Der.  desta  mesma  data  Presidente  da  R. 
Junta  do  Commercio  Agricultura  &c.  por 
tempo  de  três  annos ,  tome  posse  do  dito  car- 
go sem  embargo  de  não  mostrar  Carta  ,  a  qual 
solicitará  nesta  Corte  pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  do  Brazil. 

'■ —  22       Av.  Vê  18 12  Janeiro  14  Av.  L 

27       Port.    As  Authoridades  Civis  e  Militares,  a 

quem  esta  for  apresentada ,  prestem  o  necessá- 
rio auxilio  ao  Bacharel  Patrício  Luiz  Ferreira , 
que  passa  ao  Alem-Tejo  a  fazer  conduzir  tri- 
gos para  abastecimento  de  Lisboa:  faculdades 
concedidas  ao  mesmo  sobre  esta  matéria  :  de 
quaes  celleiros  poderá  tirar  os  trigos  ,  e  que 
porções. 

Setemb.  3  Av.  aos  Corregedores  das  Comarcas :  contém 
disposições  relativas  á  recepção  arrecadação  e 
pagamento  dos  fructos  ,  que  os  proprietários 
de  celleiros  seus  ou  de  rendas  e  contratos  de- 
vem entregar  á  disposição  da  Administração 
das  munições  de  boca  doDistricto  dos  mesmos 
celleiros  para  o  cofisumo  do  Exercito.  Os  ditos 
proprietários  entregarão  geralmente  a  quarta 
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parte  dos  fructos  da  colheita  deste  anno,  ou  a 
6.  e  ainda  menos  sendo  pequenos  :  os  géneros 
prestados  lhe  serão  pagos  ou  encontrados  na 
Contribuição  de  Defeza  :  aos  mesmos  não  se 
faça  embargo  algum.  &c. 
Setemb.    7       Av.  Vê  Novembro  8  Av.  I. 

20       Despacho  M.    Consc.     Declara    isentos    da 

Contribuição  de  defeza  de  1809  os  Beneficia- 
dos das  Igrejas  das  Ordens  ,  que  tem  annexa 
cura  d'alraas. 

Outub.  6  Av.  I.  Ao  Vereador  Bernardo  Xavier  Barbo- 
sa Sachetti.  Encarrega -o  de  acudir  por  todos 
os  modos  possíveis  cora  o  alimento  preciso  á 
numerosa  gente  desampara  ,  que  íwJgraija  das 
terras  da  Beira  para  IJsboa  ;  authorisando-o 
provisionalmente  para  fazer  esta  despeza  do 
mais  bem  parado  das  rendas  do  Senado  da  Ca- 
mará. 

6  Av.  II.  Ao  Int.  Ger.  Pol.  Não  se  levan- 
tem os  alugueres  das  casas  (  de  Lisboa  ) ,  e  os 
Ministros  dos  Bairros  auxiliem  a  acccmodação 
das  famílias  emigradas. 

8       Port.  I.   Reraette  ao  Senado   o    Av.  I.  6   e 

Av.  III.  8  do  corrente  para  sua  execução. 

8       Port.  II.  Fazendo  se  pezada   na  Capital  pelo 

extraordinário  consummo  de  víveres  a  residên- 
cia das  muitas  pessoas  emigradas  ^  concede  li- 
cença para  qualquer  poder  livremente  trans- 
portar-se  para  a  margem  esquerda  do  Tejo. 
O  Intendente  Geral  da  Policia  o  faça  executar, 

8       Av.  I.   Approva   e  manda   publicar  o  Edit. 

Pol.  desta  data. 

8       Av.    II.     a    António   Francisco  Guimarães. 

Louva  o  patriotismo  com  que  se  offerecera  a 
encarregar-se  de  huraa  subscrição  para  se  ali- 
mentarem os  desgraçados  que  emigravao  para 
a  Capital,  para  a  qual  ôauthorisa  sob  n  regula- 
ção do  Vereador  Sachetti. 
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Ouiub.  8  Av.  III.  ao  Senado  para  que  acnufele  o  ex- 
cesso de  se  levantarem  os  preços  dos  géneros 
de  i.^  necessidade  sem  attençao  ás  urgências 
dos  que  se  vem  retirando  do  inimigo,  e  orde- 
ne que  não  excedáo  os  do  i.°  do  corrente  mez. 

8       Av.  IV.  ao  Vereador  Sachetti.   Authorisa-o 

para  accomodar  ^^^^xit  da  gente  pobre  e  desam- 
parada ,  que  emigrava  para  a  Capital  ,  nas  ca- 
sas dos  Próprios  ou  peniioradas  pela  Faz.  R. , 
que  se  acharem  desoccupadas ,  e  em  outras  que 
declara. 

. — ' 8       Av.  V.  ao  Administrador  da   Alfandega  das 

Sete-Casas.  Attendendo  aos  trabalhos  e  urgên- 
cias das  pessoas  que  se  vem  retirando  do  ini- 
migo ,  se  lhe  dem  livres  de  direitos  todos  os 
géneros  e  mantimentos  que  trouxerem  ,  e  se 
lhe'  restituão  os  já  aprehendidos. 
— ■ —  9  Edit.  do  Vereador  Sachetti.  Annuncia  a  pa* 
ternai  providencia  dos  Avv.  I.  6.  e  IV.  8  do 
corrente  aos  que  se  deverem  aproveitar  de  seu 
piedoso  effeito. 
— IO  Av.  ao  Senado  da  Camará  para  que  promo- 
va a  cultura  das  terras  de  Lisboa  e  seu  Ter- 
mo especialmente  a  das  hortaliças  ,  para  au- 
mento da  subsistência  dos  povos  e  occupaçao 
dos  emigrados ,  a  qual  occupaçao  o  Conselhei- 
ro Sachetti  promova  pelos  meios  possíveis. 

■ IO       Port.  Havendo  entre  os  emigrados  algumas 

raparigas  que  se  acháo  em  desamparo  e  risco 
da  sua  honestidade,  os  Juizes  dos  Órfãos  desta 
Capital  eseu  Termo  asaccomodem  ,  distribuin- 
do-as ,  se  for  necessário  ,  por  famílias  honradas, 
até  apparecerem  seus  pais  ,  e  mandem  aflixar 
relações  diárias  das  mesmas.  O  Chanceller  da 
Supplicação  o  faça  executar. 
.^^..i— -  i^  Av.  ao  Senado  para  quecohiba  com  a  maior 
vigilância  è  castigue  severamente  os  que  exce- 
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derem  os  preços  dos  gejjeros  ,  ou  occultarem 
trigo  e  milho  nas  actuacs  circunstancias. 
Outub.  13  Porr.  O  Conselheiro  Sachetti ,  Vereador  do 
Senado,  cliamc  á  sua  presença  ^António  'José 
da  Silva  Oliveira  Guerra  Yí enriques  e  lhe 
agradeça  em  Nome  do  PRÍNCIPE  REGENTE 
N.  S.  o  zelo  e  patriotismo  com  que  tem  soli- 
citado e  procurado  auxiliar  a  caridade  ,  que  o 
Senado  está  praticando  com  as  familias  affli- 
ctas ,  que  se  retirarão  de  suas  casas  pela  inva- 
são do  inimigo:  e  espera  o  mesmo  Senhor  que 
elle  continue  apromovcr  a  arrecadação  das  es- 
molas debaixo  das  ordens  do  mesmo  Conselhei- 
ro, a  quem  dará  as  competentes  relações. 

15       Av.  ao  Inr.  Ger.  Pol.    Para  se  entender  com 

o  Juiz  do  Pelouro  sobre  o  assumpto  do  lidit. 
Sen.  19  do  corrente. 

ly       Edir.  Almiraniado.  Todo  o  Capitão  de  Na- 

vio fica  obrigado  na  urgência  presente  a  rece- 
ber a  bordo  pelo  frete  regalado  a  quarta  parte 
dos  passageiros  e  volumes,  que  o  Governo  des- 
tinar. 

iG       Consult.  Sen.  Approvada  pela  Res.  17  dito. 

Providencias  sobre  a  occupaçao  e  destino  dos 
emigrados  na  Capital  capazes  de  trabalhar  : 
designão-se  duas  Praças  para  concorrem  alli  os 
emigrados  de  ambos  os  sexos  a  buscar  a  sua 
accomodação  e  correspondente  serviço  sob  a 
inspecção  de  dois  Propostos  pelo  Senado :  pas- 
sado tempo  conveniente  nega-se  a  sustentação 
gratuita  aos  capazes  de  trabalhar:  os  que  sobe- 
jarem ao  serviço  da  Cidade  são  obrigados  a 
transmigrar  para  os  serviços  do  Alem-Tejo 
coni  guias  de  recoramendação  aos  Ministros 
territoriaes. 

j5        ^^yJ^  \^  Remette  a  Cypriano  Ribeiro  Freire  o 

Der.  17  Agosto,  que  conservando  o  Senhor  Con- 
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de  do  Redondo  no  R.  Erário  juntamente  com  o 
Cargo  de  Membro  do  Governo  ,  o  nomea  no  de 
Presidente  da  Junta  do  Commercio  incompa- 
tivel  com  aquelle. 

Outub.  16  Av.  II.  ao  Inr.  Ger.  Pol.  Era  quanto  dura- 
rem as  Preces  estejúo  fechados  os  Theatros  na 
forma  do  costume. 

_  17       Ord.  communicada  vocalmente    pelo  Senhor 

Conde  do  Redondo  ao  Provedor  da  Casa  da 
moeda  ,  sobre  o  assumpto  da  Res.  8  Novem- 
bro. Cp.  T. 

______   17       Res.  Gov.  Vé  16  Consulr. 

____ — --  18  Ed.  Sen.  Publica  em  surama  as  providencias 
da  Consulr.  i6  do  corrente. 

„ ip       Av.  ao  Senado.    Authorisa-o  para   que  logo 

mande  dar  varejo  nas  Tercenas  e  mais  lugares 
em  que  possa  haver  tJ'igo  escondido ,  e  o  faça 
conduzir  á  custa  de  seus  donos  para  o  Terreiro, 

»_ ■    19       Ed.  Sen.  Annuncia  como  o  Conselheiro  Ver- 

ney  está  authorisado  para  mandar  cortar  asre- 
zes  dos  refugiados  na  Capital ,  e  como  se  pro- 
cederá contra  os  Marchantes  que  se  atravessa- 
rem na  compra  do  mesmo  gado:  o  que  se  co-^ 
mette  ao  cuidado  dosAlmotacés  das  Execuções. 

. —    20       Av.  ao  Vice-Reitor  da  Universidade  ,   para 

que  nas  casas  da  sua  residência  em  Lisboa  se 
guardasse  o  Cofre  da  mesma  ,  que  fora  trans- 
ferido para  a  dita  Cidade  pela  aproximação  do 
inimigo  a  Coimbra. 

.__ 22       Av.    ao  Administrador    da   Alfandega    das 

Sete  Casas.  Pedelhe  inform.açao  do  actual 
abastecimeiíto  de  bacalhão  na  Capital  para  se 
conceder  ou  não  a  exportação  delle  ,  que  se 
pedia. 
__ — —  24  Port.  Providenciando  sobre  qualquer  surpre-* 
za  do  inimigo  no  caso  de  atravessar  o  Tejo, 
manda   ao  Desembargador  Jacynto  Paes  Mo- 
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reira  de  Mendonça  que  apresentando-sc  no 
Qiiartel-General  receba  do  Marechal  General 
instrucções  para  pôr  era  segurança  as  pessoas 
e  bens  dos  moradores  do  Sul  do  Tejo,  c  pre- 
venir os  perigos  e  prejuízos  de  huraa  retirada 
precepitada :  para  o  que  se  entenda  com  o  Tenen- 
te Coronel  Sebastião  Martins  Mestre,  e  se  con- 
serve sempre  no  interior  da  Província.  As  Au- 
thoridades  Civis  e  Militares  lhe  prestem  todo 
o  auxilio. 

Outub.  24  Av.  I.  ao  Int.  Ger.  Pol.  Havendo  o  Senhor 
Patriarca  Eleito  mandado  suspender  as  Preces 
deixando  liberdade  de  as  continuar  ás  Igrejas 
que  voluntariamente  quizessem  ,  o  Intendente 
não  embarace  já  a  abertura  dos  Theatros. 

— 24       Av.  II.   ao  Juiz  do  Civel   de  Santarém   para 

fazer  conduzir  ao  Depósito  de  Lisboa  o  Cofre 
daquella  Villa ,  que  elle  havia  salvado  do  ini- 
migo. 

24       Av.  IIT.  a  Patrício  Luiz  Ferreira  para  fazer 

effectivamente  conduzir  certos  trigos  para 
Lisboa  por  não  se  considerar  por  ora  Elvas 
percisada  deste  soccorro :  sobre  o  que  se  escre- 
via taobem  ao  Encarregado  do  Governo  das 
Armas  do  Alem-Tejo.  (*) 

. 24       Av.  IV.  ao  Depósito  Público  para  receber-se 

alli  o  Cofre  de  Santarém  até  que  possa  resti- 
tuir-se  a  esta  Villa. 

25-       Av.  I.  aos  Juizes  de  Fora  de  Portalegre   e 

Elvas  para  fazer  passar  logo  a  Campo-Maior 
Carreteiros  e  Almocreves  que  vivem  do  tráfico 
das  conduções  ,    para  transportarem  os  trigos 


(*)  Omros  nTiUlcos  Avv.  se  expedirão  para  accelerar  e  facilitar 
a  execução  da  Port.  27  Agosío  ,  e  geralmente  a  condução  de  trigos 
rara  Lisboa. 

Ce 


ipS  ,    1810. 

comprados  por  conta  do  Estado  ;  tendo  elles 
de  ser  logo  pagos  de  seus  fretes  a  metal. 

Outub.  1$  Av.  II.  ao  Desembargo  ,  para  que  logo  pas- 
se ordens  aos  Mifjistros  de  Santarém  e  mais 
terrras  do  norte  doTejo  occupadas  pelos  Fran- 
cezes ,  para  que  immediataraente  se  transfirao 
para  as  do  Sul  em  que  tiverem  jurisdicçao,  e 
nelias  se  conservem  era  quanto  durar  a  dita 
occupação. 

. 25  Av.  lll.  ao  Inspector  Geral  do  Terreiro  pa- 
ra se  entender  com  o  Desembargador  Henrique 
Teixeira  de  Sampaio  sobre  as  porções  áq grãos 
e  barricas  de  farinha  ,  que  elle  poder  largar 
para  o  consumo  da  Cidade. 

^$       Av.  IV.  ao  Chanceller  da  Supplicação.    Par- 

ticipa-lhe  que  o  Desembargador  Jacynto  Paes 
Moreira  fora  nomeado  para  huraa  importante 
diligencia  fora  de  Lisboa. 

27       Av.  ao  Auditor  Gerai  do  Exercito.    Reraet- 

te-Ihe  cópea  da  Port.  24  do  corrente. 

•- 29       Av.  ao  Inspector  Geral  do  Terreiro.  Remet- 

te-lhe  a  relação  dos  Padeiros  de  Lisboa  ,  para 
que  os  attenda  na  distribuição  das  farinhas , 
a  fira  de  poderem  fornecer  a  Capital  do  modo 
que  são  obrigados. 

Nov.  3  Av.  ao  Ministro  Provincial  dos  Menores 
Observantes  da  Província  de  Portugal.  Faça 
remover  interinamente  para  o  Convento  de  S. 
Martha  desta  Cidade  as  Religiosas  do  Con- 
vento de  Vialonga. 

5*       Av.  ao  Desembargo  para  que,   visto  estar  a 

Provincia  da  Beira  livre  das  Tropos  inimigas, 
faça  recolher  logo  ás  terras  da  sua  jurisdicção 
os  Aíini str os  Ternioviz^s  j  cuja  residência  nun- 
ca foi  tão  necessária  como  agora  :  proceda  com 
toda  a  severidade  contra  alguns,  se  os  houver, 
que  desobedeção;  e  de  conta  dosqu2obedec°;ii 
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promptamentc  e  dos  procedimentos  que  prati- 
car contra  os  outro?. 
Nov.  6  Avv.  I.  II.  Providenceia  para  se  transportar  lo- 
go para  o  Terreiro  de  Lisboa  os  grãos  e  vinho 
que  se  acharem  nos  campos  da  Chamusca  até 
Camora  ,  Muge,  Grú  c.\c. 

6     'Ord.  Vê  18 ri  Março  31  Av. 

■     7       Consult.  Sen.  Vê  Res.  8  dito. 

-: 8  'Port.  Havendo  actualmente  huraa  mui  abun- 
dante pescaria  de  sardinha  ,  o  Senado  da  Ca- 
mará faça  empregar  nella  2:ooo(Í)  réis  para 
soccorro  das  terras  mais  necessitadas:  o  que  se 
participa  ao  R.  Erário. 

8       Av.  I.  ao  Administrador  da  Alfandega  das 

Sete-Casas.  Em  consequência  da  Informação 
havida  pelo  Av.  22  Outubro  passado  isenta  os 
Contadores  do  bacalhdo  da  fiança  determinada 
pelo  Av.  7  Setembro  ,  e  lhe  concede  o  respiro 
do  costume  no  pagamento  das  suas  dividas: 
declarações. 

.. 8       Av.  II.  Vê  13  Av. 

8       Res.  Gov.  de  Consult.  Sen.  7  dito.  Cp.  i." 

Na  casa  da  moeda  se  aceitem  2ls  peças  de  ouro 
e  prata  ,  que  seus  donos  pertenderem  reduzir 
a  dinheiro  ,  pelo  valor  correspondente  ao  seu 
toque:  occorrendo-se  á  urgência  que  padecera 
os  emigrados  por  não  lhas  comprarem  os  Ourives 
se  não  por  preços  baixissimos:  Cp.  2.  O  Sena- 
do faça  executar  as  penas  afflictivas  e  pecuniá- 
rias contra  os  transgressores  da  sua  Legislação 
Económica  ,  não  havendo  Ordem  em  con- 
trario. 

10       Ed.  Sen.  Publica  a  disposição  da  Res.  8  do 

corrente  Cap.  i. 
•    12       Av.  Assumpto  dos  de  6  do  corrente. 

13       Av.  ao  Conselheiro  Vereador  António  Mau- 

rício Mascarenhas  de  Mancellos  servindo  de 
Ce  2 
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Provedor-Mór  da  Saúde.  Mande  logo  desem- 
baraçar o  Bergantim  Ariadna  ^  o  navio  Nem- 
rod  ^  e  os  mais  que  trouxerem  trigos  farinhas 
milhos ,  &c. ,  não  havendo  receio  de  contagio  \ 
na  forma  do  Av.  8  do  corrente. 
Nov.  14  Av.  I.  Providenceia  para  se  evitar  os  preços 
excessivos  que  os  barqueiros  e  donos  de  outros 
transportes  extorquiao  ás  familias  ,  que  pela 
invasão  dos  Inimigos,  se  refugiavão  á  Capitai. 

14       Av.  II.  ao  Juiz  de  Fora  de  Alcácer  para  au- 

xiliar a  condíícção  dos  Trigos  para  Lisboa  sem 
delJes  tirar  o  quarto,  por  se  iiaver  já  deduzido 
pelos  Ministros  Terriroriaes. 
'  •   I4       Ed.  II.  Sen.   Sobre  os  preços  e  mais  condi- 

ções ,  cora  que  mandariao  cortar  carne  no  ma- 
tadouro  as  pessoas ,  que  quizessem  fazello. 
■"~~~~   15    _Av.  I.  ao  Desembargador  Jacinto  Paes  Mo- 
reira. Authoriza-o  para  comprar  quanto  arroz, 
da  terra  seja  sufhciente  para  soccorrer  a  mui- 
ta gente  refugiada  em  Çaraora  Correia;  deven- 
do remetter  á  Secretaria  a  conta  da  despeza. 
"^S       Av.  II.  ao  Chanceller  da  Relação  do  Porto 
para  que  faça  recolher  aos  seus  lugares  os  Mi- 
nistros do   Districto  da   Relação  ,  e  remetta 
huma  relação  dos  Réos  prezos  por  haverem  es- 
paliiado  noticias  falsas  para  aterrar  os  ânimos, 
com  declaração  das  suas  culpas  e  da  prova  res- 
pectiva. 

íó       Av.   ao  Juiz  de  Fora  de  Souzel  para  remet- 

ter a  Lisboa  o  trigo  que  poder  dispensar-se  do' 
consumo  da  dita  Villa ,  entendendo  se  com  Pa- 
trício Luiz  Ferreira. 
19  Av.  ao  Senado,  para  que,  vista  a  grande  fal- 
ta de  trigo  na  Capital,  mande  fabricar/?^/í?  cora 
a  mistura  de  três  partes  trigo  e  huma  de  mi- 
lho^ havendo  vigilância  contra  qualquer  preva- 
ricação nesta  operação. 
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Nov.  20  Av.  I.  ao  Chanceller  da  Relação  do  Porro , 
para  que  facilite  toda  a  exportação  de  milLo 
fará  Lisboa ^  sem  prejuízo  dos  Habitantes. 

20  Av.  11.  ao  Inspector  Geral  do  Terreiro,  pa- 
ra que  do  producto  do  trig  conduzido  de  Cara- 
po-maior  faça  entregar  \:zoQ><^  reis  para  satis- 
fação dos  seus  fretes. 

■  23       Av.I.  ao  Inspector  do  Terreiro  para  que  das 

cargas  ào.  farinha  e  trigo  reserve  ahi  33.  par- 
te para  bastecimento  do  Povo,  ainda  que  sejão 
pedidas  para  os  Exércitos. 

'■ 23  Av.U.  ao  Senado  5  para  que  com  muito  cui- 
dado providenceie  que  na  falta  de  farinha  de 
trigo  se  faça  pae  de  milho .  de  sorte  que  a  Ci- 
dade esteja  sempre  abastecida. 

24       Ed.  Sen.  Publica  o  Cp.  2.  da  Res.  desta  data: 

'         24       Res.  deConsult.  Sen.  desta  data  :  i.*'  sobre  a 

execução  do  Av.  I9  do  corrente  relativo  á  fa- 
ctura  do  pão   trigo-milho  :   2.°   toda  a  pessoa 
pôde  fabricar  pão  á^rnilho  não  excedendo  o  in- 
terino preço  de  5^0  reis  por  arrátel. 
'  24       Av.    ao  Int.  Ger.  Pol.    Fxpeça   ordens   para 

se  proceder  a  devassas  nas  Terras  invadidas 
pelo  inimigo  pelos  roubos  neJlas  commettidos-: 
e  para  se  pôr  era  arrecadação  as  cousas  furtadas 
a  fim  de  serem  restituídas  a  seus  donos. 

27       Av.   ao  Senado ,   para  que  providenceie  com 

o  seu  notório  zelo  sobre  a  actual  falta  na  Ca- 
pital de  rnata  e  rama  para  os  fornos ,  e  de  le- 
nha. 

29       Av.   ao  Conselho  da  Faz.    Não  se  prestem 

fianças  aomaior-direito  áobacalhdo ,  que  o  es- 
tabelecido de  15"  por  100,  ficando  sem  eíFeito 
as  antecedentes. 
Dez.  6  Av.  I.  ao  Inspector  do  Terreiro.  Repartição 
dos  géneros  do  Terreiro /'f/í?/  Padeiros  :  remet- 
ia tod^as  as  semanas  ao  Sejiado  relação  das  ven- 
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das  de  trigo  milho  e  farinlia  que  se  fizerem  a 
cada  hum  padeiro. 

Dez.  6  Av.  II.  ao  Inspector  Geral  do  Terreiro ,  pa- 
ra que  era  consequência  de  se  ter  determinado 
fabricar^^í?  de  milho  misturado  com  trigo  ,  man- 
de remetter  á  Casa  da  Almotaceria  Certidões 
dos  preços  e  sahida  daquelle,  como  se  pratica 
a  respeito  deste  género. 

" 7       Av.  I.  ao  Inspector  do  Terreiro.  Participe-se 

semanariamente  ao  Senado  a  extracção  e  preços 
áa.s  fa7'íTihas:  remetta  á  Secretaria  dos  Negó- 
cios do  Reino  mappa  diário  das  entradas  e  sa- 
hidas  do  dia  antecedente  :  providenceie  para 
não  faltar />J<?  nos  dias  Santos  do  Natal,  nos 
quaes  não  se  abre  o  Terreiro. 

7       Av.  II,  ao  Des.  Jacinto  Paes  ,  para  que  vá 

repartindo  pelos  miseráveis  e  mais  necessitados 
as  porções  de  sardinha  e  de  farinha  de  pdOy 
que  se  lhe  irão  remettendo. 
5  Av.  III.  ao  Senado,  para  que  mande  remet- 
ter porções  de  sardinha  ao  Desembargador  Ja- 
cinto Paes  para  as  distribuir  pelos  miseráveis 
que  emigrarão  para  o  Sul  do  Tejo. 

-  20       Av.I.  ao  Des.  Jacinto  Paes.  Remette-lhe  hu- 

ma  petição  do  Vigário  de  Alpiarça,  para  que 
contemple  nos  soccorros  destinados  as  pessoas 
nella  declaradas. 

■  20       Av.  II.  ao  Cons.  Faz.  Proroga  até  o  fim  de 

iSii  a  graça  concedida  no  Av.  23  Fev.  do  cor- 
rente anno. 
^2       Consult.  Vê  29  Res. 

27       Av.  I.  ao  Secretario  dos  Negócios  de  Guer? 

ra  ctc. ,  remettendo-lhe  as  inclusas  relações  do 
Senado  ,  para  que  auxilie  a  prompta  condução 
das  lenhas  e  combustíveis  para  os  fornos  de 
Lisboa. 

27       Av.  II»  ao  Chanceller  da  Relação  do  Porto, 
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Auxilie  a  exportação  de  mantimentos  das  Pro- 
víncias do  Norte  fará  Lisboa  ,  sem  prejuízo 
da  subsistência  dos  Habitantes  respectivos,  fa- 
cilitando as  conducçócs  pelo  Douro. 

Dez.  28  Av.  Providenceia  sobre  o  esrabelcciraeuto  de 
depósitos  de  lenhas  na  Capital  para  o  caso  de 
o  inimigo  conseguir  occupar  a  margem  esquer- 
da do  Tejo. 

— 29       Res.  de  Consult.  Sen.  22  dito.  Providenceia 

para  remover  os  obstáculos,  que  se  punh?.o'á 
coíidutção  das  hnhas  para  Lisboa. 


IO  I  A  N  N  o    El  E    I S  r  r. 

A;   '^i 
^     _  V.  Os  homens  occupados  nos  cortes  e 

condíícçÔes  de  lenhas  da  margem  esquerda  do 
Tejo  sejão  interinamente  dispensados  do  servi- 
ço das  Ordenanças. 

• 3       Porr.   Proroga  até   o  fim  de  Junho  seguinte 

as  providencias  do  Edit.  Pol.  8  Outubro  1810 
para  se  acomodarem  os  emigrados  nas  casas  de- 
volutas da  Capital  gratuitamente. 

3       Av.  Remette  ao  Vereador  Saehetti  copia  da 

Port.  desta  data  ,  expedida  era  consequência 
de  huma  representação  sua. 

^       Av.  I.   ao  Des.  Jacintho  Paes ,  para  que  soe 

corra ,  quanto  poder  ,  os  emigrados  que  estão 
padecendo  grande  fome  em  Salvaterra  ,  Al- 
meirim ,  e  Terras  circuravisinhas  ;  apontando 
as  indispensáveis  quantidades  de  sardinhas  ba- 
calháo  arroz  ou  farinha  de  páo  e  as  quantias 
que  pelas  Rendas  RR.  ou  Concelhos  das  ditas 
terras  se  poderem  consignar  a  esta  applicaçao. 

-. 5       Av.  II.  Providenceia  para  o  estabelecimento 

dos  depósitos  de  lenha  na  Capital,  e  sua  ven- 
da por  preços  racionáveis. 

•— ir       Av.   ao  Desembargo.    Assumpto   do  Av.  5: 

Novembro  iSio  a  respeito  de  Tondella  e 
Abrantes. 

• 14       Av.  I.  Providenceia  sobre  o  destino  do  trigê 

e  legumes  ,  que  o  Vereador  de  Aldea-Galega 
salvara  do  inimigo  ,  a  fim  de  serem  entregues 
aos  donos  que  se  habilitarem. 

14       Av.  II.    Permitte  que  João   Ferreira  Prego 

reduza  a  carvão  a  madeira  inútil  do  corte  e 
desbaste  concedido-lhe  j  dentro  dos  limites  da 
licença. 

' 17       Av.  I.   ao  Chanceller   da  Relação   do  Porto 

para  que  facilitasse  a  exportação  de  400  pipas 
de  vinho  que  se  queria  fazer  par^  Lisboa ,  não 
obstante  a  prohibição  era  contrario. 


Janeiro  17  Av.  II.  ao  Corregedor  de  Évora.  Para  que 
execute  cora  a  maior  actividade  as  Ordens  do 
General  da  Proviucia  do  Alem-lejo  sobre  a 
evacuação  e  segurança  das  pessoas  e  bens  del- 
ia;  e  promova  e  facilite  o  fornecimento  das 
Tropas  Inglezas  ,  e  a  prontifícação  de  trans- 
portes.       r,j  o  ■■        .     ^ 

i-t 19       Av.  ao  Senado  para  que  remettesse  á  Secre- 

.-,  ,  taria   do  Governo   relação  de  todos   os  fornos 

de  cozer  pão  em  Lisboa. 

r 25       Av.  T.  ao  Depósito  Público.    Receba  o  Cofre 

dos  Órfãos  da  Villa  de  Almada  ,  e  os  dequaes- 
quer  outras  que  vierem  chegando  pela  aproxi- 
mação dos  inimigos. 

— 25*       Av.   II.   a   vários  Ministros   do  Alera-Tejo, 

para  que  no  caso  de  ser  necessária  a  evacuação 
das  suas  Terras  pela  aproximação  do  inimigo, 
facão  recolher  os  Cofres  ao  Depósito  público 
de  Lisboa  ,  e  os  Cartórios  e  livros  a  alguma 
casa  da  mesma. 

. —  26       Av.  ao  Desembargo  para  fazer  immediata- 

mente  recolhera  Villa  Franca  o  Juiz  de  Fora , 
Medico,  Cirurgião  e  Boticário  do  Partido  da 
Camará  delia,  sob  as  penas  que  parecerem  ne- 

-Dííi   •■  cessarias. 

-I— 28       Av. L  ao  Senado,  para  que  interinamente  se 

contemple  na  estiva  do  pão  também  o  preço 
das  farinhas  do  Terreiro. 

.- 28       Av.  II.  Destina  embarcações  para  conduzirem 

a  Lisboa  o  carvão  de  que  trata  o  Av.  II.  14 
do  corrente. 

Fever.  i  Av.  I.  ao  Administrador  da  Alfandega  das 
Sete-Casas.  Approva  que  elle  tenha  ampliado 
a  isenção  de  direitos  ,  de  que  trata  o  Av.  V. 
8  Outubro  1810  ,  aos  refugiados  da  parte  do 
Sul  do  Tejo  ,  e  restringido-a  aos  géneros  que 
quaesquer  emigrados  destinâo  para  o  seu  con* 
Dd 
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surao'e  não  para  vender  j  è  ordena-Ihe  que  ay- 
sim  continue  a  praticar. 

Fever-  i  Av.  IT.  ao  Juiz  de  Fora  de  Aldea-Galega 
sobre  o  assumpto  do  Av.  14  Janeiro  passado.. 

— 4       Av.   Remette  ao  Senado  a  Port.  desta  data 

para  sua  interiigencia. 

■  4       Port.  Encarrega   o  Juiz  do  Crime  do  Bairro 

do  Limoeiro  de  abastecer  a  Capital ,  de  lenha 
motano  e  carvão^  auxiliando  os  Proprietários  e 
Negociantes  destes  combustiveis  ,  e  entenden- 
do-se  com  os  Encarregados  de  Transportes  a 
respeito  da  conducçao. 

■ 5       Prov.  Junt.  Corara.  O  Provedor  dos  seguros 

faça  executar  a  Regulação  da  casa  delles ,  usan- 
do da  jurisdicção  que  para  isso  liie  compete. 
■•  ,'     6       Av.  ao  Governador   da    Praça   de  Setúbal , 
''  para  que  ,  logo  que  as  circunstancias   o  exigi- 

rem, faça  aprontar  huma  embarcação  em  que 

^''''  possão    transportar-se   para    o  Convento    da 

Madre  de  Deos  de  Lisboa  as  Freiras  do  de 
Jesus  da  dita  Villa. 

II  Av.  L  aos  Juizes  de  Fora  dasVilIas  á  esquer- 
da do  Lejo.  Participa-lhe  o  Av.  4  do  corrente 
para  que  cooperem  cora  a  Juiz  do  Crime  do 
Limoeiro  para  o  abastecimento  de  lenha  mo- 
tano e  carvão  em  Lisboa. 

— II  Av.  II.  ao  Juiz  de  Fora  de  Monte-Mór  No- 
vo, para  que,  no  caso  de  as  Recolhidas  serem 
obrigadas  a  retirar-se  dahi,  lhe  facilite  trans- 
portes. 

. 55*       Av.  I.  ao  Senado  para  que  faça  logo  vender 

0  carvão  de  Lourenço  Rodrigues  pelos  preços 
em  que  elle  não  tinha  dúvida  ;  sem  prejuízo 
do  direito  de  hum  aggravo  pendente. 

—- 15       Av.  II.    ao    Administrador    da    Alfandega 

Grande.  Vistas  as  actuaes  extraordinárias  cir- 
cunstancias se  faculte  aos  donos  de  sal  de  S^* 
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tubal  conduzil-lo  para  Lisboa  com  as  clausulas 
aqui  declaradas. 
Pever.  15"  Av.  III.  ao  Juiz  de  Fora  de  Aldea-Galega 
para  que  faça  passar  a  Lisboa  as  varas  de por^ 
cos  alli  demoradas  ,  acautelando  as  travessias 
delles ,  e  dando  conta  dos  atravessadores. 

15       Av.  IV.  ao  Senado.  Por  não  haver  nos  açou- 

gues de  Lisboa  carne  de  porco  ,  o  Senado  obri- 
gue os  creadores  a  mandar  cortar  nelles  a  3/ 
parte  dos  porcos  que  tiverem  para  vender  ,  e 
ametade  dos  pertencentes  aos  marchantes  e 
atravessadores  \  estabelecendo  preços  raciona- 
veis. 

20       A.V.   ao  Corregedor  de  Alfama  ,  que  servia 

pelo  Juiz  do  Crime  do  Limoeiro.  Declara-lhe 
que  fica  encarregado  do  abastecimento  de  lenha 
e  carvão  era  quanto  durar  o  impedimento  do 
Proprietário. 

22       Av.  ao  Int.  Ger.  Pol.    para  dar  as  providen- 

cias de  Medico  e  Botica  contra  as  moléstias 
que  grassão  na  Comarca  de  Alcobaça. 

25*       Av.    I.    ao    Administrador    da    Alfandega 

Grande,  A  mesma  decisão  em  caso  idêntico  ao 
Av,  III.  desta  data, 

. 25:       Av.  II.   ao  Juiz  de  Fora  de  Almada   sobre 

o  mesmo  assumpto   do  III.  de  15  do  corrente. 

-, 25       Av.  III.    ao   Administrador     da   Alfandega 

Grande  para  nella  não  se  pagar  novamente  di- 
reitos de  certas  fazendas  ,  constando  que  de 
Coimbra  tinhão  sido  tiradas  pela  Barra  da  Fi- 
gueira para  Lisboa  a  fim  de  as  salvar  do  ini- 
migo ,  como  se  allegava. 

25"       Av.    IV.    Os  géneros  do  Brazil   importados 

neste  Reino  para  se  reexportarem  delle,  paguem 
por  baldeação  4  por  loo  semente:  os  destina- 
dos para  consumo  do  Reino  fiquem  pagando 
por  inteiro. 

Dd  2 
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Fever.  27  Av.  ao  Senado  ,  para  que  providenceie  sobre 
o  fornecimenro  dos  açougues  de  cavãe  de  vaca 
e  carneiro^  de  que  havia  falta;  ficando  autho- 
rizado  para  regular  os  seus  preços  cora  atten- 
ção  ás  calamitosas  circunstancias  do  tempo. 

Março  I  Av.  ao  Int.  Ger.  PoJ.  para  providenciar  a  fa- 
vor dos  emigrados  em  Torres-Vedras  ,  auxi- 
liando-se  com  alguma  farinha  pela  Junta  dos 
provimentos  de  boca. 

"—^ —  ^  Av.  Para  se  auxiliar  huma  conducção  de 
carvão  para  Lisboa. 

"  4       Av.  ao  Chanceller  da  Relação  do  Porto  so- 

bre assumpto  similhante  ao  do  Av.  17  Janeiro. 
■  5  Av.  a  António  Firmo  Felner  para  logo  fa- 
zer estabelecer  por  conta  da  R.  Fazenda  na 
Praça  de  Peniche  hum  ou  dois  Hospitaes  in- 
terinos ,  capazes  de  receber  400  enfermos  dos 
refugiados  nas  visinhanças  delia  ,  sob  a  direc- 
ção do  Medico  Regueira. 
■  6       Av.  ao  Bacharel  Patrício  Luiz  Ferreira ,  pa- 

ra se  recolher;  visto  achar-se  concluida  a  sua 
Commissão  sobre  a  remessa  de  trigo  e  mais 
grãos  para  o  Terreiro.     (*) 

"  9       Av.  L   ao  Inspector  do  Terreiro  do  Trigo, 

para  conceder  a  quem  a  quizer  licença  para 
exportar  do  Terreiro  para  as  terras  da  Extre- 
madura  todo  o  centeio  que  requererem;  de  tri- 
go 2<^  moios ,  de  cevada  8(|). 
>  9  Av.  IL  ao  Chanceller  da  Relação  do  Porto 
para  auxiliar  a  exportação  que  sepertendia  fa- 
zer do  Minho  para  Lisboa  de  vinhos  e  outros 
géneros. 


^*y  Outrâs  muftas  providencias  sim'lh?,ntes  fôráo  aré  este  dia  di- 
rigidas pelo  Governo  ás  Authoridades  de  diversas  Províncias  e  io 
Keino  do  Algarve  pgra  o  ab^tecimenio  de  Lisbga. 


i8ii.  209 

Março  II  Port.  Sendo  necessário  procurar-se  salubri- 
dade das  terras  c  a  necessária  limpeza  ^  antes 
que  os  Povos  emigrados  se  recolhao  a  ellas ,  o 
Intendente  Geral  da  Policia  cometta  estas  di- 
ligencias ao  Norte  e  Sul  do  Tejo  a  dois  Des- 
embargadores ,  os  quaes  reccorrendo  aos  Gene- 
raes  obtenhao  este  importante  serviço:  e  pro- 
movão  ao  mesmo  tempo  a  cultura  q  sementeira, 
dos  grãos  por  meio  de  empréstimos  de  semen- 
tes e  géneros  aos  habitantes ;  dando  as  contas, 
convenientes  á  Secretaria  de  Estado,  e  á  In- 
tendência da  Policia. 

• 15"       Av.  1.   ao  Enferraeiro-Mór  do  Hospital  R. 

de  S.  José.  Reraette-Ihe  a  Informação  do  In- 
tendente das  Obras  públicas  sobre  o  estado  do 
Cemeterio  do  Hospital  ,  para  que  faça  evitar 
os  irreparáveis  damnos  resultantes  do  modo 
actual  de  sepultar  os  cadáveres. 

15       Av.  II.  ao  Int.  Ger.  PoJ.  Remette-lhe  a  In- 

formação do  Intendente  das  Obras  públicas 
sobre  o  Cemeterio  da  Freguezia  òq  S.  Izabel y 
para  que  faça  po-Io  em  uso  ainda  a  respeito 
dos  cadáveres  das  Freguezias  visinhas.  Man- 
da-llie  examinar  o  estado  do  Cemeterio  da 
Graça. 

I8       Av.  I.  ao  Desembargo  para  que,  visto  estar 

a  Provincia  da  Extreraadura  livre  das  Tropas 
inimigas  ,  faça  recolher  immediatamente  os 
Ministros  das  terras  respectivas  ,  consultando 
logo  sem  dependência  de  concursos  Bacharéis 
para  os  lugares  dos  desobedientes  e  avisando  os 
Donatários  para  fazerem  as  suas  Propostas  9. 
respeito  dos  seus  :  O  mesmo  se  observe  a  res- 
peito das  terras  da  Beira  ,  que  se  forem  eva- 
cuando: Sejão  também  notificados,  ao  menos 
por  Editaes,  os  Officiaes  das  Gamaras,  Justi- 
ça, e  Fazenda,  e  os  Médicos,  Cirurgiões,  e 


2IO  iSlI. 

Boticários  de  Partido  para  se  recolherem  sob 
suspenção  e  prizao. 

Março  i8  Av.  II.  ao  Administrador  do  Hospital  das 
'Caldas  da  Rainha  para  logo  se  recolher  com 
osOfficiaes  da  sua  Administração  ao  Hospital, 
e  o  fazer  abrir  para  serem  ahi  tratados  os  mui- 
tos doentes  desamparados  das  terras  circumvi- 
sinhas. 

~ l8       Av.  IIL  ao  Int.  Ger.  Pol.  para   providenciar 

sobre  a  sepultura  dos  cadáveres  no  Cemeterio 
da  Graça  de  modo  que  cesse  o  receio  do  pe- 
rigo da  saúde  pública  agora  e  para  o  futuro. 

— 20       Av.  I.   ao  Desembargo.    Remette-lhe  cópea 

da  Fort.  IL  desta  data  para  sua  intelligencia. 

20       Av.  II.   ao  Conselho   da  Fazenda   e  Estado 

ío  idêntico  ao  Av.  III.  desta  data. 

^t^ 20  Av.  IIL  á  Junta  do  Estado  e  Casa  de  Bra- 
gança.   Remette-lhe  o  Av.  I.  18  Março,  para 

^i.  o  fazer  executar  pela  parte  que  lhe  toca. 

-i* 20  Av.  IV.  ao  Int.  Ger.  Pol.  Remette-lhe  a  có- 
pea do  Av.  I.  18  do  corrente,  para  que  auxi- 
lie diligentemente  a  sua  execução- 

•  20       Av.  V.   ao  Administrador  do  Hospital  das 

Caldas  da  Rainha.  Providenceia    sobre  o  abas- 
tecimento do  Hospital   para  execução  do  Av. 
18  do  corrente.    (  *) 
'  20       Port.  I.  ao  R.  Erário,  para  que  pelo  Cofre 

das  Sizas  da  Comarca  de  Torres-Vedras  se 
empreste  até  a  somma   de  2:ooO(f)  réis  ao  Hos- 

k-'-  pitai  da  Misericórdia  da   mesma  Villa   para 

ahi  se  tratar  o  extraordinário  número  de  doen- 
tes miseráveis  que  concorrem  das  terras  que 
fôrão  invadidas  j   a  qual  quantia  será  paga  pe- 

(*)  Por  outras  Ordens  RR.  se  mandou  ao  Senado  c  ao  Erário 
pagar  ao  Hospital  os  juros  devidos-lhc  ,  e  fôráo  remetiidas  roupas  e 
^eneroj  para  seu  abastecimento. 


iSlT.  211 

Ias  rendas  do  Hospital  logo  que  hajâo  sobejos. 
O  Adininistiador  Geral  do  R.  Erário  fará  exe- 
-tt;*!  ■■:!..         curar  esta  R.  Determinação.  " -''^- 

Marjo  20  Porr.  II.  Para  que  os  moradores  da  Extre- 
raadura  ,  que  se  vão  recolhendo  ,  possao  pro- 
ver-se  do  que  necessitarem  ,  se  facão  nas  Po- 
voações principaes  àclh  feirí7s  francaj  de  8 
a  8  dias  por  rres  raezes ,  designando  as  Gama- 
ras os  dias  delias.  O  que  o  Intendente  Geral 
da  Policia  fará  executar. 
' 21  Av.  I.  ao  Intend.  Ger.  Pol.  Authoriza-o  pa- 
ra facilitar  o  transporte  e  regressos  dos  emi^ 
grados  para  as  suas  terras  e  fazer  cessar  os  ex- 
cessivos e  arbitrários  preços  que  Iheextorquião 
os  Barqueiros  e  Arraes. 

21       Av.   IL  ao  Senado.    Applica   três  milheiros 

de  sardinhas  ainda  existentes ,  a  beneficio  dos 
Povos  necessitados. 

21       Av.  IIL  ao  Inspector  do  Terreiro.    Para  que 

faça  todas  as  diligencias  para  se  cobrarem  ain- 
da que  seja  em  grãos  as  grandes  quantias,  que 
devem  algumas  Camarás  do  Alem-Tejo  e  Al- 
garve dos  empréstimos  feitos-lhe  em  1793  > 
até  para  se  poder  soccorrer  os  pobres  emigra- 
dos da  Extrema  Jura  que  vao  regressando  a 
suas  casas. 
*  23  Av.  r.  ao  Int.  Ger.  Pol.  Apprôva  a  sua  in-^ 
formação  sobre  o  Piano  para  o  fornecimenta 
de  bois  e  vacas  para  a  agricultura  das  terras 
invadidas  e  Jhe  dá  a  necessária  authoridade  a 
todo  aquelle  respeito.- 

"■ 23       Av.  II.  ao  Chanceller  da  Relação  do  Porto. 

•  Isenta  de  embargos  e  penhoras  até  o  fim  do 
presente  anno  o  trigo  milho  e  farinhas  impoi' 
tadcjs  em  Aveiro.. 

' 23       Av.   IIT.   ao  Inspector  do  Terreiro   para   se 

remei  terem  á  Figueira  200  a  300  moioá  de  ?«/- 
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lho  para  remediar  o  grande  númefo  de  pessoas 
alli  refugiados. 

Março  26  Porr.  Isenta  de  direitos  todo  o  gado  destina- 
do para  a  lavoura  da  Extremadura. 

—  18       Av.  I.   ao  Provedor    das  Lizirias.    Providen- 

ceia  para  os  Lavradores  se  animarem  a  semear 

V  neste  anno  a  Imposta  da  Malveira. 

■  28       Av.   II.   ao   Inr.   Ger.   Pol.    Promovendo   as 

sementeiras  das  terras  evacuadas  pelo  inimigo, 
se  entreguem  logo  as  sementes  aos  Lavradores  ^ 
que  derem  fianças  idóneas  perante  os  Minis- 
tros encarregados  desta  Com  missão. 

__  30  Av.  I.  á  Junta  das  Munições  de  boca.  Dis- 
tribuão-se  pelas  Comarcas  da  Extremadura 
dois  mil  moios  Aq  grão  para  |soccorro  dos  Po- 
vos, a  quem  serão  vendidos  na  forma  do  Pla- 
no junto. 

' 30       Av.  II.  ao  Int.  Ger.  Pol.   para  se  observar 

exactamente  em  todo  o  Reino  a  prohibição  de 
matar  vacas  e  vitellas. 

30       Consult.  Vê  Abril  y  Res. 

31       Av.  Excita  a  Ordem  6  Novembro  18 10  pa- 

ra que  osOfficiaes  d^Ordenanças  dosdistrictos 
invadidos  pelo  inimigo ,  se  recolhao  a  elles. 

Abril        4       Cons.  Sen.  Vê  19  Res. 

'  5       Av.  I.  Os  Provedores  com  o  protexto  do  Av. 

6  Junho  1810  ,  não  facão  alterações  no  giro 
dos  correios ,  sem  que  primeiro  sejão  ordenadas 
por  S.  A.  R. 

5*       Av.  II.   ao  Provedor    das   Lizirias  sobre  o 

prompto  reparo  das  valias  para   se  segurar  a 
,'f  próxima  colheita. 

• 5       Res.  Approva  a  Consult.  Sen.  30  Março,  e 

Edit.  que  se  affixaria  sobre  a  necessidade  de 
os  emigrados  regressarem  para  as  suas  terras, 
raínistrando-se-lhe  para  iâso  hum  módico  via- 
tico ,  e  cessando  no  espaço  de  dez  dias  a  sopa 
económica  nos  sitios  estabelecidos. 
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Abril  8  Av.  ao  Barão  de  Quintella  Administrador 
do  Contrato  do  Tabaco  para  fazer  aos  Com- 
missarios  delle  os  avisos  convenientes  para  que 
a  distribuição  dos  2(D  moios  de^r^;7j'  se  realize 
com  o  desejado  beneficio  das  Povos  ,  não  ex- 
cedendo o  preço  do  alqueire  a   1(^^050  réis. 

10       Av.  a  Monsenhor  Acciolli  Presidente  da  Ba- 

silica  de  S.  Maria  Maior.  Determina  ,  que  a 
16  do  corrente  pelas  11  horas  da  manhã  faça 
ahi  cantar  huma  Missa  e  Te  Deurn.j  a  que  ha 

-  i  ^e  assistir  o  Governo  ,   em  acção  de  Graças 

pela  feJiz  ;restauração  do  Reino  :  mandando 
nella  apromptar  huma  Tribuna  decente  parares 
Ministros  Estrangeiros  e  Generaes  Inglezes. 

IO  Cont.  do  Int.  Ger.  Pol.  ao  Gov.  "José Fran- 
cisco Borralho  Boticário  desta  Cidade  entre- 
gou a  favor  dos  Povos  invadidos  5*00  garrafas 

rv  da  sua  agoa  Ingleza  e  seis  appollices  de  icoc^ 

réis  para  medicamentos  dos  mesmos :  o  que  lhe 
agradeceo  no  R.  Nome.    (/f  ) 

13       Av.  I.   ao  Senhor  Patriarca  Eleito.    Para  se 

evitar  o  ttvs\\st\  flagello  da  peste \  \P  Cessem 
interinamente  os  enterramentos  em  certas  Fre- 
guezias  de  Lisboa  ,  e  os  Freguezes  delias  se 
enterrem  nas  Igrejas  aqui  declaradas :  2.*^  To- 
dos os  cemeterios  e  covaes  fiquem  sujeitos  á 
inspecção  do  Provedor-Mór  da  S^ude  :  prati- 
quem-se  fumigações  nas  Igrejas.  :  exiraha-se 
delias   a  terra  já  incapaz   de  consumir   pron- 


(<í)  Houveráo  muitas  suhscripçóes  volunrar^as  paia  srccorro  dos 
pobres  da  Bára  e  Irxtrewadura  refugiados  na  Capital  ,  cujo  avulta- 
do producto  era  entregue  no  Cofre  do  Senado  e  por  el!e  applicado  ao 
seu  destino  sob  a  inspecção  do  Conselheiro  Sacbetti  conforme  as  Or- 
dens do  Governo,  além  dtf  copiosos  donativos  em  dinheiro  e  géneros: 
da  qual  piedosa  generosidade  deve  perpetuar-se  a  recordação  em  lou* 
VXK  dos  moradores  de  Lisboa. 

Ee 
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ptamente  os  cadáveres  ,  e  se  lhe  substitua  ou- 
tra que  tenha  a  força  necessária. 

Abril  13  Av.  II.  ao  Provedor  da  Misericórdia.  Par- 
ticipa-lhe  que  todos  os  cemeterios  ecouaes  das 
Igrejas  de  Lisboa  ficao  sujeitos  interinamente 
á  inspecção  e  regulamentos  do  Provedor-Mór 
da  Saúde:  ordena  que  o  Coveiro  do  cemeterio 
da  Graça  seja  logo  despedido  e  substituído  por 
outro. 

13       Av.  III.   ao  Prior  Provincial  dos  Religiosos 

da  Ordem  dos  Pregadores ,  para  que  os  Reli- 
giosos emigrados  do  Convento  da  Batalha  se 
recolhão  a  elle. 

—  13  Av.  IV.  ao  Prior  do  R.  Mosteiro  de  S.  Vi- 
cente de  Fora,  para  serem  interinamente  ahij^- 
fultados  os  cadáveres  da  Freguezia  de  S.  Ma- 
rinha. 

13       Av.  V.  ao  Bispo  deCastello-Branco  para  que 

os  Párocos  e  mais  Authoridades  daquelle  Bis- 
pado se  recolhão  logo  ás  suas  terras. 

' 13       Av.  VI.  ao   Prelado  de  Thoraar  para  que 

os  Freires  emigrados  do  Convento  de  Thomar 
se  recolhão  ao  mesmo. 

■' 13       Av.  VII.   ao  Ministro  da   Ordem    3."  de  S. 

Francisco  para  que  interinamente  os  cadáveres 
dos  Freguezes  da  Igreja  de  S.  Thomé  sejáo 
sepultados  na  da  Ordem  3.'  do  Menino  Deos. 
I3  Av.  VIII.  a  Monsenhor  Acciolli.  Declara  o 
Av.  10  do  corrente  para  ter  effeito  sóm.ente 
quanto  ao  Te  Deum  ,  que  se  cantará  no  dito 
dia  16  pelas  5  horas  da  tarde  ,  do  que  já  se 
mandou  fazer  aviso  ao  Principal  ,  que  na  de 
officciar. 

'~ —  15'  Av.  ao  Int.  Ger.  Pol.  Approva  3l  subscripção 
voluntária  proposta  pelo  Corregedor  de  Alem- 
quer  para  acudir  aos  que  perecem  victimas  da 
pobreza  ,  e  manda  que  o  faça  publicar  pela 
Gazeta. 


iBir. 
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Abril  17  Av.  aos  Corregedores  das  Comarcas  invadi- 
das para  que  de  acordo  com  as  Camarás  apon- 
tem os  meios  de  estas  contrahirem  emprésti- 
mos a  beneficio  da  agricultura  debaixo  de  liy- 
potlieca  dos  fructos,  que  houver. 

19       Av.  I.  á  Junta  das  Munições  de  Boca   para 

mandar  pôr  40  sacas  de  farinha  de  pão  á  dis- 
posição de  Bispo  de  Leiria. 

— — 19  Av.  II.  ao  Provedor-Mór  da  Saúde  para  fa- 
zer cessar  as  vendas  de  bebidas  e  géneros  infi- 
cionados,  a  que  se  attribuião  as  moléstias  que 
opprimião  Lisboa. 

19       Av.   III.  ao  Int.  Ger.   Pol.    Remette-Ihe   a 

amostra  do  pão  que  se  gasta  era  Vílla-Franca 
de  Xira ,  para  que  vendo  a  sua  péssima  quali- 
dade providenceie  a  esse  respeito. 

19       Res.  de   Consulr.    Sen.   4  dito.    Contém    os 

meios  de  se  obstar  a  que  as  actuaes  moléstias 
não  se  tornem  contagiosas  no  futuro  estio  ; 
quaes  são  os  de  que  tratão  os  Avv.  referidos. 

22       Port.   I.  Para   o    Desembargo    do  Paço   dar 

conta  dos  procedimentos  que  tiver  tido  contra 
as  Autkoridades  .  c.  ommissas  em  -^t  recolher 
ás  suas  terras  j  e  consultar  logo  Bacharéis  para 
os  lugares  vagos  e  desamparados. 

22       Port.  II.  dirigida  ao  Conselho  da  Fazenda  e 

Estado,  idêntica  á  I.  desta  data. 

22       Av.  I.  á  Academia  R.  dasSciencias.    Appro- 

va  e  permitte  que  se  imprima  a  Nota  que  el- 
la  lhe  enviara  contendo  os  meios  tendentes  a 
embaraçar  o  progresso  ásis  moléstias  contagio- 
sas que  grassavão  na  Capital  e  nas  Provincias 
os  quaes  consistem  na  purificação  e  limpeza 
das  pessoas ,  das  cousas ,  e  lugares. 

22       Av.  II.  ao  Administrador  Geral  da  Alfande- 

ga Grande.   Exceptua   da  geral  prohibição  de 

Ee  2 
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entrar  na  Ponte  delia  os  Officlaes  da  Saúde , 
que  primeiro  se  lhe  apresentarão. 
Abril  23  Av.  T.  ao  Int.  Ger.  Pol.  Approva  as  provi- 
dencias que  dera  para  aVilIa  áç.  Alcobaça  pela 
morte  do  Juiz  de  Fora ,  e  occultaçaQ  do  Cor- 
regedor ,  para  cujo  descobrimento  e  prizão  nas 
cadeias  do  Limoeiro  fará  as  mais  exactas  dili- 
gencias :  authorisa-o  para  dar  todas  as  provi- 
dencias exigidas  pelas  tristes  circunstancias  das 
terras  evacuadas:  Os  grãos  e  mais  comestíveis 
corruptos  sejao  lançados  ao  mar  cora  assistên- 
cia dos  Ministros  respectivos  ,  para  o  que  se 
dem  buscas  nas  Lojas. 

-  ■  22  Av.  TL  ao  Corregedor  áq  Alemquer.  Appro- 
va o  Plano  do  Hospital  de  caridade ,  que  alli 
ia  estabelecendo  por  subscripçôes  ,  e  manda 
louvar  muito  o  seu  zelo  e  caridade  c  dos  que 
concorrem  para  tão  util  estabelecimento. 

^ 24       Av.  L   ao  D.  Abbade   Geral    Esmoler-Mór. 

Ordena-lhe  que  proponha  logo  três  Bacharéis 
idóneos,  que  tenhão  servido  i.'  Intrancia  ,  pa- 
ra o  lugar- de  Juiz  de  Fora  de  Alcobaça-,  au- 
rhoriza-o  para  nomear  homens  bons  que  sirvao 
.  de  Juizes  nas  Villas  dos  Coutos  em  quanto 
não  houver  Corregedor. 

24       Av.  IL   á  Junta  das  Munições  de  Boca  para 

mandar  por  40  sacas  de  farinha  de  pão  á  dis- 
posição do  Int.  Ger.  Pol. 

•= 24       Av.  III.  á  Direcção  das  Fábricas  e  Obras  das 

Agoas-Livres  para  que  mande  logo  reduzir  a 
quantidade  de  ferro  existente  em  Figueiró  dos 
vinhos  z  instrumentos  de  lavoura,  os  quaes  se 
vendão  fiados  ás  Comarcas  invadidas  ;  requeren- 
do os  necessários  Ferreiros  ao  Int.  Ger.  Pol. 

- — ^= —  24  Av.  IV.  ao  Conselheiro  Sachetti  para  que  se 
sirva  do  zelo  e  actividade  do  Juiz  do  Povo  pa- 
ra solicitar  pessoas  que  auxiliem  as  Gamaras 
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com  empréstimos  que  sejao  appl içados  á  cul- 
tura e  reparo  das  lerras  invíiàidas  ,  dirigin- 
do-os  ás  mais  necessitadas  e  que  prestarem  se- 
guranças a  contento  dos  Mutuantes. 
Abril  26  Av.  I.  aoínt.  Ger.  Pol.  Approvahuma  Con- 
ta sua  (em  que  apontava  medidas  conciliató- 
rias )  a  respeito  das  devassas  tiradas  era  con- 
sequência do  Av.  24  Novembro  1810  ,  espe- 
cialmente da  que  remetrera  o  Corregedor  de 
Alemquer  ,  da  qual  resultara  grande  número 
de  culpados  em  furtos  :  e  lhe  indica  que  á 
proporção  que  eiias  vierem  e  cora  inforraação 
sua  se  determinará  o  que  melhor  convier. 

26       Av.  II.  ao  Juiz   de  Fora  de  Santarém.    Per- 

mitte  ao  Provedor  da  Misericórdia  até  Julho 
seguinte  municiar  cora  o  seu  gado  o  Hospital 
da  ditaVilla  por  preço  mais  commodo ,  que  o 
actual  ,  podendo  vender  ao  povo  o  resto  de 
cada  huma  rez  pelo  mesmo  preço. 

■  29       Res.  Approva  a  Consult.  Sen.  22  do  corren- 

te, em  que  se  lhe  dá  conta  de  continuar  a  dar- 
se  ainda  hum  peqneno  caldeirão  de  sopa  de 
carne  aos  pobres  refugiados  ,  não  obstante  a 
Res.  5  do  corrente. 

"~~~~~  29  Av.  I.  ao  Int.  Ger.  Pol.  para  que  continue  a 
auxiliar  o  importantissimo  objecto  de  preser- 
var Lisboa  da  epedemia  ^  que  a  ameaça;  fican- 
do interina.mente  cumulativa  a  sua  jurisdicção 
com  a  do  Provedor-Mór  da  Saúde. 
29  Av.  II.  ao  Provedor-Mór  da  Saúde.  Remet- 
te-lhe  cópia  do  I.  desta  data. 

29       Av.  III.  ao  Int..  Q^v..  Pol.  Obrigue  até  com 

prizão  os  Médicos  Cirurgiões  e  Boticários  de 
Partido   de  Santarém,   Leiria,   e  das  mais  ter- 
ras a  recolherem-se  logo  a  servir  suas  occupa- 
çÓeF. 
2      Av.  I.  ao  Int.  Ger.  Pol.    AutJiorisa-o  para 
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regular  a  entrega  venda  e  pagamento  dos  ga- 
dos a  bera  da  lavoura  das  terras  invadidas. 

Maio  2  Av.  II.  aolnt.Ger.  Pol.  para  que  agradeça  no 
Real  Nome  á  Corporação  do  Officio  de  Algibe- 
be ,  e  faça  publicar  na  Gazeta  a  offerta  que  fez 
de  enchadas  y  e  que  as  receba  e  faça  distribuir 
pelos  pobres  d'entre  o  Mondego  Alva  e  Zêzere. 

—  2  Av.  III.  á  Junt.  das  Munições  de  Boca.  So- 
bre a  forma  da  distribuição  dos  i^  moios  de 
grão  que  se  fará  intervindo  as  Gamaras  respe- 
ctivas. 

2       Av.  IV.  á  Junta  das  Munições  de  Boca  para 

mandar  entregar  ao  Juiz  de  Fora  da  Figueira 
os  géneros  constantes  da  relação  junta  para  soc- 
corro  dos  alli  refugiados. 

4  Av.  ao  Inspector  do  Terreiro  para  se  pro- 
ver e  auxiliar  a  prompta  remessa  dos  centeios 
disponíveis  para  Villa  Velha  ,  a  fim  de  se  acu- 
dir á  calamitosa  falta  de  subsistência  era  que 
se  achão  os  Povos  da  Beira-Baixa. 

7  Av.  I.  ao  Adrainistrador  Geral  da  Alfande- 
ga Grande,  para  que  mande  examinar  as  Ter- 
cenas  de  que  sahia  raáo  cheiro  ,  e  achando-se 
géneros  corruptos  sejao  lançados  ao  mar  cora 
a  devida  cautela. 

7       Av.  ao  II.  Int.  Ger.  Pol.  para  louvar   o  zelo 

e  caridade  com  que  Fernando  José  da  Silveira 
solicitou  esmolas  para  soccorrer  os  pobres 
emigrados  ,  e  o  fazer  publicar  assim  na  Ga- 
zeta. 

^ —  8  Av.  ao  Senado.  Ordena  a  exacta  observân- 
cia da  Port.  do  Senado  de  21  Junho  1784  que 
prohibe  matar  vacas  novas  capazes  de  criação 
e  vitellas. 

10       Av.   I.  ao  Prior  do  Collegio   da  Ordem   de 

Christo  de  Coimbra  para  que  os  paramentos 
&:c.  desnecessários  ao  dito  Collegio   se  remet- 
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tao  a  titulo  de  empréstimo  para  a  Igreja  de 
Ttoniar  ,  vi<;ta  a  absoluta  destruição  dos  alli 
existentes  feita  pelos  inimigos  •  debaixo  dos 
competentes  recibos  e  inventario. 
Maio  10  Av.  II.  á  Meza  da  S.  Casa  da  Misericórdia 
de  Punhete.  Concede  licença  para  que  a  Igre- 
ja delia  sirva  de  Freguezia  ,  em  quanto  a  de 
S.  Julião  não  poder  reparar  as  ruinas  ,  que  os 
inimigos  lhe  fízerao  e  a  suas  Filiaes  ;  sem  prc- 
juizo  dos  Officios  Divinos  direitos  e  regalias 
da  mesma  S.  Casa. 

16       Av.  ao  Desembargo  para  que  faça  effectiva  , 

pelos  meios  que  julgar  necessários  ainda  pelo 
de  prizão,  a  execução  das  antecedentes  ordens 
contra  os  Ministros  e  mais  Funccionarios  pú- 
blicos,  que  sem  justa  causa  não  se  houverem 
recolhido  aos  seus  Lugares. 

20       Av.  ao  Int.  Ger.  Pol.  Faça  intimar  aos  Ali' 

nistros  das  terras  evacuadas  ,  até  agora  deso- 
bedientes ás  Ordens  Reaes  ,  que  immcdiataraen- 
te  se  recolhão  \  e  não  o  fazendo  assim ,  ou  não 
provando  impedimento  invencível  ^  os  prenda 
e  dê  conta. 

■  "  22       Av.  ao  Administrador  do  Estado  eCasa  do 

Infantado  para  que  sem  perda  de  tempo  seja 
provida  a  Correição  de  Riha-Tejo. 

— 24  Av.  ao  Int.  Ger.  Pol.  Authorisa-o  para  fa- 
zer estabelecer  cemeterios  cravarias  terras,  on- 
de grassa  epidemia  ,  ficando  interinamente  pro- 
hibidos  os  enterros  nas  Igrejas  :  outras  provi- 
dencias sobre  falta  de  Juizes,  limpeza,  &c.  em 
algumas  terras. 

27       Av.  ao  Int.  Ger.  Pol.   indentico   ao  II.  de  2 

do  corrente  relativamente  aos  instrumentos  de 
lavoura  offerecidos  pela  Corporação  do  Offi- 
cio  de  Ferreiro ,  e  que  seriao  postos  á  disposi- 
ção do  Bispo  de  Leiria. 
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Maio  29  Av.  I.  ao  Int.  Ger.  Pol.  e  outro  á  Misericór- 
dia da  Chamusca.  As  roupas  e  aniraaes  sem  do- 
no depositadas  era  Ourem  se  entreguem  por 
empréstimo  ao  Hospital  da  mesma  Villa  cora 
declaração  de  suas  qualidades  e  valor.  A  Mi- 
sericórdia da  Chamusca  faça  apronptar  homens , 
a  quem  pague,  os  quaes  conduzao  ao  cemete- 
rio  os  cadáveres  insepultos. 

29  Av.  II.  ao  Desembargo  para  que  consulte  lo- 
go Bacharéis  para  a  Correição  de  Portalegre , 
e  ordene  ao  Juiz  de  Fora  da  mesma  e  ao  de 
Peniche ,  que  sem  demora  se  recolhao. 

Junho  7  Av.  ao  Int.  Ger.  Pol.  Constando  que  alguns 
Juizes  da  Comarca  de  Thoraar  tem  feito 
muitas  prizões  pelas  devassas  (tiradas  em  vir- 
tude do  Av.  24  Novembro  1810)  cora  vexa- 
ção dos  Povos  ,  passe  ordens  para  suspender 
similhantes  procedimentos,  devendo  as  mesmas 
devassas  subir  á  R.  Presença  com  a  sua  infor- 
mação para  resolver  o  que  convier. 

^ 12       Av.  ao  Senhor  Patriarca  Eleito  para  mandar 

recolher  as  Religiosas  de  Vialonga ,  que  por 
/í)rdem  R.  se  achão  residindo  no  Mosteiro  de 
'S;^Martha  de  Lisboa. 

— 14       Av.  ao  Desembargo.  Concede  interinamente 

o  uso  das  casas  e  Ermida  do  Senhor  Jesus 
dos  Incuráveis  àQ  Villa  Franca  de  Xira  aos 
Religiosos  de  S.  António,  cujo  Hospiço  fora 
arruinado  pelos  Francezes ,  a  fira  de  ministra- 
rem aos  Fiéis  os  actos  da  Religião. 

,17       Av.  ao  Senado.    Para  que  ,   vista  a  extrema 

percisâo  do  Hospital  de  Alemquer ,  se  lhe  pa- 
guem logo  SoOíJ  róis  do  Cofre  do  Senado  por 
conta  da  sua  divida. 

«- 22       Av.   ao  Senhor  Patriarca   Eleito   para   que 

mande  logo  aos  Párocos  que  apresentem  huina 
relação  jurada  dos  pequenos  Proprietários  ou 
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Singeleiros  que  perderão  os  seus  bois  pela  in- 
vasão ou  no  serviço  do  Exercito  ,  para  serem 
providos  de  novos  gados, 
Junho  25*  Av.  ao  Inr.  Ger.  Pol.  para  soccorrcr  pelas 
rendas  da  Policia  de  casa  e  mantimentos  os 
rapazes  e  órfãos  desamparados  em  Lisboa , 
Leiria  ,   e  Ourem. 

26       Av.  L   ao  Int.  Ger.  Pol.    para    que   faça   re- 

colher kFdhrica  de  vidros  da  Marinha  Grande 
os  operários,  que  a  abandonarão  pela  invasão, 
e  que  não  devião  ser  alliciados  pelo  dono  da 
Fábrica  da  Rua  de  S.  Bento. 

26       Av.  U.   ao  Chanceller  da  Relação  do  Porto. 

Attendida  a  grande  falta  de  pão  que  ha  nas 
Provincias  do  Norte  ,  seja  livre  nos  preços  e 
quantidades  a  compra  e  exportação  delle  na 
dita  Cidade,  e  se  desembaracem  os  Navios  que 
venderem  grãos  á  prancha. 

27       Av.  L  ao  Int.  Ger.  Pol.  psra   se  auxiliar  a 

compra  de  gados  para  o  donativo  da  Grã-Bre- 
tanha  a  favor  dos  Povos  deste  Reino ,  e  a  livre 
pastagem  no  seu  transito. 

27  Av.  II.  ao  Int.  Ger.  Pol.  para  se  tirarem  re- 
lações dos   moradores  mais   pobres   das  terras 

E^yq  invadidas  ,   e  que    necessitão  de  vasilhas  para 

recolher  a  sua  próxima  novidade. 

Julho  17  Av.  ao  Int.  Ger.  Pol.  para  os  Corregedores 
das  Comarcas  tirarem  as  relações  de  que  trata 
o  Av.  IL  27  Junho. 

.. ip       Av.  ao  Int.  Ger.  Pol.    para  que  mnnde  pro- 

hibir  que  se  enterre  alguém  na  Trmida  do 
Senhor  Jesus  da  Boa-Sorte  ,  e  averiguar  o  esta- 
do das  sepulturas  delia,  e  o  número  dos  cadá- 
veres que  ahi  poderão  enterrar-se. 

19       Port.  Despacha  três  Ministros  propostos  pela 

Junta  do  Estado  de  Bragança  ,   a  qual  lhe  ex- 
Ff 
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peça  seus  Despachos  para  irem  immediataraente 
servir  seus  Lugares  que  se  acha  o  vagos. 
Julho  22  C.  R.  ao  Governo.  A  R.  Fábrica  da  Pól- 
vora de  Portugal  prova  a  Tropa  e  Marinha 
estacionadas  nos  portos  do  Pará  ,  Maranhão  , 
Seara,  Ilhas  dos  Açores,  Madeira,  Porto-San- 
to  ,  e  Cabo-Verde  ,  e  só  a  venda  para  estes 
paizeg;  sendo  os  mais  providos  pela  Fábrica  do 
Rio  de  Janeiro  :  As  mesmas  só  darão  guias 
aos  negociantes  para  os  respectivos  destrictos; 
sob  confiscação  da  pólvora. 

•T — 22  Av.  ao  Int.  Ger.  Pol.  para  prestar  ao  res- 
pectivo Provincial  o  auxilio  ,  que  pedir  para 
fazer  recolher  as  Religiosas  de  Vialonga  e  o 
que  pertencer  ao  seu  Mosteiro. 

"■ 26       Prov.  M.  Consc.  623  Julho  1812.    O  Terço 

da  contribuição  de  Defeza  das  Commendas  pro- 
vidas ,  se  andão  arrendadas  pelos  Commenda- 
dores  sem  fraude,  se  lança  pelo  pre-ço  dos  ar- 
rendamentos; se  andão  porelles  administradas, 
se  tira  nos  mesmos  fructos  ,  os  quaes  se  arre- 
mátão  era  leilão  e  se  lança  o  seu  producto. 
Qiianto  ás  vagas  ,  se  andão  arrematadas  pela 
Meza  da  Consciência  ,  faz-se  o  lançamento  pelo 
preço  da  arrematação  ;  se  administradas  pela 
Provedoria ,  arrematados  os  fructos  se  lança  a 
3.''  parte  do  seu  producto  liquido. 

Agosto  13  Av.  I.  ao  Int.  para  se  darem  as  providencias 
praticáveis  sobre,  as  epidemiaj .  que  assolâo  as 
Provindas  invadidas.         ■>■:.    '-A      'qt   "•       --♦ 

;-vfy  v\Vv   13       Av.  II.  ao  Senhor  Patriarca  Eleito  para  fazer 

-    '  que  os  três  interessados  nos  dízimos   da  Igreja 

de  N.  Senhora  da  Purificação  da  Vargea  da 
Viila  de  Alemquer  concôrrão  com  as  despezas 
tiecessarias  para  o  supprimento  das  alfaias  in- 
dispensáveis ao  Culto  Divino ,  vista,  aruina  em 
que  ficou  pela  invasão  e  não  ser  a  Casa  das 
Senhoras  Rainhas  obrigada  ás  mesmas. 
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Agosto  14  Av.  ao  Int.  Ger.  Pol.  Remette-Ihe  IiuiVi a  No- 
ta de  Mr.  Stuart  Ministro  Plenipotenciário  de 
S.  M.  Britannica  para  que  lhe  reraerta  asclare- 
zas  e  relações  pedidas  para  se  soccorrerem  os 
Povos  desgraçados. 

— . 16       Av.  ao  Int.  Ger.  Pol.  para  se  empregar  em  7;^^- 

cas  certa  quantia  proveniente   de  hum  premio. 

-^ 17  Prov.  M.Cons.  Os  Provedores  façao  separa- 
dos os  lançamentos  e  contas  das  Conniiendas  de 
cada  huma  das  ires  Ordens:  e  ainda  quanto  a 
Luma  Ordem  não  tratem  na  mesm:i  Conta  de 
Decima  e  Contribuição  ,  ou  de  outro  algum  ob- 
jecro. 

20       Lista  á^s,  quantias 7\\\\)]\Q^á2iS  ao soccorro  dos 

infelizes  que  softrêrão  pela  ultima  invasão  dos 
inimigos  ,  provenientes  de  huma  Subscripçao 
Britannica  dirigida  por  huma  Junta  criada  em 
Londres  ,  mediante  os  cuidados  do  Conde  do 
Funchal  Ministto  Plenipotenciário  naquella 
Corte,  a  qual  commetteo  a  distribuição  do  seu 
producto  a  outra  Junta  erigida  em  Lisboa  sob 
a  presidência  do  Cônsul  Geral  da  Graã-Bre- 
tanha.  (*) 

23       Av.  ao  Inspector  Gera!  do  Terreiro.    Autho- 

riza-o  para  commetter  as  diligencias  da  sua  ju- 
risdicção  relativas  ao  bem  da  arrecadação  do 
Terreiro  e  da  Saúde  pública  aos  Ministros  dos 
Bairros  mais  activos. 

(*)  Até  o  dia  20  Abril  1812  se  pi;blfcáf30  mais  Lisras  de  co- 
piosas quantidades  de  dinheiro  e  fazendas  que  a  Ji)nta  pez  em  giande 
parte  á  disposição  dos  Prelaoos  Diocesanos  ,  com  as  quai-S  fôráo  con- 
sideravelmente alliviadas  as  desgraças  de  táo  desastrosa  calamidade. 
Além  desta  subscripçáo  houve  o  generoso  Dor.aiivo  vofado  peio  Par- 
lamento Inglez  para  o  mesmo  fim  ,  de  que  se  faz  merçáo  nos  Di- 
plomas aqai  extrahidos  ,  e  cuja  distribuição  foi  commetiida  ao  Mi- 
nistro Inglez  residente  em  Lisboa  ,  o  qual  convocou  huma  Com- 
missáO' 

Ff  2 
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Setemb.  2  Port.  Authorisa  o  Desembargador  nomeado 
pela  Com  mi  são  da  distribuição  do  Donativo 
votado  pelo  Parlamento  da  Graa-Bretanha  ^ 
para  que,  associado  a  João  Croft  ,  visitem  as 
terras  invadidas,  eeffeituem  a  distribuição  dos 
soccorrcs  \  devendo  todas  as  Authoridades  cum- 
prir as  suas  requisições. 

= IO       Av.  a  Carlos  Stuart ,   Ministro  Britannico. 

Reraette-lhe  copia  das  Ordens  de  S.  A.  R. ,  em 
consequência  das  quaes  o  Governo  lhe  agrade- 
ce no  R.Nome  a  cooperação,  que  nelle  acha- 
rão, para  serem  soccorridos  os  povos  desgraça- 
dos com  o  empréstimo  de  sementes  e  gados. 

-— iB  Port.  Perraitte  conduzir  lenhas  a  garnel  pe- 
la Valia  do  paul  da  Asseca,  não  se  prejudican- 
do a  mesma. 

— 28       Prov.  M.  Consc.  e  outra  de  18  Junho  1813. 

As  Côngruas  Paroquiaes  que  não  passão  de 
ioo(|)  reis  pagão  só  decima  j  as  que  passão, 
pagão  terço  da  sua  total  importância. 

Outub^  8  Port.  I.  Achando-se  a  Casa  de  Residência 
dos  Juizes  de  Fora  de  Aleraquer,  e  outras  Ca- 
sas publicas  inutilizadas  pela  invasão,  o  Con- 
selho da  Fazenda  e  Estado  expeça  as  ordens 
necessárias  para  se  porem  a  lanços  as  referidas 
obras,  dando  conta  de  tudo. 

' —  8  Port.  II.  O  Administrador  Geral  do  R. Erá- 
rio ,  logo  que  se  arremate  a  obra  dos  concertos 
das  Casas  da  Residência  do  Juiz  de  Fora,  e 
outras  deAlemquer,  ordene  ao  Contratador 
dos  direitos  Reaes  da  dita  Yilla  que  satisfaça 
aos  arrematantes  eai  seus  devidos  tempos  ,  co- 
brando recibos  para  lhe  serem  levados  era  conta. 

-— 21  Instrucç.  do  Int.  Ger.  Pol.  para  os  Correge- 
dores e  Camarás  das  Comarcas  invadidas  se  re- 
gularem na  distribuição  do  dinheiro  applicado 
para  sementes  dos  Lavradorres  pobres  pela 
Commissão  do  Donativo  Britannico. 
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Outub.  26  Port.  IT.  Prolonga  os  dias  das  Feiras  da  Co- 
lega e  das  raais  terras  invadidas  porreinpo  do- 
brado do  das  suas  respectivas  concessões. 

51       Porr.   O  Inspector  do  Terreiro  do  Trigo  fa^ 

ça  comprar  150  moios  de  ír/gí»  capaz  ^[2  semen- 
te para  se  emprestar,  sob  as  seguranças  já  pra- 
ticadas ,  ás  Camarás  do  Alem-Tejo ,  que  per- 
cisarem  deste  recurso. 

Nov.  6  Av.  Obviando  ao  mao  cheiro  que  se  sente 
nas  immediações  da  Graça  determina  ,  que  o 
seu  terreno  náo  se  embarace  com  sementeiras; 
que  oí  cadáveres  sejao  subterrados  em  valias 
profundas  \  e  que  o  mesmo  terreno  seja  bene- 
ficiado com  regos  de  arado ,  lançando-se  algu- 
ma porção  de  cal. 

12       Port.  Proroga   até  Março   do  anno   seguinte 

a  graça  concedida  aos  Devedores  RR.  pela 
Port.  I  Setembro    í8io. 

23  Av.  á  Meza  da  Consciência  para  que  consul- 
te logo  ,  dando  ao  Governo  huma  conta  dos 
Estabelecimentos  pios  e  Recolhimentos  exis^ 
.  tentes  ,  nos  quaes  se  possao  accomodar  e  am- 
parar as  orfaãs  da  Capital  e  outras  muitas  re- 
fugiadas nella  ,  com  declaração  das  rendas  e 
capacidade  dos  mesmos. 

23       Port.  O  Senado  faça  comprar   mais  z:OQO(J) 

réis  de  sardinha  do  tempo  para  soccorro  d"as 
terras  ,  observando-se  o  modo  declarado  na 
Port.' 8  Novembro  i8ro. 

Dez.  12  Port.  II.  O  Terço  da  Contribuição  das 
Congregações  Religiosas  estabelecido  pela  Porr. 
10  Abril  l?li  seja  liquidado  pelas  Plscripturas 
dos  seus  arrendamentos  ,  que  se  apresentarão 
jio  R.  Erário  para  se  proceder  ás  avenças  dos 
bens  não-coraprehendidos  nellas. 


tiS  Anno    de     1812. 


Janeiro  2  X  \  V.  ao  Administrador  da  Alfandega  pa- 
ra se  abonarem  ahi  os  direitos-  de  ^^  cobertas  ^ 
que  forão  vendidos  á  Commissão  do  Donativo 
Éritannico.  (*  ) 

—  14  Av.  T.  Nenhum  Administrador  ou  Estanquei- 
ro do  contrato  á^LS  cartas-  de  jogar  venda  cada 
baralho  de  cartas  por  mais  de  20  reis  sobre  os 
preços  da  R.  Fabrica  ,  conforme  o  Av.  22  Agos- 
to 1810,  pena  de  serem  removidos  da  sua  ad- 
ministração, e  pagarem  annoveado  o  preço  ex- 
torquido: ^P  Tãobem  perde  o  cargo  o  Admi- 
nistrador que  não  conservar  ao  m.enos  hum  es- 
tanque sufficienteraente  provido  de  cartas  em 
cada  Cidade  Villa  ou  Lugar  notável  da  sua  Co- 
marca :  5."  As  justiças  rerritoriaes  vigiem  sobre 
a  execução  destas  determinações  ,  procedendo 
contra  os  delinquentes  ,  e  dando  parte  ao  Ad- 
ministrador Geral  da  Impressão  Regia  sob  res- 
ponsabilidade nas  suas  Residendias. 

— ■  14  Av.  II.  a  muitas  Camarás  das  Terras  inva- 
didas para  mandarem  receber  do  Commissario 
Geral  do  Exercito  seis  moios  àe favas  (cada 
huma  ) ,  e  faze-las  semear  quanto  antes. 

15*       Edit.  Publica  o  Av.  I.  14  do  corrente. 

■ 16       Port.  o  Intendente  Geral  da  Policia  indague 

logo  os  trigos  e  cevadas  da  terra  que  existem 
nas  terras  dá  Extremadura,  tomando  relações 
dos  Lavradores  Padeiros  e  Particulares  ,  e  au- 
xilie oThesoureiro  da  Casa  da  índia  para  com- 
prar as  quantidades  necessárias  easremetier  aos 
sitios  mais  necessitados  de  sementes. 

16       Av.  ao  Thesoureiro  da  Casa  da  índia.    En- 

carrega-o  da  diligencia  de    que   trata  a  Port. 


(*)  Expediráo-se  outros  Avv.  sobre  a  abonaçáo  de  semelhantes 
direitos,  auxiliando  assim  a  R.  Fazenda  a  execução  do  Subsidio Bri- 
tannico. 


l8l2. 
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desta  data,  sobre  a  qual  se  entenda  com  o  int. 
Ger.  Pol. 

Janeiro  i8  Porr.  Encarrega  oBarao  deQuintelIa  de  po- 
der receber  dos  Tliesoureiros  das  Alfandegas 
da  Bahia  Pernambuco  e  Maranhão  as  quajitias 
vencidas  destinadas  pela  C.  R.  26  Julho  iSri 
para  soccorro  dos  Povos  invadidos  \  podendo  o 
mesmo  sacar  Letras  para  a  sua  cobrança  ,  e  fi- 
cando o  R.  Erário  responsável  por  qualquer 
embaraço  no  pagamento  delias. 

—  18  Av.  ao  Barão  deQiiintella  para  que,  á  pro- 
porção que  for  realizando  a  cobrança  das  Con- 
signações estabelecidas  pela  C.  R.  26  Julho 
181 1  ,  ou  dando  letras  sobre  as  Alfandegas  do 
Brazil,  estas  sejâo  entregues  ao  Thesoureiro  da 
Casa  da  índia  para  compra  das  sementes,  de  que 
está  encarregado. 

21       Av.  ao  Inspector  do  Terreiro  para  se  vender 

todo  o  trigo  temporão  aos  Lavradores,  que  o 
quizerem  semear. 
'  '■■  25*  Porr.  II.  Encarrega  o  Desembargador  Araújo 
e  Castro  de  fazer  apromptar  transportes  e  pro- 
mover a  conducção  dos  trigos  e  cevadas  com- 
prados pelo  Thesoureiro  da  Casa  da  índia  pa- 
ra os  Depósitos  de  Alemqner  Santarém  eCar- 
diga  ,  e  passe  depois  a  visitallos  e  as  Comar- 
cas. (*) 

—   25"       Port.  III.  Promove   as  Sementeiras  da  Bx- 

trernadura  ,  ordenando  trcs  Montes-pios  ou 
depósitos  de  trigos  e  Cevadas  em  Alemquer  , 
Santarém  ,  e  Cardiga. 

*- 26       Avv.  aos  Governadores   e  Capitães  Generaes 

das  Capitanias  da  Bahia,  Pernambuco,  e  Ma- 
ranhão ,   e  ás  Juntas  da  Fazenda  das  mesmas. 


(*)     Por  outro-.  Avv.    se  providenciou  sobre   a  cofiducçáo   desias 
sementes ,  e  conservação  e  guarda  dos  três  Depósitos,  delias. 


228  l8l2. 

Parricipa-lhe  a  nomeação  do  Barão  de  Quin- 
reJIa  para  receber  os  dinheiros  de  que  trata  a 
Port.  í8  Janeiro. 

Fever.  4  Port.  O  Conselho  da  Faz.  passe  ordens  para 
que  o  Almoxarife  do  Celleiro  de  Benevente 
entregue  á  disposição  do  Corregedor  de  Setú- 
bal os  grãos  nelle  existentes,  para  que  elle  de 
acordo  cora  hum  Lavrador  e  o  Prior  os  empres- 
te para  Sementes  a  Lavradores  abonados,  sob 
idóneas  fianças  a  contento  do  Almoxarife,  pe- 
lo preço  do  meio. 

■■  6       Av.   L   ao  Int.  Ger.  Pol.    para   que   fiscalize 

a  fiei  observância  dos  Termos  que  assinarão 
os  que  recebem  revés  pelo  Donativo  Britan- 
nico  ,  obrigando-se  a  não  as  alhear  senão  era 
certos  casos :  para  o  que  se  formem  relações 
mensaes  da  sua  existência  e  estado. 

6       Av.  IL   ao  Inspector  do  Terreiro   para  que 

o  trigo  que  alli  se  depositar,  e  se  conduzir  aos 
Depósitos  estabelecidos  para  soccorro  das  Ter- 
ras invadidas,  não  pague  ovintem  do  costume. 

. 12  Port.  Regula  provisionalmente  o  Real  Cor- 
po de  Engenheiros. 

— •   18       Port.  III.  Junta  estabelecida  em  Serpa  por 

occasião  da  guerra  com  alçada  até  ^OíI)  réis. 

19       AIv.    A   Comarca    de   Paranagod  se  fique 

denominando  de  Paranagoá  e  Coritiba  ^  sendo 
esta  Villa  a  Cabeça  delia  e  residência  do  Ou- 
vidor:  Cria  na  Villa  de  Paranagoá  hum  Juiz 
de  Fora  do  Civel  Crime  e Órfãos,  e  os  cargos 
convenientes:  Ordenados  e emolumentos  do  di- 
to Ouvidor  e  Juiz  du  Fora. 

20       Av.  ao  Senado  ,   e  outro  ao  Brigadeiro  Le- 

cor  para  a  remessa  de  cem  barris  de  Sardinha 
para  Villa  Velha ,  que  serão  distribuídos  pelas 
Caraeras  respectivas.  (  *  ) 


(*)     N.  B.     Até  16  de  Abril  deste  ar.no  se  expedirão  pelo  Go- 


1.8  12. 
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Fevçr.  24  Port.  Permitte  a  exportação  âé: arroz-  e  ba- 
ça l  hão'  para  tcrcaa  d'.Hespanha  náo-occu padas 
peJo  inirnigo.   '    -t-k  '■/ '!'jÍ. 

Majço    IQ       Av.  I.  aoThcsoiiTeiro  da  Casa  da  índia  ,  pa«* 
ra  que  .apronre  logo  6(^  alqueires  de  milho  ni 
;,  Província  da  Beira  á  ordera  do  Conservador  da 

-£1^  Universidad-e  de  Coimbra  ,  que  os  remetterá  ás 

Comarcas    da  mesma   aqui  declaradas  ,     para 
.  56  remediar  a  grande  J^//^  de  sementes  daquel- 
le  género, 
-■ 10       Av.  II.  ao  Conservador  da  Universidade  so- 
bre ©assumpto  do  Av.  I.  desra  data. 
i  .  ' |j  (i  y  ipt  -.  :  A  v.  ao  Thesoureiro  da  Casa  da  índia  para 
,-  -      fííiaer  aproniar  cem   moios   de  milho  para  os 

três  Depósitos  da  Extremadura ,  além  dos  600 
or/',v:  abfH.  <ie  trigo  e  cevada  já  determinados.  (*) 
jl^^lO';  ,29  Prov.  I.  C.  Faz.  O  coniieciraento  de  paga- 
-c.i  .  í . -  :  mentos  de  ordenados  ,  deducções  de  premies 
.gfcviíiuPia  Jia  Decima  ,  e  de  semelhante  objectos  relativos 
h  -!■?•)■  ■  á  cobrança  eu  despeza  da  R.  Faz.  ,  pertence 
2fib  mais  propriamente  ao  R.  Erário,  que  ao  Con- 

^'■;f,  i.    .^h'  •■selho.  '-^  ■        ■:. 

Maio  '.  2<^  Prov.  II.  C.  Faz;  O  Der.  31  Outubro  1803 
he  a  ultima  legislação  existente  a  respeito  do 
pagamento  dos  ordenados  dos  Mestres  Régios. 
Julho  13  rrov.  Direcr.  Ger.  dos  Estudos.  Os  Prove- 
dores suspendão  o  pagamento  dos  Ordenados 
aos  Professores  e  Mestres  Régios  ,  em  quanto 
não  lhe  constar  qu€  enviarão  á  R.  Junta  da 


▼erno  outras  rruitas  Ordens  para  a  remessa  e  distribuição  de  copio- 
sas porções  de  páo  e  sardinha  pelas  terras  de  diversas  Províncias , 
com  o  que  grandemente  se  alliviou  a  fome  pública  das  terras  devas- 
tadas. 

C*)  Por  vários  Avv.  dirigidos  ás  Auihoridades  territoriaes  se  de- 
ráo  opportunas  providencias  sobre  a  distrjbuiçáo  dos  g,á03  destes  Ce- 
leiros. 

Gg 


>30  18 12. 

Directoria  os  Mappas  de  seus  Discípulos  for-< 
ma lizados  pelos  exemplares  Impressos. 
Julho      23       Prov.  M.  Consc.  vê   í8ii  Julho  26. 
Oiitub.    17       Port.  II.  vê  Outubro  30  Port.  M.  Consc. 

r— ^    30       Prov.  M.   Consc.   e   outra   de   15  Dezembro 

em  virtude  da  Port.  II.  17  do  corrente.  Como 
c?,  Li:  OS  fructos  das  Commendas  vagas  adrainistra- 

£iBq  das  pelos  Provedores  forao  postos  á  disposição 

-IgupBb  1"    do  Coramissario  do  Exercito  os  Feitores  destes 
passarão  logo  Vales  legaes  da  sua  importância 
calculada  pelos  preços  médios  da  Camará   do 
districto,  fazendp-se  nos  mesmos  separação  dos 
i\.  géneros  respectivos  a  cada  Comraenda ;  osquaes 

-i ^  o  Provedor  remetta  imraediataraente  accompa- 

hhados  das  competentes  Guias  ao  R.  Erário  , 
e  á  Junta  dos  RR.  Empréstimos,  aonde  serão 
reduzidos  a  Conhecimentos  em  fórraa  ,  e  pelo- 
mesmo  Ministro  remettidos  á  Meza  da  Cons- 
ciência ,  como  os  outros  de  entregas  effectivas. 
Entretanto  não  demore  o  Provedor  remetter  á 
Meza  as  Certidões  dos  Autos  das  Contas  das 
ditas  Com mendas,  nas  quaes  a  importância  do& 
Vales  se  inclua  como  rendimento  effectivo». 


A  NNO     DE      I  8  I  3«  231 

Janeiro  11  X  Rov.  C.  Faz.  A  despeza  dos  livros  da 
arrecadação  da  K,  jP^s;.  saia;  dos  diversos  ra- 

.'->; -'O    ,f,     mos  delia.  .(^)  ,  r^  ■('.•;-. 

23       Prov.  C  Faz.    Assumpto  da  Porr.  Gov.    ii 

Novembro. 

. 23       Prov.  Er.  Assumpto  da  Port.  ir  Novembro. 

^  2^       Prov.  C.  Faz.    Suspende   a  cobrança   da  De» 

:cir>ia  e  Contribuições  da  Cidade  de  Leiria  até 

,    ;.'    ■  Kesolução  de  Consulta  sobre  o  perdão  pedido 

era  consequência  da  invasão. 

— —  25"  Prov.  Er.  O  subsidio  litterario  ,  quando  ad- 
minisfrado  ,  deve  em  tudo  regular-se  pela  sua 
particular  Legislação  i  pois  as  condições  dadas 
aos  Contratadores  só  tem  lugar  nos  annos  de 
arrendamento. 

Fever.  19  Prov.  C.  Faz.  O  conhecimento  e  arrecada- 
ção das  Terças  ordinárias  dos  Concelhos  per- 
tence aos  Provedores  ,  o  das  extraordinãrias 
(da  Contribuição  de  Defeza)  aos  Superinten,^ 
dentes  respectivos. 

22       Prov.  Direct.  Estud.  Os  Aíestres  Régios  nio 

querendo  continuar  a  servir  as  suas  cadeiras , 
não  são  compellidos  a  issoj  mas  assinao  Ter- 
mo de  desistência  ,  e  se  hão  as  mesmas  por- 
vagas. 

Março  10  Prov.  C.  Faz.  O  justo  va/or  do  dominio  di- 
recto de  hum  prazo  he  o  preço  do  foro  multi- 
plicado por  vinte,  ajuntando-?e-lhe  treslaude- 
mios  calculados  pelo  valor  do  dominio  útil. 

10       Av.   Para  se  publicar  por  Editaes  que  hum 

Ajudante  de  Cirurgia  do  Exercito  se  achava 
ausente  ha   hum   anno  sem   licença    para   ser 

'  prezo   como  desertor  ,  por  qualquer  Authori- 

dade. 


(4)     Náo  traça  de  Decima  e  ConrriH)uiçáo.    .3ôfi  '*iiúK    (t.> 
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Março     II       Prov.  Junr.   Commerc.  Contra   os  Em  prega- 
ti}  XV  v>  •.     (jos  na  Fabrica  áe  vidras   da  Marinha  Granítói 
-£T  eone"'.    que  desertã-o  do  serviço  dellasi 
13       Av.  cir.  na  Prov.    C.  I^az.'    17  dito.    Os  §§. 

•  2.  e  :^.  da  Port.  2.  Julho  1812.  sobre  os  2  por 
loc  das  heranças  comprehendem  tanto  as  tes- 

.oiomi  tamentárias,  quanto  as  devolvidas  ^^/Vi/í-j-^á'/^. 

'''  ■  ^''    15'       Edit.  Pol.  Publija  o  Av.  10  do  corrente. 

■^- — ^-  ly       Prov.  C.  Faz.  Vê  Março  13  Av. 

Abril  28  Prov.  í.  C.  Faz.  O  Provedor  não  suspenda  a 
pagamento  aos  Mestres  Régios  que  náo  tem 
discípulos,  huma  vez  queesrejao  proraptos  pa« 

'"'''  ra  servir  as  Cadeiras:  se  alguma  destas  porém 

*'-   •  se  tivesse  tornado   desnecessária  ,   deveria  dar 

•  j   v  parte  disso  á  R.  Junta  da  Directoria  Gerai  dos^ 

Estudos.  .7neíT!í; 

-^ 2S  Prov.  II.  C.  Faz.  Assumpto  da  de  25*  Janei- 
ro relativamente  á  Comarca  d'Aícobaça. 

Maio      ié       Res.  Vê  1814.  Prov.  C\  Faz. 

Janho      10       Pnov.  C.  Faz.  Vê  Fevereiro  28  Prov. 

" ■  18       Prov.  M.  Consc.    A  decima  e  contribuição 

das  Commendas  se  lance  pelo  primeiro  arren*- 
daraento,  não  pelas  sublocações:  assumpto  da 
de  28  Setembro  181  r. 

"~"^ •  9Ep       Prov.  Er.  São  nullos  e  illegaes  os  embargos 

feitos  a  instancia  de  credores  nos  ordejtados  dos 
Professores  Régios ,  como  contrários  ao  AIv.  17 
Agosto  1766  (^),  á  Ord.  liv.  4.  t.  55'.,  e  ao 
Cp.  211.  das  Ordd.  da  Fazenda. 

■ 27       AIv.  Cria  a  Villa  de  Hapemerim. 

''''   _  '  ■  28       Prov.  M.  Consc.  Do  producto  das  Commen-^ 

j  'í    :jfc         ' das  vagas   administradas  pelos  Provedores  não 

19a  £iÊq  /'podem  estes  despender  ou  abonar  cousa  algu- 
ma ,  nem  arrendar  os  bens  delias  ,  sem  espe- 
cial Provisão  do  Tribunal. 

(4)    Aliás  1768. 
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Junho  30  Porr.  O  Conseliio  da  Faz,,  hç^  emendar  o 
abuso  praticado  cm  alguns  Juízos  de  fazer  pre- 
ceder ao  pagamento  das  s/zas  dos  bens  de 
raiz  hum  processo  de  i(;^400  a  i^Goo  réis  de 
custais ^  eoutras  semelhantes  extorsões;  adver- 
tindo aos  Juizes  que  as  castiguem  na  forma 
da  Lei. 

JuÍIk)  28  Port.  Os  Mamposteiros  pequenos  da  Bulia 
da  S.  Cruzada  actuaes  sejao  escusos  de  aquar- 
tela mento  de  tropas  ,  e  lhe  seja  privilegiada 
huma  cavalgadura  do  seu  uso. 

30       Res.  Assumpto  da  de  26  Maio. 

Agosto  3  Acord.  Suppl.  Condemna  á  Forca  dois  sal- 
teadores das  estradas  doAlem-Tejo,  processa- 
dos  em  conformidade  da   Port.   26  Dezembro» 

^       Prov.   C.   Faz.  Os   Provedores  remettao  na 

principio  de  cada  anno  ao  Conselho  huma  re- 
lação do  rendimento  dos  Novos-Direitos  do 
antecedente. 

23       Prov.  M.  Consc.    Cp.  i.**^  Nas    Co^rmiendas 

arrendadas  por  certo  preço  livre  de  Decima 
para  osCoramendadores  se  ajunta  áquelle  a  sua 
decima  ,  e  a  decima  da  decima  (decima  de- 
cimal), e  o  preço  assim  addicionado  he  o  ver- 
dadeiro arrendamento  collectavel.  v.  gr.  Apo^ 
40(í)  4(|)  444^^) ,  decima  44(^)400  réis :  Cp.  2.^ 
3.^  4.^  vão  no  Extracto:  Cp.  5-.^  Assumpto  da 
Prov.  18  Outubro  1814  sobre  o  modo  de  lan- 
çar a  decima  das  Commendas  arrendadas  de 
S.  João  a  S.  João  no  anno  em  que  hum  arren- 
damento acaba e  outro  principia  (*)r  Cp.  6.* 
O  lançamento  das  Commendas  no  anno  de  1809 
consistio    em    dois  quintos    de  contribuição  , 

(  *  )     Nesre  caso  a  decima  das  Côngruas  e  ordenados  deve  cobrais^ 
pOr  inceicQ  do  Rendeiro  novO}  c^ue  recebe  os  íructos, 
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além  da  decima  ordinária  ,  e  quanto  ás  pensões 
em  duas  decimas.  (*) 

Agosto  30  Prov.  M.  Consc.  Na  ausência  ou  falta  dos 
Rendeiros  respectivos  das  Commendas  se  co- 
brem AS  decimas  atrazaãas  sequestrando-se  na 
mão  dos  actuaes  o  preço  pertencente  aos  Com- 
raendadores,  qualquer  que  tenha  sido  o  ajuste 
entre  estes  e  aquelles;  por  estar  o  rendimento 
delias  tacitamente  hypothecado  aos  direitos  RR. 

30       Port.  III.   Nomea   a  Manoel   Cyprianno  da 

Costa  segundo  Secretario  da  Junta   da  Saúde. 

Setemb.  S  Ofnc.  Cont.  Er.  No  fim  de  cada  anno  os 
Provedores ,  ultimada  a  cobrança  do  Subsidio 
litterario  ,  remettão  á  Contadoria  Geral  das 
Provincias  a  Conta-corrente  da  sua  receita  e 
despeza  ,  accompanhada  do  Mappa  geral  da 
sua  importância  ,  e  da  Folha  original  do  as- 
sentamento dos  Ordenados  dos  Mestres  instruí- 
da dos  documentos  respectivos. 

Nov.  II  Port.  Gov.  Cit.  em  Prov.  C.  Faz.  19  dito. 
Aos  Empregados  ^  que  emigrarão  pela  invasão 
do  inimigo  ,  se  abonem  seus  vencimentos  até 
o  tempo,  em  que  devião  recolher-se conforme 
a  ordem  do  Governo. 

— —  18  Prov.  Er.  Nos  annos  de  arrendamento  do 
subsidio  litterario  deve  o  Lavrador  manifestar 
a  totalidade  do  vinho  que  recolheo  ,  e  delia 
abater-se  20  por  100  para  quebras ,  conforme 
a  condic.  $.  do  Contrato:  nos  annos  de  admi- 
nistração se  observe  a  Prov.  Er.  25:  Janeiro. 

« 19       Prov.  C.  Faz.  Vê  Novembro  11  Port. 

23       Offíc.  Contad.  Er.   Os  Mappas   particulares 

originaes  do  subsidio  literário  se  [remettão  ao 
R.  Erário ,  e  ao  Conselho  da  Faz.  só  certidão 
do  seu  total  rendimento. 


(*)     Quanto  aos  ordenados  e  Côngruas  no  mesmo  anno  de  iScip 
vê  1809  ittlho  51  Av. 


1813.  iSS* 

Nov-  27  Prov.  Er.  O  Provedor  nos  annos  de  arren- 
damento do  Subsidio  Jitrerario  applique  ao. 
pagamento  dos  Mestres  Régios  quacsquer  ren- 
dimentos da  sua  inspecção  ,  remetrendo  os- 
recibos  assinados  por  elle  ^  pelo  Pagador  dos 
Mestres,  e  Escrivães  ao  R. Erário,  para  se  re- 
duzirem  a  Conhecimentos  era  forma  ,  e  se  Jhe 

o  I  abonarem   nas  Contas  dos  ditos  rendimentos , 

era  conformidtide  da  Prov.  16  Janeiro  1804. 

Dez,  x8  Prov.  Director.  Estud.  Declarando  a  de  rj 
Julho  1812.  Aos  Mestres  omraissos  em  remet- 
ter  os  Mappas  dos  Discípulos  se  suspenda  só 
o  quartel  de  Janeiro. 


•  2^6  An  NO    DE     18:4. 

JaBeiro  H  V^  Ffíc.  Contad,  Er.  A  mesma  disposição 
do  de  23  Novembro  18 13. 

z8  Prov.  Er.  Declara  as  Leis  antecedentes  a  res- 
peito dos  tantos  por  cento  ^  que  se  deduzao  na 
Deciyna.  e  Contribuição  a  beneficio  dos  Cobra- 
dores e  Escrivães. 

Março  9  Prov.  Direct.  Estud.  Declarando  a  de  18 
Dezembro  1813  ,  os  Mestres  B^egios  devem 
remetter  os  Mappas  dos  Discípulos  até  o  írin 
de  Setembro  de  cada  anno. 

-r-r 24       Prov.  C.  Faz.   Contém   a  mesma  disposição 

do  Offic.  23  Novembro  181 3.  Declara  que  a 
taxa  do  subsidio  Utterario  he  a  que  se  expri- 
me na  condição  5'.*  e  6.^  do  contrato.  (*) 

Abril  22  Prov.  M.  Consc.  Os  Provedores  não  podem 
arrendar  os  bens  das  Commendas  vagas  ad- 
ministradas por  mais  de  hum  anno  ,  e  dando 
primeiro  conta  dos  lanços  ao  Tribunal. 

— 30  Prov.  C.  Faz.  Declara  que  a  graça  do  per- 
dão de  Decimas  e  Contribuições  concedida  pe- 
la R.  Res.  de  26  Maio  1813  a  instancia  da 
Camará  da  Villa  da  Batalha  comprehende  to- 
das as  terras  invadidas  da  Comarca   de  Leiria. 

Maio      10       Prov.  M.  Consc.  Vé  1809  Julho  31  Av. 

■  '  II       Prov.  M.  Consc.   A  Prov.  23  Agosto  1813, 

era  quanto  manda  ajuntar  ao  preço  livre  do 
arrendamento  a  decima  e decima  decimal,  não 
comprehende  as  Commendas  vagas  arrematadas 
pelo  Tribunal  ,  ás  quaes  se  lança  a  decima  e 
contribuição  sem  addicionamento  algum. 

Junho  15'  Prov.  Direct.  Est.  A  mesma  disposição  do 
Edit.  que  vai  no  Extracto  no  fim  deste  an- 
no sem  dia  e  mez. 

(*)     Náo  faz  disiinçáo    de  andar   o  subsidio  arrendado"  ou  admi- 
nistrado, como  se  lê  na  do  R.  Er.  de  18  Novembro  181 3. 


Agosto  II  Prov.  C.  Faz.  O  i  por  loo  imposto  nos 
arrendamentos  pela  Port.  2  Julho  18 12  não 
coraprehende  os  colonos  de  terras ;  mas  só  os 
Rendeiros  de  rendas  e  contractos.  O  mesmo 
I  por  100  (bem  como  os  2  por  100  das  he- 
ranças) fica  extincro  com  a  Contribuição  de 
Defeza. 

. 19      Offic,  Contad.  Er.   A  mesma  disposição  do 

Officio  27  Novembro  18 13. 

Sctemb.  3  Prov.  C.  Faz.  O  Thesoureiro  e  Escrivão  dos 
NoDos  Direitos  devera  ser  providos  por  elei- 
ção das  Camarás  conforme  o  Regimento  dos 
mesmos. 

NoY.  22  Alv,  Sejio  nulhs  ãsremhicias  dos  Bejiejicios 
da  apresentação  da  Congregação  de  S.  Bento, 
Donatária  da  Coroa,  feitas  sem  expresso  con* 
sentimento  d'EJRei  e  dos  DD.  Abbades  Pa- 
droeiros. 

Dez.  14  Prov.  C.  Faz.  Os  Provedores  remettão  no 
principio  do  anno  ao  Conselho  certidão  do  to- 
tal rendimento  do  Rea/  d^agoa  do  anno  ante- 
■cedente  p  quando  administrado. 


Bu 


Í3^  Annodè     1815'. 


Fever.  4  JL  Rov.  Ds.  Os  Ministros  que  assistem.', 
ds  contas  das  Misericórdias  em  conformidade 
do  §.  4.  do  AIv.  18  Outubro  1806,  devem  re- 
mecter  ao   Tribunal  conta   de  todos  os  artigos 

declarados   no  cit.  §.  4. O  lugar   que  lhe 

compete  na  Meza  deve  ser  o  do- costume. 

II       Prov.   Direct.    Estud.     Náo  se  admittâo     a 

exaynes  para  as  Cadeiras  e  Escolas  pessoas 
Ecciesiasticas. 

I]       Prov.    Ds.    Os   Magistrados    guardem    aos 

Maraposteiros  e  mais  Eiicarregados  da  arreca- 
dação das  esmolas  da  R.  Casa  e  Igveja  de  S. 
António  de  Lisboa  os  privilégios  ^  que  expres- 
samente lhe  tiverem  sido  concedidos.. 

•  1$       Prov.  M.  Consc.  A   mesma  disposição  da; 

de  23  Agosto  1813  sobre  ©lançamento  da  Co;/-. 
tribuiçâo  das  Commsndas  arrendadas  por  pre- 
ço livre  delia. 

Março  8  Der.  Por  occasiâo  da  publicação  do  Novo 
Regulamento  Militar  concede  perdão  geral  de 
d.eserção  aos  Ofíiciaes  inferiores  e  Soldados  do 
Exercito  de  Portugal,  não  estando  culpados 
em  outros  crimes,  e  apresentando-se  nos  pra- 
zos determinados.. 

Junho     10       Prov.  Ds.  O  §.  3.  do  Alv.  ró  Setembro  181  4 
deve  observar-se   litteralmente  ,    não  se  esten  « 
dendo  a  appellaçÕes  interpostas  de  Juizes  d'or- 
fâos  para  os  Provedores,  nem  de  Juizes  de  Fo- 
ra para  os  Gorresjedores. 

— 27  Alv.  Cria  a  Villa  deHapemerim  ,  e  as  Jus- 
tiças comoetentes. 

27       Port.  Vê  1816  Junho  8  Ass. 

Jlilho  15-  Alv.  Cria  ,7^/2  de  Fora  da  Villa  de  Pitan* 
gui :  seu  ordenado  e  emolumentos. 

24      Alv.  S^bre  o  Prdvedor-Mír  da    Saúde   do- 

Brdzil. 


Agosto  IT       Alv.  A  favor  dos  Ourhes  do  BrazIJ. 

Qutub.  16  Port.  Amplia  aos  Desertores  da  Brigada  R, 
da  Marinha  o  indulto  da  Port.  22  Outubro 
1814. 

26       Alv.  Sobre  "Negociantes  f a lli dos. 

ííov.  21  Av.  ao  Marquez  de  Campo-Maior.  Signi- 
fica-lhe  ter  sido  mui  agradável  a  S.  A.  R.  ver 
que  a  Officialidade  do  Exercito  Portuguez., 
possuída  de  sentimentos  de  gratidão  pela  dex- 
teridade  e  sabedoria  com  que  elle  a  conduzira  á 
gloria  e  reputação  Militar,  se  lembre  de  lhe  fazer 
huma  offerta  em  público  testemunho  daquel- 
les  sentimentos ,  e  «er  da  sua  R.  Vontade  que 
elle  a  acceite. 

Dez.  5*  Alv.  Cria  algumas  /^z'//^/  no  Estado  do Bra- 
zil ,  e  Miíiistros  para  ellas.  -    -. 

^^ 27       Edit.    As  seges  de  aluguer   sejão  marcadas 

no  meio  da  madeira  dos  painéis  de  hum  e  ou- 
tro lado  ,  além  da  marca  na  caixa  do  eixo ;  fór- 
;ma  das  marcas:  penas  dos  omissos. 


JHh  2 


t40  Anno    de    1816. 

Fever.  21  x\  Lv.  I.  Approva  o  adjunto  Regula  me  h^ 
to  das  Ordenanças  de  Portugal  ,  o  qual  extin- 
gue as  antigas,  e  lhe  substitue  outras  e  Iiuraa 
nova  divisão  de  Capitanias-Móres  e  Compa- 
nhias :  Tem  os  seguintes  títulos :  Divisão  do 
Reino  em  Districtos  de  Ordenanças  tit.  i.:  nú- 
mero, graduações,  qualidades,  propostas,  re- 
formas dos  Officiaes  de  Ordenanças  :  tit.  2.  3. 
4.  5*:  obrigações  dos  Capitães-Móres  e  Capi- 
tães tir.  6.  7:  Coronéis  de  Ordenanças  tit.  8: 
Forma  e  isenções  de  recrutamento  :  condução 
e  escolha  das  recrutas  tit.  7.  9,:  recrutamento 
de  Milícias  tit.  10:  penas  dos  infractores  des^ 
te  Regulamento  tit.  11. 

• 21       Alv.  II.    Approva  o  adjunto  Regulamento 

para  a  or ganis aç ao  do  Exercito  de  Portugual-, 
cuja  observância  encarrega  ao  Marquez  de 
Carapo-Maior  ,  Marechal  General.  Nelle  se 
determina  lambem  o  Foro  Militar-,  e  a  orga- 
nisação  e  forma  dos  Conselhos  de  Guerra  tit., 
30.  e3i. 

Março      S       Der.  Perdão  aos  Desertores. 

Abril  30  Edit.  do  Admn.  dasSete-Cas.  i."  Os  arraes. 
de  barcos  que  conduzem  géneros  sujeitos  ao 
Despacho  da  Meza  da  Fructa  devem  aportar 
ás  antigas  Posturas  da  Ribeira  Velha  e  Cães 
do  Sodré  :  penas  do  contrario :  2.^  Manifesto, 
das  caixas  de  fructa  que  se  conduzem  para  em- 
barque: 3.°  Manifesto  dos  fructos  que  vendem- 
os  Donos  ou  Rendeiros  das  quintas  &c.  situadas 
nos  districtos  das  portas  dri  Cidade. 

Junho  2  Der.  Procedase  a  Co-iferencias  presididas 
por  hum  dos  Secretários  d'Estado  com  pessoas 
que  possão  dar  informações  e  pareceres  úteis 
para  se  formar  hum  systema  ,  que  regule  as 
relações  do  Commerçio  ^nxvQ  o?  diversos,  Do^. 


i2i6.  24X 

mlnios  da  Coroa  Portugueza  ,  fornecendo-se 
de  quaesquer  Archivos  os  papeis  convenientes, 
e  suba  o  resultado  delias  á  R.  Presença. 

Junho  8  Ass.  I.  Tomado  em  consequência  da  Porr. 
27  Junho  iSi).  O  Ass.  I.  23 Julho  181 1  com- 
prehende  o  privilegio  de  Aposentadoria  com- 
petente á  Corporação  do  Officio  de  Ourives 
(ou  a  outra  que  o  tenha),  para  ser  ouvida 
com  suspensão;  porém  havendo  sentenças  que 
determinem  o  despejo,  devem  estas  executar-se 
sem  embargo  de  aggravo  ou  appellação  inter- 
posta :  nos  casos  da  Ord.  4.  24.  pr.  não  tem 
lugar  a  dita  suspensão ,  nem  o  cit.  Ass.  os  ex- 
ceptuou. 

«- %      Ass.  II.  r.°  Para  haver  lugar  a  abolição  dos: 

vínculos  insignificantes  na  forma  das  LL.  9 
Setembro  1769  §.  21.  e  3  Agosto  1770  §.  i. 
2..  he  necessária  Provisão  declaratória  do  Des- 
embargo do  Paço  :  i.""  esta.  Provisão  sendo  re- 
querida pelo  Administrador  e  não  conseguida 
em  sua  vida  ,  cede  a  abolição  a  beneficio  de 
seus  herdeiros ,  e  não  ao  do  novo  Administrador 
ou  ao  immediaro  successor,  aos  quaes  só  com- 
pete o  direito  de  se  oppôr  a  ella. 

Julho  5  Alv.  Amplia  os  Alvv.  10  Maio  1808  ,  e  6 
Maio  1809  para  que  todos  os  negócios  (não 
só  appellaçóes  e  aggravos  )  dos  habitantes  das 
Ilhas  dos  Açores  Madeira  e  Porto  Santo  ,  cu- 
ja decisão  pertença  aos  Tribunaes ,  se  decidão. 
nos  de  Lisboa-  oque  não  comprehende  osque 
estão  actualmente  correndo  nos  da  Corte  do 
Kio  de  Janeiro. 

F    I     M. 
Msboa  20  de  Janeiro  18 17. 
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